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SÚMULA DAS AULAS 



O BRASIL FfSICO 

O RELBVO E O USO DA TERRA* 

Prof, ORLANDO VALVERDE 
P . DEF~NTAZNES : 
- Montanhas = "torneiras" humanas (tendência a emi- 

gração) . 
Exemplos: 1) Alpes - A medida que cresce a altitude: 

culturas; 
florestas; 
alpages - transumância; 
neves eternas. 

2) Himalaia, Cáucaso; 
3) Itatiaia (P. DEFFONTAINES: "Ocupação da 

montanha no Planalto Central Brasilei- 
ro". Bol. Geogr., ano V, n.0 52, jun. 1947). 

- Tese determinista . 
Refutação : 

- A agricultura nas montanhas da Indonésia 

(K . PELZER: PÊonneer Settlement i n  t h s  Asiatic Tripics . 
Amer . Geogr. Soe. 

P.  GOURQU: L'Asie. 

- Andes: O sistema quíchua (afluxo de população) . 
- Traços fundamentais: 
- cultivo de encostas íngremes; 
- terraços apoiados em muralhas de pedra; 
- solo artificial nos terraços e fundos de vale; 
- canais de irrigação; 
- - 

* Esquema da aula 



- retificação dos rios; 
- adubação: salitre, peixe; 
- rotação de culturas, com ênfase nos tubérculos. 

(De todos fazem chuiio = batata desidratada) . 
- Armazéns públicos. 
- Contabilidade: q u í p s  (cordas coloridas, com nós) . 
- Mais tarde, espanhóis: mineração. 

(encomiendas = escravidão disfarçada) . 
Emigração. Abandono do cultivo dos terraços. 

- Serra dos órgãos e Itatiaia: atividade principal = ve- 
raneio. 

- Serra dos brgãos - também horticultura. 
- O conservantismo da agricultura nas regiões acidentadas. 

Exemplos: alto Ribeira do Iguape, Serra Geral (Rio Gran- 
de do Sul) . 
Causa: isolamento (dificuldade de comunicaçóes) . 

- Planícies = "formigueiros humanos". Exemplos: vales do 
Nilo, do Ganges, Mesopotâmia, planície chinesa. 

- Refutação: 
- Amazônia. 
- Baixada Flurninense - história da ocupação: 
- engenhos escravocratas (afluxo) ; 
- decadência da escravidão (repulsáo) ; 
- saneamento: laranjais e loteamentos (novo afluxo) . 

- Planaltos 
- As alternâncias do povoamento do Paraná: 
- 1.0 os campos - fazendas de gado; 
- 2.0 as matas - agricultura dos colonos europeus; 
- nova tendência ao povoamento dos campos (agri- 

cultura intensiva) . 
- Conclusões : 
- P. Gomou: Civilixaçáo = meio natural (moldura) + + cultura. 

Acrescentar : estrutura econômico-social (Importância 
do mercado) . 

- Determinismcr fisiográfico = teoria falsa . - Pode-se planejar a utilização do solo, de acordo com o 
gradiente do terreno: Soil Conservation Department, 
dos Estados Unidos (H. H. BENNETT) . 



OS SOLOS E A REFORMA AGRARIA 

DMSÃO DO BRASIL EM REGIÕES ECOLdGICAS 
Profs. VALDEMAR MENDES 

e JAKOB BENNEMA 

REGIA0 I - PLANÍCIE AMAZONICA 

A agricultura é pouco desenvolvida. Além dos produtos 
de subsistência, como por exemplo, mandioca, arroz, milho e 
feijão, cultivam-se, entre outros, pimenta-do-reino, cuja pro- 
dução, de acôrdo com o censo do IBGE de 1960, eleva-se a 
4300 toneladas, juta a 48 000 toneladas, malva e uacima a 
11 080 toneladas. Há, ainda, os produtos extrativos de grande 
importância econômica como a borracha, as gomas não elás- 
ticas, a castanha-do-pará e as peles. 

A pecuária não está muito desenvolvida em relação às 
outras regiões do país, salientando-se o estado do Pará como 
o que possui maior rebanho. 

O clima é equatorial sem estação sêca ou pouco pronun- 
ciada. 

A vegetação natural é, em grande parte, florestal, encon- 
trando-se algumas áreas de campo. 

Na região há os solos dos baixos platôs e os da planície 
sujeitos às inundações periódicas. Os primeiros são, na maio- 
ria, latossolos com fertilidade baixa devido à falta de reserva 
na parte mineral. Há pequenas áreas de solos com fertili- 
dade mais alta como, por exemplo, as terras pretas dos índios, 
de Santarém, os solos sobre rochas basálticas, de Alenquer, 
e os de Monte Alegre, sobre calcários. 

Denominam-se latossolos os solos conhecidos antiga- 
mente pelo nome de solos Zateriticos. Caracterizam-se pela 
sua deficiência em elementos nutrientes necessários ao desen- 
volvimento dos vegetais. São ricos em óxidos de alumínio e 
de ferro; são muito ácidos e não têm fósforo disponível para 
as plantas. A constituição mecânica varia de arenoso a ar- 



giloso, sendo que neste último caso, observa-se boa permea- 
bilidade e, em grau elevado, muita resistência a erosão. 

Nos solos da planície de inundação a drenagem é difícil 
e têm sido, até agora, pouco utilizados para a agricultura. 

REGIÃO I1 - DE TRANSIÇAO 

12 de transição entre as regiões I, I11 e V, embora as suas 
características ecológicas se aproximem mais desta Última. 

Dentre os produtos agrícolas de maior importância sa- 
lientam-se, entre outros, o arroz, com a produção de 500 000 
toneladas, o coco babaçu, com 90 000 toneladas, o algodão e 
a cêra de carnaúba. A pecuária é, relativamente, importan- 
te na região. 

A agricultura é mais concentrada na orla da floresta 
amazônica e nos grandes vales. 

A vegetação de maior extensão compõe-se de cerrado e 
floresta. Essa última é encontrada nos limites com a floresta 
amazônica e nos vales dos rios. Caracteriza a região a exis- 
tência de grande número de palmeiras, realçando entre elas 
o coqueiro b a b a ç u   e a carnaubeira. 

Os solos têm fertilidade muito baixa e a estação sêca 
prolongada ocasiona deficiência d'água, principalmente, nos 
solos arenosos e concrecionários . 

REGIÃO III- SEMI-ÁRIDA 

A produção agrícola na região é, de modo geral, muito 
precária devido a falta de precipitação. Entretanto, pode-se 
assinalar como produtos agrícolas de importância econômica 
o algodão arbóreo, com aproximadamente 600 000 toneladas, 
a agave com 160 000 toneladas, a cêra de carnaúba com 8 000 
toneladas, o 6leo de oiticica com 38 000 toneladas e a mamona, 
com aproximadamente 100 000 toneladas. 

Além dêsses temos, entre outros, os seguintes produtos: 
tomate, mandioca e café. 

Alguns estados nessa região estão divididos em três 20- 
nas fisiográficas: sertão, agreste e mata. Sòmente as duas 
primeiras estão incluídas na região semi-árida. 

A maior limitação da região é a falta d'água, principal- 
mente na zona do sertão, onde as atividades agrícolas se tor- 
nam muito difíceis. B mais uma área pastoril. Devido à exis- 
tência de solos muito rasos e às chuvas, algumas vêzes torren- 
ciais, há áreas que são muito sujeitas a erosão. 



Como fontes disponíveis de água há alguns rios, entre os 
quais se incluem o São Francisco e seus afluentes, que pos- 
suem água em condições de ser utilizada para irrigação. 
Nas áreas de rochas sedimentares há possibilidade de utili- 
zar-se água subterrânea. 

A zona agreste tem possibilidades para a agricultura por 
não estar sujeita a períodos de sêca tão prolongados como a 
zona da sertão. Todavia, por causa da irregularidade das 
chuvas, a exploração agrícola tem bastantes riscos. 

Na zona do agreste é grande a necessidade do emprêgo 
das práticas conservacionistas devido, principalmente, as ca- 
racterísticas de seus solos, em grande parte rasos, e à má dis- 
tribuição das chuvas. 

REGIA0 IV - COSTEIRA 

1 a região que tem como característica comum ser f lu  
restal. Estende-se de Pôrto Alegre até o estado da Paraíba, 
com áreas onde a estação sêca é bem pronunciada e outras 
em que não há estação sêca. 

As mais importantes limitações da região, para o uso 
agrícola, são devidas a baixa fertilidade do solo e ao relêvo 
acidentado. 

Distinguem-se, entre outros, os solos das áreas baixas 
como os solos hidromórficos e aluviões, os solos das elevações 
médias como os derivados dos sedimentos pleistocênicos e ter- 
ciários e os podzólicos oriundos das rochas cristalinas, final- 
mente os latossolos também derivados das rochas cristalinas 
e localizados nas áreas mais altas da região. 

As áreas de solos relativamente mais férteis localizam-se 
ao norte do estado do Rio de Janeiro, na zona cacaueira da 
Bahia e em Itapetinga, que é zona de pastagens, também 
na Bahia. 

Na região desenvolvem-se algumas culturas de grande 
expressão econômica para o país. Assim, por exemplo, o ca- 
cau na Bahia, com, aproximadamente, 150 000 toneladas; a 
cana-de-açúcar na zona da mata do Nordeste, na Bahia, es- 
tado do Rio de Janeiro e Minas Gerais com a produção total 
de 3 000 000 de toneladas; café em Minas Gerais e Espírito 
Santo com a produção total de, aproximadamente, 900000 
toneladas; chá-da-índia no litoral paulista com 2 800 tone- 
ladas; fumo na Bahia com 26 000 toneladas, e em Alagoas 
com 9 000 toneladas; côco-da-bahia, especialmente, na parte 
norte da região com a produção total de 350 000 toneladas. 



Próximo das grandes cidades desenvolvem-se a fruticultura, 
a horticultura e a floricultura. 

REGIA0 V - CENTRAL 

A agricultura é pouco desenvolvida relativamente à ex- 
tensa área da região. As culturas mais importantes são arroz, 
milho, café, algodão, feijão, cana-de-açúcar e mandioca. A 
principal exploração agrícola é a pecuária extensiva. 

A característica principal da região é a existência da cha- 
mada vegetação de cerrado e de campo. A s  áreas florestadas 
são poucas e são localizadas ao longo dos rios e, algumas vê- 
zes, em forma de ilhas isoladas. 

O clima possui uma estação sêca bem pronunciada, du- 
rante o inverno. 

As limitações de maior importância para o uso agrícola 
são: baixa fertilidade dos solos e falta d'água durante o 
inverno. 

O relêvo é, geralmente favorável à agricultura. Há áreas 
acidentadas no estado de Minas Gerais e em algumas zonas 
dos estados de Mato Grosso e Goiás. 

As áreas de cerrado e de campo quase não são usadas 
para agricultura. Mas os trabalhos experimentais demons- 
traram que com o emprêgo de adubações minerais (elemen- 
tos nobres) e de micronutrientes (enxofre, zinco, bório, etc.) 
podem ser obtidas produções satisfatórias. 

REGIA0 VI - CENTRO-SUL 

É: a região onde a agricultura mais se desenvolveu. 
Abrange parte do estado de São Paulo e norte do Paraná. 

A região é a maior produtora de café, com cêrca de 
3 000 000 de toneladas; de algodão com 1 000 000 de tonela- 
das; de amendoim com 560 000 toneladas; batata-inglêsa com 
380 000 toneladas. Produz, ainda, cana-de-açúcar, feijão, mi- 
lho, arroz, mamona, cebola e frutas diversas. A pecuária tem, 
também, muita importância na região. 

A maioria da região não apresenta limitação forte quanto 
ao relêvo, o que possibilita o emprêgo de máquinas agrícolas. 
Para os solos em que o relêvo não é plano, o estado de Sáo 
Paulo já vem fomentando o emprêgo de práticas conservacio- 
nistas para evitar a erosão. 

A região apresenta porcentagem relativamente grande de 
solos com boa fertilidade. 



A maioria dos solos tinha fertilidade média, declinan- 
do rapidamente durante o uso agrícola. Atualmente êsses 
solos são mais usados para pastagens. 

Há, na região, áreas com solos de cerrado, onde a ferti- 
lidade é baixa. A vegetação dêsses solos é nativa. Todavia, 
ensaios experimentais realizados nos solos de cerrado de- 
monstraram a possibilidade de serem aproveitados .econo- 
micamente para a agricultura. 

REGIAO VI1 - PLANALTO SUL 

S a região onde se exploram cxs pinheirais nativos. Não 
havendo orientação nessa exploração prevê-se que a reserva 
de pinheirais se esgotará nos próximos dez ou quinze anos. 

Outro produto nativo importante para a região é a er- 
va-mate. Além de outros distinguem-se: trigo, milho, feijão, 
mandioca, soja, fumo e uva. A pecuária é, também, im- 
portante. 

A região caracteriza-se por possuir clima subtropical, sem 
estação sêca ou pouco pronunciada. Há, também, ocorrência 
de geadas, que são de duração mais longa nas áreas mais 
elevadas. 

Os solos caracterizam-se por terem teor elevado de alu- 
mínio trocável, responsável pela chamada acidez nociva que 
pode ser corrigida com aplicação de calcário moído. 

REGIA0 VI11 - EXTREMO SUL 

13 uma região tipicamente pastoril, havendo, além da 
criação bovina, a de ovinos. Outros produtos têm, também, 
importância, como milho, soja, fumo, trigo e fruticultura. 

O clima é subtropical com a estação sêca muito irregu- 
lar. Há anos que é muito pronunciada e outros que varia a 
época da sua ocorrência. 

A vegetação é de campo natural. A floresta latifoliada 
tem alguma extensão na serra do sudeste. 

As limitações importantes para o uso agrícola são devi- 
das ao excesso d'água em muitas áreas, o relêvo, principal- 
mente na serra do sudeste, juntamente com os solos rasos. 

A região possui mais solos com fertilidade alta do que 
a maioria das outras regiões. 



PANTANAL 

I3 essencialmente pastoril, principalmente as áreas mais 
baixas, denominadas Baixo Pantanal. 

A vegetação é denominada de Complexo do Pantanal e 
contém diversas formações vegetais, representadas por tre- 
chos de mata, de cerrado, de campo limpo, de vegetações 
aquáticas e de outras ocorrências consideradas, em conjun- 
to, uma mistura de espécies arbóreas e herbáceas. 

As partes mais elevadas, já no sopé do planalto, não ul- 
trapassam 100 metros e são denominadas de Alto Pantanal. 

As mais importantes limitações para o uso agrícola dos 
solos são: baixa fertilidade e deficiência d'água no Alto Pan- 
tanal e excesso d'água no Baixo Pantanal, onde os solos têm 
alta fertilidade. 



BRASIL POLÍTICO - EXPLORACÃO E CONQUISTA 

1 - O território de que os portuguêses deviam dispor na 
Sul-América, como decorrência do diploma firmado em Tor- 
desilhas, em 1494, restringia-se a uma faixa costeira que tem 
seus pontos extremos, principalmente, onde veio a fundar-se 
Belém e terminava no que seria Laguna. O meridiano que 
fixava a fronteira, a cuja demarcação jamais se prucedeu, 
assegurara, portanto, com base física bastante extensa, a 
cobertura necessária, aos portuguêses, para o controle do 
Atlântico, a preservação da Africa e o domínio da rota para 
a fndia. O sistema de feitorias por que se iniciou o exercício 
da soberania de Portugal, foi a conseqüência imediata do re- 
conhecimento que se realizou e do contacto com a humani- 
dade local para o escambo. l2sse reconhecimento pode ser ve- 
rificado na amplitude que alcançou, não apenas no descri- 
tivo das expedições que percorreram a costa, mas, no registro 
de suas características, nomenclatura abundante, constante 
das cartas então elaboradas: de CANTINO (1502?) a LÔPO HO- 
MEM (1519). A expedição de MARTIM AFONSO DE SOUSA com- 
pletaria a primeira fase dessa tomada de posse e de identifi- 
cação do vasto espaço entre o delta do Amazonas e o Prata. 

Com as capitanias hereditárias, o processo de ocupação 
ativou-se das vicissitudes que experimentaram. No Norte, sur- 
giram os núcleos de Nazaré, Conceição, Iguaraçu, Olinda, Vila 
de Pereira, São Jorge dos Ilhéus, Porto Seguro; no Sul, Espí- 
rito Santo, Vitória, Vila da Rainha, São Vicente, Santos. A 
concorrência francesa era constante, perigosa e exigia ação 
mais decisiva. A implantação do govêrno geral, em 1549, e 
a fundação da cidade - fortaleza do Salvador, objetivou esta- 
belecer a unidade em face da dispersão prejudicial e, com a 
unidade, o controle da situação perigosa face aquela atividade 
dos franceses. A ocupação do litoral era o passo mais firme 
a dar-se, do ponto de vista político. O açúcar, dos engenhos, 
criava a segurança e a estabilidade econômica. A expansão, 
visando ao delta amazônico e à bacia platina, passou a cons- 



tituir, daí por diante, uma constante. Autoridades civis, mi- 
litares e religiosas, colonos, com a cooperação da multidão 
gentia, que cedera à aliança com os europeus ibéricos, em- 
preenderam a ocupação, que não foi suave mas levada a 
bons têrmos por entre o conflito com os franceses e seus 
aliados indígenas, os Tapuias, dos vários grupos em que se 
dividiam. Emprêsa difícil, essa da incorporação do litoral 
vasto. 

Em 1556, o mvidor MARTIM LEITÃO, fundou Filipéia de 
N. Senhora das Dores, na Paraiba; em 1590, CRISTÓVÃO DE BAR- 
ROS, São Cristóvão, em Sergipe; em 1587/1599, MANUEL MAS- 
CARENHAS HOMEM e JERÔNIMO DE ALBUQUERQUE, O forte dos 
Três Reis Magos e o povoado de Natal, no Rio Grande do 
Norte; em 1603, PÊRO COELHO DE SOUSA explorou a costa cea- 
rense; em 1612, MARTINS SOARES MORENO estabeleceu a forta- 
leza de Nossa Senhora da Assunção, no Ceará; em 1615, JE- 
RÔNIMO DE ALBUQUERQUE e ALEXANDRE DE MOURA ocuparam 
São Luís, expulsando os franceses; em 1616, FRANCISCO CAL- 
DEIRA DE CASTELO BRANCO, fundou o fortim do Presépio, a cuja 
sombra começou o núcleo de Santa Maria de Belém, no Pará; 
em 1660, PEDRO DA COSTA FAVELA levantou no Araguari, um 
fortim; em 1687, P E D ~  DE AZEVEDO CARNEIRO ergueu os de 
Maicuru e de ComaÚ. 

No Sul, do núcleo de São Vicente e Santos, partiram os 
que se adiantaram pela costa até Paranaguá, subiram o pla- 
nalto, onde Santo André da Borda do Campo e São Paulo de 
Piratininga congregaram o gentio amigo e os primeiros po- 
voadores, raizes dos mamelucos da grande expansão pelos 
sertões interiores. GABRIEL DE LARA, em 1640, fundou a vila 
de Paranaguá; em 1658, MANUEL LOURENÇO DE ANDRADE, São 
Francisco do Sul; em 1675, FRANCISCO DIAS VELHO, Destêrro, 
origem de Florianópolis; em 1676, DOMINGOS DE BRITO PEI- 
XOTO, Laguna. Em 1664 e 1675 as terras de Santa Catarina e 
do Rio Grande haviam sido concedidas a AGOSTINHO BARBALHO 
BEZERRA e a SALVADOR CORREIA DE SA, JOÃO DE MAGALHÁES, en- 
tre 1725 e 1726, tentou fixar-se na costa gaúcha; em 1732 
CRISTÓVÃO PEREIRA iniciou suas andanças pela mesma costa, 
penetrando, pelo sertão adentro; em 1737, por fim, Josk DA 
SILVA PAIS fundou o presídio de Jesus, Maria, José, começando 
a conquista do território sulino. A Colônia do Sacramento, 
estabelecida por D. MANUEL LOBO em 1680, fixara o extremo 
da colônia. O inimigo ali não era o francês, mas o espanhol, 
que pretendera a ocupação e se opunha à fronteira no Prata.. 

2. A expansão para o interior processava-se, tendo como 
cabeça de ponte Belém e São Luís, para a Amazônia; Olinda 



e Salvador, para o Nordeste e Centro-Oeste; São Paulo, para 
o Centro-Sul e Centro-Oeste. Movimentos independentes, ora 
obedeciam ao impulso dos colonos, que procuravam, na am- 
pliação do espaço físico e político, satisfazer suas ambições 
econômicas; ora, como ocorreu no litoral, constituíram em- 
prêsa promovida pelo próprio Estado, interessado no alarga- 
mento de sua área de soberania territorial, o que lhe asse- 
gurava grandeza no império político e nos lucros materiais. 
Nessa nova façanha há que assinalar a participação não ape- 
nas dos servidores civis e militares ou dos colonos impe- 
tuosos, mas já agora dos servidores religiosos. Missionários da 
Companhia de Jesus, carmelitas, franciscanos, beneditinos. 
Os primeiros atuando em quase toda a extensão da terra em 
crescimento; os carmelitas e franciscanos, no Extremo-Norte. 
Dezenas de aldeias em que reuniram o gentio catequizado, são 
hoje centros urbanos que marcam a ocupação do interior do 
Brasil como empreendimento colonial. 

No ExtremeNorte, os luso-brasileiros encontraram holan- 
deses e inglêses com feitorias, plantação de tabaco e cana, 
pequenas praças fortificadas. Nos trinta primeiros anos a 
operação maior consistiu na expulsão dos intrusos para a in- 
corporação do domínio político. Em 1637, PEDRO TEIXEIRA 
subiu o Amazonas, atingindo Quito. Na baixada, chantou 
padrão de limites, possivelmente no Aguarico, marcando ali 
extremos das soberanias peninsulares. Tropas de guerra, tro- 
pas de resgate, colonos que procuravam a especiaria local, 
denominada "droga do sertão", penetraram no Tocantins, no 
Xingu, no Tapajós, no Madeira, no Paru, no Urubu, no Negro, 
no Branco, pelo Solimões-Maranon numa faina incessante 
que enriquecia o conhecimento geográfica da Sul-América, 
ao mesmo tempo que servia a revelação de espécies botânicas 
e zoológicas e à identificação da imensa humanidade prirni- 
tiva local. As comunicações com a bacia do Orenoco, pelo 
Cxiquiari, foram descobertas nessa fase. As comunicações 
com o Centro-Oeste, pelo Tocantins, Tapajós e Madeira-Ma- 
moré-Guaporé são também dêsse período. O conflito aqui não 
ocorreu com os franceses, mas com os espanhóis, que dispu- 
tavam o espaço. Fortificações foram levantadas, para ga- 
rantir o descobrimento e a posse definitiva; Gurupá, Paumis, 
hoje Óbidos, Santarém, São José do Rio Negro, hoje Manaus, 
São Joaquim, São Gabriel, Marabitanas, Tabatinga, para a 
comprovação do domínio ininterrupto, lavraram-se têrmos de 
pose com relação ao rio Branco, rio Negro, Maranon, como 



se fizera em relação ao Oioapoque, no litoral. A expansão, co- 
brindo uma área gigantesca, foi extremamente rápida. Quan- 
do, por isso, se firmou o Tratado de Madri, em 1750, grande 
parte do chamado mundo amazônico, era parte integrante 
do ultramar português. 

3 .  A incorporação do Nordeste interior procemu-se 
pelo avanço dos sertanistas que montaram os currais de gado 
nas áreas, longe da costa, onde não ocorria o plantio da cana. 
Realizavam essa emprêsa econômica que os afastava do li- 
toral, cobrindo um espaço de carrascais e caatingas muito 
maior que aquêles dos engenhos. Assim, se na Paraíba, 
no Rio Grande do Norte, como no Recôncavo Baiano e em Per- 
nambuco, que incluía o distrito das Alagoas, os engenhos 
constituíram o fundamento da ocupação do chamado Nor- 
deste agrário rural, das várzeas férteis de massapé, de rios 
de pequeno curso no "Outro Nordeste", o pastoril, que sofre 
a inclemência das sêcas, a ocupação resultou da marcha dos 
rebanhos tangidos de Pernambuco e da Bahia. Nesse Nor- 
deste, os criadores organizaram um estado de vida próprio, 
diferente do que distinguia a vida vivida nos engenhos. I3 a 
"idade do couro", da conclusão de CAPISTRANO DE ABREU. Atin- 
giram os sertões maranhense, piauiense, cearense, potiguar, 
paraibano, sergipano. Pelo São Francisco, denominado, pela 
função que exerceu, de rio da unidade nacional, nas duas mar- 
gens, uma à esquerda, pertencente a Pernambuco; outra, a di- 
reita, a Bahia, os criadores alcançaram, as Minas Gerais, fa- 
zendo ligação entre áreas sociais distantes. O primeiro grande 
movimento de imigração interna, em conseqüência, registrou- 
-se dêsse modo, com êsses elementos e dentro dêsse trecho do 
território brasileiro, no decorrer dos séculos XVII e XVIII. 
Currais, com o progredir do tempo, transformaram-se em 
núcleos urbanos. Representaram, pois, papel importante na 
emprêsa de conquista e de domínio do espaço interior. Fa- 
mílias poderosas, possuidoras de latifúndios quase sem con- 
ta, realizaram-se como criadores e povoadores. A Casa da 
Torre, de GARCIA D'AVILA, OS GUEDES DE BRITO, representaram 
os tipos de maior relêvo no quadro humano da época e da 
façanha. DOMINGOS AFONSO MAFRENSE, DOMINGOS JORGE VE- 
LHO, OS OLIVEIRA LÊDo, para recordar alguns nomes, represen- 
taram papel de pioneiros como descobridores nos campos, fun- 
dadores de fazendas de criar e promotores de ocupação inte- 
rior. Os caminhos das boiadas, que cresciam sem mercados 
seguros, abundantes e de fácil acesso, serviam para a huma- 
nização do espaço, valendo como também estradas rudes para 
a irradiação social. 



4. O Centro-Oeste teve a sua história ligada ao rush do 
ouro e dos diamantes. De São Paulo, e posteriormente do Rio 
de Janeiro, saíram os descobridores, os povoadores e os que 
promoveram a instalação da ordem legal, implantando a so- 
berania luso-brasileira . Os arrqiais que se montaram, Ire- 
presentaram a primeira forma dos aglomerados urbanos de 
mais tarde. O rush não serviu apenas, no entanto, ao enri- 
quecimento do reino ibérico, com a produção dos minerais 
preciosos. Com êle, ampliou-se igualmente a base física da 
colônia. As Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso estavam fora 
da fronteira gisada em Tordesilhas. Ainda aqui, a operação 
decorreu da iniciativa dos colonos. O Estado, no primeiro 
momento, tentou opor-se ao negócio, preocupado em não 
abandonar a fronteira litorânea e em não desamparar a la- 
voura, que era nervo da economia tropical ultramarina e atra- 
vés da qual Portugal se projetava nos mercados da Europa. 
asses colonos eram os paulistas, mamelucos resultantes da 
mestiçagem, a que se procedera no Planalto. FERNÃO DIAS PAIS 
LEME, O "Caçador de Esmeraldas", (1674) foi o pioneiro, com 
MATIAS CARDOSO DE ALMEIDA, MANUEL DE BORBA GATO, GARCIA 
RODRIGUES PAIS, pioneiro e fundador dos primeiros garimpos, 
que seriam núcleos urbanos tais como Ibitumna, Santana do 
Paraopeba, Sumidouro, Roça Grande, Itacambira . Em 1692, 
ANTONIO RODRIGUES DE ARAGÃO, descobriu, nos sertões de Rio 
Casca, os veios auríferos. Logo a seguir, BARTOLOMEU BUENO 
DA SILVEIRA e MANUEL ORTIZ DE CAMARGO descobriram os de 
Itaberaba. Vieram depois - Itatiaia, Tripuí, Itacolomi, Ribei- 
rão do Carmo, Ouro Prêto, Campo Grande, Gualacho do Norte, 
Brumado, Rio das Mortes, Aiuruoca, Minas Novas do Fa- 
nado, Sêrro Frio, Rio das Velhas. Em 1697, já se contavam 
no Caeté, 4 000 faiscadores e serviçais; em 1705, a região au- 
rífera agasalhou cêrca de 40 000. A corrida às minas, abalando 
os alicerces da tradicional economia agrícola tropical, levou, 
de outro lado, aos conflitos entre os paulistas descobridores e 
OS forasteiros, os "emboabas". 2stes vagavam por todas as 
vias. Vinham do norte pelo São Francisco, vinham do Rio, 
que ascendeu a grande pôrto e grande centro ativo de co- 
municações entre as Minas e a Europa. Em 1711, ao lado 
das providências fiscais, impõe-se a disciplina com a cria- 
ção das primeiras vilas - Carmo, Rica, Sabará Depois - 
S&O João de1 Rei, Príncipe, Nova da Rainha (Caeté), Pi- 
tangui . 

O rush, porém, não cessou nem se limitou às Gerais. Os 
bandeirantes de São Paulo, prosseguindo na aventura dos des- 
cobridores, penetraram no Mato Grosso, nos Goiases. Em 



1716, ANTONIO PIRES DE CAMPOS atingiu as cercanias da fu- 
tura Cuiabá; em 1718, PASCOAL MOREIRA CABRAL LEME des- 
cobriu o ouro no Coxipó-Mirim. Em Goiás, foram BARTOLO- 
MEU BUENO DA SILVEIRA e JoAio LEITE ORTIZ, entre 1722/25, os 
descobridores do ouro, em Palmas, Palmeiras e Rio Claro. No 
Mato Grosso, MIGUEL SUTIL encontrou o de Cuiabá. A seguir 
foi a vez de São Francisco Xavier, Santana, São José dos Co- 
cais. As lavras de Goiás eram: Ponte do Meio, Ouro Fino, Fer- 
reira, Santana, Meia Ponte, Traíra, Cocal, Natividade, Anta, 
Dias da Cruz, Santa Rita, Crixá, São José dos Tocantins, São 
José, Agua Quente, Santa Luzia, Amaro Leite. Em contacto 
com a Amazônia, pelas vias do Guaporé-Mamoré-Madeira, Ari- 
nos-Tapajós e Araguaia-Tocantins os mineradores do Mato 
Grosso e Goiás tinham promovido o alargamento da fron- 
teira econômica. Extremo-Norte e Centro-Oeste intercomu- 
nicavam-se. Do litoral nordestino também se operavam co- 
municações, apesar das medidas restritivas da Coroa, re- 
ceiosa do descaminho da produção aurifera. 

5. No Sul, a penetração do interior levou ao planalto 
de Curitiba, onde, em 1647, se plantou o primeiro núcleo e 
se iniciou a ocupação com fazendas de criar. Os campos do 
Rio Grande vieram a seguir. Bandeirantes paulistas, saídos 
de Sorocaba, e sertanistas de Laguna, alcançaram-nos e neles 
se instalaram com as estâncias. Haviam encontrado, com as 
excelentes pastagens, o gado das aldeias jesuíticas ou o gado 
que espanhóis de Buenos Aires haviam introduzido e se esta- 
va criando a lei da natureza. No século XVIII, os paulis- 
tas, na ânsia de promover a captura da mão-de-obra indígena 
para os estabelecimentos rurais, se tinham lançado sobre as 
missões jesuíticas espanholas de Guairá, Tapes e Itatins, des- 
truindo-as em verdadeiras sortidas militares. 

O conflito com os espanhóis de Buenos Aires, a propósito 
da Colônia do Sacramento e territórios circunvizinhos, levou 
a ocupação permanente de Santa Catarina e do Rio Grande. 
Guarnições, trazidas para a luta, instalaram-se em definitivo. 
Os acampamentos militares transformaram-se em núcleos de 
povoamento. Como as estâncias que se montaram constan- 
temente. Casais de açorianos participaram do empreendi- 
mento. "Pôrto dos Casais", hoje Pôrto Alegre, é fundação 
dêles. Completou-se a ocupação com a conquista da cha- 
mada região missionária, à margem esquerda do Uruguai, em 
1801. Os platôs do Paraná e de Santa Catarina eram, com 
os campos gaúchos, área de criação intensiva. A ligação en- 
tre o Extremo-Sul e São Paulo operara-se pelos campos de 



Paranapanema, Curitiba, Lajes, Curitibanos, até a Vacaria 
e Viamão, e constituiu outro aspecto do processo. Com a 
estância e os acampamentos militares integrava-se o Extre- 
mo-Sul. O gaúcho era o tipo social conseqüente: pastor, sol- 
dado, "fronteira" . 

6. Quando rompemos os vínculos que nos prendiam po- 
liticamente a Portugal, a base física estava realizada na sua 
grandeza. A faixa litorânea e as regiões interiores haviam 
sido reconhecidas, ocupadas e colonizadas sob soberania pró- 
pria, ininterrupta . O Estado impusera-se na organização do 
poder, através de unidades políticas que, com a independên- 
cia, passaram a compor as províncias do Império, exceto 
o Paraná e o Amazonas, que só em 1853 e 1850 alcançariam 
essa graduação. 

Os espaços por ocupar eram ainda, porém, imensamente 
grandes. asses vazios resultavam da dispersão que caracte- 
rizara a penetração econômica. A província fluminense, onde 
sediava a Corte Imperial, sede do govêrno nacional, pouco 
acima do Rio de Janeiro era um gigantesco território desa- 
fiando o arrojo dos antigos sertanistas. Iniciada a lavoura 
cafeeira, em novo rush sobre a floresta ocorreu a ocupação, 
que atingiu o vale do Paraíba do Sul e penetrou na zona da 
mata, em Minas Gerais. 

Em São Paulo, a lavoura cafeeira, impulsionada para 
oeste, levou a incorporação do sertão interior em direção às 
barrancas do Paraná. Os vazios interiores começaram a ser 
superados. A marcha do café por fim atingiu o norte do Pa- 
raná. 'É: operação atual. As frentes pioneiras que marcaram 
o processo de ocupação da terra brasileira sob o Império não 
se circunscreveram, todavia, à área do café. Imigrantes ita- 
lianos, alemães e poloneses ocuparam, no Sul, em experiência 
cheia de êxito, muitos daqueles vazios de Santa Catarina, Pa- 
raná e Rio Grande do Sul, como também na área do café 
em São Paulo. Os platôs do Paraná e Santa Catarina, campos 
de Guarapuava e Palmas, foram possuídos, nessa fase, (sé- 
culo XIX) , para o criatório. 

No Nordeste, não se registrou, no mesmo período, qual- 
quer movimento de maior importância. Como no Centro- 
-Oeste. O que ocorreu, então, foi a consolidação do domínio. 
O Nordeste já constituía, então, a área de maior densidade 
populacional do país. Na Amazônia, maranhenses e nordes- 
tinos, êstes tangidos pela rudeza do meio físico, pelas sêcas, 
de 1870 em diante começaram a povoá-la. Não se localiza- 
ram na área velha de ocupação colonial. Preferiram os vales 



dos rios que só agora se integravam - o Tapajós, o Xingu, o 
Purus-Acre, o Juruá, êstes dois últimos principalmente. Des- 
cobriram as seringueiras. Montaram seringais, iniciando a 
exploração da borracha. Atingiram, na aventura, desordena- 
da, como sucedera no rush do ouro, zonas de soberania não 
brasileira, mas onde essas soberanias não se estavam afirman- 
do por qualquer ato material de presença. A frente pioneira 
nordestina, no Alto Amazonas, precedeu assim, a ocupação 
do que viria a compor o território do Acre e é hoje o estado 
dêsse nome. Entre Belém e Bragança, assaltada e destruída 
a floresta interna, criou-se, na mesma fase, uma região nova 
na sistemática ou processo de ocupação da Amazônia. 

7. Na atualidade, os movimentos imigratórios internos, 
reveladores de más condições na área de expulsão ou de mo- 
tivos de atração, em muitas, são vários. As frentes pioneiras 
ocorreram ao Norte, no Centro-Oeste e no Sul. No Norte, 
nordestinos, cearenses em maioria, penetraram no sul do Ma- 
ranhão, e no norte de Goiás. A Belém-Brasilia começou a 
ter suas margens ocupadas. No Centro-Oeste, registra-se um 
movimento de ocupação no norte de Mato Grosso, em direção 
à "bacia-amazônica". O chamado "Mato Grosso" de Goiás, é 
outra área de povoamento. Como o planalto Central, por 
motivo da construção de Brasília. No norte do rio Doce, nos 
estados de Espírito Santo e Minas Gerais, no oeste paulista, 
no norte do Paraná e na  região do Xapecó-Pôrto Branco, 
no nordeste de Santa Catarina e sudoeste do Paraná, estão 
as outras frentes pioneiras: A Rio Branco-Brasília e a Rio- 
-Bahia são, nas respectivas margens, zonas de ocupação nova. 
Os vazios demográficos continuam, no entanto, a compor 
imenso mundo na Amazônia e no Centro-Oeste. Os sertanis- 
tas e colonos do século XX não foram suficientes para pre- 
enchê-los. 
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BRASIL POLÍTICO 

Prof. ARTUR CÉSAR FERREIRA REIS 

A POSSE 

A) A posse da terra começa pelo litoral. Prossegue pelo 
sertão. Busca no Norte a bacia amazônica e no Sul 
a bacia do Prata. A expansão litorânea é realizada 
como emprêsa política, emprêsa de Estado. A ex- 
pansão pelo sertão é operação realizada pelo ban- 
deirante como iniciativa privada, objetivando escra- 
vos e minérios. Possui também o caráter de emprêsa 
oficial e visa então a ampliação da base física. Nessa 
fase, efetua-se a criação maior do espaço físico e o 
empossamento de áreas interiores, o que determina 
um deslocamento da fronteira tordesilhana e o pos- 
terior reconhecimento ou legalização da façanha. 

B) A operação de desbravamento e de ocupação dos es- 
paços litorâneos e interiores, assegurando uma nova 
conformação ao Estado brasileiro, que se estrutura 
ou elabora, exige o exercício do domínio permanente 
e total. esse domínio é exercido pela presença da 
autoridade integrante do poder nacional, pela in- 
corporação das multidões nativas e pela instalação 
dos grupos demográficos no exercício de povoamen- 
to e colonização. 

C) A sesmaria como elemento jurídico assecuratório da 
permanência do colono. O que significava no direi- 
to português. Como foi instituída no Brasil e que 
resultados produziu. Características que possuiu no 
Brasil. 

D) A casa forte é fator de segurança à presença de co- 
lono no litoral e sinal de soberania nas fronteiras in- 
teriores. A casa forte é elemento de segurança na 
expansão. Origein de cidades e vilas nos estabeleci* 
mentos militares do tipo dos acampamentos. 



CURSO DE FÉRIAS 

O engenho, a fazenda de criar, as feitorias de extra- 
tivismo, os sítios e núcleos de pesca, servem à. esta- 
bilidade populacional e são fundamentais na emprê- 
sa de ocupação do interior. 
Os arraiais de mineração servem de prefácio aos nÚ- 
cleos urbanos nas zonas de extração de ouro e dia- 
mantes. 
As aldeias missionárias preservaram as populações 
indígenas, livrando-as da extinção pelo cativeiro e 
pelos outros perigos a que estiveram expostas. Servi- 
ram à educação do gentio. Foram laboratórios de ex- 
periências antropológicas pelas tarefas de transcul- 
turação realizada pelos religiosos. A Companhia de 
Jesus traçou a diretriz inicial com MANUEL DA Nó- 
BRECA. Extensão e importância das missões. Outras 
ordens religiosas que atuaram e aceitaram os méto- 
dos jesuíticos de catequese. 
As vilas e cidades são antes centros políticos. O ur- 
bano no período colonial, foi menosprezado pelo co- 
lono, que preferiu o rural. Como nasceram as cida- 
des coloniais. A função da capela. Os problemas de 
sua urbanização e de sua organização política. 
A expansão européia revela-as Américas e a Africa, 
com suas populações e culturas. Os portuguêses vêm 
fazer o Brasil. Como procederam através dos tem- 
pos. Como se comportaram em face de outras cul- 
turas e outros povos. Contingentes que chegam ao 
Brasil, áreas de onde imigram e onde se localizam. 
Periodização imigratória. O potencial humano é re- 
presentado por soldados, casais, degredados, "órfãs 
da Rainha", lavradores e artesãos, mestres de ofício, 
nobres e plebeus, servidores do Estado, eclesiásticos. 
Legislação regulatória . A imigração e a colonização. 
O contingente indígena e o contingente africano. 
Condicóes de vida que os distinguem. Organização 
política, social e econômica. Manifestações espiri- 
tuais (tecidos, arte plumária, cerâmica, artefatos de 
couro e madeira). O conhecimento e a adaptação ao 
meio geográfico. Domínio e utilização do meio físico. 
Areas de adensamento no Brasil. Mercados. Ativida- 
des criadoras. 
O elemento estrangeiro - franceses, inglêses e ho- 
landeses nos primeiros séculos. Espanhóis e judeus. 



A política portuguêsa face ao estrangeiro. A pre- 
sença de estrangeiros depois de D. JoÃo. A coloni- 
zação do Sul. Experiências no Norte e no Nordeste. 
Conseqüências da mudança de orientação. As reser- 
vas que ainda ocorrem. 

L) A mestiçagem começou na pré-história. Nos tem- 
pos históricos, ela ocorreu preponderantemente na 
região mediterrânea. Com a europeização do mun- 
do, ativou-se e cresceu. Os preconceitos contra a mes- 
tiçagem não encontram apoio na verdade científica. 
O problema da superioridade e inferioridades das na- 
ções. Desmoralização da tese racista. No Brasil, 
SÍLVIO ROMERO, EUCLIDES, NINA RODRIGUES, OLIVEIRA 

VIANA, ALBERTO TORRES, PAULO PRADO, ALFREDO ELIS, 
TALES DE AZEVEDO, ROQUETE PINTO, ARTUR RAMOS e 
GILBERTO FREIRE examinaram o problema da mesti- 
çagem. Posição em que se colocaram - negativistas 
das virtudes da mestiçagem, aceitação da mestiça- 
gem do branco com o índio, compreensão da mes- 
tiçagem sem restrições. A mestiçagem no Brasil 
principiou pelo contacto do descobridor com o gen- 
tio do litoral. Prosseguiu com a expansão pela costa 
e pelo interior. Permitiu a ampliação que facili- 
tou a penetração e a consolidaçáo do domínio. Ocor- 
reu do mesmo modo na América espanhola e na fran- 
cesa. O govêrno, em face do problema da formação 
de uma sociedade que possuísse efetivamente a terra 
brasileira, incentivou a mestiçagem, legislando e exe- 
cutando uma política que permitiu a constituição da 
família mameluca. As restrições fizeram-se com re- 
lação à mestiçagem com o escravo negro. Porque 
ela se efetivou. A resultante imediata foi a criação 
de dois tipos étnicos - o mameluco e o mulato. As 
outras conseqüências étnicas - o cafuso ou curiboca 
(negro e indio) e os pardos (negro, índio, branco, 
mameluco e mulato). A resultante menos imediata 
mas igualmente ponderante foi a criação do homem 
cordial e do homem sem restrições racistas. A igual- 
dade de cor, política característica brasileira é indi- 
cada no mundo como a melhor solução para as re- 
lações entre os grupos humanos. 



AS FRONTEIRAS 

A) Em Tordesilhas fixa-se o primeiro linde. O que repre- 
sentou como obra diplomática e qual o sentido po- 
lítico que possuía. 

B) A fronteira, deslocada constantemente, torna ultra- 
passado aquêle diploma. Em Utrecht, em 1713 e 
1715, firmam-se novos ajustes. Os franceses reconhe- 
cem o Oiapoque como limite; os espanhóis confir- 
mam a posse portuguêsa da Colônia do Sacramento. 

C )  Os conflitos entre luso-brasileiros e hispano-america- 
nos exigem uma solução pragmática. O tratado de 
Madri, obra de A .  DE Gus~Ão, é a solução. Caracte- 
rísticas que apresenta. As demarcações não se rea- 
lizam. O Tratado do Pardo. 

D) Os conflitos prosseguindo no Norte, no Oeste e no Sul 
exigem o entendimento entre os países da península 
para dirimir suas diferenças da Sul-América. A Vi- 
radeira deixa Portugal nas mãos da Espanha. O Tra- 
tado de Santo Ildefonso de 1777. Malogro das de- 
marcações. 

E) A independência encontrou a Sul-América sem li- 
mites definidos. O Brasil perde o Uruguai. O confli- 
to de Chiquitos. A política platina e a política ama- 
zônica. Ajustamento de limites sem a execução de 
operações de campo - tratados com a Bolívia, Nova 
Granada, Venezuela . 

f )  Rio Branco e as questões de Palmas, Amapá e Rio 
Branco. As questões platinas: condomínio da la- 
goa Mirim. O caso do Acre - tratados com a Bo- 
lívia e o Peru. 

G) A fase demarcatória das fronteiras. As comissões de 
limites. Trabalhos de campo. Os casos em conclu- 
são - Venezuela e Guiana Francesa. 



PROVA DE BRASIL FÍSICO E BRASIL POLÍTICO 

Professores : ORLANDO VALVERDE 
VALDEMAR MENDES 
ARTUR CÉSAR FERREIRA REIS 

Dia 13 de janeiro de 1964 

A) 1.a parte: 

1) E=l correto o conceito de que as montanhas são sempre re- 
giões de emigração? Justifique. 
(Valor 40 pontos) 

2) Por que as regiões montanhosas têm tendência a serem 
conservadoras em relação ao uso da terra? 
(Valor 30 pontos) 

3) Que elementos são fundamentais para a compreensão das 
paisagens culturais, no meio rural? 
(Valor 30 pontos) 

B) 2.a Parte: 

1) Quak as características dominantes dos solos da zona 
ecológica n.0 IX (o Complexo do Pantanal) 
(Valor 30 pontos) 

2) Qual a diferença entre os solos podzdizados e latos- 
sólicos? 
(Valor 30 pontos) 

3) Caracterizar os solos da área do sertão nordestino (zona 
ecológica n.0 111) quanto à fertilidade 
(Valor 20 pontos) 
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C )  3.a Parte: 

1) Qual a atuação desenvolvida pelo barão do Rio Branco 
em nossas questões de fronteira? 
(Valor 40 pontos) 

2) Por que as sesmarias deram origem aos latifúndios? 
(Valor 15 pontos) 

3) Qual a importância dos engenhos na ocupação do solo 
brasileiro? 
(Valor 15 pontos) 

4) Qual a importância da mineração no povoamento (sé- 
culo XVIII) 
(Valor 15 pontos) 

5) Qual a importância da criação de gado na incorporação 
do Nordeste interior? 
(Valor 15 pontos) 



BRASIL SOCIAL 

Prof. JosÉ ARTUR RIOS 

1) ESTRUTURA SOCIAL E POVOAMENTO 

Há duas maneiras de considerar o povoamento (1) como 
um dado empírico da geografia humana nas relações entre 
os grupos humanos e o espaço; (2) Como expressão geográ- 
fica de um modo de ser social, de uma estrutura social com 
seus grupos e camadas, seus valores e atitudes. Esta última 
é a perspectiva própria do sociólogo. 

A sociologia nasceu como reflexão filosófica sobre o com- 
portamento dos homens em sociedade e, nesse sentido, data 
da antiguidade grega para estender-se até os nossos dias. A 
sociologia como ciência nasceu da filosofia social. Um dos seus 
fundadores, AUGUSTO CONTE, foi um filósofo social como KARL 
MARX, embora ambos tenham enriquecido a sociologia cientí- 
fica dando-lhe hipóteses de trabalho e formulações teóricas. 
A sociologia científica, entretanto, surge da investigação em- 
pírica dos fatos sociais e, como tal, data da contribuição de 
vários sociólogos dentre os quais salientamos EMÍLIO DURK- 
HEIRI, WILFREDO PARETO e MAX WEBER que, ao cont,rário dos 
seus antecessores, partiram nas suas especulações, de dados 
empíricos colhidos na observação atual do comportamento, 
da análise de dados estatísticos ou do estudo dos fatos his- 
tóricos. Essa sociologia científica cobre hoje grande varie- 
dade de campos e diversifica-se em várias especializações das 
quais realçamos a sociologia urbana, a sociologia rural, a so- 
ciologia industrial, a sociologia do conhecimento, etc . 

O conceito de estrutura social é hoje dos mais difundi- 
dos em sociologia, graças principalmente a NLAX WEBER e 
TALCOTT PARSONS, que o tomaram como enfoque de vários tra- 
balhos. A idéia de estrutura já fora utilizada com grande 
proveito por outras ciências antes da sociologia, tais como a 
biologia e a psicologia. Envolve não só a idéia de conjunto e 
de suas partes componentes, como ainda a relação dinâmica 
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entre essas partes e o todo. A estrutura social envolve os 
grupos e instituições numa determinada área, marcando o 
comportamento dos seus membros, sua atitude e sua men- 
talidade. Numa estrutura distinguem-se classes e camadas 
sociais, isto é, formas de identificação e de relacionamento 
caracterizadas principalmente pela riqueza, pelo prestígio e 
pelo poder. 

A estrutura social pode ser expressa numa pirâmide na 
qual, da base ao vértice, se escalonam as diversas camadas so- 
ciais e nestas os diversos grupos e instituições básicas da so- 
ciedade tais como a família, a escola e a igreja. O importante 
nessa pirâmide não é tanto a hierarquia, o escalonamento 
das camadas quanto a sua capacidade de fluidez. 

O povoamento de uma área é sensivelmente influenciado 
pela estrutura social que o comanda. Aqui se usa a expressão 
povoamento no sentido lato de ocupação e não no sentido 
restrito em que o usa o geógrafo quando distingue por exem- 
plo, o povoamento concentrado e o disperso. 

A estrutura social brasileira teve origem no século XVI, 
através da colonização portuguêsa, e sofreu algumas modifi- 
cações resultantes sobretudo da abolição da escravatura em 
1878. Para compreender os conflitos e contrastes internas 
a essa estrutura recorremos à teoria do Prof. JACQUES 
LAMBERT sobre os dois Brasis. Para êle a área geográfica bra- 
sileira apresenta um dualismo de sociedades, uma das quais 
se caracteriza pela adoção de técnicas de trabalho modernas 
e processos científicos, refletindo-se em atitudes de organi- 
zação e racionalização avançada; ao passo que a outra que 
chamou arcaica, distinguia-se pelos métodos primitivos de 
trabalho, por uma economia baseada na troca e uma concep- 
ção mágica do mundo. 

A observação da atualidade brasileira revela-nos que essa 
distinção ocorre, na realidade, entre duas formas de com- 
portamento e não entre áreas geográficas e resultam de uma 
estrutura social que, através de um determinado tipo de dis- 
tribuição do poder, do prestígio e da riqueza mantém numa 
camada considerável da população brasileira os traços do 
comportamento arcaico, também descrita por E M ~ I O  WIL- 
LEMS como "cultura cabocla". 12 êsse tipo de comportamen- 
to e cultura que gera as diversas modalidades (sanitária, edu- 
cacional, técnica, etc.) do subdesenvolvimento. 

A estrutura social brasileira exprime, ainda hoje, certa 
tradição mercantilista dentro da qual se criou e se expan- 
diu e tem seus principais esteios no monopólio, na economia 



especulativa e num tipo de produção que visa ao alto lucro 
por unidade e não pela expansão do mercado consumidor 
ou pelo levantamento do poder aquisitivo da população bra- 
sileira. A preservação dessa estrutura pôde realizar-se a som- 
bra do Estado diretamente controlado pelos seus beneficiá- 
rios, e resistiu a mudanças de regime como a que ocorreu en- 
tre o Império e a República sem alteração dos seus traços 
fundamentais, mas começou a enfrentar sua crise mais séria 
depois de 1930 em virtude de dois fatores principais: o cres- 
cimento da população brasileira e as reivindicações quanti- 
tativas e qualitativas das camadas desfavorecidas dessa po- 
pulação. O embate dêsse crescimento contra a estrutura vi- 
gente explica uma série de fenômenos no terreno agrário e 
no crescimento das cidades, fenômenos que muitas vêzes assu- 
mem expressão espacial, como é o caso das favelas. 

Constitui tendência inevitável nesse tipo de estrutura a 
intervenção do Estado como supremo árbitro e líder do pro- 
cesso de desenvolvimento, e o emprêgo da inflação como me- 
dida de promoção social. A expansão direta e indireta das di- 
versas formas de empreguismo e previdência social constitui 
o meio adotado pelos escóis dirigentes para "amaciar" as 
massas e afastar a ameaça permanente de revolução que 
paira sôbre o sistema. 

2) AS NECESSIDADES DAS REFORMAS 

A análise da estrutura agrária brasileira está indicando 
a necessidade de uma reforma radical nas relações que a ca- 
racterizam. Toda a estrutura agrária representa um sistema 
de relações entre o homem e a terra, entre as pressões de- 
mográficas e as disponibilidades territoriais. Não basta, por- 
tanto, um simples índice de ocupação para decidir da viabi- 
lidade de uma estrutura agrária. asse índice deve ser corre- 
lacionado a outros que dizem respeito aos tipos de estabeleci- 
mento e à área que ocupam, às proporções das diversas ca- 
madas de responsáveis na pirâmide social agrária e à relação 
entre proprietários na população total dedicada à agricul- 
tura. Vejamos quais são para o Brasil êsses índices, através 
dos dados dos censos de 1940 e 1960, tendo em vista que os 
dados para 1960 não foram ainda totalmente publicados no 
caso do censo agrícola e parcialmente publicados os relativos 
a alguns estados. 

Em 1950 cêrca de 33 milhões de pessoas, isto é, 64% do 
total da população brasileira viviam no campo. Embora êsse 



porcentual fôsse inferior ao de 1940 (680/0), ainda represen- 
tava cifra muito elevada. A população agrícola era de 10 mi- 
lhões de pessoas, cêrca de 50% de todo o pessoal ativamente 
ocupado. Embora o número de pessoas empregadas na in- 
diístria esteja crescendo duas vêzes mais depressa que a po- 
pulação total do país, e apesar de certas cidades terem do- 
brado seus números, no decênio 40-50, essa população agrá- 
ria constitui impressionante massa na sociedade brasileira. 
Em 1960, a população rural parece ter diminuído em impor- 
tância relativa, embora seu número tivesse crescido: 39 mi- 
lhões, ou seja 55% do total. 

asses dados devem ser contrastados com os da área em 
cultivo. Da superfície total do Brasil que é de cêrca de 852 
milhões de ha, apenas uma quarta parte se acha compreen- 
dida em emprêsas agrícolas e destas apenas 200 milhões 
de ha cobrem a área usada pela agricultura, o que representa 
1/4 da terra compreendida nos estabelecimentos agrícolas. 
Desta, a maior porcentagem (44,574~) compreende pastagens, 
vindo depois matas (25%), terras não usadas (15 % ) , terra 
ar5zvel (9,5 % ) e terra improdutiva (6 %) . A área cultivada 
é apenas de 2 0/0 . Em 1940,58 % do território eram cobertos de 
florestas, 10% de pastagens e 2% em cultivo. A terra culti- 
vada de 13 milhões de ha em 1940, subia em 1950 para 18 
milhões de ha. Esta área cultivada distribui-se no país de 
tal forma que mais da metade se acha em três estados do Sul 
e do Centro: São Paulo, Minas e Rio Grande do Sul, que 
abrangem 64% do seu total; o Paraná e o Rio de Janeiro, 
10% ; Santa Catarina e o Espírito Santo 5% . Assim, 80% da 
área cultivada se encontram nesses estados, ficando o resto 
praticamente compreendido nos limites de Pernambuco e 
Bahia . 

Embora se saiba que a área cultivada pode ser dupli- 
cada em poucas décadas, é indispensável contrapor êsses da- 
dos aos da população brasileira que cresce anualmente de 
mais de 1 milhão de habitantes, isto é, 276, enquanto a po- 
pulação rural cresce de 1,8 % ao ano. Mais expressiva ainda 
é a taxa de crescimento da população urbana, consumidora 
natural da produção agrícola e que está crescendo a razão 
de 7% ao ano. 

Em 1940, a área total dos estabelecimentos agrícolas, 
cujo número atingia 1900 000, era de cêrca de 198 milhões 
de ha; em 1950, a mesma área era de 232 milhões de ha dis- 
tribuídos em 2 065 000 estabelecimentos. O aumento porcen- 
tua1 de 8,4%, foi, portanto, insignificante. Em 1950, segundo 



dados recém-publicados do censo, o número de estabeleci- 
mentos agrícolas subia a 3 300 000 o que representa sobre 
1950 um incremento de 62%, cobrindo uma área de 
265 000 000 ha. A área média dos estabelecimentos agrope- 
cuários, foi definida em 104 ha, em 1940, e em 112,5 em 1950. 
Em 1960 a área média dos estabelecimentos passou para 
79,3 ha. A desproporção entre a área compreendida nos es- 
tabelecimentos e a efetivamente cultivada era formidável. 
Em 1950, para os 232 milhões de ha compreendidos nos es- 
tabelecimentos agrícolas, a área cultivada não chegava a 
20 milhões de ha. Entre 1940 e 1950, o aumento dessa área 
agrícola foi apenas de cêrca de 4 milhões de ha.  Em 1940, a 
área agriculturada passou para perto de 30 milhões, aumen- 
tando de 56% sobre a de 1950. O índice por pessoa ocupada, 
1,7 ha. Em 1950, passou para 1,9. O aumento no número 
de estabelecimentos foi geral em todo o país: no Norte (77%) ; 
no Nordeste (78%) ; no Leste (44%) ; no Sul (62 % ) e, final- 
mente, no Centro-Oeste onde foi mais acentuado (99%). 

Em 1950, da área total de 232 milhões de ha apenas cêrca 
de 12 milhões pertenciam a entidades públicas (federais, es- 
taduais ou municipais) ou seja 5 %. Os dados parciais do censo 
de 1960 confirmam em alguns estados êsse baixo porcentual 
de terras públicas: no Espírito Santo, 2 % ; no Rio Grande 
do Sul, 3 % ; em Sergipe, 0,2 % . 

Três índices podem ser utilizados na caracterização da 
estrutura agrária: (a) a relação entre as classes de estabeleci- 
mentos e a área que ocupam; (b) as proporções das diversas 
camadas de responsáveis na pirâmide social agrária e a área 
respectiva dos estabelecimentos que dirigem e (c) a relação 
entre proprietários e não proprietários, na população total 
dedicada a agricultura e a área dos respectivos estabeleci- 
mentos. 

Entre 1940 e 1950, os estabelecimentos de O a 10 ha man- 
tiveram seu número estabilizado, mas perderam em área. Os 
médios 10 a 100 ha sofreram ligeira diminuição em numero 
e uma redução mais sensível em área; os grandes 100 a 
1000 ha cresceram ligeiramente em número, sofrendo pe- 
quena redução quanto à área. Os muito grandes 1000 a 
10 000 ha sofreram pequena redução em número e pequeno 
aumento em área. 

O fenômeno mais importante, nessa década, é o cresci- 
mento em área dos estabelecimentos excepcionalmente gran- 
des, aquêles que representam ínfima porcentagem do número 
total dos estabelecimentos. Os estabelecimentos médios, on- 



de certamente se encontra classificada a maioria das uni- 
dades familiares abrangendo pouco mais da metade do 
número total e cêrca de 1/6 da área total, tiveram seus índi- 
ces pouco alterados em 1950; os grandes estabelecimentos, 
embora representando 1/8 do total, abrangem 1/3 da área. 
Quanto aos estabelecimentos muito grandes e excepcional- 
mente grandes, isto é, aquêles que se colocam acima de 
1000 ha, e que mal chegam a constituir 2% do total, abran- 
gem, em 1950, somados, a área de 51%. Nesse mesmo de- 
cênio os estabelecimentos pequenos e médios (O a 100 ha) so- 
frem uma pequena redução da área média enquanto os gran- 
des, e excepcionalmente grandes, isto é, todos aquêles acima 
de 100 ha acusam tendência para o crescimento da área rné- 
dia, tanto mais sensível quanto maior o estabelecimento, che- 
gando a quase 1 600 ha nos estabelecimentos excepcionalmen- 
te grandes. 

Ésses dados estruturais revelam nítida tendência concen- 
tracionária que se manifesta sob duas formas: no crescimen- 
to das grandes fazendas em detrimento dos estabelecimentos 
de tamanho médio, e na pulverização dos estabelecimentos pe- 
quenos e médios, indicando sua transformação acentuada 
em minifúndios. Ainda mais: os latifúndios não se distribuem 
pelas extensões desertas ou semidesertas do interior, mas pro- 
jetam-se agressivamente para o litoral onde armam às vêzes 
verdadeiro assédio aos centros urbanos, limitando suas pos- 
sibilidades de expansão e crescimento, estrangulando suas po- 
pulações. 

Outros dados confirmam indiretamente essa suposição. 
Comparando número e área dos estabelecimentos com a sua 
produção, verificamos que os estabelecimentos abaixo de 
10 ha, representando 1/3 do total e menos de 2% da área, 
empregam 0,276 do pessoal permanente e são responsáveis 
por 0,1% do valor total da produção. Os estabelecimentos mé- 
dios (mais da metade do total e 1/6 da área) empregam pouco 
menos da metade do pessoal permanente e são responsáveis 
por 0,4 da produção. Os estabelecimentos de 10 000 ha (1/8 
do número total e 1/3 da área) empregam 1/4 do pessoal 
permanente e produzem 1/3 do valor total da produção agrí- 
cola. Quanto aos estabelecimentos acima de 1 000 ha, que, 
somados, representam apenas 1% do total e quase a me- 
tade da área empregam menos de 0,01% do pessoal perma- 
nente e produzem 1/5 do total. 

Quanto à condição do responsável, o censo divide (E pes- 
soal ocupado nos estabelecimentos agrícolas em 4 catego- 
rias: proprietário, arrendatário, ocupante e administrador. 



Os estabelecimentos cujo responsável é o proprietário corres- 
pondem a 75% do total e cobrem 66,5% da área. Os que 
estão nas mãos dos arrendatários correspondem a 9% do 
total e abrangem 6% da área; aquêles, cujo responsável é 
mero ocupante abrangem 10% do total e cobrem 4% da área. 
Muito significativamente, os que são dirigidos por adminis- 
trador, correspondem apenas a 6% do total mas abrangem 
uma área de 24%. Sòmente grandes propriedades podem ter 
um administrador e é interessante assinalar que essa por- 
centagem relativamente pequena de estabelecimentos cobre 
uma área equivalente a quase 1/4 do total. 

Mais curiosa é a evolução do arrendamento. A porcen- 
tagem dos estabelecimentos arrendados vem aumentando de 
1920 em diante. Em 1920, eram apenas 23 000 os estabeleci- 
mentos explorados em arrendamentos; em 1940, 221 500; em 
1950, 187 000, diminuição em número que só se explica por 
mudança de critério ou deficiência n a  contagem, porquanto 
a área arrendada sofreu um acréscimo de 500% em relaçáa. 
a 1940, e o seu valor, idêntico incremento. Em 1950, os es- 
tabelecimentos arrendados, atingiam 9% do total, cobrindo 
uma área de 6%. Analisamos, adiante, a importância do 
arrendamento no uso da terra, mas desde já cumpre assina- 
lar sua importância como índice estrutural. 

Entretanto, a relação entre proprietários e não proprie- 
tário, na população total dedicada a agricultura, é mais ex- 
pressiva. Em 1950, a porcentagem de proprietários era ape- 
nas de 14 % nos 11 milhões de trabalhadores agrícolas. 

Outro aspecto importante dessa agricultura, é a trans- 
formação das lavouras em pastagens. De 1940 a 1950 a área 
agricultada diminuiu. No Nordeste é ridícula em relação ao 
total: em torno de 20% em Alagoas, Pernambuco e Paraíba 
onde é máxima. No Maranhão e na Paraíba, as áreas de 
pastagem sobem a 37 % , na Rio Grande do Norte a 35 % . Por 
toda parte, na região sobem a mais de 20%. - 

Dessas estatísticas resulta indiscutível, a predominância 
do latifúndio por toda a zona rural brasileira. Na história 
agrária do Brasil nada praticamente se opôs ao crescimento 
da grande propriedade. Domina o cenário histórico, econô- 
mico e social, desde a Colônia até a década de 30. Outrora 
relacionado com a monocultura e a escravidão, hoje vincu- 
lado à agricultura comercial ou de exportação, o latifúndio, 
em suas várias formas, é responsável por alguns dos traços 
fundamentais da vida rural brasileira que, sem êle, não en- 
contrariam fácil exploração. São êles o baixo padrão de vi- 
da das massas rurais em contraste com o luxo e o consumo 



ostensivo das elites latifundiárias; a tremenda distância so- 
cial entre as camadas superiores e inferiores da pirâmide so- 
cial rural; a rigidez dessa sociedade a ausência de elevadores 
sociais que acelerem a circulação entre o "povo" e as "elites"; 
o predomínio de certas condições de pauperismo, ana1;a- 
betismo, superstição, doença e nomadismo nas camadas infe- 
riores da população rural; a carência de aptidões gerenciais 
e empresariais numa população submissa. 

Ao descrever, portanto, a estrutura agrária brasileira, o 
estudioso, se defronta com a rica variedade do latifúndio, de- 
pois com o minifúndio que êle vai deixando no seu rastro, ou 
gerando à sua volta, depois com os tipos de pequena proprie- 
dade familiar. Vários critérios residem a classificação das di- 
versas formas de latifúndio, produtivo ou improdutivo, dire- 
tamente gerido pelo proprietário ou sua família ou por um 
representante dêle, e, ainda, conforme os tipos de cultivo 
que produz e que lhe imprimem as características regionais 
e ecológicas mais variadas. A terra do latifúndio e do rnini- 
fúndio pode ser ainda arrendada ou dada em parceria, nos 
variados contratos de meia, têrça, etc. 

Essa análise sucinta e os dadas acima alinhavados não 
levam em conta elementos importantes na dinâmica das re- 
lações agrárias no Brasil. E o grau de comercialização da 
produção agrícola que muitas vêzes relega a segundo plano 
os índices relativos ao tamanho, área ocupada, número de 
proprietários, etc. B bom não esquecer, como lembra CAIO 
PRAW JÚNIOR que "é a grande exploração agromercantil, de 
base territorial necessàriamente extensa, que figura no centro 
das atividades rurais brasileiras na generalidade das zonas 
geo-econômicas do país" B importante caracterizar o latifún- 
dio como exploração agromercantil e não simplesmente como 
exploração agrária. O consórcio entre agricultura e o comér- 
cio é um fenômeno marcante dessa estrutura e o aspecto 
através do qual ela assume as características mais gritantes 
de exploração do homem pelo homem. 
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PROVA DE BRASIL SOCIAL 

Prof. JosÉ ARTUR RIOS 

Data: 21 de janeiro de 1964 

1.a) Quais as principais características da estrutura social 
brasileira? 
(Valor: 20 pontos) 

2.a) Quais as principais características. da estrutura agrária 
brasileira? 
(Valor: 20 pontos) 

3.a) Como se manifestaram no povoamento do territorio bra- 
sileiro os principais ciclos econômicos? 
(Valor: 20 pontos) 

4.a) Como JACQUES LAMBERT caracterizou a estrutura social 
brasileira? 
(Valor: 20 pontos) 

5.a) Quais as relações entre a estrutura agrária e o sistema 
de cultura das zonas rurais? 
(Valor: 20 pontos) 



BRASIL HUMANO 

Prof. ARTUR HELL NEIVA 

I - DEMOGRAFIA 

A - Generalidades: importância do tema. 

1. A demografia é a ciência das populações, sendo as- 
sim, tema essencial para as ciências (que têm como centro 
o homem). 

A população de um país é um dos fatores condicionan- 
tes de sua problemática sócio-cultural, e, como tal, carac- 
teriza uma série de aspectos do seu ambiente humano, susci- 
tando questões da mais alta relevância para a formação e o 
desenvolvimenta nacionais. Sem população, portanto, não 
pode haver ambiente sócio-cultural (ex.: a Antártida) - pos- 
sui uma importância estratégica; representa uma reserva de 
recursos naturais; mas não tem população e lògicamente não 
pode constituir um Estado pois lhe falta o elemento básico, 
a população. 

2 - CONCEITOS GERAIS 

Essencialmente quando se cuida da análise dos fenôme- 
nos demográficos, são êles estudados sob dois aspectos di- 
versos, porém, complementares. 

a) - Aspecto estático, isto é a estrutura da população 
(distribuição da população em categorias de idade, de sexo, 
de estado civil; categorias étnicas ou raciais; categorias de 
atividade; localização no território, etc.) 

b) - ~ s p e c t o  dinâmico, são as características mais im- 
portantes, pois, uma população em si é dinâmica. 

3 - O ASPECTO ESTATICO DA POPULAÇAO BRASILEIRA 

A obtenção dos dados básicos indispensáveis ao estudo 
dêstes dois aspectos da população, resulta da análise dos re- 



censeamentos. estes censos correspondem a uma fotografia 
instantânea do estado da população de um país em um ins- 
tante dado. Os questionários preenchidos permitem aos de- 
mógrafos, em sua análise dos dados do censo, compor a es- 
trutura da população brasileira em relqão a diversas ca- 
racterísticas como por exemplo, sexo, idade, cor, estado civil, 
religião, etc., para, através de técnicas adequadas, poder tirar 
relações que se fizerem mister. 

Dessas características, a mais importante é a obtenção 
da estrutura populacional por idade e sexo. Os demógrafos 
procuraram representá-lo através de uma forma gráfica - 
a pirâmide populacional . 

1. Construção da pirâmide populacional (fig. - p!- 
râmide de população do Brasil e comparação com a da Sue- 
cia - 1950) . 

Esta pirâmide representa a estrutura da população bra- 
sileira segundo os dados do censo de 1950. 
a) - Definição da pirâmide 

A pirâmide é um instrumento de análise demográfica 
muito simples, meio cartesiana . Em ordenadas, marcam-se as 
idades ou os grupos de idade, partindo de O até a mais alta 
idade registrada no censo. Em abscissas, para o lado positivo, 
a direita, marca-se o número de mulheres, e, no campo nega- 
tivo, o número de homens recenseados, cada qual òbviamente, 
no cômputo de idades correspondentes. A pirâmide completa 
deve assinalar as diferentes coortes de idade ano a ano, tal 
como no quadro se observa; mas, para tornar a figura mais 
compreensível ou simplificada, eliminando-se certas defor- 
mações ocasionais, provocadas geralmente por informes im- 
precisos, que tendem a concentrar maior número de pessoas 
em idades referidas, em números redondos, pode-se também 
agrupar várias coortes de idade em uma só classe maior, 
como por exemplo, os grupos de idade de O a 4 anos, 5 a 9 
anos, 10 a 14 anos, etc., o que corresponde a uma pirâmide, 
tal como a a,presentada * 
b) - Interpretação da pirâmide. 

A forma da pirâmide ensina muito ao demógrafo: - a 
largura da base, compreendendo os grupos de idades mais bai- 
xas, dá a pirâmide brasileira a forma característica de uma 
população extremamente jovem que partilhamos com as de 
outros países onde o índice de natalidade é alto. Compare- 
- 

( * )  Os gráficos foram exibidos no decorrer da aula. 



mos, entretanto, com a Suécia, no mesmo ano de 1950: país 
demograficamente velho, cuja pirâmide populacional está so- 
breposta a pirâmide brasileira. 

A forma de pêra é característica dêsses países de popula- 
ção velha, onde não apenas existe uma probabilidade de vida 
mais longa (a pirâmide representativa da população sueca, 
nas altas idades é bem maior do que a pirâmide brasileira), 
porém sua base indica caracteristicamente uma diminui- 
ção no número de pessoas nascidas, ou seja, o índice de na- 
talidade mais baixo, o que implica na utilização das técnicas 
maltusianas, anticoncepcionais; a base da pirâmide popula- 
cional brasileira é mais larga, porque nasce muito mais gente 
no Brasil que na Suécia; não há planejamento ou con- 
trole de natalidade (fatores sócio-culturais) - e o Brasil é um 
país novo; mas a altura da pirâmide é menor que em um país 
velho, onde as pessoas vivem mais. 

Examinando com mais atenção a pirâmide brasileira, no- 
tamos nela o seguinte: (de acordo com os dados quantita- 
tivos) : 

1.0) O número de mulheres é quase igual ao dos homens 
- 49,2 e 50,2. Embora nasçam alguns poucos homens mais 
do que mulheres, estas têm uma vida média mais longa; nos 
primeiros anos morrem mais homens que mulheres: 8,270 
(H) e 8,0% (M) de O a 4 anos; de 35 a 39 anos, temos 
2,8% (H) e 2,9% (M) - neste caso o número de mortes de 
homens decresce em relação ao número de mortes de mu- 
lheres. 

2.0) A população se concentra principalmente nos gru- 
pos jovens, infantis e adolescentes, em ambos os sexos. No 
conjunto, 42% da população brasileira em 1950 eram forma- 
dos de jovens entre O e 14 anos, havendo apenas uma fraca 
proporção de grupos idosos, num total de 4,2%, para os maio- 
res de 50 anos. 

Estas duas verificações, têm conseqüências imediatas. Ao 
contrário do que ocorre na Suécia, por exemplo, onde os pro- 
blemas a serem resolvidos se polarizam em torno da,s altas 
idades - problemas da geriatria, hospitais e asilos para ve- 
lhos, etc. - no Brasil predominam problemas relacionados 
com uma população jovem, tais como necessidade de esco- 
las, de alimentação sadia e de vestuário constantemente con- 
sumido por uma população em crescimento, todos os proble- 
mas de natureza educacional, e os médicos de especialidades 
da pediatria. Mais ainda a prevalência de grupos muitos jo- 
vens - por exemplo, o total de pessoas entre 15 e 29 anos 
somava, em 1959, 2776, mais de 1/4 - na população brasi- 



leira total, reflete as atitudes entusiásticas mas ao mesmo 
tempo imaturas que se pode encontrar em qualquer juven- 
tude com as conseqüências da influência, por exemplo de gru- 
pos estudantis na formação da opinião pública e com reper- 
cussões políticas. Por outro lado, 46,8% correspondem aos 
grupos de população que não pode ser ativa, isto é, não pode 
ser produtora. A diferença (53,2%) representa o máximo 
que se pode considerar como gente ativa; mas, inclui uma 
boa parte de mulheres normalmente não consideradas como 
elementos ativos (não ganham dinheiro) . O número de pes- 
soas que não são consideradas econômicamente ativas, reduz 
assim a população ativa brasileira a 33% . Ora, êstes 33% de 
população ativa (isto é, população produtiva), significam 1/3 
do totaJ da população brasileira, que está sobrecarregado 
pelos 2/3 restantes. Mesmo se considerarmos 36 % compare- 
mos com outros países: Estados Unidos - 39%. Onde se 
localiza esta população? 

1. Nas cidades 
2. Nas áreas rurais 

Em 1950, a população brasileira assim se encontrava dis- 
tribuída: 

População urbana: 24,95 % 
População suburbana : 11,21% 
População rural: 63,84 % 

A população rural brasileira de 63,84%, conjugada com 
a atividade de população ativa é um índice de subdesenvolvi- 
mento. 

Em 1950, da população ativa brasileira: 
60,7 % dedicavam-se a atividades primárias (agricultura, 

pesca, pecuária, indústria extrativa) . 
13,1% - a atividades secundárias. 
26,2% - a atividades terciárias. 
As duas primeiras conjugadas (60,7 % : 13,196 : 73,8%) 

mostram-nos ainda um índice de subdesenvolvimento (Nos 
EUA 0,7% da população dedicam-se a atividades primárias) . 

Densidade demográfica 

A densidade demográfica brasileira é da ordem de 8,40 
hab/km2. 

Estudando-se a densidade demográfica no plano global 
notamos logo uma diferença marcante: a densidade popula- 
cional maior verifica-se ao longo da costa. As razões para 
explicação de tal característica, encontramos em fatores de 



ordem física e histórica (ainda hoje ressentimos dêstes as- 
pectos físicos e históricos na densidade populacional do país) . 

A proporção que nos encaminhamos para o interior ve- 
rificamos acentuar-se a rarefação demográfica; 2/3 do Bra- 
sil (66%) caracterizam-se por ser uma área de 1 hab/km2 

(1/14) da população brasileira localiza-se no interior. 
Ora, em demografia uma região onde a população rela- 

tiva é inferior a 2 hab/km2 é considerada um vazio demo- 
gráfico! ! ! 

Os reflexos de tal característica no plano internacional 
são consideráveis; há nações com imensa densidade popula- 
cional. Temos pois que ocupar o nosso território, para asse- 
gurar a própria soberania nacional. 

A dinâmica da população 

P, = População em um instante x (1950) 
P2 = População em um instante x2 (1960) 
N = Número de pessoas nascidas 
O = bbitos 
I = Imigração 
E = Emigração 

P2=P1+ ( N- 0 )  + (I- E) 

Ora, os têrmos situados nos parênteses representam fe- 
nômenos diferentes em sua essência. 

N - O = fenômenos biológicos 
I - E = fenômenos sócio-culturais 

pois N - O representa o crescimento natural ou vegetativo da 
população; I - E é o crescimento imigratório. 

Quando não se leva em consideração I - E, dizemos que 
a população está fechada. 

A medição dêstes índices se realiza através de taxas (nú- 
meros relativos, pois permitem a comparação em âmbito in- 
ternacional) . 

Exemplo: a taxa bruta de natalidade é obtida através da 
seguinte fórmula: 



a taxa bruta de mortalidade é obtida através da seguinte 
fórmula: 

O 
TBM = - R; 

P 

Fases do processo demográfico 

A 1." fase é a que se caracteriza por um alto índice de 
natalidade e um alto índice de mortalidade, sendo, portanto, 
pequena a diferença entre ambos, ou seja, diminuto o cres- 
cimento vegetativo. Na segunda fase, ao passo que se con- 
serva alto o índice da natalidade, baixa violentamente o de 
mortalidade, crescendo assim a diferença entre ambos, do 
que resulta a explosão demográfica. Na terceira fase, baixa 
também o índice de natalidade, devido ao planejamento dos 
nascimentos, empregando métodos anticoncepcionais, redun- 
dando as pirâmides típicas, em forma de pêra, dos países de 
população velha. 

Examinando o caso do Brasil; encontra-se na 2." fase, 
em plena expansão demográfica: 44% natalidade. 

12,80/0 mortalidade, de onde a diferença na taxa de cres- 
cimento da população brasileira vem-se verificando de ma- 
neira surpreendente. 

Assim: 2,470 - 1950 
2,5% - 1951, 1953 
2,6% - 1956 



As estimativas para 1960 eram de 60 milhões de habi- 
tantes; o censo 'de 1960 acusou uma população de 71 mi- 
lhões de habitantes, o que surpreendeu os demógrafos. As- 
sim sendo a taxa de crescimento passou a ser estimada em 
3,12 a 3,3%. Ora, é a taxa de crescimento vegetativo mais 
alta do mundo (na fndia é de 1,8%) . Estamos pois atraves- 
sando uma fase de explosão dernográfica. 

Até agora o Brasil realizou 7 recenseamentos gerais, res- 
pectivamente em: 

1872 - 10112000 hab 
1890 - 14333915 " 
1900 - 17318556 " 
1920 - 27 450 O00 " 

1940 - 41 236 O00 " 
1950 - 51 945 O00 " 

1960 - 70 967 000 " 

Ora, a taxa atual de crescimento demográfico do Brasil 
(3,12%) é fenomenal. 

A razão desta expressão é a seguinte: As curvas de cres- 
cimento demográfico, que podem variar conforme diversas 
hipóteses formuladas pelos demógrafos, são, entretanto, na 
maioria dos casos, exponenciais. Pelo menos nos últimos 20 
anos, têm sido exponenciais para o Brasil; e como a curva 
de crescimento exponencial é do mesmo tipo do crescimento 
de uma importância em dinheiro colocada a juros compostos, 
aquela taxa acima indicada é altíssima, uma das maiores do 
mundo na época atual. Basta dizer que a taxa de cresci- 
mento vegetativo da fndia não atinge 2,O anuais. 

As conseqüências dêste fato são impressionantes, sem que 
êste vocabulário constitua um exagêro. Embora tivéssemos 
pouco menos de 71 milhões de habitantes em 1960, hoje es- 
tamos com 75 milhões e daqui a 7 anos, em 1970, teremos pou- 
co menos de 96 milhões. Como, com esta taxa, a população 
dobra em pouco mais de 20 anos, é possível que, se conti- 
nuarem as tendências até aqui observadas, teremos, pelo ano 
2000, uma população entre 220 a 240 milhões de habitantes. 

Recordemos, entretanto, a forma da nossa pirâmide po- 
pulacional. Dos 96 milhões de habitantes em 1970, mais de 
40% terão menos de 14 anos de idade, e, para crescerem 
satisfatòriamente, precisarão comer muito, carecerão de rou- 
pas e sapatos, escolas e livros, e, principalmente, de oportu- 
nidades de trabalho à medida que cada coorte atingir 15 
anos e entrar na população ativa. Éstes problemas são abso- 
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lutamente inevitáveis e já deveríamos estar prevendo, desde 
hoje (se possível desde anteontem) as necessidades e as so- 
luções que precisam ser dadas através de um planejamento 
adequado. Até agora, entretanto, que eu saiba, muito poucos 
se preocupam com êsses aspectos demográficos. 

Sou dos que julgam que a industrialização do Brasil é 
uma necessidade imperiosa, a fim de permitir que o país tome 
as suas próprias decisões em relação ao padrão de seu de- 
senvolvimento econômico com absoluta independência. Cha- 
mo, entretanto, a atenção para os dois quadros que adiante 
se vêem e que, em minha opinião, focalizam, de maneira 
meridiana, embora brutal, a situação dêsses problemas no 
Brasil de hoje. * 

No primeiro dêsses quadros, vemos um feixe de curvas 
representando, em números índices, o crescimento e o de- 
senvolvimento do pais em relação a certos aspectos, do ano 
de 1947 ao de 1961, tomando o ano de 1949 como ano base 
de índice 100. 

Verificamos então que, enquanto o produto real da in- 
dústria cresceu de 100 para quase 300 (não posso dar a 
cifra precisa, porque o IBGE ainda não publicou os dados; 
sei apenas que seu crescimento foi mais violento que o da 
produção agropecuária, de modo que não deve estar longe 
de 300), o produto real da agricultura e da pecuária cresceu 
de 100 para 165,7. Como, entretanto, nos 15 anos que ora 
analisamos, a população cresceu a uma taxa de 3% ao ano, 
figurada pelas colunas na parte inferior do gráfico, o con- 
sumo real per capita só cresceu de 100 para 120. fiste é um 
aspecto muito sério, no problema do desenvolvimento do Bra- 
sil, porque, em última análise, não se comem automóveis, ou 
pneumáticos, mas sim feijão, arroz, carne, etc . 

O gráfico seguinte ainda é mais impressionante. Aqui, a 
população está representada linearmente para maior sim- 
plicidade, como uma reta indicando o seu crescimento de 3% 
ao ano, em números redoneos, e está repetida a curva de 
consumo real total. A variação do consumo real per capita é 
dada pela curva quebrada que indico; e a média do consumo 
real de produtos alimentícios nos três últimos quinquênios, 
entre 1947 e 1961, é figurada pela altura dos retângulos da 
parte inferior dêste gráfico, que, como vemos, tem descrescido 
constantemente de 1947 em diante, passando de 103,5 em 
1947-51 a 102,6 em 1952-1956 e atingindo apenas 100,3 em 
1957-61 fenômeno que ainda é confirmado pela tendência da 
curva de variação do consumo real per capita que já está 
oscilando em torno do índice base igual a 100. Num pais em 

-- 
( * )  Os quadros foram apresentados durante a aula. 



franco desenvolvimento como o Brasil, o fato de esta curva 
não subir, porém, ao contrário, flutuar com tendência para o 
declinio, associado ao fato da queda sensível da média de con- 
sumo real de produtos alimentícios, constitui sintoma extre- 
mamente sério, que precisa quanto antes ser encarado pelos 
patriotas responsáveis pelo pais, na quadra difícil que êste 
atravessa. 

Os dados que serviram de base à elaboração dêstes grá- 
ficos foram calculados pelo Prof. JANES ÂNGELO DE SOUSA, do 
Instituto de Economia da Fundação Getúlio Vargas, e cons- 
tituem uma advertência que reputo extremamente clara, sô- 
bre a gravidade dos fenômenos a que me estou referindo. 

Tomemos um exemplo. 13 sabido que uma pessoa adul- 
ta  necessita comer, entre 6 a 8 semanas, o seu próprio peso 
em alimentos, para manter satisfatòriamente o seu metabo- 
lismo vital. Em 1970, o Brasil terá pouco menos de 100 mi- 
lhões de habitantes em números redondos. Admitindo o in- 
tervalo de 8 semanas sòmente, veremos que, em um ano, cada 
um de nós deverá comer uma quantidade de alimentos equi- 
valente a 6 vêzes o seu pêso, ou seja 420 kg admitindo um 
pêso normal de 70 kg. Deixo a meus leitores o encargo de 
fazer o cálculo da quantidade dos alimentos indispensáveis 
para assegurar a vida dos 96 milhões de brasileiros em 1970. 

11 - FORMAÇAO *TNICA 

I) Introdução 

A humanidade é uma só, por uma razão biológica - to- 
dos os grupos humanos são gente entre si. Mas apresenta 
uma grande variabilidade, que segue a teoria darwiniana, 
modificada hoje pela genética. Quatro são os fatores de va- 
riabilidade: seleção natural, emutação, miscigenação e deriva 
genética. Bstes fatores agem. 

Assim, cada ser recebe uma carga genética - 1/2 do pai 
e 1/2 da mãe. Aspectos de segregacão de uma série de ca- 
racteres; nem todos os fatores são rigorosamente iguais. As 
combinações genéticas são imensas. 

A humanidade sempre teve grande mobilidade, nunca 
houve isolamento total, o que evitou a formação de espécies 
diferentes. Ocorreram também emutações . 

Assim, os quatro fatores agindo conjuntamente explicam 
a variabilidade biológica. 



Mas o homem possui outros fatores, os sócio-culturais: 
a)  seleção sexual; b) seleção social. 

Todos êstes fatores contribuíram para a formação de 
grupos humanos, impròpriamente chamados RAÇAS (devido 
as idéias racistas) étnicas ou cêpas. 

11) Formação étnica do Brasil 

a) autóctones, calculados cuidadosamente, em 1945 por 
ANGEL ROSENBACH (1 000 000 de índios) e por JULIAN STEWART, 
em 1951 (1 100 000 índios). Encontravam-se distribuídos em 
tribos, na região litorânea e no interior. Apresentavam carac- 
terísticas culturais diferentes. Entretanto, todos, do ponto de 
vista étnico, mongolóides vindos da Asia em tempos pré-his- 
tóricos (35 000 A .  C. ) em vagas sucessivas; atingiram o ponto 
do extremo sul da América Latina (7,000 A .  C .  ) . 

Quando o Brasil foi descoberto encontravam-se perfeita- 
mente adaptados. 

b) brancos, representados pelos europeus (portuguê- 
ses), foram responsáveis pelo povoamento e colonização (a 
ocupação da terra) . A ensotropicalização foi facilitada pelo 
fato de o português ser um mestiço (GILBERTO FREIRE) . 

Os grandes troncos povoadores, encontram-se no Norte, 
na Bahia, e no Sul, em São Paulo, origem das grandes fa- 
mílias brasileiras. 

c )  - o caboclo, é o resultado desta miscigenação. 
d) Todavia, a pequena quantidade numérica do portu- 

guês, a falta de braços para uma agricultura comercial, em 
função da política mercantilista européia, trouxe como con- 
seqüência a necessidade da importação de negros (provenien- 
tes de toda a costa da Africa) ; várias categorias lingüísticas: 
sudaneses (Golfo da Guiné) bantus (quer das costas do Atlân- 
tico, quer das costas das fndias). Os primeira grupos es- 
cravos (1550) são provenientes do Congo. Não sabemos, en- 
tretanto, o número exato, apenas podemos afirmar que o 
maior tráfico ocorreu entre 1550-1850, e o último desem- 
barque em 1889. 

Quantos? Só podemos fornecer estimativas, pois há, hoje, 
apenas algumas referências estatísticas, uma vez que a 
maioria dos livros que continham a relação de escravos en- 
trado no Brasil, foram queimados nos primeiros anos da Re- 
pública. Estas estimativas, entretanto, variam no extremo: 
16 000 000 de acordo com ROCHA POMBO. 



2 300 000 de acordo com SIMONSEN (cujo cálculo se ba- 
seou levando em consideração o número de pessoas necessá- 
rias para fazer funcionar um engenho). 

O verdadeiro número, talvez, esteja no meio dos dois ex- 
tremos; de acordo com CALÓGERAS: 5 000 000. 

Todavia, brancos continuaram a povoar o Brasil durante 
todo o período colonial. 

De acordo com os documentos históricos seria a seguinte 
a situação populacional do Brasil: 

Século XVI (1550) - população do Brasil: brancos e 
escravos - 15 000. 

(1585) - 57 600 (de acordo com FERNÃO CARDIM) 
(1600) - 100 000 aproximadamente. 
Século XVII - 1690 - 300 000. 
No século XVIII, devido ao ciclo da mineração o Brasil 

decuplicou sua população. Foi êste século decisivo para a 
formação demográfica do Brasil; e em 1800 teríamos uma po- 
pulação de 3 600 000 habitantes. 

Século XIX - 1851-1872 - 7 300 000 (de acordo com 
MORTARA) 

Portanto, básica e tradicionalmente falando, as questões de 
imigração e colonização intrincam-se, como simples facêtas, 
nos problemas históricos de formação territorial e de povoa- 
mento do Brasil. O Brasil é o fruto das emigrações, que re- 
duzida a sua expressão mais simples, é a fixação dêsses gru- 
pos humancxs numa área determinada. Os três elementos 
indispensáveis ao Estado - população, território e govêrno - 
foram, no caso brasileiro, conseqüências diretas de imigrações 
e de colonização. Foi a entrada de imigrantes, portuguêses 
e africanos que, no variado mecanismo de caldeamento entre 
si e com o elemento autóctone, formou a população brasi- 
leira de hoje, com todas as suas características demográficas 
atuais. Foram as imigrações internas de bandeirantes e pio- 
neiros e a sua fixação ao solo a partir da orla atlântica, no 
lento processo de povoamento do país que, ocuparam e for- 
maram o seu território, conduzindo ao princípio do uti possi- 
detis em que se baseou o Tratado de Madri de 1750 e que 
culminou com a incorporação do Acre em princípios dêste 
século. Foi finalmente, o resultado desta amalgamaçáo secular 
de etnias e culturas que cristalizou as aspiracões nacionais e 
conduziu o país a independência com a monarquia e, mais 
tarde a forma republicana. 

A partir de 1820 inicia-se o grande movimento emigra- 
tório da Europa para a América, e que perdurou, para o Bra- 



si1 em ritmo de intensidade crescente até fins do século XIX, 
e com diminuição de intensidade até 1914, quando a Primeira 
Grande Guerra encerra definitivamente o liberalismo vitoria- 
no. Nesta 1.a fase, o nível de vida das classes rurais européias 
e brasileiras era grosso modo equivalente, oferecendo o Brasil 
a atração das possibilidades de um futuro melhor, turbando 
êste panorama apenas a mancha da escravidão. Abolida esta, 
e havendo condições de segurança, o movimento imigratório 
imediatamente ascendeu a seus mais altos níveis, flutuando 
conforme a situação de estabilidade política, como se vê no 
quadro seguinte: 

ANO Observação 
imigrantes 

1887 

I N.O de 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  55 000 Estabilidade imperial 
1888.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  133 258 Abolição da escravidão 
1889 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  65 246 República 
1890.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  107 474 Confiança na República 
1891.. ................... 216 760 Constituição. M&ximo de entradas 
1892. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  86 203 Repercussão da renbncia de Deodoro 
1893.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  134 805 Retomada da confiança 
1894 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  60 984 Repercussão da revolta da Armada 
1895.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  167 618 Estabilidade republicana 
1896. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  158 132 B D 

1897. .................... 146 362 B D 

O fator imigração substituía assim o tráfico do negro, 
dificultado pela política abolicionista. A outra causa da erni- 
gração foi a necessidade de mão-de-obra para as plantações 
de café (estado de São Paulo) . Passado o período de apogeu 
da imigração (década de 1890), níveis semelhantes foram 
atingidos em 1911 (135 967), 1912 (130 182), e 1913 (192 683) . 
estes imigrantes vinham principalmente para as zonas ru- 
rais; eram agricultores, pois a nossa indústria leve só se de- 
senvolveu durante a Primeira Grande Guerra. 

Com esta parou a imigração; passado o conflito, o pa- 
norama mudou completamente. A imigração de espontânea, 
passou a ser dirigida. Países imigrantes, como os EUA, 
instituíram o regime de quotas, passando a realizar uma 
política restritiva e organismos internacionais como a OIT, 
criada em 1919, começaram a controlar as condições de 
imigração e a reformular as próprias bases do problema. 
Em 1937 estabeleceram-se as condições internacionais de imi- 
gração. A média anual da década 1930-1939 é de apenas 



33 277. Contudo, não apenas fatores de ordem internacional 
(além do acima citado, podemos também mencionar - rear- 
mamento alemão e conquista italiana da Europa - 1935; 
guerra civil espanhola e política de colonização do Império 
ultramar português e finalmente a Segunda Grande Guerra) 
mas condições se haviam modificado. Em plena explosão de- 
mográfica, com profundas alterações em sua economia - 
desenvolvimento de sua industrialização - já o Brasil não 
carecia tanto de braços, senão de imigração qualitativa. 

Além das razões de ordem política, foi-se criando, com 
o desenvolvimento europeu da década de 30, uma disparidade 
cada vez maior entre os padróes de vida e as garantias de 
previdência social naquele continente e no Brasil, que dei- 
xou de ser o foco de atração como era anteriormente. Espe- 
cialmente os rurícolas, salvo os das regiões mais pobres e 
atrasadas como os de Portugal e sul da Itália. O Brasil, não 
está na lista dos 6 primeiros países de preferência dos imi- 
grantes. Assim, entre 1945-1961, o Canadá recebia 2 086 120 
imigrantes, a Austrália, 1 759 000 e o Brasil 747 536. Sòmen- 
te o Japão, superpovoado e desejando expandir-se politica- 
mente se constituiu em um pais emigratório para o Brasil; 
sua adaptação possibilitava a imigração, (sobretudo porque 
as outras fontes de imigração econômica. Mas só vinham em 
grupos colonizadores, como proprietários de suas terras, em 
núcleos coloniais compactos, perfeitamente organizados, com 
suas cmperativas, seus agrônomos, etc .) 

Em 1934, os constituintes resolveram buscar a imigração 
(causas); estabeleceu-se o sistema de quotas e aos japonêses 
foi atribuída uma quota pequena (porque foram os últimos a 
emigrar para o Brasil). Temíamos o imperialismo japonês. 

Após a Segunda Grande Guerra, com a derrota do Japão, 
os japonêses têm entrado normalmente, aculturando-se (não 
havendo possibilidade de formação de quistos). Sua impor- 
tância no Norte do país (Amazônia) revelou-se com a, intro- 
dução da juta e da pimenta-do-reino (agricultura comercial) . 

Conclusão : 

1) Inexistência de barreiras étnicas: possibilitou a pro- 
moção de uma etnia brasileira; 

2) processo de aculturação: troca de experiências (ele- 
mentos de cultura material e não material) ocorreram no 
Brasil. 

3) O resultado final é òbviamente, resultado geral: a gra- 
dação é imensa. 



O Serviço Nacional de Recenseamento dá o seguinte 
quadro. 

COMPOSIQAO PORCENTUAL DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 
SEGUNDO A C6R 

A cada recenseamento, há um aumento de pardos. De 
onde concluímos que certamente está havendo uma espécie 
de branqueamento da etnia brasileira. 

COR 

Brancos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Pardos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Pretos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Amarelos. .................... 

. . . . . .  Sem declaração de c&.. 

BRASIL. . . . . . . . . . . . . . . . .  

Variação 
4- ou - 

- &si% + 5,34% 
- 3,68% 

0,04% 
%li% 

0% 

Censo de Censo de 
1940 1 1 0 0  

63,47% 
21,20% 
14,64% 
039% 
o,lo% 

100,OO 

61,66% 
26,54% 
11,96% 
0,63% 
0,21% 

100,OO 





BRASIL HUMANO: MIGRAgÃO E COLONIZAÇÃO. SUAS 
RELAÇõES COM O ABASTECIMENTO 

Prof. ARTUR HELL NEIVA 
I - IMIGRAÇÃO 

O século XX caracterizou-se por sucessivos deslocamentos 
forçados de grupos humanos, desde os fins da Primeira Gran- 
de Guerra. De 1920 a 1939, PAUL LADAME calcula-os em 15 
milhões; de 1939 a 1946, em 30 milhões, e de 1945 a 1957 
em 35 milhões, num total de 80 milhões de 1920 a 1957, só 
no continente europeu. A guerra sino-japonêsa deslocou 30 
milhões, a partilha fndia-Paquistão outros 17 milhões, a da 
Palestina mais de 1 milhão e as da Coréia e Indochina mais 
de 10 milhões, de modo que o total geral dessas migrações 
forçadas atinge, globalmente, 150 milhões de sêres humanos. 
Quando, em 1946, o Brasil foi o primeiro a querer selecionar, 
na Europa, parte dêsses deslocados de guerra poderia ter 
aproveitado a oportunidade para trazer farta cópia de exce- 
lentes elementos; mas perdeu-a, por tergiversações na  sua 
política imigratória, para outros países mais ativos e cons- 
cientes do problema, como o Canadá, a Austrália e a Vene- 
zuela. 2sses oferecem melhores condições de atração que o 
Brasil, hoje em dia. Tive a oportunidade de realizar, pes- 
soalmente, dois inquéritos entre imigrantes potenciais euro- 
peus, num intervalo de 7 anos: em 1947 e 1954, sobre o país 
de sua preferência. Os resultados obtidos foram os seguintes: 

O Brasil vem em 7.0 lugar na ordem de preferência; os 
inquéritos confirmaram esta ordem a 7 anos de intervalo, 

ORDLM DX PKEFIRGNCIA 
DE PAfs D E  DESTINO 

- 
1.0 ............................. 
2.0 ............................. 
3." ............................. 
4.0. ............................ 
5 . O . .  ........................... 
6.0.. ........................... 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7.0 

1947 

EUA 
Canadá, 
Austrália 
Argentina 
Venezuela 
Nova Z(:lândis 
BRASTL 

1954 

EUA 
Austr4lia 
Canadá 
Argentina 
Venezuela 
Nova Zelândia 
RRASTI, 



com a única troca de posição entre o 1.0 e o 2.0, do Canadá 
pela Austrália, isto graças aos esforços feitos pela Austrália 
que vem seguindo, sem esmorecimento, uma política de imi- 
gração consciente, apoiada por todos os partidos, e que em 
1955 gastava com sua realização 22 milhões de dólares anual- 
mente, 44 vêzes mais que o Brasil que na  época despendia 
500 mil dólares com os referidos serviços. Enquanto, naquele 
ano, a Austrália mantinha, na  Europa, 5 missões de seleção 
com 279 pessoas, dos quais 93 funcionários (4 chefes de mis- 
são, 4 subchefes, 4 "Migration Officers", 70 selecionadores e 
11 médicos) e 186 empregados locais, sediados na  Alemanha, 
Austria, Grécia, Itália e Países Baixos, e o Canadá 4 em 
Karlsruhe, Roma, Atenas e Haia, além de 3 missões de cam- 
po e 2 adidos de imigração, num total de mais de 200 pessoas, 
o Brasil, naquele ano, dispunha de uma só missão com 3 fun- 
cionários, sendo um único pago pelo INIC. Não é preciso 
fazer comentários. Tanto a Austrália quanto o Canadá, em- 
bora tenham população muito inferior em número ao Brasil 
(o Brasil tem 71 milhões, o Canadá 18,5 e a Austrália 10,5) 
são mais industrializados, conseqüentemente mais importan- 
tes e poderosos; a Austrália é, hoje, a maior potência indus- 
trial do hemisfério austral, e o Canadá a segunda das Amé- 
ricas, depois dos EUA. Entre outubro de 1945 e fevereiro de 
1962, a Austrália recebeu quase 1750 000 imigrantes (dados 
de 25-2-62, Migration News, XI, n. 2, p. 20), e o Canadá, de 
1945 a setembro de 1961, 2 086 120. No mesmo período, de 
1945 a dezembro de 1960, o Brasil recebeu 703 947, menos de 
metade da Austrália e 1/3 do Canadá. Isto se deve a vários 
motivos, notadamente a condições de atração muito maiores 
naqueles países (moeda valorizada, assistência e previdência 
desenvolvidas, boa organização de serviços, facilidades de 
moradia, escolas, hospitais, crédito a juros baixos, etc.) e, tam- 
bém, à problemática diferente, como seja a população re- 
lativamente diminuta e ao esforço consciente para aumen- 
tá-la por via de migrações, que òbviamente não é necessário 
em nosso caso, dada nossa taxa de crescimento demográfico 
que, segundo os últimos informes, é de 3,12% ao ano, quando 
a da fndia é de 2%. 

Hoje, em face dêsses dados, é evidente que o Brasil não 
mais precisa de imigrantes em quantidade, como elementos 
povoadores, já que as projeções feitas indicam que teremos 
95 262 000 habitantes em 1970 e, se as tendências atuais con- 
tinuarem, mais de 135 milhões em 1980 e mais de 200 mi- 
lhões antes do fim do século; mas carece, imperiosamente, 
de imigrantes de qualidade, pois, apesar do trabalho efi- 



ciente do SENAI, por exemplo, há um deficit anual de mi- 
lhares de elementos qualificados, sem os quais a industria- 
lização, por exemplo, não poderá progredir no ritmo acele- 
rado que desejamos. 

I3 de notar que a imigração de elementos qualificados, 
embora cara, é mais barata do que a formação de técnicos 
aqui, pois o Ônus de sua formação recai sobre o país de ori- 
gem. Atualmente, porém, a conjuntura é desfavorável para 
a imigração; na Europa o estabelecimento do Mercado Co- 
mum Europeu conduziu a um boom econômico tal que certos 
países, tradicionalmente emigrantistas como a Alemanha Oci- 
dental, transformaram-se em irnigrantistas, e não estamos, 
simplesmente, em condições de competir com os atrativos 
oferecidos. Basta dizer que, na concorrência, pela mão-de- 
-obra, indústrias alemães, além de bons salários, oferecem ao 
operário italiano fins de semana com a família na Itália 
com despesas de viagem pagas. E isto além dos incentivos 
de serem aceitas, na Europa, todas as contribuições para 
seguro e previdência social feitas pelo emigrante em seu país 
de origem, ao mesmo tempo que se desenvolvem cada vez 
mais os serviços de assistência e previdência social de qualquer 
tipo - seguro-velhice, doença, invalidez, hospitais, escolas, 
creches, cooperativas, financiamento de casa, terra, créditos 
diversos, etc. - em todos os recantos dos países do Mercado 
Comum, inclusive os mais atrasados, como por exemplo o 
sul da Itália, onde a Cassa de1 Mexxogiorno, vem realizando 
obra notável, inclusive de reforma agrária, que já modificou, 
totalmente, para melhor, a facies da região. Os países ricos 
- Canadá, Austrália por exemplo - podem oferecer incen- 
tivos dêsse tipo; nós, não. Nessas condições, é de esperar-se 
a queda continuada da imigração para o Brasil, do tipo de 
qualidade, que só nos interessa; continuarão a vir os imi- 
grantes espontâneos de Portugal, e os dirigidos da Espanha, 
por exemplo, ou do Japão - porém, os primeiros não se des- 
tinam a zonas rurais, e os outros entram em pequeno número; 
apesar dos reais esforços do Itamarati, que realizou novos 
acordos de imigração com o Japão, a Itália, a Espanha e o 
CIME, o total da imigração dirigida no último triênio foi de 
apenas 6 822 em 1959, 7 648 em 1960 e 12 485 em 1961, niti- 
damente insuficiente para as nossas necessidades de imigra- 
ção qualificada, como se pode ver no gráfico anexo, que dá, 
desde 1946, as entradas de imigrantes no Brasil, em total, 
espontânea e dirigida. (Quadro 1) . 
\ . 

* Gráficos e Quadros foram agrcsentados durante a aula. 



Esta última se realiza mediante acordos entre governos 
de países emigrantistas e imigrantistas, e se desdobra numa 
série de fases indicadas no gráfico 2 (Quadro 2), intervindo 
geralmente, em diversas fases, um órgão intergovernamental 
especializado, o Comitê Intergovernamental para as Migra- 
ções Européias (CIME) constituído por 29 nações, imigran- 
tistas, emigrantistas e simpatizantes. 

O CIME, desde 1952, coordena e executa programas de 
migrações entre seus países membros, programas êsses ado- 
tados pelos respectivos governos, os quais contribuem finan- 
ceiramente para sua realização, cuja parcela mais onerosa é 
o transporte do imigrante. Cêrca de 1/3 das despesas do 
CIME é custeado pelos EUA e o sistema funciona, num 
exemplo, do seguinte modo. Suponhamos que o Brasil de- 
seja um imigrante italiano. Ambos - Itália e Brasil - são 
membros do CIME, e a Itália contribui com US$60 para cada 
emigrante italiano transportado pelo CIME, o Brasil com 
US$ 40 per capita recebido. A passagem custa US$ 180; o 
CIME - graças a contribuição americana - paga a dife- 
rença de US$ 80. Trata-se, pois, de excelente negócio para 
todos. Além desta função, ainda o CIME organizou-se para 
assistir especialmente aos governos latino-americanos em di- 
versos setores técnicos (colocação, treinamento, etc.) e agora 
no setor da colonização. Esta expansão dos serviços do CIME 
deve-se primacialmente aos esforços do Brasil, seja pelas suas 
delegações aos seus órgãos executivos, seja pelo trabalho rea- 
lizado de 1952 a 1956 naquele organismo, e que agora está 
frutificando. 

Voltando ao gráfico, é conveniente examinar mais de per- 
to as etapas da imigração dirigida, para compreender os pro- 
blemas sérios que suscita e que têm de ser enfrentados pela 
organização administrativa competente, no caso o INIC (Ins- 
tituto Nacional de Imigração e Colonização) . 

As etapas da imigração dirigida, hoje, são essencialmente 
as seguintes: a) Negociações de acordos bilaterais de imigra- 
ção entre governos, realizadas por via diplomática e conten- 
do as cláusulas de reciprocidade indispensáveis para atender 
aos interêsses mútuos dos dois países e os de garantia dos 
migrantes, estipulando os pormenores técnicos necessários, 
como número, profissão, composição familiar, situação de 
saúde, condições de seleção, pagamento de transporte, pro- 
blemas de colocação e salários, isenção de direitos para a ba- 
gagem e material trazido pelo imigrante, questões de previ- 
dência e seguro social, alojamento condigno, etc . Não se pode 

* Grhficos exibidos durante a aula. 



esquecer que, aos direitos legítimos do país de destino - Bra- 
sil no caso - de selecionar apenas imigrantes hígidos, pro- 
fissionalmente qualificados, dentro de certos grupos de idade 
e com determinada composição familiar, correspondem deve- 
res precisos, que constituem os direitos não menos legítimos 
do país de origem, que no afã de proteger seus nacionais de- 
seja saber e exige compromissos relativos ao seu alojamento, 
colocação, salários pagos, condições de vida, previdência e se- 
guro social, assistência médica e escolar, etc.; b) Pré-seleção, 
executada no país de origem, realizada por suas autoridades 
ou por órgão delegado especializado (CIME) , conformando-se 
rigorosamente às condições impostas pelo país de destino 
(Brasil); c) Seleção, realizada nos países de origem por mis- 
sões do país de destino, visando as autoridades consulares 
dêste os passaportes dos selecionados; d) Treinamento inten- 
sivo na língua do país de destino e aperfeiçoamento técnico 
dos conhecimentos profissionais, executados no país de ori- 
gem pelo respectivo govêrno ou pelo CIME; e) Concentração 
para embarque e desembarque, a cargo do CIME; f )  Trans- 
porte marítimo ou aéreo, a cargo do CIME, financiado como 
acima se expôs; g) Desembarque e hospedagem, realizados no 
país de destino pelas autoridades competentes; h) Colocação, 
promovida no país de destino por suas autoridades com as- 
sistência do CIME, cabendo distinguir aí a colocação urbana 
e rural, suscitando esta última todo o problema da coloniza- 
ção; i) Encaminhamento ao local de trabalho, executado pe- 
las autoridades do país de destino, com assistência do CIME; 
j )  finalmente, as providências pertinentes à aculturaçáo do 
imigrante, processo que deve começar a funcionar desde o 
desembarque e se prolongar por anos, até a assimilacão total 
do imigrante e a sua naturalização; exige técnicas delicadas, 
altamente especializadas, e deve ser executada pelas autori- 
dades do país de destino, sempre por meio suasórios, prefe- 
rentemente com a assistência de organismos voluntários, não 
governamentais (comitês de vizinhança, organizações assis- 
teciais religiosas ou leigas, etc.) . 

Como se verifica do exame do gráfico n.0 2, todas essas 
etapas constituem uma cadeia em que cada fase é um elo. 
Para que o mecanismo funcione satisfatòriamente, é indis- 
pensável que cada elo seja tão forte como os demais, pois 
sabemos que uma corrente se rompe sempre em seu e10 
mais fraco. As etapas a cargo do govêrno brasileiro, geral- 
mente não são das mais fortes, porém a fraqueza máxima, 
verdadeira labilidade, ocorreu sempre - e ainda ocorre - 

* GrAfico exibido no decorrer da aula. 



em relação aos problemas de colocação e aculturação, pràti- 
camente não cuidados entre nós. Dai uma série de desgostos 
e insucessos, que tiveram péssima repercussão no estrangei- 
ro. Por exemplo: eu próprio selecionei, em 1947, torneiros 
e caldeireiros especializados, que, depois de aguardar durante 
meses na Ilha das Flores, foram colocados . . . como mineiros 
nas minas de carvão do Rio Grande do Sul, com os resulta- 
dos que seriam de esperar. 

Os problemas de imigração estrangeira, na  atualidade, 
são eminentemente técnicos. Ressalvada a ação do Itama- 
rati, que merece encômios, infelizmente não se pode elogiar 
a atuaçáo do órgão responsável brasileiro neste campo, que 
é o INIC, entregue desde 1957 a um partido político, com as 
conseqüências inevitáveis de inoperância dai decorrentes. 
Basta dizer que, havendo solicitado Cr$ 1 100 000 000,OO para 
1962, o Congresso só lhe concedeu a dotação de . . . . . . . . . . 
Cr$ 800 000000,00, atribuindo à SUDENE o excesso de 
Cr$ 300 milhões. Dos Cr$ 800 milhões, Cr$ 714 milhões, ou 
sejam 89,2 % , destinavam-se ao pagamento de pessoal. Como, 
porém, houve um plano de economias de 40%, a verba efe- 
tiva do INIC em 1962 reduzida a Cr$ 480 milhões; mesmo 
com alguns cortes de pessoal, a despesa com ordenados vai 
a mais de Cr$ 600 milhões, e isto sem incluir o aumento re- 
centemente votado; estando o próprio pessoal em risco de não 
receber seus vencimentos - situação característica de falên- 
cia. B desnecessário ir além nos comentários. 

É: bem verdade que, para o Brasil de hoje, a imigração 
estrangeira, conquanto de extraordinária relevância qualita- 
tivamente, não é mais um problema demográfico como soia 
acontecer. Muito mais importante é o problema das migra- 
ções internas, não só pelo seu volume, mas por se tratar de 
brasileiros, que Gbviamente merecem ser melhor amparados. 
Examinemo-las. 

11 - MIGRAÇÕES INTERNAS 

%te é um fenômeno que, apesar das suas características 
e da sua grande relevância, é ainda mal estudado. O carto- 
grama que foi mostrado dá uma idéia, algo impressionista 
embora, das suas principais correntes e da amplitude rela- 
tiva de cada qual. Como nêle se observa, o foco principal 
dos migrantes - tangidos por forças de repulsão - é o Nor- 
deste, de onde se dirigem para o Norte, o Centro-Oeste e, 
principalmente, para o Sul, através de duas vias principais 
de comunicação: o rio São Francisco e depois a estrada de 
ferro, e a Rio-Bahia. Esta, que é o tronco principal usado 



pelos "paus de arara", só foi aberta em 1949. As últimas esta- 
tísticas divulgadas pelo INIC foram elaboradas em junho de 
1959 e referem-se ao ano anterior, podendo ser sumariadas 
no gráfico n.0 3 (Quadro n.0 3 ) .  Note-se, neste gráfico, a 
relativa constância dos números absolutos de retorno, em o p  
sição às violentas flutuações de êxodo; e a média anual de 
taxa de retorno, relativamente alta, de 42,07%, embora tam- 
bém varie entre pontos extremos, no septênio, do mínimo de 
26,56% em 1952 ao máximo de 79,11% em 1957. Ainda, assi- 
nala-se o grande volume anual que, computadas as duas cor- 
rentes, atinge em média 96 827 pessoas - quase uma cen- 
tena de milhares só numa via de comunicação! Levando em 
conta as outras vias e os outros destinos, não será excessivo 
admitir que o volume médio anual, seja no mínimo, de 200 000 
migrantes, ou seja, grosso modo, 5 vêzes o volume da imigra- 
ção estrangeira, que no último triênio tendeu a estabilizar-se 
em torno de 40 000 entradas anualmente. 

A composição dessas massas migrantes também é interes- 
sante, encontrando-se resumida no quadro abaixo, para os 
anos de 1957 a 1958: 

Como se observa, a proporção de homens é cêrca do triplo 
da de mulheres, e entre o triplo e o quádruplo da de crianças, 
tanto na ida quanto na volta. 2ste fato, previsível, mostra 
como tais migrações podem ser, e são perturbadoras para a 
demografia nordestina, dado o desequilíbrio provocado na di- 
visão entre sexos, com tadas as suas múltiplas consequências 
sócio-culturais, desde a dificuldade de obter casamentos para 
o excesso de mulheres, até o da seleção negativa dos homens 
que ficam, menos audazes do que os desejosos de melhorar 
de vida. Ainda, êste fluxo e refluxo tem uma importância 
transcendental, desta vez no bom sentido: levar aos habi- 
tantes de regiões mais pobres e atrasadas a notícia da civili- 
zação de mais alto padrão do Sul do país, disseminando co- 

ANOS 

- 
1957 ... . . . 
1958 .... .. 

* Gráfico e quadro exibido em aula. 

CORRENTES MIGRAT~RIAS PELA RICBAHIA 

N o r t e  - Sul  S u l  - N o r t e  
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nhecimentos, suscitando ambições ou aspirações acompanha- 
dos pelo desejo de melhoria, tomando consciência dos bene- 
fícios que a civilização moderna é capaz de proporcionar, e 
sempre com um impacto impressionante, comparável ao da 
descoberta da imprensa em fins da Idade Média na Europa. 

A s  outras correntes, de menor volume são, entretanto, 
apreciáveis. Por exemplo: as que se dirigem para o Centro- 
-Oeste têm, como centros de atração, Brasília. Ainda outras 
representam o transbordar de certos estados, tais as que se 
dirigem do Rio Grande do Sul e do Paraná para a região 
do Xapecó em Santa Catarina, ou as que abrem frentes pio- 
neiras na região do sul de Mato Grosso e nos vales do Ita- 
picuru e do Mearim no Maranhão, explorando especialmente 
arroz. 

$ de lamentar-se a deficiência de estudos básicos a res- 
peito, apesar de alguns valentes esforços já tentados. Seria 
de maior necessidade a urgência com que o INIC, a SUDENE 
e o IBGE pesquisassem e fornecessem dad,os, ou publicassem 
t.rabalhos porventura realizados, sobre êste aspecto tão impor- 
tante da vida nacional. Recordo-me que, em 1957, sugeri a 
uma Comissão, no INIC, que a aprovou, a realização de 20 
documentos básicos sobre os problemas brasileiros de imi- 
gração, migrações internas e colonização, sem os quais não 
é possível traçar tècnicamente uma política adequada, que 
não seja meramente empírica, para qualquer dêles; mas o 
presidente do INIC mudou e não se ouviu mais falar do caso. 
A titulo de contribuição, anexo tal programa a esta confe- 
rência (anexa n.0 1) ; talvez a Escola Superior de Guerra, ou 
algum de seus membros, possa, um dia, determinar se efeti- 
vem êsses levantamentos preliminares e fundamentais. Que 
eu saiba, até agora nada se fêz nesse sentido. 

111 - COLONIZAÇÃO 

O melhor conceito de colonização que eu conheço, con- 
tém-se no art. 46 do decreto-lei n.0 7 967, de 18 de setembro 
de 1945, sobre imigração e colonização, ainda vigente: "Co- 
lonizar é promover a fixação do elemento ao solo, o aprovei- 
tamento econômico da região e a elevação do nível de vida, 
saúde, instrução e preparo técnico dos habitantes das zonas 
rurais" . 

Detendo-nos um instante em sua análise, verificamos 
que, reduzido ao essencial, o conceito compreende dois aspec- 
tos: a) fixação e b) assistência. Ambos são importantes, mas 
o último, na longa perspectiva, é mais relevante ainda. 



O único meio conhecido na civilização ocidental, de fixar 
o homem ao solo é o do regime de pequena propriedade, dan- 
do, ao homem do campo, o domínio pleno do torrão que culti- 
va e transformando-o, destarte, em camponês, pois não po- 
dem ser como tal considerados os seminômades que praticam 
a agricultura predatória, das queimadas e das rosadas, des- 
locando-se quando a terra, exausta ou diminuída em sua fer- 
tilidade pelo trato misoneísta e rotineiro, não mais lhes dá 
safras satisfatórias, mesmo para o seu hurnílimo padrão de 
vida. Não podendo satisfazer sua fome de terra, pela imora- 
lidade que constitui o fato de, num país do tamanho de um 
continente, ter de lavrar por favor a terra do Dr. Fulano ou 
do coronel Beltrano, nela só têm o interêsse imediato, a curto 
prazo, e pouco se lhes dá que deixem atrás de si o deserto, 
erodido e lateritizado . 

Perdoem-me insistir no óbvio, mas certos esclarecimen- 
tos gerais e básicos são indispensáveis aqui, embora de for- 
ma altamente simplificada. A terra, literalmente, vive; sua 
fertilidade não é apenas oriunda da rocha matriz que lhe 
serve de alicerce, mas da camada de solos superficiais e pro- 
fundos, permeados integralmente de produtos orgânicos al- 
tamente complexos, coloidais, macromoléculas bioquímicas 
e de uma poderosa flora bacteriana, microscópica, cujas in- 
ter-reações múltiplas e polimorfas entre si e com as raízes 
das plantas constituem a base essencial da capacidade pro- 
dutiva dos solos. As plantas retiram do ar, pela fotossín- 
tese, o carbono necessário ao seu crescimento, desdobrando 
o Coa em C e O2 que retorna à atmosfera; e do solo, os ele- 
mentos indispensáveis à vida vegetativa, notadamente, sob a 
forma de complexos solúveis em água, de nitrogênio, fósforo 
e potássio, a célebre tríade N-P-K. Ora, êsses complexos e 
essas reações bioquímicas e ecológicas do solo processam-se 
melhor em meio neutro ou ligeiramente alcalino, quando o 
pH do solo, ou seja sua concentração de ions de hidrogênio, 
é próxima, igual ou superior a 7. 

Nossos solos, salvo algumas raras exceções no Nordeste, 
são em geral ácidos - não é infrequente encontrá-los com 
pH = 3,8. Necessitam, pois, preliminarmente, ser corrigidos 
- o que requer adição1 de calcário para neutralizar esta aci- 
dez. Feito isto, seguidas as regras elementares de plantio, 
quanto a época melhor, as sementes a serem utilizadas, etc., 
é preciso sejam dados a terra os elementos que lhe faltam, por 
haverem sido lavados, lixiviados, arrastados pelas enxurradas, 
seja restituir-lhe os elementos dêle retirados pelas culturas, 
notadamente N-P-K . 



Daí, a imperiosa necessidade de adubação adequada e 
constante, preferencialmente associando a agricultura a pe- 
cuária e aproveitando o adubo animal, convenientemente 
tratado, e riquissimo naqueles elementos, e de executar a ro- 
tação de culturas para que, em anos sucessivos, o plantio con- 
tinuado da mesma cultura não canse a terra; é a razão do 
pousio periódico ou alternância de plantações diversas, espe- 
cialmente com legurninosas como feijão de porco por exem- 
plo, para enterrar o adubo verde fornecido por sua exube- 
rante folhagem, ao mesmo tempo que se renova o estoque 
de bactérias nitrificantes do solo, as quais se desenvolvem 
em nódulos nas raízes dessas leguminosas. Finalmente, o 
plantio deve efetuar-se em linhas ao longo de curvas de ní- \ 
vel, especialmente em nossos terrenos acidentados, para evi- 
tar os funestos efeitos das enxurradas que dissolvem e car- 
reiam todos os elementos solúveis do solo, deixando-o estéril; 
pela mesma razão, é mister evitar as queimadas e encoivara- 
mentos consecutivos, para não deixar, sem cobertura satis- 
fatória, os elementos solúveis - húmus e derivados - con- 
tidos no solo. Já hoje, em certas regiões da Amazônia por 
exemplo, clareiras brancas e apenas capazes de sustentar rala 
vegetação de gramineas rústicas abrem-se aqui e acolá na 
selva infinda, e existem voçorocas do mesmo tipo, senão mais 
graves, decorrentes do desflorestamento abusivo em muitos 
pontos do país. 

2 preciso ter a coragem de enfrentar a verdade. Nossos 
solos, salvo os agricultáveis, que se estendem ao longo da 
costa desde a zona da mata no Nordeste e depois se alargam 
pelo Sul, a partir do Espírito Santo, incluindo as zonas de 
café e de pinheiros e as coxilhas, que já pertencem a out.ro 
tipo, são fracos, lábeis e devem merecer todo o cuidado. Mas 
o nosso rurícola não conhece êsses preceitos fundamentais e, 
por ignorância, segue rotineiramente a 'prática da agricul- 
tura predatória, que tradicionalmente herdou de seus an- 
tepassados indígenas e dos ibéricos, povos agricolamente dos 
mais atrasados da Europa. Torna-se, assim, indispensável 
ensinar-lhe êsses princípios tão simples, o que só pode ser 
conseguido pelo exemplo concreto, dada sua formação cultu- 
ral no sentido antropológico do têrmo. Daí decorre a neces- 
sidade imperiosa de multiplicar, onde seja possível, núcleos 
de colonização mesmo pequenos - formados de agricultores, 
nacionais ou estrangeiros, pouco importa, desde que conhe- 
çam e usem essas práticas. No caso, o estrangeiro leva a van- 
tagem, porque tais práticas - que não requerem sequer o 
uso de equipamento caro, e portanto inacessível - fazem a 



bem dizer parte de seu sangue, pois integram sua tradição 
cultural, milenar . As terras européias produzem, consecutiva- 
mente, há milênios, sem se exaurirem, porque são convenien- 
temente tratadas pelos camponeses, que nisto têm interêsse 
porque são os proprietários dos seus lotes, frequentemente 
por muitas gerações. E isto suscita, automaticamente, todo 
o problema de reforma agrária. 

Reforma agrária não é mero loteamento de terras. 13 um 
estado de espírito. Uma vez proprietário do seu lote, o rurí- 
cola torna-se camponês; sabe que aquêle é o seu bem, o seu 
ganha-pão e o da família; administra-se a si próprio e ad- 
quire confiança nas próprias capacidades. Passa a ser um 
homem livre e não um servo de gleba, instituição medieval 
que perdura entre nós através da miserável exploração do 
homem do campo. Em pleno século XX, na sua segunda me- 
tade, ainda subsiste o sistema nefando do cambão, tão bem 
descrito por ANTONIO CALLADO no seu OS industriais da sêca 
e os "Galileus" de Pernambuco, onde um agricultor bra- 
sileiro, para ter o direito de cultivar 1 ha de terra, cujo valor 
é no máximo de Cr$15 000,00, é obrigado a trabalhar de graça 
4 dias por semana para o proprietário, ou seia, 192 dias por 
ano, ou 2 1/2 semanas por mês, e ao salário mínimo de 
Cr$100,00 da região, mais do que vale a terra - Cr$21600,00! 
Ainda em 1-VII-62, o Jornal do Brasil publicava reportagem 
de LUCIANO MARTINS e divulgava documento interessantíssimo 
a respeito das condições servis do trabalho rurícola nordes- 
tino, no caso num município maranhense. A própria Igreja 
Católica, instituição eminentemente conservadora, pela voz 
dos seus mais eminentes prelados, clama pela reforma agrá- 
ria, antecipando mesmo os ideais da Mater et Magistra. E 
a reforma agrária não sai; há 211 projetos a respeito, enca- 
lhados no Congresso, num país onde, em 1950, 1,6% dos 
estabelecimentos agrícolas ocupavam 50,9010 da área agrícola 
explorada do país, e 8% dos proprietários de terra controla- 
vam 75% de toda a área agricultável do Brasil. Aconselho a 
leitura do melhor livro a respeito dêsses problemas, o alen- 
tado volume de MANUEL DIÉGUES JR., População e P r m d a d e  
da Terra no Brasil, editado pela União Pan-Americana em 
1959; terão uma idéia completa do problema entre nós. 

Países tradicionalmente capazes e conservadores, demo- 
cráticos, fizeram e fazem reformas agrárias, tais como a Itá- 
lia e a Grécia. Nesta última - monarquia constitucional - 
dadas as condições geográficas precárias, já houve 5 refor- 
mas agrárias, sendo que na segunda a Igreja Ortodoxa vo- 
luntariamente entregou as terras que possuía para dar acesso 



à terra aos que não eram proprietários. Em toda a Grécia, 
não há uma única propriedade de 20 ha - atentem bem: 
nem o rei possui 20 ha de terra! - e entretanto não vi, em 
outro qualquer país europeu, camponeses que melhor tra- 
tassem seu minúsculo lote, medido em stremata (1 ha = 10 
stremata). Quem possui 4 stremata - 2/5 de ha - é um 
homem rico. O camponês grego restitui à terra 40% de sua 
renda bruta; e a terra lhe agradece &te trato. O montante 
de terras inaproveitadas ou mal aproveitados, aqui, é uma 
vergonha nacional. 

Mas não é nem sequer preciso fazer uma lei de reforma 
agrária para conseguir os mesmos objetivos. Basta fazer co- 
lonização moderna, no regime de pequena propriedade. 

A situação do Brasil nesta matéria, depois da Segunda 
Grande Guerra, é a seguinte. Existem, criados no país, desde 
1948, treze núcleos coloniais de estrangeiros, constantes do 
anexo n.0 2. 

O INIC tem, em processo de colonização, 25 núcleos (V. 
anexo n.0 3), a cujo respeito só pude obter os dados da área, 
esta mesma incerta por falta de levantamentos precisos. 
Consta-me que em diversos dêle não há um só colono, tão- 
&mente os funcionários do INIC, desprovidos de material e 
de pessoal adequado. Foram emancipados mais 5 (V. ane- 
xo n.0 3) e liquidados outros 2 (V. anexo n.0 3) . O núcleo 
agro-industrial de Petrolândia, em Pernambuco, foi entregue 
a administração da Comissão do Vale do São Francisco. To- 
dos são para brasileiros, havendo contudo alguns japonêses 
em Una e Jaguaquara, e alguns italianos também em Jagua- 
quara na Bahia. O núcleo de Pium no Rio Grande do Norte 
era muito bom. Pelos do Maranhão e do Piauí, interessam-se 
D. AVELAR BRANDÃO VILELA, arcebispo de Teresina e pelo do 
Rio Grande do Norte, D. EUGÊNIO SALES, bispo de Natal. 
Além dêstes, a iniciativa privada criou, perto de Penedo, a 
colônia "Pindorama", para nordestinos, onde estão localiza- 
dos 387 colonos com suas respectivas famílias; a principal 
produção é maracujá, industrializado na colônia, coqueiros 
e culturas de subsistência: arroz, milho, mandioca, feijão, 
macaxeira e batata-doce . Por ela, interessa-se D . JosÉ TER- 
C E ~  DE SOUSA, bispo de Penedo. Nesta colônia, estabelecida 
em 1954 em 34000 ha de terras fracas, típicas do Nordeste, 
então abandonadas e desabitadas, vivem mais de 3000 pes- 
soas, sendo que os 387 colonos são verdadeiros camponeses, 
administrando-se através de sua cooperativa, recebendo e pa- 
gando empréstimos, etc . 

* Anexo, distribuido aos alunos 

5 - 33 950 



Colonização é um processo caro porque, para instalar 
uma família, é preciso de início fornecer-lhe a subestrutura 
básica - terra, casa, animais, equipamento, estradas, escolas, 
enfermarias e todo tipo de assistência, que é absolutamente 
essencial para o êxito: assistência técnica permanente (se- 
mentes, adubos, inseticidas, ensino de práticas agrícolas), 
financeira (financiamento inicial, e de entressafra, etc.) , so- 
cial (ensino de economia doméstica, por exemplo) e religiosa. 
Pode ser feito com mais ou menos luxo ou requinte, mas mes- 
mo reduzindo-o ao essencial, é cara. Mas constitui um in- 
vestimento, que, bem planejado, é integralmente pago, com 
os juros, num prazo de uns 15 anos; não é uma despesa 
a fonds perdu. O que é imprescindível é que o colono tenha 
um prazo razoável de carência - uns 3 anos - e depois um 
outro, de uns 12 anos, para amortizar o investimento. esses 
prazos não podem ser diminuídos, dadas as peculiaridades da 
agricultura. 

Entretanto, o resultado obtido é imenso. Cada colônia 
bem administrada e tendo superado as dificuldades iniciais 
inevitáveis, que os colonizadores costumam designar de "doen- 
ças da infância" às quais nenhuma colônia pode fugir, 
tal como qualquer criança tem sarampo, coqueluche ou ca- 
tapora, serve de centro de irradiação de práticas agrícolas 
progressistas e, assim, beneficia toda uma ampla região em 
derredor. Em conseqüência, aumenta não só a produção, mas 
também - o que é ainda mais importante - a produtividade 
agrícola. Neste setor, alguns informes talvez sejam de in- 
terêsse. Desde 1940, os países desenvolvidos como os EUA, 
por exemplo, estão passando por uma revolução agrícola mais 
ampla possivelmente de maiores conseqüências, do que a pró- 
pria revolução industrial. Hoje, a tendência para o desen- 
volvimento é medida pela redução de pessoas empregadas em 
atividades primárias - agricultura e indústria extrativa, 
mineração - e o aumento dos empregados em atividades se- 
cundárias - indústrias de transformação - e principalmente 
terciários - serviços. Nos EUA, por exemplo, menos de 10% 
de população são constituídos de agricultores - mas a pro- 
dutividade dêstes, pela mecanização e até pela automação, é 
fantástica; enquanto, em 1915, um agricultor americano ali- 
mentava 8 pessoas além das necessidades próprias, hoje ali- 
menta 22, e em 1975 provavelmente, 46. Nós ainda estamos 
longe desta situação - salvo no Sul, mais desenvolvido, onde 
estamos passando do arado para o trator; no Nordeste e no 
Norte ainda precisamos passar da enxada para o arado. Ain- 
da há municípios no Brasil onde não existe um só arado, ape- 



sar de cêrca de 60% de nossa população viverem das ativi- 
dades primárias. Na base de tudo isso, está, como primeiro 
passo, a reforma agrária - e paralelamente a intensificação 
e a multiplicação de núcleos coloniais modernos, bem plane- 
jados e executados. 

Trabalhei em colonização; conheço suas dificuldades. Sei 
o quanto custa instalar núcleos e famílias. Não acredito que 
seja possível à SUDENE, apesar da sua boa vontade, instalar 
1000 000 de nordestinos em 10 anos nos estados do Maranhão 
e Piauí, em condições tècnicamente adequadas, a menos que 
grande parte das energias e dos recursos do país se concen- 
trem, numa política continuada sem esmorecimentos e com 
duros sacrifícios, numa obra desta envergadura. 

Entretanto, a obra é indispensável se quisermos, efetiva- 
mente, atingir o grau de desenvolvimento que todos almeja- 
mos. Até agora, temos investido principalmente na indús- 
tria, o que era indispensável. Mas, cada dia mais se acentua 
a necessidade imperiosa de investir também na agricultura, 
pelas seguintes razões. Cada adulto necessita, em média, co- 
mer em cada 6-8 semanas o seu próprio pêso em alimentos. 
Admitindo-se o pêso médio de 70 kg e o prazo de 8 semanas, 
verifica-se que cada adulto precisa por ano, de 420 kg de 
alimentos. Com a taxa de crescimento anual de 3,12% ao 
ano, das mais altas do mundo, o volume de produção de gê- 
neros alimentícios precisa aumentar correspondentemente, 
sob pena de ocorrer uma crise de fome. Ainda em 1-ViI-62, 
OMER MONT'ALEGRE examinou o problema em reportagem no 
Jornal do Brasil, mostrando, claramente, e com exemplos 
concretos, o quanto deverá ser aumentada a produção de cer- 
tos gêneros, e o aumento de área cultivada respectiva. Ante- 
riormente, havia eu solicitado ao meu dileto colega, Prof. JA- 
NES ANGELO DE SOUSA, do Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas, que me calculasse um índice de 
consumo real, calculado com base no balanço alimentar do 
Brasil, publicado pelo Conselho Coordenador do Abasteci- 
mento, e atualizado até 1960. Para a elaboração do ín- 
dice, foram computados os seguintes 14 gêneros alimenti- 
cios: arroz, milho e derivados, feijão, mandioca e deriva- 
dos, batata-inglêsa, laranja, banana, açúcar de usina (ex- 
cluída a rapadura e o açúcar de bangüê), carne bovina 
em geral (total, antes da industrialização), carne suína (to- 
tal, antes da industrialização), banha, leite e derivados, ovos, 
e pescado em geral (também antes da industrialização); só 
não foi computado o café, por motivos técnicos, e cujo con- 
sumo aliás, como dimento, é pequeno. A unidade adotada 



foi a tonelada. Trata-se de um índice agregativo, critério 
LASPEYRE, em cadeia, de forma que, em cada ano, as ponde- 
rações sejam relacionadas com as preços e quantidades do 
ano anterior. 8 com prazer que dou as primícias dêste índice, 
completando com uma curva que reputo muito importante, 
as outras traçadas nos gráficos ns. 4 e 5, que passo a analisar 
e cujas curvas são estritamente comparáveis entre si (Qua- 
dros 4 e 5 ) . 

Em abscissas vemos o tempo, em ordenadas o valor dos 
índices, havendo sido tomado o ano de 1949 para indice = 100. 
Daquele feixe de curvas do gráfico n.0 4 a que se alça mais 
velozmente, quase em exponencial, representa o valor do pro- 
duto real da indústria, que sobe de 81,4 em 1947 a 266,3 em 
1960. Já o ritmo de crescimento da agricultura, e da pecuá- 
ria, é mais lento; a curva sobe de 89,5 em 1947 a 154,O em 
1960. A terceira representa o consumo real de gêneros ali- 
mentícios, como esclarecido acima; varia de 80,8 em 1947 a 
167,O em 1960. A disparidade entre êste indice e o do pro- 
duto real da agricultura e pecuária talvez possa ser expli- 
cada, dependendo de uma análise mais acurada a ser feita; 
a) pela importação de trigo e b) pela produção de carne 
oriunda de reses abatidas, o que supera o crescimento do re- 
banho, ou seja, o ritmo do crescimento do rebanho é menor 
que o ritmo do crescimento do abate. No indice do produto 
real da agricultura, entram como fatores o crescimento do 
rebanho mais o abate, e no índice de consumo real, só a pro- 
dução de carne oriunda de reses está a curva de população, 
passando os seus pontos no alto de cada coluna; e a, Última 
curva, mais baixa, tendo em consideração a explosão demo- 
gráfica, mostra o indice do consumo per capita, que se eleva 
apenas de 93,2 a 120,6, num ritmo bem mais fraco que os 
anteriores. 

No gráfico n.0 5, a curva da população e do consumo 
total do gráfico anterior estão repetidas, aproximando-se aos 
poucos. As novidades são a curva de variação anual do con- 
sumo " p r  capita" e, servindo de fundo, em retângulos colo- 
ridos, as médias no quadriênio 1947-1950 e nos quinquênios 
1951-1955 e 1956-1960 do índice de consumo real. 

Chamo especialmente a atenção para êste gráfico e suas 
implicações. A tendência decrescente indicada pela queda das 
médias quinquenais da variação do consumo anual mostra 
claramente que a melhmia de consumo dos gêneros alimen- 
tícios da última curva cio gráfico anterior é apenas aparente, 

Grkfico apresentado durante a aula. 



pois vem se tornando cada vez menor, tendendo a tornar-se 
nula. Digo aparente porque, num país em regime inflacio- 
nário como o nosso, os desníveis de renda entre as classes, 
ou seja a magnitude da pirâmide de renda, tende a cres- 
cer; e como o índice que apresentamos é de médias, é posb 
sível que o aumento ou crescimento de consumo de gêneros 
per capita seja apenas referente ao das classes mais altas, 
acima da classe média, e que as outras comam pior que no 
passado. A história relatada nesses gráficos é um brado de 
alerta: os índices mostram claramente que o povo brasileiro 
está reduzindo, ano a ano, suas possibilidades de melhoria de 
consumo dos gêneros alimentícios básicos (V. tendência de- 
crescente dos retângulos!) e que a flutuação da variação 
anual do consumo per capita oscila perigosamente demons- 
trando que, a cada ano que passa, a taxa ou o ritmo de au- 
mento do consumo não é constante nem tende a crescer, co- 
mo seria necessário num país em desenvolvimento, porém 
tem-se reduzido em diversos anos, o que está refletindo na 
curva. Em Última análise, não se comem pneumáticos nem 
aço, porém produtos agropecuários, industrializados ou não. 
Se continuarmos assim, o dia chegará em que por não ter 
havido equilíbrio entre os investimentos realizados no setor 
industrial e no agropecuário, por exemplo, em projetos de co- 
lonização, a fome far-se-á sentir entre nós. E isto, òbvia- 
mente, não é desejável. 

Terminando êste trabalho que já vai longo, pode-se con- 
cluir : 

A) - Sôbre imigração. O Brasil não é a Meca dos imi- 
grantes; imaginar que os trabalhadores alienígenas têm pre- 
ferência acentuada por nosso país é um mito. Além disso, a 
conjuntura atual não nos favorece. A Austrália, o Canadá e os 
EUA, além do Mercado Comum Europeu, são nossos concor- 
rentes na procura de mão-de-obra especializada, cada vez 
mais difícil de obter. Não mais precisamos de imigração po- 
voadora, nitidamente demográfica, pois nosso crescimento 
vegetativo é dos maiores do mundo, 3,120/0 ao ano. Carece- 
mos, contudo, de imigração qualificada, a ser obtida por via 
da imigração dirigida, que é a técnica atual nesta matéria. 
Daí, a conveniência de prosseguirmos como membros do 
CIME, utilizando as vantagens que o mesmo nos ofereça. 

- 

' Gráfico exibido durante a aula 
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'Salvo o Itamarati, os outros órgãos nacionais responsáveis 
por êsse setor, especialmente o INIC, são inoperantes. Falta 
cuidar adequadamente dos problemas de colocação e acul- 
turação . 

B )  - Sôbre migrações internas. Hoje, setor muito mais 
importante para nós do que a imigração. Deveriam, contudo, 
ser disciplinadas, procurando reduzir seu volume e aparelhar 
melhor os migrantes, técnica e educacionalmente, para asse- 
gurar-lhes maiores possibilidades de êxito no Sul. Uma polí- 
tica adequada de migrações internas dependerá de estudos 
básicos, ainda não realizados. 

C) - Sobre colonixação. Facêta de extrema importân- 
cia, deve ser tecnicamente cuidada, multiplicando-se no pos- 
sível os núcleos coloniais, nacionais ou estrangeiros, bem 
planejados e permitindo dar toda a assistência indispensá- 
vel ao colono, sempre no regime da pequena propriedade. A 
colonização só deve ser realizada como um investimento re- 
cuperável, sendo o financiamento a prazo médio, de 15 anos. 
A reforma agrária, no país, é indispensável. Sem aumento de 
produção e produtividade agrícolas - que se pode obter 
através de um plano racional de colonização, mesmo antes 
de ser promulgada a reforma agrária - a crise de abasteci- 
mento não poderá ser satisfatòriamente resolvida, que põe 
em perigo todo o programa de desenvolvimento do país, que 
deve ser equilibrado entre os setores da indústria e da agro- 
pecuária. Embora cara, a colonização é um investimento im- 
prescindível, e que dará os meios para a criação do mercado 
interno de que a indústria necessita, pela elevação do padrão 
de vida do homem do interior. 



BRASIL HUMANO - A ALIMENTAqÃO NO BRASIL 

Prof. NIANuEL DE SOUSA BARROS 

Náo se pode dissociar o problema alimentar do Brasil do 
probicnia econômico e, tão pouco8. dâcuelas causas que são 
responsáveis pelo problema mundial da alimentação. O pro- 
blema alimentar, hoje, tem a sua explicação mais segura, 
através dos estudos de níveis de desenvolvimento dos respec- 
tivos países. A correlação entre baixas rendas e baixos índi- 
ces alimentares pode ser comprovada em toda a área mun- 
dial. Os macro e microindicadores do desenvolvimento de- 
ram a essa tese uma validade, podemos dizer universal. 

Que são os macroindicadores de desenvolvimento? Os 
econoniistas empregam geralmente o índice per capita de 
renda. Também outros índices poder50 ser tomados para 
expressar desenvolvimento, como o consumo de energia, o 
consumo de aço, de cimento, ou o uso de comodidades, como 
telefones, automóveis, etc.* 

O que se precisa ressaltar é que há  um baixo nível na- 
cional de renda e corresponderá, sempre, a um baixo e insu- 
ficiente nível alimentar que, por sua vez, torna-se decorrên- 
cia de uma deficiente agricultura e de um uso extensivo da 
energia muscular humana nos trabalhos agrícolas. Quando 
se disse mais acima que o índice de consumo de energia pode 
ser tomado como índice de estágio de desenvolvimento, te- 
mos então de relacionar que o emprêgo de força física hu- 
mana é sempre o oposto de um alto índice de consumo de 
energia elétrica ou de outras fontes e que os povos que não 
multiplicaram as suas energias com o emprêgo de máquinas 
e com o consumo mais intensivo de energia não muscula~ - 
têm má agricultura e baixo nível alimentar. 

Chegamos assim a fixação de um outro critério, aquilo 
que, sendo a princípio, uma classificação e um índice de dis- 
criminação econômica na  linguagem dos economistas, passou 

* Podem ser citados como micro-indicadores, os orçamentos de famiifrr, as 
Pesquisas alimentares de pêso emto e outras pesquisas de âmbito menor. 



a ser hoje uma linguagem comum na denominação dos es- 
tágios econômicos dos países: a noção de país desenvolvido 
e país subdesenvolvido. Pode-se identificar desenvolvimento 
com alta produção industrial e verificamos que há uma cons- 
tante inter-relacionada entre nível industrial e alto nível de 
renda. Todavia essa correlação não é tão válida em outros 
sentidos porque existe uma gradação de valores, em relação 
a alguns países, cujo estágio não é pròpriamente o do subde- 
senvolvimento, pois apresenta certo incremento de renda em 
alguns setores. 

O incremento das taxas de desenvolvimento só pode ocor- 
rer em países que estão passando de um estágio de país agrí- 
cola para o de pais industrial. COLIN CLARK classificou êsses 
estágios em três tipos: 

1) o do setor primário - correspondendo ao da agri- 
cultura, mineração e extrativismo; 

2) setor secundário - o da indústria; 
3) setor terciário - o dos serviços. 

Essa correspondência dos países que estão inteiramente 
mergulhados no setor primário com os baixos índices de ren- 
da e com a deficiência agrícola e ainda com o emprêgo da 
energia muscular humana dão lugar a uma outra identifi- 
cação: o da estrutura populacional. Um país de forte popu- 
lação no setor primário tem uma população jovem. Já houve 
um período em que o Brasil se considerava jovem e isto seria 
uma explicação para a falta de nosso desenvolvimento. Mas 
a denominação de jovem, de que falamos aqui, é aquela dos 
demógrafos, que consideram uma população jovem, uma po- 
pulação de baixa esperança de vida e, assim, um país novo, 
como o Brasil, é jovem demogràficamente, como jovem é a 
fndia milenar . 

Diversos índices de especulação mais sociológica trata- 
ram da posição dêsses países chamados jovens demogràfica- 
mente. Podemos citar três tipos de índices: os de SAUVY, OS 
de CLAUDE LEVY e os de LACOSTE. (O livro de LACOSTE está 
traduzido para o português em edicão da Editora Saber Atual 
- Os Países Subdesenvolvidos) . 

Os que me parecem exprimir melhor as características de 
população subdesenvolvida são os de SAUVY. (Theurie Gene- 
rale de lu Population - Presse Universitaire - Paris). São 



expressos em 10 itens e caracterizam, com muita aproxima- 
ção, área estagnadas ou subdesenvolvidas. São os seguintes: 

1 - Forte mortalidade (notadamente mortalidade in- 
fantil) . Vida média fraca (trinta a quarenta anos) ; 

2 - Forte fecundidade vizinha da fecundidade fisiológi- 
ca, ou pelo menos, ausência de prevenção de nasci- 
mentos; 

3 - Alimentação insuficiente, inferior a 2 500 calorias 
e, sobretudo, fraca em proteínas; 

4 - Forte proporção de iletrados; 
5 - Forte proporção de cultivadores ou pescadores; 
6 - Subemprêgo por insuficiência de meios de trabalho; 
7 - Submissão da mulher. Nenhum trabalho fora do 

lar; 
8 - Trabalho infantil, a partir de 10 anos ou mesmo 

mais cedo; 
9 - Ausência ou fraqueza das classes médias; 

10 - Regime autoritário sob diversas formas; ausência 
(com ou sem cumprimento de instruções democrá- 
ticas) . 

Essas características correspondem a todo o Brasil ru- 
ral, com exceção de certas áreas do Sul. O próprio São Paulo, 
na faixa costeira, tem uma situação onde êsses índices po- 
derão ser encontrados. 

O item n.0 3 é, assim, o que nos deveria interessar mais: 
alimentação insuficiente. Todavia não devemos isolar o pro- 
blema da alimentação do seu consenso geral. Como, Go pou- 
co, se poderá isolar o conceito de saúde das determinantes 
econômico-sociais . 

Assim, o item n.0 3, alimentação insuficiente - tem for- 
te identificação com quase todos os demais itens. O caso da 
mortalidade: (item n.0 1) vai buscar grande parte de suas 
causas em certos tipos de doenças que estão ligadas, nas po- 
pulações estagnadas e subdesenvolvidas, as péssimas condi- 
ções de alimentação, a ignorância e ao subemprêgo. Trata- 
-se, dêsse modo, de uma população enfêrma (dentro daquele 
ciclo das doenças chamadas de massa) e, desconhecendo tô- 
das as exigências quanto a equipamento higiênico de base. 
Comendo mal, a maioria por não ter o que comer, ou comendo 
defeituosamente, por não saber comer. O desejo, por isso 
mesmo, de alargar a área de saúde tem que ser traduzido, 
primeiro, em programas para a elevação dos níveis de em- 
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prêgo e dos níveis de vida, que possam contribuir para a me- 
lhoria da alimentação, do trabalho, da educação e habitação, 
já que o complexo saúde tem, hoje, como se disse, significa- 
ção mais econômico-social do que médica. 

Esta população que come e vive em más condições, é uma 
população que cresce vertiginosamente. Daí se dizer que o 
"leito do pobre é fecundo" ou que "Deus gosta muito dos 
pobres porque os faz em grande número". O que acontece 
é, porém, aquela explicação dos itens 2 e 8, de SAWY. AS 
crianças trabalham no meio rural e as famílias se fazem gran- 
des porque não são "planejadas" (como no meio urbano) e 
ali elas, as crianças, representam uma força na  mão-de-obra 
agrícola. 

Esta população jovem, de que os demógrafos falam, sai, 
assim, em grande parte, daqueles países do setor primário e, 
no Brasil, é a área rural que fornece o grande incremento 
vegetativo da população . 

A uma população jovem (concentrada nos grupos etários 
de menos de 20 anos) se pode atribuir, sem mais exame um 
alto custo social, e um baixo rendimento de trabalho. As cor- 
relações já estabelecidas e repetidas, cansativamente, de que 
os países subdesenvolvidos sustentam uma população em tôr- 
no dos dois terços da global, no setor primário, e a verificação 
de que essas populações correspondem sempre a estoques con- 
sideráveis de pessoas jovens, se identificam, perfeitamente, 
com o caso brasileiro e situam uma grande parte de nossos 
problemas sociais no meio rural, com reflexos e repercussões, 
naturalmente, sobre o resto do país urbano e industrial e por 
tanto, s6bre a alimentação, em geral. 

E as populações do meio rural ou os países de maior pre- 
dominância de meio rural são os que têm maiores popula- 
ções e, também, o maior índice de crescimento populacional. 
Por sua vez, embora dedicados ao setor primário da agri- 
cultura, produzem menos neste setor do que os países de- 
senvolvidos e que se apóiam no setor secundário e desen- 
volveram extraordinariamente o setor de serviços. 

A população, com o uso dos modernos remédios que, de 
certa maneira, têm feito diminuir os índices de mortalidade 
infantil, vem crescendo assustadoramente. aramos (em todo 
o mundo) um bilhão de pessoas em 1830, dobramos: - 2 bi- 
lhões em 1930 e chegamos a 3 bilhões, em 1960. Em 30 anos 
crescemos tanto quanto em um século, do período anterior. 
Daí, dizer GUNNAR MYRDAL, que êsse crescimento tem o pe- 
~ i g o  de reforçar o jugo da pobreza, nunca podendo os pafses 



que continuam a possuir um tal índice de crescimento com 
a permanência das populações em baixos níveis de renda, na  
pobrezs?, enfim, acompanhar a taxa de crescimento de ren- 
da dos desenvolvidos. Surgiria o perigo já entremostrado de 
que, por mais que cresçam os níveis de renda nos chamados 
países periféricos, a diferença entre os dêstes e os dos países 
subdesenvolvidos - será sempre maior. 

Apresentei-lhes um gráfico da produção mundial de ali- 
mentos e outro desta produção comparada com a população 
e tivemos a visão dêsse problema quando se comprovou que 
as populações excessivamente vultosas dos países pobres pro- 
duzem menos alimentos que as populações menores dos países 
ricos e que, as populações ativas dos países ricos nos setores 
primários são sempre muito menores do que nos países po- 
bres. 13% dos Estados Unidos contra uma média de 65% 
nos países da América Latina. 

O caso brasileiro aí está com a falta de abastecimento 
nos rneios urbanos e com a fome crônica nos meios rurais; 
ressalvadas áreas do Sul. 

No conjunto de 4 produtos que entram obrigatòriamente 
na  alimentação do meio urbano: trigo, carne de gado vacum, 
café e açúcar, o que vemos. Primeiramente que todos êsses 
produtos não são autóctones. Foram introduzidos no Brasil. 
E, em segundo lugar, que o trigo ainda continua sendo im- 
portado na  sua maior parte. O nosso gado tem um índice de 
rendimento menor e um ciclo de vida maior que o argentino, 
por exemplo, daí não podermos comparar nas estatísticas, 
cabeças de gado, para nos darmos ao luxo de um possível 3.0 
rebanho do mundo. O açúcar está em crise e há, talvez, a 
possibilidade de termos, também, de importá-lo e, por ultimo, 
o café, de que éramm grande produtor, também estamos ago- 
ra com grande redução de safras. 

A produção alimentar para o Brasil, que parece abun- 
dante, é apenas para as quantidades solváveis. Isto é, para 
as quantidades de mercado. Não atendem às necessidades da 
populacão brasileira. Temos só em carne, um deficit de 26 
quilos homem-ano, dentro de uma tabela mínima tolerável, 
das necessidades humanas. 

Sem reformas estruturais. Sem tirar os excedentes da 
mão-de-obra rural para áreas novas, dedicando-as às ativi- 
dades agrícolas, de preferência, dos produtos de subsistência 
e, forçando, assim, injeções de capitais nas propriedades agrí- 
colas atuais, não poderemos esperar por soluções rápidas nem 
pela melhoria do abastecimento alimentar. 



PROVA DE BRASIL HUMANO 

Prof. ARTUR H. NEIVA 
MANUEL DE SOUSA BARROS 

Dia 21 de janeiro de 1964 

1.a) Conceitue colonização e mostre sua relevância no Bra- 
sil atual (16 pontos) 

2.a) Assinale as diferenças essenciais entre países demogrà- 
ficamente jovens, como o Brasil e países velhos, como 
a Suécia, observáveis nas respectivas pirâmides popula- 
cionais (14 pontos) 

3.a) Indique os principais fatores, tanto de ordem genética 
quanto sócio-cultural que condicionam a variabilidade 
humana, esclarecendo sumàriamente seu modo de agir 
(14 pontos) 

4.a) Por que uma alta concentração demográfica nas ativi- 
dades primárias é índice de subdesenvolvimento de um 
país? Exemplifique (14 pontos) 

5.a) O problema da alimentação está ligado à estrutura eco- 
nômica ou é uma simples decorrência de planos agríco- 
las? Justifique (14 pontos) 

6.9 A uma população jovem corresponde sempre bons indi- 
ces alimentares? Por que? (14 pontos) 

7.9 O problema de saúde tem fortes relações com os níveis 
de renda e oferta de emprêgo ou está apenas ligado ao 
campo da medicina? Justifique. (14 pontos) 
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BRASIL ECONBMICO : A AGRICULTURA 

O processo de desenvolvimento industrial brasileiro se ve- 
rificou através de uma expansão acelerada (1955-1960), mo- 
tivando profundas transformações no campo econômico e so- 
cial. As indústrias essenciais ao desenvolvimento (petróleo, 
aço, energia hidrelétrica) tomaram impulso; evidenciou-se 
uma urbanização acentuada bàsicamente pela demanda cres- 
cente de mão-de-obra. 

Por outro lado, o Brasil vem acusando um surto no cres- 
cimento demográfico, sem precedentes em sua história, que 
atua como fator positivo no desenvolvimento industrial atra- 
vés da oferta de uma mão-de-obra, cujos excedentes se des- 
locam para atender ao crescimento no setor de serviços, que 
têm sido em têrmos, proporcional ao da indústria. 

Comparando-se, esquemàticamente, a evolução da agri- 
cultura com a da indústria brasileira, em nossos dias, po- 
demos distinguir as seguintes características essenciais: 

AGRICULTURA INDZSSTRIA 

1 - Baixissima produtivida- 1 - Taxa elevada de expan- 
de; são econômica; 

2 - Taxa de crescimento 2 - Crescimento dos níveis 
de produção insuficien- de renda per capita; 
te em relação a deman- 3 - Intenso processo de ur- 
da de alimentos e ma- banização; 
téria-prima; 

3 - Evasão da mão-de-obra 4 - Aumento considerável 
rural; da demanda de bens de 

4 - Estagnação da renda produção e de consumo 
social. de origem agrícola. 

A heterogeneidade de níveis de progresso na agricultura 
em relação aos da indústria, contribui para oferecer aos cen- 
tros urbanos, elevados contingentes de mão-de-obra rural. 



As cidades oferecem melhores níveis salariais, assistência e 
previdência social e legislação trabalhista avançada (inexis- 
tentes no seio rural) . 

O setor agrícola não está em condições de atender às exi- 
gências de consumo do meio urbano, em contínua expansão 
e evidenciada, por exemplo, pelo aumento crescente de de- 
manda de produtos alimentares e matérias-primas agrícolas. 
Verifica-se um desequilíbrio social, marcado por crises, cada 
vez mais frequentes, com reflexos políticos desfavoráveis, em 
âmbito nacional. 

Em última análise, o setor agrícola não tendo condições 
para atender a tais exigências, leva o país ao quadro atual de 
instabilidade social e política em que vive. 

O desenvolvimento industrial brasileiro objetiva, em sín- 
tese, a auto-suficiência econômica, para evitar gastos exter- 
nos, isto é, evitar a importação, oferecendo à população como 
um todo (população urbana + população rural) melhores 
níveis de vida e de renda. Verifica-se, entretanto, despro- 
porções acentuadas entre o desenvolvimento da indústria 
e o da agricultura. O grande contingente de população ru- 
ral representa expressivo mercado consumidor para a pro- 
dução industrial, mas na realidade não tem condições, no 
momento, para consumir, tornando-se, assim, simplesmente, 
um mercado consumidor em potencial. A indústria entra em 
fase do risco da contenção, prejudicial dos seus índices de 
expansão econômica. 

A renda per capita, que nos fornecem os censos, é teóri- 
ca, porque representa a média. Comparando-se os salários 
médios, vigentes no meio rural e no meio urbano, verifica-se 
o desequilíbrio existente (no meio rural: Cr$ 7 000,OO; no 
meio urbano: Cr$ 20 000,OO) . 
AGRICULTURA : 

Considerada sob o ângulo clássico da economia, a agri- 
cultura assim se caracteriza em relação aos fatores básicos: 

1 )  Capital; 
2 )  Terra; 
3) Trabalho. 

Todavia, se examinarmos, mesmo as grandes emprêsas 
agrícolas brasileiras, notamos que basicamente, são carentes 
de capitais (com algumas exceções raras) ; há uma dominân- 
cia fundamental, da terra e do trabalho (apesar do êxodo ru- 
ral). Assim, se tomarmos, como exemplo, a cultura cacaueira 



(agricultura de exportação) ela apresenta as características 
acima mencionadas: predominância da terra, grande concen- 
tração de mão-de-obra e quase nenhum investimento de ca- 
pital. 

As emprêsas agrícolas brasileiras, em sua quase totali- 
dade, são rústicas; não apenas por falta de iniciativa do fa- 
zendeiro, mas, também, pelo excesso de terra, pela facilidade 
de mão-de-obra barata. Não há, portanto, para êle necessi- 
dade de investimentos maiores, temendo o fazendeiro, sobre- 
tudo, o risco que uma reestruturação acarretaria. 
- Qual a atitude do govêrno em face dêste problema? 
O Brasil carece, basicamente, de uma política verdadeira 

de desenvolvimento econômico e social, quer sob o aspecto 
regional quer setorial. 

a) Regional : Condições desfavoráveis nas regiões Nor- 
I te, Nordeste e Centro-Oeste; 

Ausência de capitais; 
Ausência de planejamento integrado e harmônico. 

; b) Setorial: apresenta a mesma deficiência já eviden- 
ciada anteriormente (indústria x agricultura) . 

c) A política do govêrno: 

A - Planejamentos: os mais diversos; desde a segunda 
grande guerra; quer com auxílio interno (SALTE) quer com 
auxílio externo; várias experiências no setor de planejamentos 
(Comissão Nacional de Planejamento; Conselho de Desenvol- 
vimento; órgãos auxiliares: o Conselho Nacional de Economia 
elabora um estudo anual sobre a situação geral do país); 
reforma do Ministério da Agricultura (nova estrutura inter- 
na; instituição do Fundo Agropecuário) . 

B - Atrofia dos órgãos de planejamento criados: Co- 
missão Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai, não tem en- 
carado o problema como um todo; SPVEA, ainda desligada 
dos interêsses da região; BNDE, interessou-se, apenas, pelos 
objetivos industriais e mesmo neste setor em ângulos mui- 
to limitados. 

Assim, todas estas organizações têm ação muito fluida 
ante a estrutura nacional vigente e o ambiente agrário en- 
contra-se desprotegido. (Exceção feita à SUDENE que luta 
contra as forças tradicionais e rotineiras, apresentando um 
esforço de planejamento). 

De ausência e alheamento é a posição do govêrno nos 
lucros e desejos da classe que está interessada no problema. 



No caso, por exemplo, dos cafeicultores: o govêrno cede às exi- 
gências de seus interêsses . 
- Há uma ausência de planejamento e os capitais dis- 

poníveis de financiamento agrícola não são aplicados na agri- 
cultura, mas em setores industriais, especulações imobi- 
liárias. 
- Há compromisso das instituições públicas, com outros 

países estrangeiros para o desenvolvimento da indústria e 
não do setor agrícola. 

Ora, o capital tem estreita correlação com o fator terra; 
no caso brasileiro não há interação dos dois fatôres, logo, há 
um desajustamento. E assim, o trabalho agrícola é o mais 
desvalorizado possível. A existência de um grande contingen- 
t e  de mão-de-obra representa uma capacidade em potencial 
e não um poder manifesto, pela ausência da interligação do 
trabalho com o capital. 

Para quebrar tal esquema é necessário uma ação do go- 
vêrno, através de um planejamento, destinando recursos e ca- 
pitais a serem investidos conscientemente no setor agrícola, a 
fim de racionalizar o trabalho (técnicas, padrões culturais; 
melhores condições de vida . . .) conseguindo assim a trans- 
formação do homem rural em urna força ativa e não em uma 
f Ôrça potencial. 
- Expansão de uma rêde de escolas de nível médio para 

atender aos reclamos de uma agricultura técnica; 
- A disponibilidade física da terra (40% da terra brasi- 

leira: próprias as atividades agropastoris) ; 
- A introdução do capital, realizará o equilibrio na agri- 

cultura, pois haverá a liberação de mão-de-obra e de terra, 
criando-se assim uma política social no Brasil; 
- Há necessidade de se promover a ocupação da terra 

aproveitável, possibilitando assim a utilização da mão-de-obra 
disponível. 

Observação: Esta apostila foi organizada pelas notas 
tomadas em aula pela Prof .a CATHARINA V. DIAS. 



OS PROBLEMAS DA AGRICULTURA BRASILEIRA 
Comparação com outros países 

Prof. ALOÍSIO CAPDEVILLE DUARTE 

1. Brasil país ag?-ícola? 
Sob alguns aspectos - sim; considerando-se: 
1.1.1. maior parte de sua população ativa dedica-se aos 

trabalhos agrários. Em 1950 trabalhavam na 
agricultura, pecuária e silvicultura 9 886 934 in- 
divíduos, representando 58% da população ativa 
total do país. 
1.1.1 .l. Comparando-se com outros países tidos 

como de economia desenvolvida e sub- 
desenvolvida, temos: 

USA - 12% (1950) 
Canadá - 12% (1960) 
México - 58% (1958) 
Argentina - 25% (1947) 
Equador - 53% (1959) 
França - 26% (1957) 
Itália - 30% (1951) 
fndia - 71% (1951) 
União Sul Africana - 33% (1951) 
Austrália - 13% (1954) 
Vemos que nosso país apresentava, ou 
apresenta uma estrutura demográfica 
realmente agrária. 

1.1.2. Os produtos agrícolas contribuem de maneira ex- 
pressiva, tanto em valor quanto em porcenta- 
gem, nas exportações. 

Ainda nfio foram publicados os dados referentes t& populaçfio atlva se- 
gundo o censo de 1960. A populaçfio m a l  em 1960 era de 38 626 918, enquanto 
a de 1950 era de 33 161 506 individuos. 



1.2. Sob o ponto de vista quantitativo e qualitativo da pro- 
dução - não: Considerando-se: 
1.2.1. pequena área cultivada em relação a sua super- 

fície total. Em 1957, as áreas cultivadas repre- 
sentavam 2,24% da área total. 
1.2.1.1. comparando-se com as áreas cultivadas 

de outros países tidos como agrícolas e, 
mesmo, industriais, temos o seguinte: 
USA 
Canadá 
México 
Argentina 
França 
fndia 
União Sul Africana 
Austrália 

O Brasil apresentava uma ínfima por- 
centagem de terras em plantio para ser 
considerado um país agrícola. 

O crescimento da produção agrícola não pode ser 
comparado com o crescimento da produção in- 
dustrial e das atividades comerciais; pois (entre 
1949-1960) tivemos : 

agricultura cresceu de 52% 
comércio cresceu de 91% 
indústria cresceu de 155% 

1.2.3. Levando em consideração os investimentos feitos 
na indústria e na produção agrícola, concluímos 
que têm sido muito maiores naquela. 
Isto não quer dizer que condenamos êsse grande 
interêsse pela industrialização do país ou que o 
progresso das atividades secundárias se processe 
graças ao enfraquecimento da economia rural 
(mesmo levando-se em consideração o que re- 
presenta para a lavoura a perda da mão-de-obra 
atraída pelo trabalho fácil nos centros indus- 
triais à procura de maiores vantagens econô- 
micas) . Ao contrário, as duas formas de produ- 
ção se beneficiam reciprocamente. A industria- 
lização de um país tido como agrícola represen- 
ta  o aparecimento de um mercado certo para as 
matérias-primas, maior consumo que influi na  



diversificação da produção agrícola; um merca- 
do consumidor maior e mais estável, oferecendo 
maior segurança no comércio dos produtos agrí- 
colas, influindo em maiores investimentos nas 
atividades rurais e melhoria das técnicas, visan- 
do a uma maior produtividade. 

Foi o que se viu na Europa, quando do ad- 
vento da revolução industrial, sobretudo no nor- 
deste da Europa. 

1.2.4. O aumento da área cultivada no decênio 1940- 
-1950 foi mínimo não atingindo 4%. O aumento 
verificado na área total dos estabelecimentos se 
fêz graças as novas áreas de pastagem. 
1.2.4.1. êsse pequeno aumento geral de área cul- 

tivada, processou-se de uma maneira de- 
sigual, quando analisado para as diferen- 
tes regiões geográficas. 

1.2.5. São baixos os rendimentos da produção, tanto 
nos setor da lavoura de subsistência quanto no 
da lavoura comercial de exportação. 
1.2.5.1. São os seguintes os rendimentos medios 

dos principais produtos das lavouras 
temporárias e permanente do país - 
kg/ha em 1960: 

Arroz - 1617 
Cacau - 347 
Café - 943 
Batata-inglêsa - 5 598 
Feijão - 676 
Milho - 1298 
Mandioca - 13 121 

1.2.5.2. Comparando-se com os rendimentos obti- 
dos por outros países que se distinguem 
como produtores dêsses tipos de lavoura, 
temos : 

Arroz 
USA 3 840 
Peru 4 350 
Itália 4 810 
Birmânia 1 620 
Indonésia 1760 
f ndia 1520 
Japão 4 860 
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Feijão 
México 
França 
Itália 
f ndia 

Batata-ingldsa 
USA 20 700 
Argentina 10 200 
França 16 900 
Polônia 13 200 
f ndia 7 500 

Milho 
USA 3 350 
Argentina 1 770 
França 3 410 
Itália 3 210 
fndia 910 
União Sul-Africana 1 250 

1.2.5.3. O Brasil não obtém, como outros países, 
um bom rendimento de suas lavouras. 

1.2.6. A instabilidade da produção no tempo (épocas 
de superprodução e crise das colheitas) e no es- 
paço (áreas que deixam de ser produtoras), tem 
grande influência na flutuação dos preços e na 
irregularidade do abastecimento. 

2. Essas caractm'sticas da agricultura brasileira são os refle- 
xos de seus problemas. 

São por demais complexos em sua estrutura e não po- 
dem ser analisados isoladamente. Se aqui o fazemos é mais 
por uma questão de metodologia, pois os mesmos se influen- 
ciam, uns dependendo dos outros. 
2.1. Problemas de ordem física ou naturui: 

2.1.1. solos 
2.1.1.1. Não possuímos, com algumas exceções, 

solos muito férteis. 
2.1.1.2. O elevado grau de acidez dos sdos tro- 

picais. 



2.1.1.3. Erosão - grande parte são solos cansa- 
dos, sobretudo, depois de séculos de ex- 
ploração desordenada . 
2.1.1.3.1. A erosão é um fenômeno físico 

que pode ser acelerado pelo ho- 
mem, porém, mesmo nos países 
onde as técnicas agrícolas 
são aperfeiçoadas e os pr* 
cessos conservadoristas prati- 
cados existe como um fator ne- 
gativo para o trabalho do ho- 
mem do campo. Um dos mais 
sérios problemas da agricultura 
dos Estados Unidos (monocul- 
tura, superprodução, colocação 
nos mercados mundiais) é a 
erosão dos solos nas áreas me- 
nos servidas de chuvas, nos tre- 
chos montanhosos como nos 
canyons, nos bad-lands, so- 
bretudo no vale do Colorado. A 
oeste do meridiano de 1000, na 
América do Norte, que marca o 
limite das áreas mais regadas 
pelas chuvas, é ativa a erosão 
eólica, destruindo o solo arável. 
Um exemplo dessa área é a re- 
gião do Alto Arkansas, chama- 
da de Dust Bowl (bacia da 
poeira) . 

Clima 
2.1.2.1. As flutuações climáticas e seus efeitos 

nas colheitas e nos rendimentos. 
2.1.2.2. Pouco se pode fazer, para se ultrapassar 

seus obstáculos. 
2.1.2.3. Na fndia, na China, regiões superpovoa- 

das, onde em pequenas áreas aráveis se 
obtêm alimentos para o verdadeiro for- 
migueiro humano que aí vive, o início da 
estação chuvosa ou o total pluviométrico 
anual, representam um dos fatores mais 
atuantes na agricultura, constituindo 
problemas. 



2.1.2.4. A água da chuva ou de infiltração é o 
problema máximo da agricultura dos 
países mediterrâneos e das regiões, que 
bordejam as áreas semi-áridas, que apre- 
sentam solos férteis, mas precisam de ca- 
pitais para construção de barragens, 
aparelhamento para a irrigação e cons- 
trução de poços. 

2.2. Problemas de ordem humana 
2.2.1. O homem 

2.2.1.1. Seu baixo grau cultural (arraigamento 
às tradições, analfabetismo, situação 
sanitária, desamparo social) . 

2.2.2. a estrutura agrária 
2.2.2.1. O regime fundiário - apesar do expres- 

sivo aumento do número de estabeleci- 
mentos que em 1960 atingiu 3 374 314 
unidades da explotação, apresentando 

. um acréscimo de 62,10/0 entre os censos 
de 1950-1960, ainda são numerosos os la- 
tifúndios em mãos de um pequeno nú- 
mero de proprietários, na maior parte 
absenteístas. Nem sempre se interessam 
pelo seu desenvolvimento. 
São imensas propriedades monocultoras, 
ou com uma pequena parte em cultivo e, 
em muitos casos, improdutivas. Areas 
potencialmente produtoras, retraídas à 
produção, já que seus donos não permi- 
tem sua divisão e utilização, muitas vê- 
zes, esperando uma valorização, geral- 
mente especulativa. São áreas da ociosi- 

. sidade produtiva, marcando sua posição 
negativa no complexo econômico rural. 

2.2.2.2. O regime de explotação - predomina no 
Brasil a forma indireta no regime de ex- 
plotação dos estabelecimentos rurais. As 
grandes e médias propriedades são ex- 
ploradas sob o regime de parceria e ar- 
rendamento. A escravização do parceiro 
(1 245 577 indivíduos em 1950) pelo lati- 
fundiário é uma das coisas mais atuan- 
tes do baixo rendimento das nossas la- 



vouras . O parceiro ou o rendeiro vive em 
constante estado de instabilidade espa- 
cial e econômica e, por isso, não se in- 
teressa em empregar técnicas na lavou- 
ra que impliquem numa mentalidade 
conservadorista dos recursos da nature- 
za. As vêzes, mesmo, pelo atraso em que 
se encontra e, por não dispor de meios 
desconhece e assim não pratica uma 
agricultura que possa oferecer nrielhores 
rendimento e melhor produtividade. 

2.2.2.3. O regime de trabalho - o homem do 
campo não foi ainda beneficiado pelas 
leis trabalhistas. ale desconhece - e por 
isso sofre e sofre a lavoura - o que seja 
assistência social, amparo técnico e fi- 
nanceiro. Existem formas de regime de 
trabalho que lembram uma estrutura 
agrária, senão dizemos escravocrata ou 
medieval, pelo menos, asseguramos, ar- 
caica, nos moldes do século XVII. Um 
só exemplo basta: existe em todo o Nor- 
deste brasileiro o trabalho por sujeição. 
O meeiro está obrigado a trabalhar para 
o dono da terra 2 ou 3 vêzes por sema- 
na, ganhando um salário irrisório, 70 a 
120 cruzeiros por dia, trabalhando mais 
de 10 horas por dia, sem alimentação 
(a sêco) . 

2.2.2.4. Bsses problemas da agricultura brasilei- 
ra, também o são, dos nossos países vizi- 
nhos de economia subdesenvolvida, dos 
países asiáticos e dos africanos. Os países 
europeus da região mediterrânea, em 
áreas ainda não atingidas pela indus- 
trialização (sul da Itália, Grécia, Penín- 
sula Ibérica), têm que arrostar com a 
mesma situação. 
No Peru, Equador e Bolívia, que não dis- 
põem de terras agrícolas muito extensas 
pelas injunções do relêvo e do clima, a 
lavoura é feita nos vales (hoyas) . En- 
contramos, de um lado, as fragmentadas 
propriedades; inúmeros minifúndios ex- 
plorados pela população indígena que 



não consegue tirar das exíguas parcelas 
o suficiente para a subsistência da famí- 
lia, vivendo em um padrão de vida bai- 
xíssimo. De outro lado, os grandes pro- 
prietários, verdadeiros latifundiários, de- 
tentores de privilégios adquiridos desde 
os tempos da colonização espanhola, 
absenteístas, mais comerciantes do que 
fazendeiros, explorando uma numerosa 
população rural que para êles trabalha 
nas lavouras comerciais, visando a ex- 
portação (banana, cacau, café, cana) . 
Essa lavoura vive sob a influência da 
instabilidade da cotação dos produtos no 
mercado mundial. 
No México, apesar das tentativas de re- 
forma agrária, já esboçada, há ainda os 
grandes latifúndios - as haciench - 
também nas mãos de poderosas famí- 
lias. Os indígenas que representam a 
quase totalidade da mãede-obra agrária 
vivem nos pueblos, praticando, com téc- 
nicas rudimentares, em terras pobres, 
uma lavoura de subsistência que vai con- 
tribuir no total da produção agrícola do 
país, que, apesar dos esforços, assinala 
baixo rendimento. 
Assim, o fraco potencial humano rural, 
por condições de técnica, falta de re- 
cursos, atraso cultural, ao lado de uma 
injusta distribuição da posse da terra são 
os problemas fundamentais da agricul- 
tura dos diversos países do mundo, tanto 
no velho quanto no Novo Continente. 
Problemas êsses muito semelhantes aos 
brasileiros, no âmbito agrário. 

Objetivo final da produção - apesar de a mono- 
cultura já não ser encontrada ocupando exten- 
sas áreas como no passado, o desejo de lucros 
mais rendosos, faz com que o fazendeiro plante 
um produto mais valorizado, visando a um co- 
mércio mais amplo, sobretudo o de exportação. 
Desequilíbrio em certas áreas que deveriam de- 
dicar-se a lavouras anuais, visando à subsistên- 
cia ou ao comércio local. Exemplo: norte do Pa- 



raná, povoamento e colonização planejada para 
a pequena lavoura - plantam café em peque- 
nos estabelecimentos. 
2.2.3.1. No Canadá e, mesmo nos Estados Uni- 

dos, a monocultura com as fazendas es- 
pecializada~ é um problema para a agri- 
cultura: superprodução, crises no mer- 
cado interno e externo, ação do govêrno, 
para salvar as colheitas através de com- 
pra. Reflexos também no cansaço dos 
solos pelo mesmo cultivo contínuo. 

2.2.4. As técnicas agricolas 
2.2.4.1. rudimentares em certas áreas; a queima- 

da; o esgotamento das riquezas minerais 
e da camada orgânica; plantio em li- 
nhas de maior declive e a erosão acele- 
rada. 
2.2.4.1.1. Os países africanos e os da In- 

sulíndia sofrem os mesmos pro- 
blemas. A lavoura das áreas 
tropicais e sua técnica. 

2.2.4.2. A rotação de terras - esgotamento de 
extensas e o baixo rendimento. Parcelas 
que se transformam em pastagens. 

2.2.4.3. No uso de adubos e fertilizantes. 
2.2.4.3.1. Na correção dos solos ácidos e 

no aumento dos rendimentos 
- técnica ainda não generali- 
zada por dois fatores: falta de 
conhecimento e dificuldades no 
emprêgo (compra e como usar). 

2.2.4.3.2. Em 1959 o uso de fertilizantes 
chegou a 890 mil toneladas, das 
quais 52% foram produzidos no 
país - a região Sul e Sáo Pau- 
lo, consumiram 85 %, o restante 
mal distribuído pelo país. 

2.2.4.3.3. Em 1961 foi suspensa a taxa fa- 
vorável de câmbio para impor- 
tação de fertilizantes. O consu- 
mo diminui já que a produção 
do país não é suficiente. 
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A necessidade do emprêgo de 
adubos é um problema para to- 
dos os países de economia sub- 
desenvolvida. O Egito, depois 
que construíram as barragens 
no Nilo, as águas perderam o 
limo que era o fertilizante na- 
tural, hoje para conseguir maio- 
res rendimentos tem-se necessi- 
dade de utilizar muitos fertili- 
zantes. Procuram produzir mas 
têm que comprar e isso implica 
em maiores investimentos na 
lavoura. 

2.2.4.4. A mecanização - quando pode ser fei- 
ta  influi na produtividade agricola. 
Cuidados quanto ao emprêgo de máqui- 
nas em certos tipos de solo. Ao con- 
trário trarão rendimentos menores. 
Exemplo: No antigo Congo Belga - téc- 
nicas introduzidas pelos europeus, trou- 
xeram diminuição na produção agrícola 
que era maior quando os nativos apli- 
cavam suas técnicas rudimentares. 

2.2.5. a comercialização 
2.2.5.1. A falta de cooperativas não traz ao pro- 

duto os lucros que poderia obter. Exem- 
plo, áreas próximas ao Rio de Janeiro, 
com lavouras de produtos valorizados, 
feitas por pequenos proprietários, com 
emprêgo de técnicas aperfeiçoadas, em 
áreas bem servidas de vias de comunica- 
ção - não há lucros compensadores - 
(Região serrana fluminense) . 

2.2.5.2. As injunçóes do comércio e a especulaçfio 
dos comerciantes. 

2.2.5.3. O comércio exportador - a concorrência 
dos países que produzem os mesmos pro- 
dutos e que oferecem preços mais baixos. 
Países africanos que, devido a uma máo- 
-de-obra barata, lançam no mercado in- 
ternacional, sobretudo europeu, produ- 
tos mais baratos do que os brasileiros. 



2.2.6. a armazenagem 
2.2.6.1. A falta de rêde de silagem e armazéns 

frigoríficos - influência no abasteci- 
mento e na flutuação dos preços. Peque 
nos lucros para o produtor e retração do 
consumidor. 

2.2.7. os financiamentos e créditos 
2.2.7.1. A Carteira Agrícola do Banco do Brasil 

- suas características e falhas. 
2.2.7.2. O pequeno proprietário e a dificuldade 

em obter créditos. 
2.2.7.3. O parceiro não é beneficiado com crédi- 

tos pois não tem a posse jurídica da ter- 
ra - elementos exigido pelos credores. 

2.2.7.4. O maior interêsse pelos investimentos 
nas indústrias. 13 um problema também 
sério no Chile em que a indústria atrai 
capitais em detrimento da agricultura. 

2.2.8. As vias de comunicação e os transportes. 
2.2.8.1. Deficiência em muitas áreas - produção 

se perde, desvalorização dos produtos, 
dificuldade em obter mercados compra- 
dores certos - desinterêsse do produtor 
rural em melhorar sua lavoura. 

2.2.8.2. A precariedade dos transportes e os fre- 
tes elevados: o caminhão - os preços 
onerados para o consumidor e menor 
margem de lucros para o lavrador. 

2.2.8.3. Também sério problema para os países 
sul-americanos e africanos. 

Conclusões 

3.1. Apesar de ser um país tradicionalmente agrícola o Bra- 
sil, se assim é em população rural não o é em quali- 
dade, reflexo de seus problemas complexos de ordem 
física e humana. 

3.2. A necessidade da reforma agrária e de medidas que 
dêem ao pequeno proprietário e ao trabalhador rural, 
o amparo social, técnico e financeiro de que os mes- 
mos necessitam. 

3.3. A necessidade de cooperativas de produção e maior li- 
berdade do produtor comercializar sua produção a fim 



de usufruir lucros justos de seu capital investido e seu 
trabalho. 

3.4. Os problemas da agricultura brasileira comparados com 
os de outros países do mundo, são característicos de 
países subdesenvolvidos que estão em fase de indus- 
trialização, que apresentam um desequilíbrio entre as 
atividades industriais e agrárias. 



A AGRICULTURA NO BRASIL 
1 .O Seminário 

Prof. ~ Í S I O  CAPDEVILLE DUARTE 

Nesse seminário apresentaremos três aspectos da agri- 
cultura brasileira, analisando as opiniões e as pesquisas de 
três autores diferentes. Um dos trabalhos refere-se a um sis- 
tema agrícola difundido por todo Brasil; o outro trata dos 
problemas da agricultura; finalmente, o último estuda essa 
atividade primária em uma pequena área do pais - a Gua- 
nabara . 

1.0 Tema: "Sobre a roça e a fazenda no Brasil". NILO 
BERNARDES, in Boletim Carioca de Geografia, ano X I ,  n.0 3 e 
4, pp. 35 e 46, Associação dos Geógrafos Brasileiros, Rio de Ja- 
neiro. 

Temas a serem descutidos: 
1 - Baseados no exposto pelo autor nas páginas: 35, 36, 

37 e 38 discutamos o seguinte: 
- Existe realmente uma diferença entre a cultura itine- 

rante e a rotação de terras? ou a diferenciação apontada pelo 
autor resulta, apenas, da grande disponibilidade das áreas 
ainda não inteiramente ocupadas, possibilitando o nomadis- 
mo do agricultor? 

2 - Analisando o item: A roça e os elementos étnicos, 
pergunta-se: 
- Sòmente a presença da floresta e o isolamento aos mer- 

cados fáceis justificam a involução cultural de grande parte 
dos colonos europeus no Sul do Brasil? 

3 - De acordo com o autor na página 42 e seguintes, 
é válido concluir que a roça é um sistema agrícola que se 
opõe à grande lavoura e representa uma complementação eco- 
nômica para grande parte da população rural? 

2.0 Tema: "Problemas agrários do Brasil". WALTER AL- 
BERTO EGLER, in Bdetim Carioca de Geografia, ano XIV ns. 3 
e 4. Associação dos Geógrafos Brasileiros, Rio de Janeiro. 



Tema a ser discutido: 
Fala-se em reforma agrária, pois a agricultura no Bra- 

sil ainda é a atividade econômica de grande parte da popu- 
lação ativa do país e que aquêles que trabalham a terra, em 
sua grande maioria, não são proprietários delas. Mas, com 
bases no que diz o autor indicado, só a posse da terra con- 
tribuirá para melhoria do rendimento agrícola? 

3.0 Tema: "Aspectos da geografia agrária do sertão ca- 
rioca". MARIA DO CARMO CORREIA GALVÃO, m: Aspectos d a  Geo- 
grafia Carioca, pp. 171 a 185. Associação dos Geógrafos Bra- 
sileiros. Conselho Nacional de Geografia, Rio de Janeiro, 1962. 

Tema a ser discutido: 
Pelo exposto concluímos que a lavoura na Guanabara 

está condicionada ao mercado carioca e às condições natu- 
rais. Apesar do mercado próximo e estável e das facilidades 
de comunicações por que está havendo uma involução das 
atividades primárias na Guanabara e elas não dão ao la- 
vrador lucros compensadores? 



i TIPOS DE PROPRIEDADES RURAIS NO BRASIL 

Prof. JosÉ ARTUR RIOS 

Falta no estudo da realidade agrária brasileira uma ti- 
pologia das propriedades que dê a visão dos sistemas predo- 
minantes de propriedade e cultivo da terra e ao mesmo tem- 
po uma visão da complexidade e variedade regional dos esta- 
belecimento agrícolas. No entanto essa tipologia é fundamen- 
tal já não se falando de planos de reforma agrária mas de 
simples programas de extensão, fomento ou crédito rural. 
Torna-se imprescindível que uma série de monografias re- 
gionais venha suprir essa lacuna. 

A primeira fonte de informações de que dispomos são os 
dados estatísticos compilados de censo para censo. asses da- 
dos nos dão uma tipologia das propriedades baseadas (a) no 
número e na  área dos estabelecimentos e (b) nas categorias 
de responsáveis. asses dados nos permitem uma primeira e 
superficial tipificação dos estabelecimentos. Sabemos, por 
exemplo, que, entre 1940 e 1950, os estabelecimentos de O a 
10 ha  mantiveram seu número estabilizado, mas perderam 
em área. Os médios (10 a 100 ha) sofreram ligeira diminui- 
ção em número e uma redução mais sensível em área; os 
grandes (100 a 1000 ha) cresceram ligeiramente em número, 
sofrendo pequena redução quanto à área. Os muito grandes 
(1 000 a 1 000 000 ha) sofreram pequena redução em núme- 
ro e pequeno aumento em área. 

O fenômeno mais impressionante, porém, nesse quadro, 
é o crescimento em área dos estabelecimentos exce~cional- 
mente grandes, aquêles que representam ínfima pÔrcenta- 
gem do número total dos estabelecimentos. Os estabeleci- 
mentos médios, onde certamente se encontram classificadas 
a maioria das unidades familiares abrangendo pouco mais 
que a metade do número total e cêrca de 1/6 da área total, 
tiveram seus índices pouco alterados em 1950; os grandes es- 
tabelecimentos, embora representando 1/8 do total, abran- 
gem 1/3 da área. Quanto aos estabelecimentos muito gran- 
des e excepcionalmente grandes, isto é, aquêles que se colo- 



cam acima de 1 000 ha, e que mal chegam a constituir 2% 
do total, abrangem, em 1950, somados, a área de 51%. Nesse 
mesmo decênio, os estabelecimentos pequenos e médios (O a 
100 ha) sofrem uma pequena redução da área média en- 
quanto os grandes, muito grandes e excepcionsrlmente gran- 
des, isto é, todos aquêles acima de 100 ha acusam tendência 
para o crescimento da área média, tanto mais sensível quan- 
to maior o estabelecimento, chegando a quase 1600 ha nos 
estabelecimentos excepcionalmente grandes. 

asses dados estruturais revelam nítida tendência con- 
centracionária aue se manifesta sob duas formas: o cresci- 
mento das grandes fazendas em detrimento dos estabeleci- 
mentos de tamanho médio e a ~ulverizacão dos estabeleci- 
mentos pequenos e médios, indicando Sua transformação 
acentuada em minifúndios . 

Outros dadas confirmam indiretamente essa suposição. 
Comparando número e área dos estabelecimentos com a-sua 
~roducão. verificamos aue os estabelecimentos abaixo de 
i 0  ha: representando 1/3 do total e menos de 2% da área, 
empregam 0,276 do pessoal permanente e são responsáveis 
por O,l% do valor total da produção. Os estabelecimentos 
médios (mais da metade do total e 1/6 da área) empregam 
pouco menos da metade do pessoal permanente e são respon- 
sáveis por 0,4% da produçáo . Os estabelecimentos de 10 000 
ha  (1/8 do número total e 1/3 da área) empregam 1/4 do 
pessoal permanente e produzem 1/3 do valor total da pro- 
dução agrícola. Quanto aos estabelecimento acima de 1000 
ha, que, somados, representam apenas 1% do total e quase 
a metade da área empregam menos de 0,0170 do pessoal per- 
manente e produzem 1/5 do total. 

Comentando os primeiros resultados do censo de 1960, o 
presidente do IBGE, em entrevista pública, confirma essa 
tendência no último decênio: "Os dados do censo agrícola de 
1960 revelam que perdura o elevado grau de concentração 
territorial observado em levantamentos anteriores. A proli- 
feração de estabelecimentos e conseqüente redução da área 
média das explorações, na maioria das unidades da Federa- 
ção, quase nunca se fêz com partilha de grandes proprie- 
dades. Estas permanecem praticamente intactas ou são, em 
1960, ainda mais numerosas do que em 1950, nos grupos de 
áreas correspondentes aos estabelecimentos de elevação ex- 
tensão. Poucas unidades de exploração agrícola abrangem 
elevada fração da área total. Nem sempre são latifúndios 
improdutivos; ocorrem estabelecimentos de elevada extensão 
bem explorados tècnicamente . Todavia, frequentemente se 



caracteriza a ociosidade do latifúndio e sua posição negativa 
no complexo da produção". 

Quanto à condição do responsável, o censo divide o pes- 
soal ocupado nos estabelecimentos agrícolas em 4 catego- 
rias: proprietário, arrendatário, ocupante e administrador. 
Os estabelecimentos cujo responsável é o proprietário corres- 
pondem a 75% do total e cobrem 66,5% da área. Os que es- 
tão nas mãos de arrendatários correspondem a 9% do total 
e abrangem 6% da área; aquêles, cujo responsável é mero 
ocupante abrangem 10% do total e cobrem 4% da área. 
Muito significativamente os que são dirigidos por adrninis- 
trador, correspondem apenas a 6% do total mas abrangem 
uma área de 24%. Sòmente grandes propriedades podem ter 
um administrador e é interessante assinalar que uma por- 
centagem tão pequena do número de estabelecimentos cubra 
uma área equivalente a quase 1/4 do total. 

&sses dados estatísticos são insuficientes porque nos dão 
apenas as grandes linhas da evolução agrária e os tipos ex- 
tremos. Na mesma dimensão de área acham-se compreen- 
didos estabelecimentos de características sócio-econômicas as 
mais diversas, desde o sítio de turismo, a chácara suburba- 
na, o minifúndio decadente ou a unidade familiar produ- 
tiva. Do mesmo modo as propriedades grandes ou muito 
grandes confundem-se tipos variados de exploração agrícola 
ou agropecuária com características sócio-econômicas bem 
marcadas . Dessas estatísticas entretanto resulta indiscutível 
a predominância do latifúndio na zona rural brasileira. Na 
história agrária do Brasil nada pràticamente se opôs ao cres- 
cimento da grande propriedade. Domina o cenário histórico, 
econômico e social, desde a Colônia até a década de 30. Pri- 
meiro relacionado com a monocultura e a escravidão, hoje 
vinculado à agricultura comercial ou de exportação, o lati- 
fúndio, em suas várias formas, é responsável por alguns dos 
traços fundamentais da vida rural brasileira que, sem êle, 
não encontrariam fácil explicação. São êles o baixo padrão 
de vida das massas rurais em contraste com o luxo e o con- 
sumo ostensivo das elites latifundiárias; a tremenda distân- 
cia social entre as camadas superiores e inferiores da pirâ- 
mide social rural; a rigidez dessa sociedade e a ausência de 
elevadores sociais que acelerem a circulação entre o "povo" 
e as elites; o predomínio de certas condições de pauperisrno, 
analfabetismo, superstição, doença e nomadismo nas cama- 
das inferiores da população rural; a carência de aptidões ge- 
renciais e empresariais numa população submissa. 



A pequena propriedade familiar, ou a unidade familiar, 
do tipo denominado homestead, só excepcionalmente conse- 
guiu medrar ao lado do latifúndio. Durante o Império só 
foram bem sucedidas as tentativas de implantação da pe- 
quena propriedade, através de projetos de colonização, em 
terra afastada do latifúndio, que não era disputada por êste 
para suas culturas privilegiadas. Assim puderam desenrolar- 
-se as ilhotas de pequenos proprietários, origem do progresso 
de algumas áreas rurais do Sul do Brasil. Nas demais, a pe- 
quena propriedade, quando muito, vegetou, servindo simples- 
mente de reserva de mão-de-obra ao latifúndio, nunca usu- 
fruindo das regalias e do prestígio social e político que êle 
monopolizava. 

O que se difunde por toda a parte, na esteira do latifún- 
dio, como bem demonstram os dados acima enumerados, é o 
minifúndio, produto da subdivisão da grande propriedade, de 
solo miserável, onde agricultores de baixo nível técnico, pra- 
ticam um cultivo ralo, muitas vêzes somando-o a outras ati- 
vidades, ou alternando-o com o trabalho na fazenda mais 
próxima. Ninguém melhor que J .  FERNANDO CARNEIRO defi- 
niu e descreveu a correlação entre as duas anomalias, a pro- 
priedade que cresceu demais e a que encolheu. 

". . . Uma coisa é a pequena propriedade conseqüente a 
um loteamento bem feito e outra é a pequena ou média pro- 
priedade conseqüente a sucessão hereditária. Nesse Último 
caso, as sucessões vão determinando a divisão das terras, mas, 
a medida que a divisão se processa, a terra vai-se exaurindo. 
A pequena propriedade se instala um dia sobre um solo já 
as mais das vêzes estragado, menos pelo tempo que estêve 
em uso, nas mãos dos latifundiários, do que pela prática de 
sistemas agrícolas retrógrados comumente associados a ex- 
ploração latifundiária. Além disso, os sítios herdados assu- 
mem frequentemente formatos imprevistos, irregulares e an- 
tieconômicos". E ainda: ". . . As partilhas quebram destarte 
a unidade do latifúndio, mas dificilmente criam unidades no- 
vas e vivas. Elas têm mais o aspecto de uma fragmentação 
melancólica de um espólio que daí por diante se destina a 
desaparecer, do que o aspecto de uma multiplicação da for- 
tuna deixada pelos pais. Como um casarão que, dividido por 
tabiques para abrigar muitas famílias, se transformasse nu- 
ma cabeça-de-porco. Mais valeria derrubar o casarão e cons- 
truir uma vila. Por isso, frequentemente a grande proprie- 
dade fica indivisa e os herdeiros retardam a partilha o mais 
que podem, preferindo negociar entre si desistências e trans- 
ferências". 



Ao descrever, portanto, a estrutura agrária brasileira, o 
estudioso defronta com a rica variedade do latifúndio, depois 
com o minifúndio que êle vai deixando no seu rastro ou ge- 
rando a sua volta, depois com os tipos de pequena proprie- 
dade familiar. Vários critérios presidem à classificação das 
diversas formas de latifúndio, conforme seja produtivo ou 
improdutivo, diretamente gerido pelo proprietário ou sua fa- 
mília ou por um representante dêle, e, ainda, conforme os 
tipos de cultivo que produz e que lhe imprimem as caracte- 
rísticas regionais e ecológicas mais variadas. A terra do la- 
tifúndio e do minifúndio pode ser ainda arrendada ou dada 
em parceria, nos variados contratos de meia, têrça, etc. 

Poderíamos esquematizar da seguinte forma os vários ti- 
pos de propriedade da terra partindo do latifúndio à proprie- 
dade familiar, tendo em mente que, cada um dêsses grandes 
tipos, irá sofrer subdivisões a medida que os estudos de So- 
ciologia e Economia Rural forem contribuindo para um co- 
nhecimento mais profundo e minucioso da realidade rural. 

1. - latifúndio; 
I .  1. a - latifúndio improdutivo; 
1 . 2  - latifúndio produtivo; 
1.2. a - latifúndio extrativo; 
1.2. b - latifúndio agrícola; 
1.2. c - latifúndio pastoril; 
1.2. d - a grande emprêsa agro-industrial; 
1.2. e - os tipos mistos; 
2.  - o minifúndio e seus diversos tipos; 
3 .  - a propriedade média e pequena; 
4. - a propriedade familiar. 

O critério dominante dessa classificação, não é exatamen- 
te a área mas, a estrutura social e econômica da proprie- 
dade. Entendemos por isso o sistema de relações que pre- 
side à exploração da terra. Bsses tipos principais de traba- 
lho diversificam-se conforme o tipo de exploração, quer se 
voltem para a agricultura de mantimentos, quer para as cul- 
turas de exportação. O traço comum entre a usina, a fa- 
zenda de café e a estância, é o mesmo, e negativo: Não se 
destinam a produzir cultivos de subsistência mas, a produ- 
zir para um mercado. Outro critério fundamental de classi- 
ficação é o fato de ser, ou não, a propriedade administrativa 
e trabalhada pelo proprietário e sua família. Em geral, o la- 
tifúndio de qualquer tipo, apresenta -minuciosa 
especialização e diferenciação das principais funções sócio- 



-econômicas de capitalista, gerente e trabalhador. O oposto 
a êsse tipo é a propriedade familiar, (encontrada nas áreas 
de colonizadores estrangeiros), geralmente voltada para a 
produção de gêneros de subsistência, ou quando muito, fru- 
tas e legumes ou hortaliças para um mercado próximo e na 
qual o proprietário reúne em si aquelas funções sócio-eco- 
nômicas . 

O que é importante fixar é que êsses diversos tipos se su- 
bordinam a dois sistemas sociais que hoje predominam e se 
defrontam nas principais zonas rurais do mundo. Num dêles, 
característico das áreas em desenvolvimento, predominam os 
grandes estabelecimentos, quer sob a forma de propriedade 
privada quer sob a forma de propriedade estatal. &se siste- 
ma se caracteriza por um alto grau de estratificação social 
por pouca mobilidade sócio vertical, pela pobreza de aptidões 
entre os agricultores, pela limitação que impõe à personali- 
dade, pelo tipo hierárquico ou burocrático de relações, pelo 
predomínio da rotina, pelo desprestígio do trabalho manual, 
pelos baixos níveis de vida, pelo desestímulo ao aperfeiçoa- 
mento técnico e a economia. O outro sistema, caracterizado 
pela predominância das unidades ou propriedades f amilia- 
res, revela traços que o singularizam: baixo grau de estrati- 
ficação, intensa mobilidade social vertical, igualitarismo, ri- 
queza de aptidões entre os agricultores, estímulos ao desen- 
volvimento da personalidade, incentivos a melhoria e ao pro- 
gresso, dignificação do trabalho manual, outros níveis de vi- 
da, estímulos ao aperfeiçoamento técnico e à economia. A 
propósito dos dois sistemas diz o professor LYNN SMITH que 
o divisor de águas entre êles é "a medida em que a proprie- 
dade e o controle da terra são atribuídos a uma pequena 
elite, das classes de grandes propriedades de um lado; ou lar- 
gamente distribuída entre os chefes e família que vivem da 
agricultura". Caracterizando a dinâmica dos dois sistemas, 
acrescenta o mestre da sociologia rural: "Uma simples ob- 
servação indica que a predominância da grande propriedade 
acabará inevitàvelmente por cindir a sociedade em que exis- 
te. De um lado a pequena classe dos proprietários do topo 
da pirâmide social. Do outro uma multidão de trabalhadores 
agrícolas sem terra na base da escala social, tendo pouca 
ou nenhuma semelhança a uma classe social média de pro- 
prietários para preencher o grande vazio entre as duas". O 
primeiro sistema conduz portanto, de um lado à. formação de 
um escol de poder ou a uma concentração da riqueza e a uma 
proletarização crescente dos trabalhadores agrícolas com as 
inevitáveis repercussões na economia e no sistema político 



da nação como um todo. A reforma agrária que preconiza- 
mos, visa a uma retificação técnica dessas distorções e uma 
distribuição da terra entre aquêles mais aptos a cultivá-la 
e mais capazes portanto de constituir uma classe média ru- 
ral, motor por excelência do desenvolvimento nacional. 



BRASIL ECONÔMICO 

A PECUARIA - SEUS PROBLEMAS; SUAS 
POSSIBILIDADES 

Prof. HUGO MASCARENHAS 

O Brasil, como o maior país latino, tanto em superfície 
quanto em população, e detentor de um dos maiores reba- 
nhos do mundo, não conseguiu, ainda, dentro de seus pró- 
prios limites, promover o desenvolvimento homogêneo de sua 
pecuária, nas diferentes regiões geo-econômicas. 

O quadro n.0 1 é um demonstrativo da distribuiçáo dos 
rebanhos de corte nas regiões geo-econômicas. 

BRASIL - DISTRIBUIÇAO DOS REBANHOS DE CORTE POR 
ESPBCIE, SEGUNDO AS REGIóES PECUÁRIAS - 1962 

(em 1000  cabeças) 
Quadro 1 

O extrema sul do país, devido a fatores que condiciona- 
ram a sua evolução histórico-econômica, e apresentando con- 
dições de clima subtropical, semelhante ao das regiões cria- 
doras da Europa e da América do Norte, conseguiu estruturar 
sua economia pecuária, antes que as demais regiões brasi- 
leiras. A ocupação da área de campinas naturais, da fron- 
teira, com um rebanho de mais de 10 milhões de cabeças, 
completou um ciclo histórico, que é também caracterizado 

REGIÕES PECUARIAS 

Morte.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Nordeste e Leste Setentrional 
Brasil Central Pecuário . . . . . . .  
Sul. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. .  ........... BRASIL. .i.. 

Bovincs 

1 456 
15 108 
50 959 
11 545 

79 078 

Búfalos 

49 
4 
7 
1 

61 

Suínos 
------ 

1 363 
12 178 
28 877 
10 523 

52 041 

Ovinos 

141 
7 360 
1 243 

10 974 

19 718 

Caprinos 

108 
9 850 
2 065 

374 

12 397 - 



pelas iniciativas de melhoramento zootécnico, sobretudo pela 
introdução de importantes contingentes de reprodutores de 
raças de corte inglêsas e francesas. 

A pecuária no Rio Grande do Sul, no presente, está em 
uma fase em que se focalizam os esforços visando a modificar 
o manejo do gado e a sua alimentação, introduzind*se as 
práticas de trato dos pastos, com plantação de forrageiras 
de alta produção e qualidade e subdivisão de invernadas, bem 
como a conservação de alimentos para os períodos invernosos, 
administradas de fatores alimentares inexistentes nas forra- 
gens produzidas no local e, ainda, práticas de higiene e com- 
bate às doenças e a infertilidade. 

Indicações técnicas foram obtidas nos experimentos da 
Fazenda Experimental de Cinco Cruzes de Bajé, onde téc- 
nicos do MA demonstraram que, com aplicação das práticas 
indicadas principalmente instalações de pastagens artificiais, 
os novilhos, aos dois anos (24 meses) alcançaram pesos mé- 
dios de 466 kg, enquanto a média de pêso dos novilhos cria- 
dos em áreas de pastos naturais foi de 223 kg. A lotação, no 
primeiro caso foi de 2 novilhos por ha e no segundo 1 novi- 
lho/ha. Calcula-se que nestas condições, o desfrute do reba- 
nho passaria de 11% para 25%, a produção de carnes de 
17,5 kg para 50,4 kg. 

O Leste, úmido e o Nordeste, serni-árido, são regiões de pe- 
cuária menos aprimorada, integrando-se no conjunto brasi- 
leiro como regiões deficitárias de alimentos protéicos de ori- 
gem animal. 

Há, contudo, no Nordeste, amplas perspectivas de modifi- 
cação do panorama atual, desde que sejam aproveitados os 
recursos alimentares regionais, como tortas de oleaginosas, 
difundidos os cultivos de f orrageiras arbóreas, e, sobretudo, 
orientados os criadores no sentido de utilizarem-se as van- 
tagens da criação em confinarnento, utilizando-se o melaço- 
-uréia-bagaço de cana e forragens sêcas e ricas em celulose. 

Na região amazônica a criação de búfalos tem as maio- 
res possibilidades de ampliar-se substancialmente e contri- 

* O Brasil Central pecuário corresponde, aproximadamente, & área geo-econd- 
mica Centro-Sul . Foi estabelecida, OriginariamenW, como compreendida entre os 
paralelos 16 e 24O lat. S, incluindo: Pantanai e sul de %to Grosso, sul de Golas. 
Minas Gerais íexceto DeUUeno trecho setentrional): Espirito Santo; faixa N-NW 
cio Paraná. ~ i ò  de ~arieiro, Guanabara e são Paulo. - 

Entretanto para facilitar a elaboraçho dêste quadro inclui-se a área. dos 
estados que p&rticiporam da faixa acima mencionadas. São estados cuja produç8o 
pecuária converge para o abastecimento dos grandes centros de consumo (São pau10 
e Rio de Janeiro) e constitui matéria-prima Rara o funcionamento dos nucle0S 
induitriais. matadouros e frigoríficos a i  localiiados. Nestas condições, assinala-se 
que uma fraç&o insignificante do gado produzido na região, o do norte de Goias. 
destina-se ao suprimento da região Norte (BelBm, principalmente). As demais 
regiões correspondem as adotadas pelo IBGE. 



buir para a solução dos problemas tanto de suprimento de 
carnes, quanto de leite e derivados, as populações regionais. 
Do outro lado é necessário salientar que as condições natu- 
rais da região permitem desenvolver os rebanhos de bovinos 
e zebrinos, tanto nas planícies inundáveis quanto nos cam- 
pos naturais e em áreas conquistadas a floresta para implan- 
tação de pastagens artificiais. 

O Leste Setentrional tem características que se aproxi- 
mam as do Nordeste - Sertão baiano e Sergipe - e as do 
Centro-Sul do país. Não só o Recôncavo, mas especialmente 
o sudoeste baiano tem condições extremamente favoráveis 
para atingir os mais altos padrões de produtividade pecuária 
do país. 

aI: oportuno considerar que mesmo regiões menos desen- 
volvidas no país, como o Nordeste, há núcleos criatórios que 
apresentam excelentes resultados, não só em pêso e precoci- 
dade de novilhos, como, também, em produção de leite. Esta 
observação permite a suposição de que, se em meio ecológico 
relativamente homogêneo, alguns criatórios conseguem obter 
bons resultados graças à introdução de medidas zootécnicas 
adequadas, a extensão de tais medidas deve resultar em uma 
melhoria também generalizada. 

O desenvolvimento de técnicas de trabalho apropriadas 
ao meio subtropical e a introdução das raças zebuínas de ori- 
gem indiana, deram fundamental impulso à pecuária brasi- 
leira, especialmente à da região central, que atravessa uma 
fase de acentuado desenvolvimento. 

O Centro-Sul do pais, mais industrializado e melhor apa- 
relhado de todos os recursos que caracterizam as áreas prós- 
peras, é a rêde dos mais numerosos e adiantados núcleos da 
produção agropecuária brasileira. 

A área do estado de São Paulo, centro do Brasil Central 
pecuário, antes dedicada quase exclusivamente a agricultura, 
pode desenvolver uma riqueza imensa na cultura do café, 
que durante as primeiras décadas do século dominou intei- 
ramente a economia brasileira. Entretanto, tal riqueza, no 
presente, já não representa a mesma preponderância. Ao la- 
do da instalação de um poderoso parque industrial, grandes 
glebas, exauridas às práticas de monocultura (café e algo- 
dão principalmente), passaram a ser utilizadas na formação 
de pastagens e culturas forrageiras. A estas áreas devem ser 
anexadas outras tantas, principalmente revestidas de flores- 
tas nativas e aos "cerrados" e campos nativos de pouca fer- 
tilidade, existentes no planalto central brasileiro. 



Há, contudo, no Brasil pecuário, grandes áreas disponí- 
veis ou inaproveitadas que poderão ser incorporadas a eco- 
nomia brasileira, como campos de criação. Só em São Paulo, 
segundo informação da Secretaria da Agricultura de São Pau- 
lo, com a erradicação de cafèzais de baixa produção, cêrca 
de 3 000 000 de ha  estarão em condições de se transforma- 
rem em áreas de pastoreio, com um aumento de pelo menos 
3 000 000 de bovinos, cêrca de 50% da população bovina do 
Brasil Central. 

A intensificação das atividades agropecuárias nos pro- 
cessos e os objetivos das atividades rurais, provocaram enorme 
repercussão econômica e social, que podem ser visualizadas 
pelos dados fornecidos pela Secretaria da Agricultura do es- 
tado de São Paulo. 

1950 1960 
Alimentos % % 
Origem vegetal 54,4 38,6 
Origem animal 45,6 61,4 

Com repercussão social, de importância fundamental na  
estrutura da alimentação regional, pode se referir que o con- 
sumo de produtos de origem animal (protéicos de alto valor) 
cresceu do índice 100, em 1948, para 206 em 1960. 

ASPECTOS REGIONAIS 

São significativas as diferenças não só no volume, como 
na produção e produtividade dos rebanhos das diferentes re- 
giões geoeconÔmicas-pecuárias do Brasil, Caracteriza-se o fe- 
nômeno no quadro n.0 2, onde a densidade do rebanho por 
km2 constante da 3." coluna de dados estatísticos, embora a 
rarefação dos rebanhos do Norte, com menos de meia rês/km2 

e o adensamento da população bovina no Rio Grande do Sul 
com mais de 30 cabeças para a mesma superfície. 

Evidentemente, o demonstrativo deve ser aceito com cer- 
tas restrições, pois na  imensa área amazônica, há conside- 
ráveis extensões de florestas e outras tantas despovoadas, on- 
de não se pratica, absolutamente a criação de gado. A pe- 
cuária regional concentra-se em Marajó, Baixo Amazonas e 
norte do território de Roraima. No próprio estado do Rio 
Grande, onde as lides pecuárias são tradicionais e de alto 
sentido econômico, as regiões serrana e litorânea, menos cria- 
doras, baixam o índice de adensamento bovino das planícies 
e coxilhas do sul do estado. 



CURSO DE FÉRIAS 111 

Quadro 2 

No Brasil Central pecuário são notáveis, também, as di- 
ferenças de adensamento de rebanhos nas suas diversas sub- 
-regiões. O estado de São Paulo, por exemplo, apresentou em 
1961, uma população bovina superior a 40 cabeças/km2, en- 
tretanto, em seu conjunto a região apresentou adensamento 
relativo a 15,3 reses/km2. 

A concentração de bovinos baixa, por sua vez, para £468 
reses/km2 no Brasil, em 1961, o qual aumentou para 9,29 em 
1962, numa vigorosa demonstração do progresso numérico 
de nossa pecuária bovina. 

O desfrute (6." coluna no quadro n.0 2) que é uma con- 
seqüência de abates (5." coluna), entretanto, não manifesta 
alterações muito evidentes, entre as regiões pecuárias, o que 
se justifica, face ao considerável aumento anual do rebanho 
do Brasil Central. 

Entretanto, o adensamento da população humana nessas 
regiões tem papel decisivo para a compreensão e formulação 
de programas de abastecimento de âmbito tanto regional 
quanto nacional. 

No quadro n.0 2 (em sua coluna n.0 4) focaliza a rela- 
ção entre as populações humana e bovina (relação boi/ho- 
mem) . Admitindo-se a relação 1/1, como satisfatória, obser- 
va-se que o Brasil está em condições um pouco melhores que 
as assinaladas. Contudo, o Norte e Nordeste-Leste são defi- 
citários, enquanto o Brasil Central e o Sul, acham-se em si- 
tuação positivamente favorável, com 1,25 e 1,44 bovino/ha- 
bitante. Tal situação ainda melhora, quando se verifica que, 
face a um maior aproveitamento dos rebanhos, a relação car- 
ne/rês é mais larga nas regiões central e sulina que no se- 
tentrional. 

Desrrut9 
% 

9,3 
9,o 
895 

10,2 

818 

Ab:ite 
(1 000) 

136 
1 360 
4 311 
1 182 

6 980 

Relação 
boi X 
homem ------ 

0,52 
0,65 
1,25 
1,44 

1,06 

REGIOES GEO- 
ECONOMICAS 

.............. Norte.. 
Nordeste e Leste ...... 
Brasil Central pecuário 
Sul. . . . . . . . . . . . . . . . . .  

BRASIL.. . . . . . . .  

Densi- 
dade por 

km2 

0,41 
9,72 

16,98 
30,60 

9,29 

Super- 
fície km2 
(1 000) 

3 580 
1 555 
3 002 

377 

8 514 

Rebanho 
(1 000) 

1 456 
15 108 
50 969 
11 545 

79 078 



Como um demonstrativo do maior equilíbrio e maturi- 
dade alcançados pela pecuária bovina do Sul do pais, s8bre 
as demais regiões pecuárias e o Brasil em geral, basta veri- 
ficar o seguinte: 

1) O abate de vitela restringiu-se, em 1962, a 0,8% do 
total regional, enquanto no Norte foi de 676, no Bra- 
sil Central pecuário de 4,2% e no total brasileiro 
foi de 3,1% . 

2) O número de vacas abatidas na região Sul foi, por- 
centualmente, o maior do pais, com 37,776, enquan- 
to nas demais regiões, com seus rebanhos em pro- 
gressão numérica acelerada, a matança de vacas foi, 
porcentualmente menor. 

O considerável abate de vitelas no Norte é injustificável, 
tècnicamente falando e no Brasil Central é decorrente do 
maior interêsse pela recriação e engorda em grandes áreas de 
concentrada pecuária (no estado de São Paulo, principal- 
mente) do que pela criação pròpriamente. Ao lado, confi- 
gura-se na região um apreciável mercado para carne de bo- 
vinos novos. 

A existência dos rebanhos bovinos leiteiros contribui com 
um contingente apreciável de bezerros e vitelos destinados 
ao consumo, que, entretanto, não figuram regularmente nas 
relações estatísticas. 

Embora, algumas regiões brasileiras já tenham alcança- 
do um avanço notável na exploração pecuária, os rebanhos 
de suas regiões nortista e nordestina, e mesmo de algumas 
sub-regiões do Brasil Central, baixam sensivelmente os índices 
de desfrute e produtividades globais. 

Na verdade o Brasil dispõe de áreas enormes apropria- 
das às diferentes explorações pecuárias, e neste pressuposto 
pode-se prever um poderoso desenvolvimento de sua indús- 
tria pastoril, desde que lhe sejam assegurados os recursos e 
assistência técnica de que necessitam. 

Crescimento do rebanho - O exame dos levantamentos 
estatísticos revela a ascensão segura dos números relativos 
aos rebanhos nacionais das diversas espécies e nos demonstra 
que os efetivos numéricos praticamente dobraram em 1/4 de 
século (1940-1962) - 



bovinos - 41547000 cabeças 
- 79 049 O00 " 

suínos - 21 657 O00 " 
52 913 O00 " 

ovinos - 10855000 " 

19 913 O00 " 
caprinos - 6 221 O00 " 

12 397 O0 " 
o que representa um esforço de alto sentido sócio-econômico. 

EXPORTAÇAO E CONJUNTO 

Ao lado de um crescente mercado consumidor de carnes 
decorrente do aumento de população (3,176, pouco menor 
que 3,4% do rebanho bovino) e a incrementação do con- 
sumo de carne que foi de 2,9%, taxa média anual de 1950 
a 1960, que deverá ser atendido prioritàriamente, são reco- 
nhecidas as mais amplas possibilidades brasileiras de inten- 
sificar o comércio de exportação de carnes. 

O mercado interno está a exigir a expansão da produ- 
ção, quer quantitativa, quer qualitativa, em todos os seus 
quadrantes . 

Reveste-se o Brasil de uma dupla característica frente 
aos problemas de produção animal. 

1.0) Como detentor de extensas áreas subdesenvolvidas, 
com populações carentes de uma nutrição racional, pondera- 
da em elementos protéicos, necessita, imperativa e prioritària- 
mente, eliminar essas condições ainda prevalentes, que difi- 
cultam sua evolução harmônica e tão acelerada quanto pos- 
sível, a fim de atingir os níveis e padrões de nação desen- 
volvida. 

Destarte, contribuirá o Brasil para reduzir as áreas de 
subnutrição que constituem das mais graves preocupações 
sobre o porvir da humanidade. 

2.0) Como nação participante de órgãos internacionais 
e soberana sobre as regiões potencialmente mais capazes de 
desenvolver um poderoso núcleo de produção animal, deve 
equipar-se para ascensão dessa riqueza, e poder assim con- 
tribuir para a racionalização alimentar de outros povos. 

PECUARIA BRASILEIRA EM RELAÇÃO AO MUNDO 
Em volume numérico 
1 - 3.0 do mundo; inferior apenas à dos EUA e da Rússia. 
- fndia não utiliza seu rebanho (causas). 

2 - Avaliação dos números. 



a - não tão evoluídos em pecuária 
b - desfrute de 10% 
c - controvérsia dos dados estatísticos - não temos 

um dado real 
d - consumo de carne: baseado em estimativas 
e - mesmo quanto ao consumo e produtividade dos re- 

banhos 
Informações - dados estatísticos - parciais; 
(pois nem sempre é possível serem obtidos nos 
meios rurais) . 

3 - Comparação com outros países: 
a - quanto ao desfrute - lugar ocupado pelo Brasil 

bem mais modesto - 
25.0 lugar 
Argentina - 20% 
Uruguai - 17% 
França - 40% 
Nova Zelândia - possui um rebanho superior aos 

demais países do mundo. Causas: condições do 
meio (chuvas bem distribuídas o ano todo) con- 
dições técnicas; introdução de vacas européias 
(sua adaptação). 

b - Causas (no Brasil) 
1 - Forma extensiva de criação 
2 - Não alcançamos um desenvolvimento técnico 

para que os núcleos de criação possam dar 
resultados satisfatórios . 

3 - Autoconsumo de carnes no Brasil, não per 
capita, mas devido ao crescimento da popu- 

lação brasileira (sobretudo das áreas urba- 
nas, grandes consumidoras) . 

c - Possíveis soluções 
1 - Ponto favorável - Rebanho brasileiro em de- 

senvolvimento (exceto Rio Grande do Sul) 
2 - Intensificação das áreas tradicionalmente 

criatórias . 
3 - Necessidade de intensificar o consumo de ani- 

mais de pequeno ciclo; melhoraríamos as 
condições alimentares (necessidade de proteí- 
nas) e possibilitaríamos uma exportação 
maior (necessidade de dólares) . 



d - Como melhorar? 
1 - A tendência, a idéia de uma REFORMA 

AGRÁRIA NO BRASIL. 
2 - Não tem nem pode ter como princípio dar 

apenas áreas para agricultura. 
3 - Necessidade urgente de melhorar, modifican- 

do-a, a própria estrutura agrária do país. 
4 - Problema não de técnica-agrícola; é um pro- 

blema social e econômico; os técnicos são 
apenas colaboradores, com a apresentação de 
subsídios do que convêm a respeito das con- 
dições propícias. 

5 - Assistência à infância rural, criando-lhe atra- 
vés de uma educação adequada, o gosto e o 
respeito pelas atividades rurais; criando as- 
sim um potencial para a mão-de-obra rural. 

6 - Assistência de ordem financeira e técnica, 
possibilitando assim a radicalização de um 
grande número de núcleos agrícolas. 

7 - Só com estas medidas será possível evitar o 
êxodo rural, causado pelas condições de mi- 
séria e abandono que vive o homem rural 
brasileiro. 

8 - Aumentar a capacidade de retenção das po- 
pulações nas pequenas cidades. 

9 - Execução de um planejamento para a pecuá- 
ria aproveitando os fatores regionais favorá- 
veis ao desenvolvimento de criação, auxilia- 
dos, melhorados pela introdução da técnica 
moderna. 

10 - Organização dos mercados de compra e ven- 
da do gado. 

11 - Combate aos atravessadores. 
12 - Sistemas de comercialização adequada. 
13 - Instalação de matado~~ros e frigoríficos nas 

zonas de criação. 

Observação - Esta súmula foi organizada pela Prof." CA- 
THARINA V. DIAS, baseada em notas da aula do 
Prof. HUGO MASCARENHAS e em relatório da 
SUNAB - "A pecuária de corte e o abasteci- 
mento de carnes". 



BRASIL ECONGMICO 

Prof. JosÉ GONÇALVES CARNEZRO 

A - Noções gerais 

A industrialização no processo de desenvolvimento eco- 
nômico; 

O objetivo da industrialização de um pais é o de promo- 
ver um aumento mais rápido da taxa de incremento da ren- 
da nacional. 

A rigor, a renda nacional é economia, proporções de tra- 
balho desenvolvidas pelos membros da comunidade de um 
país. Ela sempre cresceu, por isso é necessário que êste cres- 
cimento se processe mais rapidamente do que o crescimento 
da população a fim de que essa economia tenha um exce- 
dente. Assim teremos : 

a) população 
b) produtividade. / 

A renda nacional é a soma geral de todas as rendas pro- 
duzidas em um país ou a soma dos pagamentos dos valores 
de produção. 

Desta maneira, o produto nacional é um denominador 
comum monetário de toda a produção nacional. 

Quando falamos em procura do produto nacional bruto, 
êle abrange os fatores de produção, mão-de-obra, capitais, etc., 
como, também, o valor monetário dos serviços produzidos. 
Assim, um professor, um médico, não cria nada de material, 
e sim, prestam serviços e em troca recebe uma remuneração. 
A isto chamamos serviços. 

Bstes juntos a outros (produção) constituem o produto 
nacional bruto. A dificuldade da obtenção total de todos os 
fatores, leva-nos a atribuir um denominador comum, que 
significa o valor monetário dos bens produzidos em serviços. 

A soma de todos os bens do pais, chamamos produto mo- 
netário bruto; nêle está indicada a renda nacional. 



A economia de um país cresce em referência a um índice: 
índice nacional do produto bruto, pois representa, significa- 
tivamente, o andamento ou a evolução de um país. 

Assim, quando dizemos que o Brasil vem crescendo a uma 
taxa de 7% ao ano, isto significa que no conjunto de suas 
atividades, a economia brasileira se refere ao produto na- 
cional bruto. 

O produto nacional liquido seria deduzido dos impostos. 
Quando êsse índice do produto líquido indica que a econo- 
mia cresceu de 3 % e a população aumentou, também, de 3 % , 
verifica-se que a distribuição dos produtos não propiciou ex- 
cedentes. A economia ficou, assim, estacionária, não houve 
evolução, porque os contingentes demográficos, absorveram 
todo o custo de produção que ocorreu neste período. 

No caso do Brasil, o crescimento da economia é de 7% 
e sendo o aumento da população de 3,05% possibilitou um 
excedente de 3,95%, produto êste que pôde ser capitalizado 
e voltou a economia nacional. Mas em 1963, o excedente foi 
de apenas 3,8%, o que significa que a economia nacional, 
em face a situação do país, ainda houve um aumento. 

A industrialização, visa, sobretudo, a um aumento mais 
rápido da economia. 

Por que a industrialização se constitui em um fator di- 
nâmico no processo econômico? 

Porque existem dois tipos de produção capitalista. 
a) processo direto, que é a apropriação direta de ma- 

térias-primas para o aproveitamento de um produto que pre- 
cisamos utilizar no nosso consumo. Apesar de penoso, demo- 
rado e difícil já existiu no Brasil. 

b) processo- indireto, o mais usual, realizado através de 
técnicos e equipamento. Há a obtenção de produtos já La- 
bricados: ao invés de se dedicar a atividades primárias, atrn- 
vés de equipamentos conseguem a obtenção dos produtos. 2, 
Iògicamente, um processo mais rápido e que caracteriza, jus- 
tamente, o processo industrial. 

O processo industrial é eminentemente capitalista; as 
trocas se processam rapidamente. Por isso se pressupõe que 
a industrialização é um processo mais rápido de incremento 
nacional, pois o incremento rápido de demanda nacional sig- 
nifica um excedente dentro da produção econômica permi- 
tindo que haja uma economia excedente. 

Um obstáculo aos países subdesenvolvidos é a falta de 
recursos internos, com os quais possa promover remuneração 
para compra de equipamentos. 



A predominância de atividades primárias em um país, 
não é, contudo, um fator de estagnação (Podemos dar como 
exemplo: o café no Brasil). Pois se um país tiver uma eco- 
nomia de alto consumo, pelo processo de exportação de um 
produto (qualquer que êle seja) êle pode obter a capacidade 
de importar os demais produtos que necessita para sua eco- 
nomia. Evidentemente, são economias dependentes de um só 
produto. 

Pode haver um rompimento do círculo vicioso da econo- 
mia sob três formas: 

a) entrada maciça de capitais estrangeiros propiciando 
a êste país a obtenção de equipamentos para forçar o au- 
mento da taxa de crescimento. 

Em geral, êsses países que se dedicam às atividades pri- 
márias são países pobres, e não conseguem modificar a con- 
juntura geral existente; 

b) Se há formação de excedentes de população rural 
cuja produtividade é básica; 

c) Pelo aumento dos produtos exportados, propician- 
do a importação de outros produtos. 

Existem, por outro lado, fatores circunstanciais que fa- 
vorecem a sobrevivência desta conjuntura, pois nem sempre 
o ambiente é favorável. 

Ora, se encaramos a industrialização como sendo um fa- 
tor decisivo ao desenvolvimento econômico, ela deve ocorrer 
em duas circunstâncias : 

a) quando há excedente de população rural, cuja pro- 
dutividade é baixa; 

b) mesmo se não existe êste excedente de população ru- 
ral, mas que a atividade esteja voltada para atividades pri- 
márias com vistas ao comércio exterior (neste caso, entre- 
tanto, a remuneração por essa produção é instável no mer- 
cado internacional) . 

No primeiro caso acontece que os fatores: capital, mão- 
-de-obra (trabalho), recursos naturais (terra), têm que ser 
conjugados em proporção relativamente ótimas. 

O excesso do segundo, provocaria o emprêgo disfarçado. 
Com a industrialização há um aumento da produtivida- 

de; a retirada da mão-de-obra provocaria sua diminuição da 
produção e aumento no mercado internacional - melhora- 
riam as condições de troca de país. Sabe-se que quando a 
oferta de um produto aumenta o preço do produto no mer- 
cado internacional tende a diminuir. 



O processo de industrialização favorece um novo acrés- 
cimo de renda, evitando que a economia fique dependendo 
daqueles produtos e as oscilações do mercado internacional. 

Obs. : Organizado pela Pr0f.a CATHARINA V.  DIAS. 

B - Indústria brasileira e seus problemas. Comparação 
com outros países 

I - Localização e distribuição das indústrias. 

O fato industrial caracteriza-se sempre pela concentra- 
ção, isto é, sòmente em alguns pontos da superfície terres- 
tre ou da área de alguns países é que êle se verifica. 

No Brasil, a localização e a distribuição das indústrias 
confirmam esta afirmativa. Nossas áreas industriais compre- 
endem : 

1 - O complexo industrial de São Paulo. 
2 - O complexo industrial da Guanabara. 
3 - Volta Redonda: um complexo industrial em 

formação . 
4 - Zona Metalúrgica. 
5 - Região de Campinas. 
6 - Centros industriais dispersos . 

S ~ n d o  o obietivo da aula tratar especificamente dos pro- 
blemas da indústria brasileira e sua comparação com as ou- 
tras indústrias do mundo, não podemos estender neste pri- 
meiro item, motivo pelo qual daremos a seguir sòmente as 
explicações necessárias a compreensão do desenvolvimento 
da aula. 

O ccmzplexo industrial constitui "áreas de densa concen- 
tração industrial, com presença de importante indústria de 
base, mas, onde há diversificação de produtos fabricados; 
áreas onde se verificam relações de dependência de umas fá- 
bricas em relação as outras e onde a organização do espaço 
regional adquire condições tais que atraem outros estabeleci- 
mentos". 

A região industrial compreende um espaço geográfico 
mais amplo que o complexo industrial, continuando a ter na 
atividade industrial a mola da vida regional. Não se nota, 
porém, a mesma densidade do complexo industrial, não apa- 
recendo a mesma diversificação da produção nem a mesma 
dependência de uns estabelecimentos em relação aos outros. 



O centro industrial é o complemento industrial de um 
núcleo urbano. 

Pela definição observamos que se enquadram na primei- 
ra definição o parque industrial de São Paulo, juntamente 
com os municípios do ABC: Santo André, São Bernardo e São 
Caetano do Sul e a área industrial da Guanabara, ambas ca- 
racterizadas pela polindústria, isto é vários gêneros de in- 
dústrias, pela presença da indústria como a do petróleo e in- 
dústria elétrica e pela grande mão-de-obra empregada além 
da grande interligação existente entre as indústrias. 

Volta Redonda com a indústria siderúrgica fêz nascer 
ao seu redor uma série de indústrias metalúrgicas, como em 
Barra Mansa e Barra do Piraí. A falta de uma maior interli- 
gação entre indústrias afins (refiro-me à situação em 1958) 
impede-nos de classificá-lo ainda exatamente como comple- 
xo industrial. 

O mesmo acontece com a zona metalúrgica que tem como 
foco principal a cidade de Belo Horizonte. 

Constituindo uma região industrial, temos a região de 
Campinas, que engloba centros industriais como Campinas, 
Jundiaí, Americana, Limeira, Piracicaba e outros. 

As cidades mais adiantadas possuem sempre algumas 
fábricas, cuja evolução vai desde a presença de uma Única fá- 
brica até à concentração de centenas delas, muitas vêzes c& 
racterizadas pela maioria de um gênero como a fiação e tece- 
lagem - em Juiz de Fora. Como não comandam uma área 
regional, são apenas centros industriais. 

I1 - Fatôres da industrializaçáo 

O têrmo industrialização deve ser aaui emmegado num 
sentido restrito e não amplo. Devemos entendê-lo como signi- 
ficando aue a "atividade industrial" tende a ser o ele- 
mento dinâmico, motor da economia nacional; que a produ- 
ção se volta essencialmente para o mercado interno em ex- 
pansão; aue as chamadas indústrias de base e de equipa- 
mento têm um desenvolvimento relativamente maior; que a 
industria orienta atividades agrícolas e extrdtivas, o que in- 
flui enormemente no comércio inclusive deixando de de- 
pender apenas das matérias-primas nacionais, importando do 
estrangeiro". 

Por essa definição, observa-se que as iniciativas indus- 
triais anteriore.: h sa~unda grp ' d 3  guerm. ouco g!ozsuí'dm 
caráter de industrialização, apenas caracterizando-se como 
atividades embrionárias. 



Entre os fatores que propiciaram a industrialização no 
Brasil temos: 

1 - Fatores geográficos: 
a) posição dos portos 
b) mão-de-obra 
c) matérias-primas 
d) transportes 
e) energia elétrica 

2 - Fatores de ordem político-financeira: 
a) flutuaçÓes cambiais 
b) capitais estrangeiros e nacionais 
c) proteção oficial à indústria 
d) inflação como fator positivo. 

A posição dos portos como Recife, Salvador, Vitória, Rio 
de Janeiro e Santos, fêz convergir para as cidades que os abri- 
gam, indústrias ligadas diretamente à importação, como as 
refinarias de petróleo, moageiras e estaleiros navais. 

O pôrto do Rio de Janeiro, em especial, servido como ex- 
portador de ouro no período colonial, veio estruturar a pri- 
meira área industrial do Brasil, pois que da cidade do Rio 
de Janeiro partiam os primeiros caminhos que atingiam as 
Minas Gerais como o caminho de Garcia Pais. Mais tarde 
seria o café que se utilizaria dos caminhos preparados, onde 
se instalavam as estradas de ferro para exportá-lo. aste eixo 
econômico que se orientou para o vale do Paraíba fêz a in- 
terligação entre as duas cidades do Sudeste que vieram a 
constituir os primeiros centros industriais do Brasil: 6% 
Paulo e Rio de Janeiro. A mão-de-obra disponível, provinha 
do campo em procura de melhores oportunidades nas gran- 
des cidades e à medida que o país se industrializava maiores 
eram os contingentes de trabalhadores a serem requisitados 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. Esta mão-de-obra, ao 
mesmo tempo que atua como operária, constitui pela sua im- 
portância numérica, mercado consumidor justamente com os 
outros habitantes das maiores cidades. 

Três fatores agindo pràticamente interligados vieram fa- 
vorecer a industrialização no Brasil, muito especialmente na 
região Sudeste: (Minas Gerais, Espírito Santo, estado do 
Rio de Janeiro, Guanabara, São Paulo) . As estradas de ferro, 
anteriormente construidas para a exportação do café e o 
grande potencial hidráulico representado pelas quedas e vo- 
lume d'água dos rios que percorrem o Sudeste Brasileiro. 



Aliados a êstes 3 fatores, encontramos medidas de cará- 
ter oficial e particular que vieram incentivar os fatôres prò- 
priamente geográficos. 

As flutuações cambiais, por exemplo, arma de dois gu- 
mes, situaram de certa forma positivamente, pois com a que- 
da do cruzeiro, pagava-se menos pelos produtos de exporta- 
ção o que obrigava certos produtores a aplicar dinheiro em 
atividades industriais ao contrário de câmbio alto que in- 
centivava a exportação de produtos agrícolas. 

O capital estrangeiro, que começou a entrar mais maci- 
çamente após a primeira grande guerra, apresenta duas fases 
características. A primeira quando então, eminentemente 
inglêsa, aplicou-se em estradas de ferro, portos, usinas 
hidrelétricas, frigoríficos e, em algumas atividades siderúr- 
gicas isoladas como a Belgo-Mineira em Monlevade. A se- 
gunda fase representa capitais americanos que se aplicam 
preferentemente em indústrias de transformação como refi- 
nações de milho, fabricação de leite em pó, fios plásticos, Óleos 
vegetais, etc. e mais recentemente na indústria automo- 
bilística. 

Os capitais nacionais, quer os particulares, quer os esta- 
tais, sempre muito insuficientes, estão aplicados em diversos 
gêneros; o particular porém especialmente na atividade ca- 
feeira, ligado a vocação industrial dos emigrantes como MAR- 
TINELLI, MATARAZZO OU a de um pioneiro mineiro como BER- 
NARDO WCARENHAS em Juiz de Fora. 

O capital estatal liga-se a fase intervencionista do go- 
vêrno nas entidades econômicas, arrostando grandes sacrifi- 
cios, representados pela observação de uma elite acomodada 
nas iniciativas nacionais e lutando contra o asfixiamento 
promovido pela política econômica internacional; no campo 
menos seguro, onde os lucros eram incertos, o govêrno levan- 
tou a Companhia Siderúrgica Nacional, a Petrobrás e a Elec- 
trobrás . 

Além da participação direta, o govêrno promoveu o auxílio 
aos industriais brasileiros para que levassem avante os seus 
empreendimentos industriais. A esta atitude liga-se em parte 
a política inflacionária na esperança de que o dinheiro derra- 
mado neste auxílio viesse a ser compensado pelas novas pro- 
duções industriais. 

ã I I  - A implantação industrial e seus problemas 

Se por um lado as dimensões continentais do Brasil ofe- 
recem os processos de desenvolvimento industrial fatores po- 



sitivos, não é menos verdade que essa mesma extensão terri- 
torial proporciona problemas provocados por desarticulações 
sócio-econômicas e políticas. 

Primeiramente podemos apreciar a desarticulação entre 
a fase de industrialixação e a estrutura social do campo. aste 
permaneceu ligado ao passado onde em algumas áreas co- 
nhecidas desenvolveu-se uma economia de exportação que en- 
riqueceu primeiramente as firmas importadoras no estrangei- 
ro e em segundo lugar o proprietário das terras. 

Ao lavrador tem restado o direito de trabalhar e mal 
conseguir para seu sustento ou de sua família. 

A presença desta atividade agrícola de caráter explora- 
dor, ocasiona uma asfixia na produção industrial, pois o mer- 
cado consumidor apresenta-se acanhado; não podendo ad- 
quirir, não promove, pela procura, a expansão da oferta. Hoje 
a solução do problema agrário não é só uma solução dese- 
jável para o lavrador mas também, muito particularmente, 
para a indústria, a fim de que haja um melhor equilíbrio en- 
tre as diversas atividades econômicas brasileiras. 

Como é do conhecimento geral, a atividade industrial no 
Brasil é muito recente, de forma que haja uma ausência de 
tradição industrial no país. Ela condiciona a instalação de 
indústrias especializadas que se vêem na obrigação de requi- 
sitar técnicos estrangeiros; esta situação é ainda agravada 
pelo alto índice de analfabetismo das camadas populares que 
são as que fornecem o contingente operário. 

Por outro lado, o processo de industrialização brasileiro 
caracteriza-se por uma desorganização na evolução indus- 
trial, isto é, vários gêneros de indústria surgiram numa ci- 
dade sem que encontrassem as indústrias afins que lhe for- 
necessem as matérias-primas necessárias, de forma que as 
mesmas ou eram procuradas em regiões vizinhas, ou impor- 
tadas do estrangeiro. este problema complica a organização 
do espaço industrial, retardando a sua caracterização em re- 
gião industrial ou mesmo em complexo industrial. 

Esta desarticulação pode também ser apreciada pela im- 
plantação tardia no espaço industrial das indústrias de base 
como as de refinarias, siderurgia, e de estaleiros navais, real- 
mente dinamizadoras do processo industrial. Sua instalação, 
necessitou abrir, como ainda necessita, a barreira que os 
países industrializados fazem a expansão industrial dos países 
subdesenvolvidos. 

As matérias-primas e os transportes apresentam desar- 
ticulação entre si e entre os mercados consumidores. Bstes 
que constituem a etapa final da atividade industrial estão 



cada vez mais atraindo as indústrias para as cidades onde 
se encontram ou para sua periferia, principalmente após a 
resolução de problemas de geração de energia elétrica, que 
pode agorar ser recebida de longas distâncias, desobrigando 
a indústria de permanecer junto a barragem hidráulica. Ora, 
na maioria das vêzes as grandes cidades não estão situadas 
próximas de áreas agrícolas e possuidoras de jazidas mine- 
rais. Acresce que às vêzes há numa região ferro e man- 
ganês mas o carvão só vai ser encontrado muito distante. 

Nossa principal usina de aço, apresenta problemas em 
virtude desta disposição de recursos minerais e a estrada de 
ferro que a atende se encontra sobrecarregada. O minério 
de manganês excedente tem que vir de caminhão. 

O carvão consumido na Usina Presidente Vargas em Vol- 
ta Redonda, é de duas origens: nacional e estrangeiro, porque 
sòmente o catarinense, torna-se ineficaz em virtude do alto 
teor de cinzas. 

As siderúrgicas da zona metalúrgicas valeram-se duran- 
te muitos anos de carvão vegetal para suprir a deficiência 
técnica e o transporte difícil do carvão mineral. Só agora 
em virtude da melhor organização do: sistema de transporte 
no vale do rio Doce e no pôrto de Vitória, estão importando 
carvão mineral. Um esquema cartográfico das atividades da 
Companhia Siderúrgica Nacional mostrará a complexidade 
dêsses problemas. 

Quanto ao petróleo, sòmente dispomos de reservas na- 
cionais para atender a metade do consumo interno, o que nos 
faz gastar muitas divisas em dólares para importá-lo, agra- 
vando-se o problema com a flutuação do câmbio e os au- 
mentos periódicos do preço da gasolina e que reflete de ma- 
neira desastrosa nos transportes. 

Apesar da iniciativa vitoriosa da Petrobrás resolvendo o 
problema da refinação e da importação do petróleo através 
dos navios da Fronape e dos oleodutos, há ainda problemas 
como o da estocagem insuficiente dos derivados de petróleo. 

Novas áreas necessitam de refinarias como Belo Hori- 
zonte e Pôrto Alegre sendo que para atendê-las constroem-se 
respectivamente a refinaria Gabriel Passos, o oleoduto Rio- 
-Ezlo Horizonte e a refinaria Alberto Pasqualini. 

Quanto aos fornecimentos de energia elétrica, elemento 
assaz importante no desenvolvimento industrial, devemos as- 
sinalar as grandes dificuldades encontradas até agora para 
recebê-los de maneira satisfatória. Isto se deve em grande 
parte à desatualização do potencial hidrelétrico instalado. 



Quando começou a era da eletricidade no princípio do 
século algumas emprêsas estrangeiras e outras nacionais ins- 
talaram pequenas usinas a "fio d'água" que atendiam a 
pequenos consumos. Um número grande dessas pequenas 
usinas espalharam-se pelo Brasil, possuindo freqüência e vol- 
tagens diferentes impedindo a interligação de sistemas. 

O desenvolvimento industrial do país necessitou de no- 
vos fornecimentos que só poderiam ser produzidos por grandes 
barragens, que só agora estão sendo ultimadas como Três 
Marias (550 000 kW) e Furnas (1 200 000 kW) além de 
Urubupungá em início de construção (fornecerá ate 
3 000 000 kW) . 

Enquanto não se completam os sistemas elétricos certas 
indústrias não se instalam, outras reduzem suas horas de 
trabalho, algumas são obrigadas a construir as rêdes de trans- 
missão, ou como acontece frequentemente, são obrigadas a 
utilizar geradores térmicos próprios o que encarece a produ- 
ção industrial. 

Esta situação de deficiência de energia elétrica, explica 
a utilização, ainda muito generalizada de lenha e carvão ve- 
getal por antigas fábricas e padarias. 

Para o transporte de matérias-primas e de coinbustíveis 
líquidos é preciso não esquecer que a rêde rodo-ferroviária do 
país não está aparelhada para atender às suas necessidades. 

Nas ferrovias há problemas como a pequena extensão das 
linhas a existência de bitolas diferentes, trações desiguais das 
locomotivas, demora na entrega de mercadorias, sobrecarga 
de algumas ferrovias como a Central do Brasil. 

Nas rodovias, sòmente agora se asfaltam os grandes tron- 
cos como Rio-Pôrto Alegre, Rio-Brasília, Rio-Bahia, porém a 
extensão territorial do país está exigindo muito maior nú- 
mero de estradas pavimentadas. 

Nossa dependência dos mercados estrangeiros, responde 
por outro tipo de problema da indústria nacional: A presen- 
ça nas fábricas de material obsoleto, pois durante a guerra 
mundial não pudemos comprar máquinas novas. Esta com- 
pra é, também, obstada pelo alto preço de uma máquina, pois 
a inflação desvaloriza cada vez mais o cruzeiro em relação 
a moeda com a qual se faz a transação, o dólar. 

Finalmente, nesta rápida apreciação dos problemas das 
indústrias nacionais, cabe uma referência à grave dificuldade 
da instabilidade financeira que provoca o receio de investi- 
mento de novos capitais em indústrias necessárias ao desen- 
volvimento econômico do país. 



IV - O mundo industrial e a indústria brasileira. 
A repartição das indústrias no mundo obedece a condi- 

ções essencialmente históricas, isto é, elas são o resultado 
da acumulação de capitais nos séculos XVII e XVIII prove- 
nientes da expansão do comércio marítimo e seu posterior 
emprêgo em atividades industriais. Estas sofreram grande 
incremento a partir da revolução industrial que fêz trans- 
bordar para outras áreas a atividade fabril desenvolvida na 
Inglaterra. 

O Brasil afastado que estava do eixo mais intenso do co- 
mércio marítimo ficou a parte do desenvolvimento comer- 
cial que se orientou mais fortemente para os Estados Unidos 
da América do Norte para onde se dirigiram grandes levas 
de emigrantes. 

Circunstâncias as mais diversas, fizeram-no só muito 
tardiamente iniciar seu destino industrial, e quando o mesmo 
foi começado teve a orientá-lo, o transbordamento dos capi- 
tais estrangeiros que tornaram sua indústria muito depen- 
dente do mercado internacional. 

O que se pretende demonstrar nesta sintética observação 
da paisagem industrial do mundo, é o entrelaçamento das 
suas diversas atividades industriais onde a perturbação de 
um setor, vem forçosamente refletir no outro. O Brasil, como 
país subdesenvolvido que é, sofre normalmente a instabilida- 
de da economia internacional. 

Para melhor compreendermos os problemas da indústria 
brasileira, teremos que entender os problemas das indústrias 
de outros países. 

Conforme frisamos no inicio, o fenômeno industrial ca- 
racteriza-se por ser um fato localizado. 

Assim, podemos observar que as grandes áreas industria- 
lizadas correspondem em alguns pontos da Europa centro- 
-ocidental, à bacia do Donetz, ao combinado Ural-Kuznetzki, 
ao nordeste dos Estados Unidos da América, na região dos 
Grandes Lagos. 

Observaremos em seguida que cada um dêsses grandes 
conjuntos industriais, apresenta problemas típicos, que re- 
fletem no Brasil ou como dificuldades a vencer ou como exem- 
plos a serem evitados. 

1. excesso de produção - êle provoca a repartição geo- 
gráfica das indústrias, pois obriga os países altamente indus- 
trializados a exportar capitais para empréstimo ou criação 
de indústrias. Embora sabendo o perigo que representa esta 
política, pois é em última análise favorecer a concorrência de 
países novos, êles a aplicam como solução para movimentar 



o capital. Preferem por isso, a fórmula de empréstimo para 
êles menos comprometedora. Esta injeção de capitais exce- 
dentes nos países subdesenvolvidos provoca da parte dêstes 
uma reação representada pela política nacionalista que se tra- 
duz pela nacionalização e encampaçóes . 

2 .  necessidade de procura de matérias-primas cada vez 
mais diferenciadas em virtude do esgotamento de jazidas de 
núcleos minerais primitivos. 

Esta busca provoca em países exportadores de matérias- 
-primas como o Brasil a ativação dessa exportação, como por 
exemplo, a maior exportação de ferro pela Companhia Vale 
do Rio Doce. 

3.  concorrência entre os países industriais - constitui 
um dos grave problemas que os países industrializados en- 
frentam e o de conseqüências mais danosas para a humani- 
dade, pôsto que, frequentemente conduz a política belicista. 

A Inglaterra, por exemplo, viu suas mercadorias subs- 
tituídas após a primeira guerra mundial pela de procedência 
americana e japonêsa, da mesma forma que a produção de 
seus metais pela Alemanha e ainda EUA; a indústria italiana 
sofre a pressão da mão-de-obra que exige melhores salários; 
em quase todos os países há o problema de novos contingentes 
de população, jovem que requer trabalho e que nem sempre 
pode ser encontrado no campo, como na França, forçado 
então o emprêgo nas indústrias que não estão em condições 
de recebê-los. 

A Bélgica, por exemplo, vê agravados seus problemas com 
a perda do campo e no conjunto, ressalte-se a perturbação 
que o bloco socialista vem causando na  estrutura do comércio 
tradicional, principalmente adotando o princípio de trocas 
de mercadorias. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, a mão-de-obra 
cara, a organização científica do trabalho provoca o problema 
do desemprêgo e a superprodução o que obriga a expansão 
de capitais e do mercado. 

No Japão, o desenvolvimento industrial é freado pelo pre- 
ço do custo de matéria-prima importada do estrangeiro e pela 
exigüidade dos mercados consumidores. Na União Soviética 
os grandes problemas resultam do ritmo do crescimento in- 
dustrial mais rápido do que o desenvolvimento da economia 
agrícola, da perturbação de algumas atividades industriais 
por parte dos fatores climáticos, da distância enorme entre 
os núcleos industriais, do problema de pagamentos de equi- 
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pamentos (material estratégico, balístico, transportes) em 
detrimento dos bens de uso e consumo. 

Uma comparação entre os problemas acima analisados e 
os do Brasil anteriormente estudados, demonstram como a 
indústria brasiIeira possui dificuldades semelhantes à de ou- 
tros países já. altamente industrializados. 

Possuímos um pequeno mercado consumidor estrangeiro, 
somos obrigados a importar petróleo como os países da Eu- 
ropa, enfrentamos dificuldades referentes à ausência de boas 
vias de comunicação entre os núcleos industriais, o que faz 
aumentar as distâncias. Não temos moeda aceita no mer- 
cado internacional uso que nos faz necessitar da política de 
trocas, perderemos os mercados de tecidos que havíamos con- 
seguido. 

Para vencer as complexas dificuldades de sua produção 
industrial, os países procuram adotar algumas medidas sa- 
neadoras : 

1 - cada país da Europa procura a especiaiização como 
meio de defesa ou a reunião em blocos econômicos que elimi- 
nam as barreiras alfandegárias como a CECA e o MCE mas 
sofrem ainda a influência do espírito nacional e da menta- 
lidade de competição. 

2 - Os EUA transferem para o exterior o excesso de sua 
produção. 

3 - A União Soviética procura pela planificação atender 
às suas necessidades. 

4 - O Brasil que possui uma industrialização em fase 
inicial, procura no protecionismo a defesa contra o excesso 
da produção industrial no mundo. 

5 - procura, também formar um bloco de defesa ece  
nômica através da ALALC na América Latina. 

6 - procura ampliar o seu mercado interno consumidor 
vendo na ampliação do poder aquisitivo do homem do campo 
esta grande oportunidade. 

Conclusões 

Analisando os graves problemas que afligem a indústria 
brasileira não se poderá esquecer a necessidade de ampliação 
do mercado consumidor o que será conseguido através do 
maior poder aquisitivo do homem do campo, pois só com uma 
agricultura dinâmica e organizada em altos padrões técnicos 
é que teremos a completa simbiose agricultura-indústria que 
conduz ao desenvolvimento harmonioso das atividades econô- 
micas de um país. 



A ampliação dos mercados consumidores internos, exigirá 
a extinção de problemas como a inexistência de um sistema 
de transportes adequadas que ponha em comunicação todas 
as regiões brasileiras; por êle circularão as mercadorias e as 
matérias-primas. 

Nas implicações de ordem internacional, observou-se que 
a grande quantidade de recursos minerais e o estágio de de- 
senvolvimento alcançado pela indústria no mundo exige a 
procura de novos mercados consumidores e a especialização 
das indústrias nos países para se defenderem das concor- 
rências. 

Um fato lamentável a assinalar na  geografia das indús- 
trias é que mais da metade da humanidade não se beneficia 
com a produção industrial, o mesmo acontecendo no Brasil. 

A falta de planificação internacional para a produção in- 
dustrial acirra a concorrência entre as nações. Muitas pro- 
curam a expansão de seus capitais encontrando por parte dos 
países subdesenvolvidos a nação, representada pelo naciona- 
lismo econômico que anima os esforços de industrialização 
que empreendem. 

Acreditamos que só uma planificação mundial dará um 
equilíbrio econômico ao mundo. Para defender nossa afir- 
mação lembramos que as primeiros blocos econômicos (CECA, 
MCE, ALALC, etc.) constituem os indícios dessa orientação 
por ora aplicados ao campo continental. 



BRASIL ECONÔMICO: EXTRATIVISMO VEGETAL * 
Prof. Lúc~o DE CASTRO SOARES 

a)  Considerações gerais: 

1. importância - O extrativismo vegetal tem grande 
importância para a economia de muitos países, principalmen- 
te para aquêles que situados na faixa de florestas tropicais 
do globo ainda se encontram em fase de desenvolvimento. 

Pode parecer estranho que no mundo moderno, caracteriza- 
do pelo avanço da técnica, ainda se dê tanta importância ao 
extrativismo vegetal, isto é, a coleta de produtos vegetais. 
Mas o homem ainda e por muito tempo buscará na vegetação 
natural inúmeros produtos de que necessita, donde esta espé- 
cie de economia. 

Se procura substituí-la é porque a demanda de matérias- 
-primas extrativas é cada vez maior e a coleta não tem con- 
dições de atendê-la, em suas necessidades mínimas. 

Muito embora a técnica moderna já tenha conseguido 
fabricar vários sucedâneos, as matérias-primas fornecidas 
pela natureza são intensamente utilizadas. Isto porque nem 
sempre é possível o emprêgo de sintéticos em todos os ramos 
da atividade humana. Se o homem busca, cada vez mais subs- 
tituir os produtos naturais pelos produtos sintéticos e se o 
consumo aumenta correlacionadamente ao crescimento demo- 
gráfico, lògicamente tão cedo não conseguirá a sua substitui- 
ção completa. Por isso a oonservação dos recursos naturais 
transformou-se em um imperativo as sociedades mais 
evoluídas. 

2 .  Conceito - O extrativismo vegetal é a obtenção das 
matérias-primas fornecidas pela vegetação espontânea. 

3 .  Características - Atividade primária, de caráter 
predatório, destrutivo; é uma forma de economia rudimentar 

* Esta apostila foi organizada pela Pr0f.a C A T H A R ~ A  V. DIAS, baseada em- 
notas tomadas durante a aula. 
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e a mais antiga atividade econômica da humanidade. É a cha- 
mada coleta selvagem (de selva). Sua produção, consequente- 
mente, é também primária. 

O processo extrativista vegetal não se resume sòmente na 
coleta do produto, mas, em muitos casos, no seu beneficia- 
mento rudimentar (no local ou em suas proximidades; daí 
chamar-se indústria extrativa vegetal. fistes processos roti- 
neiros são comuns e generalizados, apenas havendo exceções 
em países mais adiantados, onde são usadas técnicas mais 
modernas. 

A multiplicidade botânica, tão característica das florestas 
tropicais oferece maior variedade de produtos úteis; todavia 
apresenta um inconveniente, pois, tal heterogeneidade traz 
consigo a dispersão das espécies, dificultando a exploração 
econômica, exigindo não apenas maior desgaste físico do ex- 
trator, mas também inversão de uma soma maior de capitais. 

A chamada "homogeneidade" das florestas das regiões 
frias possibilita maior facilidade de exploração, mas por outro 
lado apresenta menor variedade de espécies. 

4. Condições Sociais - Geralmente o extrativismo ve- 
getal é realizado em regiões hostis ao homem, determinando, 
como decorrência das condições existentes, um baixo padrão 
de vida; as doenças endêmicas constituem-se em outro forte 
fator adverso; a subnutrição é uma constante; a rarefação do 
elemento humano, outra característica. Junte-se a êstes fa- 
tores todos o desgaste físico que a atividade acarreta, o baixo 
rendimento econômico. O homem que se dedica ao extrati- 
vismo vegetal nos países subdesenvolvidos é, verdadeiramente, 
um pária. 

5. Sendo uma atividade temporária não fixa o homem à 
terra: terminado o período da coleta, êle migra em busca de 
outra atividade. 
t .. : 
b) O extrativismo vegetal no Brasil: 

1. Importância n.a.cionai e regimal: 
O Brasil, com seu território de dimensões continentais, 

encontra no extrativismo vegetal uma atividade econômica 
a que se dedica boa parte de sua população rural. 

Todavia, pela maneira como esta coleta se efetuou e ain- 
da se efetua - com processos e técnicas atrasadas - as re- 
servas brasileiras estarão esgotadas nos próximos cem anos. 
A produção extrativa vegetal em nosso pais, apesar de ser 



grande a sua riqueza em matérias dessa origem, fica muito 
aquém das suas reais possibilidades. 

O valor da produção extrativa vegetal ocupa lugar bem 
modesto no quadro geral da economia brasileira; se compa- 
rado com o valor da produção agropecuária nacional repre- 
senta apenas 5% desta. Sua maior significação é encontrada 
nas economias regionais, notadamente no Norte e Nordeste. 

REGI6ES VALOR PORCENTUAL 
Norte 46 % 
Nordeste 32 % 
Sul 13 % 
Centro-Oeste 5% 
Leste 4% 

Examinando-se, particularmente, o caso da Amazônia, 
onde o extrativismo vegetal representa o centro de toda a ati- 
vidade econômica, nota-se que desde 1949 o quadro regional 
se apresenta modificado em sua estrutura; o produto bruto 
da agricultura é superior ao da coleta e desde 1952 que a 
pecuária também já é maior. Assim, a atividade agrícola re- 
vela maior produtividade que a borracha, a castanha-do-pará 
e as madeiras. 

2. Classificação dos produtos provenientes cio extrati- 
vismo vegetal: 

Levando-se em consideração a sua natureza e explora- 
ção podemos assim esquematizar os produtos oriundos da co- 
leta vegetal brasileira: 1. Gomas elásticas (borracha), 2. Go- 
mas não elásticas, 3. Oleaginosas, 4. Cêras, 5. Fibras, 6. Ta- 
nantes, 7. Madeiras, 8. Celulose, 9. Medicinais, 10. Outros 
produtos: (aromáticos, resinas, inseticidas, painas e cortiças, 
especiarias, gomas colantes) . 

O mais importante quanto à produção é a goma elástica 
silvestre (hévea, mangabeira, caucho) . As oleaginosas, tam- 
bém, possuem grande valor: a castanha-do-pará é a maior 
fonte de divisas nas exportações amazônicas; o babaçu, a oiti- 
cica, o tucum, o murumuru são fornecedores de óleos quer 
alimentícios quer industriais. Muitas espécies fornecem mais 
de um produto, principalmente, se examinarmos as da família 
das palmáceas. As maüeiras (tanto do tipo mole, quanto de 
lei) são exploradas em várias regiões do território nacional, 
quer para satisfazer as necessidades da indústria nacional 



quer para exportação; as fibras, mais diversas são encontra- 
das. 

A heterogeneidade da floresta amazônica, se por um lado 
dificulta uma exploração em bases econômicas, por outro 
apresenta espécies que alimentam um intenso extrativismo, 
base econômica regional. 

4. Consumo: 

Embora as possibilidades brasileiras sejam consideráveis 
quanto a matérias-primas (as mais variadas) que podem for- 
necer-lhe as suas florestas, o consumo brasileiro é ainda pe- 
queno quando examinamos a industrialização e emprêgo de 
certos produtos. Assim, tomando por exemplo os óleos ali- 
mentícios - a industrialização dos mesmos fica muito aquém 
da variedade e possibilidade de nossa riqueza em óleos vege- 
tais extrativos. 

Quanto ao consumo da borracha, decorrente da indus- 
trialização, é superior a produção extrativista; várias medidas 
têm sido tomadas, não apenas recorrendo-se a importação, 
mas também ao seu cultivo. A carência da matéria-prima 
forçou-nos a recorrer aos sintéticos (já fabricados no Brasil, 
por iniciativa da Petrobrás) . O gráfico nos dá uma idéia do 
consumo da borracha natural e sintética no Brasil. 

5. Problemas do extrativismo vegetal: 

Tal situação decorre dos grandes problemas que envol- 
vem o extrativismo vegetal brasileiro; podemos esquemati- 
zá-los nos seguintes itens: 

a) dispersão geográfica das espécies (exceto em peque- 
nas áreas onde há a concentração de espécies - babaçu, car- 
naúba, erva-mate, araucária) constitui-se em um dos gran- 
des problemas da Amazônia. a sobretudo responsável pelo 
desgaste físico do homem. Estudos realizados pela FAO con- 
seguiram imitar pequenas áreas, onde a exploração pode ser 
realizada em bases econômicas; 

b) carência de mão-de-obra - geralmente as grandes 
áreas de extrativismo se caracterizam pela rarefação do ele- 
mento humano, dificultando sua explotação; 

c) técnicas rudimentares, rotineiras, que trazem como 
conseqüência mais importante um baixo rendimento da pro- 
dução; 

d) dificuldaâe de transporte; 
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DA BORRACHA 

PRODU$ÃO -.-.-. 
CONSUMO .-. 
ESTIMA T/ VA 

e) ausência de u m  financiamento oficial, o que coloca 
o produtor nas mãos dos grandes grupos consumidores; 

f) flutuação dos preços nos mercados internacional e 
nacional; 

g ) instabilidade da mão-de-obra. 
Tais problemas se refletem não apenas na  economia na- 

cional; atingem, sobretudo, o homem rural, que se vê envol- 
vido por todos êstes fatores adversos que dificultam e impe- 
dem uma atividade econômica, que realizada em bases racio- 
nais traria segurança e estabilidade de vida. 

Nas atuais condições, compreende-se porque o extrativis- 
mo se realize em grandes latifúndios, cujos beneficiários não 



são, em muitos casos, pelos seus proprietários, mas por grupos 
nacionais e estrangeiros responsáveis pelo financiamento de 
toda a produção, impondo desta maneira os preços que lhes 
convêm. 

6. As grandes áreas do extrativismo vegetal brasiieiro: 

No mapa acima podemos ter uma idéia das grandes áreas 
de predominância do extrativismo vegetal no Brasil. 

Amazônia - maior área; caracteriza-se pela heterogenei- 
dade (borracha, madeiras, oleaginosas, aromáticas, medici- 
nais, etc., etc.) . 

Meio-Norte - babaçu, maniçoba . 



Nordeste - carnaúba, oiticica . 
Norte do Espírito Santo - sul da Bahia - estado do Rio: 

madeiras 
Sul - madeiras e erva-mate. 
Pantanal mato-grossense - quebracho . 
Norte de Mato Grosso - poiaia. 

7. Possíveis soluções : 

a) racionalização com emprêgo de técnicas modernas a 
fim de aumentar a produção. 

b) cultivo de espécies espontâneas. 
c) financiamento oficial. 



EXTRATIVISMO MINERAL 

Prof. GLYCON DE PAIVA 

I -. Estágios da civilização - Civilização mineral. 
O metal, o combustível mineral - o mineral não 
metálico - o motor do automóvel, símbolo da civiliza- 
gão mineral. 

I1 -. SubsoZo - Crosta terrestre e sua composição: rochas 
(900), minerais (1 600), e fósseis (40 OOO), as rochas 

e os minerais econômicamente úteis, os minérios (350) . 

I11 - CIfiNCIAS DA TERRA (ciência pura) : 

Minerais - Mineralogia, 
Litologia cristalograf ia 

(Estudo dos compo- Rochas - Petrologia 
nentes da Fósseis - Paleontologia, 

Paleobotânica 

Ciências geológi- 
cas 

i 
Sedimentos - Sedimen- 

Estratigrafia L. S. tologia S.S 
(Superposição das 

camadas) Camadas - Estratigra- 
fia S . S  

( Dobras 

Metamorfismo 

Tectônica 

(Estyio das defor- 
maçoes permanen- ' 
tes da crosta ter- 

restre) 

I Geomorfologia Formas do terreno e sua 
(Expressão da geo- , 
logia na  topografia) classificação 

Falhas 

Juntas 

Diáclases 

Colocação 
das rochas ígneas 



IV - CBNCIAS DA TERRA COMO CmNCIA APLICADA: 

' i) Prospecção 
(Identificação das 

jazidas) 

EXPLORAÇÃO 
DE MINAS 

(Ciência e técni- 
ca da identifica- 
ção de jazidas mf- 
nerais sua medi- 
da e subsequen- 
aproveitamento) 

METALURGIA 
(L .8 . )  

(Preparo das ma- 
térias-primas mi- 
nerais para fabri- 
co de metais e 

química) 

ii) Pesquisa 
Medida da jazida 

revelada pela 
prospecção 

iii) Lavra de minas 
(Transformaçáo em 

mina da jazida 
pesquisada) 

- Produção de mi- 
nério bruto, tendo 

. em vista o mercado. 

i) BENEFICIA- 
MENTO DE MINE- 

RIOS 

(Enriquecimento do 
teor e preparo da 
matéria-prima mi- 

neral para a 
indústria) 

Dara a indústria l 

Reconhecimento porme- 
norizado dos afloramen- 
tos naturais, surgidos pe- 
los estudos geológicos, em 
busca de locais de con- 
centração mineral jazi- 
das) Apoio na Geologia e 
na Fotogeologia, assim 

. como na Geofísica. 

Verificação da validade 
econômica das concentra- 
ções minerais Úteis, indi- 
cadas pela ~rospecção, 
criação de afloramentos 
ARTIFICIAIS nas jazidas 
mediante poços-galerias, 
sondagens, para dimen- 
sioná-las. Amostragem - 
Reservas mineral. Planos 
de aproveitamento das 
jazidas. 

a )  Traçado da jazida pe- 
la subdivisão em níveis 
com respectivas vias 
de acesso às frentes 
de minério; 

b) Extração de minério 
das frentes e seu trans- 
porte até a superfície e 
aos engenhos de bene- 
ficiamento . 

a)  Liberação do minério 
da ganga; 

b) Separação do mineral 
da ganga; 

c) Preparo e classificação 
dos concentrados mi- 
nerais; 

d) Aglomeração dos con- 
centrados. 

ii) Metalurgia Produção de lingotes me- I tálicos, a partir de miné- 
(Fabricação de rios, concentrados ou metais) aglomerados. 
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V - Os rnim'rios - Sua classificaçáo. 

BENS PRIMARIOS MINERAIS 

1) Metais preciosos 

a) Metais menores 

Ouro 
Prata 
Platina 

Selênio, telúrio, radium 
zircônio, cádmio, blsmuto 
colúmbio, tântalo, berilo 
lítio, antiiônio, mercúrio 
arsênico 

Cobalto, vanádio, molib- 
dênio, titânio, tungstênio, 

3) Metais de ligas cromo, manganês, 

Metais Magnésio 

Estanho, zinco, chumbo, 
cobre 

, 5) Metal estrutural Ferro 

( 6) CARVAO, linhito 

ENERGI!Z'ICOS 7) PETRóLEO e gás 
natural 

[ 8)  URIWIO, tório 

NAO-META- 
LICOS 

I Enxôf re 
Calcário 
Sal-gema 

9) Minérios químicos Azotados 

Magnesita, dolomita, fluo- 
rita, sal marinho, bariti- 
na, terras raras, etc. 

J Areia e cascalho, argila, 
pedra gipsita, amianto, 

10) Materiais de asfalto, etc. 
construção I { zinco, Pigmentos Titânio 

i n e r i s  { Chumbo, 
Bário, etc. 



11) Telecomunica- Quartzo ( $50 e eletricidade { Mica 

Diamante, 
Preciosas rubi, safira, 

esmeralda. 

Agua-mari- 
12) Gemas nha, t u r -  

malina, to- 
ciosas no, grana- 

d a ,  zircô- 
nio, etc. 

Refratários, isolantes 
13) Diversos Abrasivos, águas minerais 

Diversos 

VI - Os 10 minerais imperiais - Avaliação da expressão 
mineral do Brasil. 

Conseqüências. 

EXPRESSA0 MINERAL DO BRASIL 

1 
MINERAL 

1 Cobre.. . . . . . . . . .  
2 Ferro.. . . . . . . . . . .  
3 Carvão.. . . . . . . . .  
4 Petróleo . . . . . . . . .  
5 Gás natural. . . . .  
6 Urânio . . . . . . . . . .  
7 Tório.. . . . . . . . . .  
8 Enxôfre.. . . . . . . .  
9 Fertilizantes.. . . .  

10 Calcário. ........ 

TOTAL . . . . . .  

Expressão 
Mineral 

3,9 

8 
Pêso 

2 
4 
5 
9 
6 
3 
2 
2 
3 
4 

40 

3 
Nota (G.P.) 

----- 
1 

10 
3 
3 
1 
1 

10 
1 
3 
8 

- 

4 = (2) X (3) 
Produto 

2 
40 
15 
27 
6 
3 

20 
2 
9 

32 

156 



PROVA DE BRASIL ECONOMICO 

Pr0fs.I TIAGO DA CUNHA, ~ O Í S I O  C. DUARTE, HUGO &cARE- 
NHAS, GLYCON DE PAIVA, LÚCIO DE CAS'LWO SOARES. 

Data: 29-1-1964 Hora: 15,30 
Disse~tação 

1 - Caracterizar o sistema de roças itinerantes e explicar a 
importância do mesmo no problema da reforma agrá- 
ria (50 pontos) . 

2 - Trace um quadro esquemático comparativo da evolução 
da agricultura e da indústria no Brasil (10 pontos) . 

3 - Que entende por Brasil Central pecuário? Critique esta 
idéia correlacionando-a com a divisão regional do Bra- 
sil (10 pontos) . 

4 - Qual a posição do Brasil no tocante as reservas em mi- 
nérios de ferro e de enxofre (10 pontos). 

5 - Correlacione a produção extrativa vegetal levando em 
consideração o valor da produção dentro da economia 
e área geográfica de ocorrência (10 pontos) . 

6 - Que pensa a propósito da concorrência entre produção 
de borracha nativa, produção de borracha cultivada e 
sintética? (10 pontos) . 



RECURSOS NATURAIS BASICOS 

Prof . SYLVIO FROES ABREU 

1 - RECURSOS NATURAIS BASICOS DO BRASIL 

a - Os recursos naturais na época do descobrimento 
do Brasil; 

b - O aproveitamento da terra pelos portuguêses; 
c - A produção de ferro do Brasil: - primeiras indi- 

cações do progresso material e cultural; 
d - A exploração de combustíveis minerais: a integra- 

ção do Brasil com a civilização da máquina; 
e - Exploração florestal: seus problemas; seu êxito. 

2 - OS RECURSOS NATURAIS BASICOS 

a - Os recursos do subsolo; 
b - Os recursos do solo superficial; 
c - Os recursos do mar; 
d - O ar - recurso natural indispensável à vida; 
e - A água doce e sua importância. 

3 - A CONSERVAÇAO DOS RECURSOS NATURAIS 

a - Conservação do solo; 
b - Conservação das águas; 
c - Conservação das florestas; 
d - Conservação da fauna; 
e - Conservação dos minerais. 

4 - CONCLUSõES FINAIS 



CONCEITO DE RECURSOS NATURAIS BASICOS; DIFE- 
RENTES TIPOS DE RECURSOS NATURAIS. RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS E N A 0  RENOVAVEIS 

GENERALIDADES 

Recursos naturais são os materiais da natureza e as con- 
dições que o homem utiliza para atender às necessidades de 
sobrevivência e de melhoria do nível de vida. 

Os recursos naturais constituem, por assim dizer, a ma- 
téria-prima fundamental das necessidades básicas do homem. 

Há uma diferença apreciável entre recursos e riqueza na- 
tural. O recurso não é riqueza mas é condição para se tor- 
nar riqueza, desde que devidamente utilizado pelo homem. 

Uma jazida de minério de ferro ainda inaproveitada, é 
apenas um recurso natural, que se for devidamente utilizado, 
criará riqueza, em torno de si. Enquanto a massa natural de 
minério permanecer no subsolo, sem a devida utilização, ela 
não poderá facultar às populações em torno os benefícios da 
riqueza - isto é, dinheiro, trabalho bem remunerado, con- 
forto, comunicações, abundância de bens de consumo, di- 
versões, saúde, educação, cultura, etc . 

O recurso natural, é assim, apenas uma possibilidade de 
se tornar riqueza, na dependência do tratamento que lhe der 
o homem. Um país pode ser farto de recursos naturais e vi- 
ver na miséria, pela incapacidade de seus habitantes ou pelo 
desinterêsse de grupos promotores de negócios. 

A utilização dos recursos naturais é tão antiga quanto 
o homem, apenas nas épocas mais recuadas os sistemas de 
utilização dos recursos naturais eram muito primitivos, pelo 
desconhecimento das tecnologias; o aproveitamento era bi- 
tolado pelo acanhado desenvolvimento cultural dos homens 
da época. 

Os primeiros sistemas de aproveitamento repousavam no 
extrativismo, na colheita de frutas silvestres ou de tubérculos 
de plantas crescendo e reproduzindo-se espontâneamente, na 
caça à rena, ao mamute e a outros animais que viviam e se 
multiplicavam sem a menor intervenção humana. A domes- 
ticação e a criação de animais para servir de alimento de 
fonte de energia foi um progresso revelando melhoria de ren- 
dimentos na utilização de RN. Depois, foi aproveitada a força 
da gravidade através das águas correntes, o solo foi sendo 



cultivado segundo sistemas mais aperfeiçoados, os metais fo- 
ram sendo extraídos dos seus minérios, as florestas foram 
tendo melhor aproveitamento, e a utilização dos RN foi-se 
expandindo à medida que as exigências foram aumentando, 
em vista do desenvolvimento cultural dos homens. 

Nos diversos países a utilização dos RN foi permitindo a 
criação de riqueza e o conseqüente desenvolvimento da civili- 
zação. Alguns recursos, pelo mau aproveitamento, foram sen- 
do dilapidados ràpidamente nascendo então a idéia de con- 
servação dos recursos naturais. 

Conservação não significa abstenção do uso, porém uso 
judicioso, caracterizado por alto rendimento, diminuindo as 
perdas e assim ampliando o tempo de disponibilidade. Os nor- 
te-americanos definem conservação como wise use, uso com 
inteligência, sabedoria, ciência, de modo a aproveitar ao má- 
ximo e reduzir ao mínimo o desperdício. 

TIPOS DE RECURSOS NATURAIS 

Dentre os RN de mais realce, salientam-se os que vão 
mencionados a seguir. Pode ser considerado como RN a ener- 
gia solar que oferece a todos calor e luz, promove reações 
químicas que permitem o surto e o desenvolvimento dos ve- 
getais, que proporciona ambiente favorável à vida animal, 
que promove as variações de estado físico da água regulando 
o ciclo hidrológico, etc. O ar, que permite a vida dos animais 
e das plantas, que alimenta a combustão dos materiais for- 
necedores de energia (madeira, carvão, petróleo), que serve 
de matéria-prima para fabricar fertilizantes nitrogenados, 
ácido nítrico e seus derivados explosivos, oxigênio puro para 
diversos empregos industriais : solda, fabricação do aço (pro- 
cesso LD etc.) ) . 

As águas utilizadas sob diferentes formas para os mais 
variados fins. serve de meio de transporte através da nave- 
gação nos rios, lagos e mares, serve como solvente na indús- 
tria, serve para produzir trabalho mediante a força expansiva 
de vapor, serve como meio fluido para separação de miné- 
rios, além de ser indispensável à vida. Animais e vegetais 
contêm água como substância preponderante. Na sua que- 
da natural fornece energia mecânica, que nas formas de apro- 
veitamento mais adiantada é transformada em eletricidade 
e transportada às vêzes a longas distâncias através de con- 
dutores de cobre. Como chuvas as águas beneficiam as cul- 
turas, enchem os reservatórios do subsolo que mantém pe- 



renes as fontes. Não seria possível a vida na Terra sem a 
existência de água. 

O subsolo é outro RN de grande valia, êsse, responsável 
principal pelo progresso material do homem. A civilização da 
máquina que caracteriza nossa época deve-se ao uso dos pro- 
dutos de subsolo; aos fornecedores de energia inanimada co- 
mo carvão de pedra, petróleo e gás natural; aos fornece- 
dores de metais de grande uso, como o ferro, o cobre, o chum- 
bo, o alumínio, o zinco; aos fornecedores de fertilizantes que 
permitem grandes rendimentos na agricultura, como os fos- 
fatos, os nitratos, os sais de potássio e os calcários; aos pro- 
dutos básicos da indústria química como o sal, o enxofre, o 
calcário, etc . 

O solo superficial (top ~021 ,  dos inglêses) isto é, a parte 
do solo que serve de suporte e manutenção da vegetação, é 
formada de produtos da desagregação física e alteração quí- 
mica das rochas, é porosa, contém ar e água e é sede de 
intensa atividade microbiana . 

O solo é o recurso natural responsável pela alimentação 
do homem e da maioria dos animais, pelo fato de ser o sus- 
tentáculo da vegetação. Tem também influência sobre o cli- 
ma, através da capacidade de manutenção das florestas, que 
abrigam umidade, que regularizam a temperatura e que cons- 
tituem o habz'tat de muitas espécies animais. 

Os solos se apresentam em diversos tipos, com composi- 
ções físicas e químicas diversificadas em decorrência das ro- 
chas geradoras e das ações climáticas. Nossos solos tropicais, 
de índole laterítica, são bastante diferentes dos solos das 20- 
nas temperadas e frias ou das zonas quentes e áridas. 

Os solos vêm sendo utilizados desde época remotas quan- 
do o número de habitantes das diversas zonas povoadas do 
mundo não permitiu mais a obtenção de alimentos vegetais 
pela simples coleta das plantas crescendo espontâneamente. 

O aperfeiçoamento dos sistemas de cultivo do solo é sem 
dúvida uma conquista moderna do homem. Para a obten- 
ção de alimentos em larga escala, como é necessário nos pon- 
tos mais povoados da Terra, não é mais admissível o sistema 
primitivo do fogo e da enxada; é necessário o uso dos im- 
plementos agrícolas mecanizados, é indispensável a substitui- 
ção do esforço humano pela tração mecânica, o uso exten- 
sivo e intensivo dos fertilizantes, dos condicionantes do solo, 
e dos fungicidas e inseticidas. 

Só assim é possível obter produção que satisfaça em 
quantidade, qualidade e em preço. 



A vegetação é um recurso natural dependente da água; 
sua disponibilidade no tempo e em relação as quantidades, 
determina em grande parte a fisionomia vegetal duma re- 
gião. A vegetação natural traduz o clima das diversas regiões 
e a carência ou abundância de chuvas determina os desertos 
ou as grandes zonas de florestas. 

Na vegetação vai buscar o homem grande parte de suas 
necessidades de abrigo e alimenta as fogueiras para defesa 
contra o frio, contra as feras e para o preparo dos alimentos, 
para a construção da casa e para a fabricação das canoas e 
navios, anteriormente à nossa civilização dos metais. 

Nos tempos modernos entre os povos mais evolvidos, a 
madeira não é menos preciosa, nem menos útil. Se não é 
mais usada extensivamente como lenha, por se dispor de com- 
bustíveis de maior concentração (carvão, petróleo, gás natu- 
ral), encontra hoje maiores aplicações na fabricação do pa- 
pel e na produção de derivados da celulose de utilização como 
matérias plásticas, e fibras artificiais. 

É: assim a floresta um recurso natural ainda de alta im- 
portância e de grande participação no suprimento de bens 
indispensáveis ao homem civilizado. 

A fauna como recurso natural tem seu papel salientado 
no equilíbrio biológico. Espécies vivem à custa de outras, nu- 
ma constante luta no ambiente que o homem conseguiu do- 
minar, graças aos recursos da inteligência. Embora senhor 
da Terra, sofre contudo o homem a guerra insidiosa dos ani- 
mais de porte minúsculo, os micróbios, que têm capacidade de 
causar devastações cmideráveis nas comunidades humanas. 
Vencendo as pestes com o saber e com os recursos de higie- 
ne, a fauna atualmente serve mais ao homem do que o da- 
nifica. Algumas espécies foram domesticadas e criadas siste- 
màticamente para seu uso, como o gado bovino, cavalar, asi- 
nino, suíno, caprino, lanígero, etc., para uso como alimento, 
como fonte de matérias úteis (couros, lãs, cabelos). Aves são 
criadas para alimentação ou ornamentação; cães e gatos para 
prazer e companhia afetiva; as próprias feras como leões, ti- 
gres, onças, etc. representam utilidades de fundo científico 
e recreacional (exposição, caça, etc.) . A pesca atende a re- 
cursos alimentares dos povos litorâneos. 

As condições climáticas representadas pelo conjunto e 
pela variação dos fatores meteorológicos, a nosso entender, re- 
presenta recursos naturais para cada região. 

Tais sejam aquêles índices, torna-se a região favorável 
ou desfavorável a determinados meios de cultivo para subsis- 



tência ou de empreendimentos para melhoria de condições 
de vida. 

Há, indiscutivelmente, climas mais favoráveis que outros 
para o desenvolvimento material, assim como para o desen- 
volvimento cultural. 

Sem o extremismo inaceitável de que é impossível a civi- 
lização nas latitudes muito baixas, contudo, é forçoso reco- 
nhecer que os climas depressivos das baixas intertropicais não 
são tão favoráveis ao desenvolvimento da cultura material e 
intelectual como as regiões temperadas de clima variável, be- 
néfico ao homem e pouco propício ao desenvolvimento dos mi- 
crorganismos causadores de endemias . 

A paisagem natural também deve ser considerada entre 
os recursos naturais duma região. Os aspectos fora do co- 
mum, que atraem pela originalidade constituem centros de 
atração turística, que às vêzes criam reputação de âmbito 
mundial. 

Locais dêsse gênero, criam riqueza pela atração de turis- 
tas apreciadores de belezas naturais ou curiosidades da na- 
tureza. 

Recursos dêsse tipo só podem ser valorizados sòmente 
quando há boas vias de comunicação, acomodações locais de 
alto conforto e propaganda adequada. 
1 
rb- 

RECURSOS RENOVAVEIS E NA0 RENoVAVEIS 

13 costume distinguir os recursos naturais em duas clas- 
ses : os renováveis e não renováveis . 

Renováveis são os que não se gastam com o uso; podem 
sofrer desgaste mediante utilização inadequada porém são 
susceptíveis de regeneração através de práticas conservacio- 
nistas . 

Um exemplo dêsse tipo de recurso natural é o solo que 
pode ser trabalhado durante milênios sem que desapareça 
completamente; o solo mesmo quando desvalorizado pelo uso 
impróprio poderá ser regenerado e passará a ter novamente 
alta produtividade como anteriormente. 

As florestas são também recursos renováveis porque se 
destruídas podem ser regeneradas espontâneamente ou po- 
derão ser produzidas com intervenção parcial do homem. As 
vêzes, a floresta reconstruída artificialmente apresenta van- 
tagens sobre a floresta natural, mediante seleção de espécies 



mais úteis, melhor trato dado ao solo, espaçamento conve- 
niente, etc. 

As águas são recursos renováveis porque depois de utili- 
zadas voltam geralmente ao ambiente natural. A água por 
suas condições próprias sofre transformações físicas bem co- 
nhecidas apresentando-se nos três estados: sólido, líquido e 
de vapor. No ciclo hidrológico menciona-se a movimentação 
das águas da natureza, no seu percurso da terra para a at- 
mosfera, desta para a terra e para o mar e novamente para 
a atmosfera. 

Nesse movimento contínuo é interceptado pelo homem, 
que a utiliza e a restitui depois ao estado natural. Poucos 
sãos os usos em que a água fica destruída pela separação 
dos elementos químicos que a compõem (O f H).  

Nos aproveitamentos hidrelétricos, no abastecimento de 
cidades, na maioria dos usos industriais, no trabalho das má- 
quinas a vapor a água depois de produzir sua utilidade con- 
tinua a ser integrante do potencial hidráulico da Terra. 

A água doce ou água quase pura - apenas contendo mi- 
nimas proporções de sais, - representa pequena proporção 
do total de água da Terra. Segundo CYRIL FOX, dum total de 
1 258 milhões de km3 de água, 1 250 milhões são de água sal- 
gada, ou seja 99,30/0. A preocupação de desalinizar a água dos 
mares é um dos problemas tecnológicos mais visado ultima- 
mente. Para certas regiões como Israel é de importância con- 
siderável. 

Recursos não renováveis são aquêles que são destruídos 
pelo uso, não podendo ser regenerados espontâneamente ou 
por adequada intervenção do homem. Recursos não renová- 
veis são, por exemplo, os minerais donde se extraem os me- 
tais ou se fabricam os diversos compostos inorgânicos. São 
também os combustíveis, como a turfa, o linhito, o carvão, o 
petróleo, e o gás natural, produtos naturais que se forma- 
ram no seio da terra por processos biológicos e bioquímicas, 
no decorrer de longos períodos de tempo e que não puderam 
ainda ser reproduzidos pelo homem a prazo curto e bases eco- 
nomicas . 

Os recursos não renováveis constituem grande preocupa- 
ção para os que se interessam por conservacionismo, porque 
são problemas sem solução à vista, que irão constituir dramas 
terríveis para os que viverem quando êles já estiverem esgo- 
tados. 

O carvão quando queima transforma-se em anidrido car- 
bônico, gás que vai para a atmosfera; dali é fixado pelas plan- 



tas, indo formar o tecido vegetal que só poderá ser trans- 
formado em carvão no decurso de períodos geológicos, em 
extensão de tempo da ordem de milhões de anos, o que deixa 
de ser interessante para o homem. Não se pode, assim, con- 
tar com uma regeneração natural das jazidas de carvão mi- 
neral, pois embora isso seja possível teòricamente o mesmo 
se poderá dizer em relação ao petróleo, tão essencial ao ho- 
mem e talvez mais útil para a civilização que o próprio car- 
vão mineral. Formado por hidrocarbonetos de vários tipos, o 
petróleo quando queima gera anidrido carbônico e água, pro- 
dutos êsses que podem fornecer o material e o ambiente para 
a proliferação de algas capazes de regenerar o petróleo no 
decorrer do espaço de tempo expresso também em milhões 
de anos e, portanto, fora de qualquer interêsse para o homem. 

Há muitos anos vem sendo proclamado que o mundo só 
dispõe de petróleo para 20 a 30 anos, no entanto êsse prazo 
vem-se mantendo constante no decorrer de mais de 30 anos. 
$ que anualmente as novas descobertas compensam o que foi 
gasto. Tudo indica, entretanto, que as reservas petrolíferas 
da Terra fiquem algum dia esgotadas, causando embaraços 
incalculáveis à humanidade. Daí o interêsse desenvolvido 
pelas técnicas que importam numa economia de petróleo, o 
que vale dizer que importam no alargamento do período de 
uso dessa incomparável matéria, que é hoje fonte preciosa de 
energia e matéria-prima de feição polimorfa. 

CONSERVAÇAO DOS RECURSOS NATURAIS 

Os homens iniciaram a utilização dos recursos naturais 
sem a menor preocupação de poupança, sem levar em conta 
o desgaste natural ou acelerado e sem a menor preocupação 
de preservação para uso, também, pelas gerações futuras. 

Daí a grande destruição de florestas, a ruinosa degrada- 
ção dos solos durante milênios e séculos, a exploração preda- 
tória de jazidas minerais e a extinção de espécies animais 
úteis pela caça imoderada. 

A partir do século passado foi-se corporificando nos Es- 
tados Unidos e na Europa um movimento visando a uma pro- 
teção a êsse grande patrimônio que deve servir às diversas 
gerações o que não deve ficar sujeito aos caprichos individuais 
em detrimento do beneficio coletivo. 

Entre nós, já JosÉ ~NIFÁCIO, num discurso na Assem- 
bléia Geral Constituinte e Legislativa do Império lançava um 
brado de proteção aos nossos recursos naturais. Sua adver- 



tência há mais de um século encerra conceitos ainda opor- 
tunos: "nossas preciosas matas vão desaparecendo, vítimas 
do fogo e do machado destruidor, da ignorância e nossos mon- 
tes e encostas vão se escalvando diàriamente e com o andar 
do tempo faltarão as chuvas fecundantes que favorecem a ve- 
getação e alimentam nossas fontes e rios, sem o que o nosso 
belo Brasil em menos de dois séculos ficará reduzido aos 
páramos e desertos áridos da Líbia". 

T&CMICAS DE CONSERVAÇAO DOS RECURSOS NATURAIS 

Conservação do solo - Consiste na defesa do solo contra 
a erosão, contra o esgotamento dos elementos nutrientes das 
plantas. Baseia-se em práticas que diminuam o poder erosivo 
das águas correntes, através de plantação em curvas de ni- 
vel, em faixas protetoras de vegetação, em cobertura do solo 
por vegetação compacta, etc . 

Mecanismo da erosão através da gota de chuva no seu 
impacto sobre o solo e da lâmina de água deslocando-se sobre 
as superfícies inclinadas com velocidade crescente. 

O que a erosão retira do solo: a parte mais fina, de argi- 
las e húmus, material dotado de capacidade de troca de ions 
e repositório principal dos elementos nutrientes das plantas. 
Prejuízos da erosão: milhões de toneladas de solo retiradas 
das áreas de cultivo. fndice da erosão das terras: - os rios 
vermelhos, que conduzem argilas para os mares. A erosão é 
atuante em maior escala nas terras de topografia aciden- 
tada, sem cobertura vegetal continua. O capim como defesa 
da erosão e meio atuante de regeneração do solo, pela intro- 
dução de húmus . 

Conservação das águas - Consiste na produção dos ma- 
nanciais, na utilização por meio de barragens nos cursos 
d'água, na utilização integrada das bacias hidrográficas, no 
tratamento das águas impurificadas pelo uso, na recuperação 
das águas condensadas das máquinas a vapor, etc. 

Conservação da vegetação - Consiste na exploração ra- 
cional das florestas, utilizando-as com maior rendimento, re- 
plantando as áreas devastadas, protegendo-as contra os in- 
cêndios, criando reservas florestais, etc . 

Conseruação de minérios e combustíveis - Como não é 
possível provocar a sua regeneração, a conservação dos miné- 
rios e combustíveis consiste essencialmente na utilização dos 
mesmos com alto rendimento ou na sua poupança mediante 
utilização de outros mais abundantes, etc. 



Vejamos alguns exemplos de conservação dos recursos 
não renováveis; utilização da moinha (finos) dos minérios 
de ferro de Minas Gerais por meio de poletização e sinteti- 
zação. Aproveitamento das partículas pequenas de mica para 
produção de tipos de isoladores elétricos com mica regenera- 
da, usando ligantes de matérias plásticas. Beneficiamento de 
minérios para melhor utilização. Redução das vazões de po- 
ços de petróleo para dilatação da vida dos poços; processos 
de craeking para obtenção de maiores quantidades dos pro- 
dutos da maior demanda no mercado. Crescimento dos ren- 
dimentos em gasolina, que passavam de 15% no século pas- 
sado a mais de 50% na atualidade. Gaseificação e queima 
de carvões pulverizados para obtenção de maiores rendimen- 
tos. Utilização de turfas, linhito e outros combustíveis po- 
bres para poupança dos carvões mais nobres. 

CONCEITO FINAL 

A preocupação de conhecer os recursos naturais de seu 
território é uma manifestação de maturidade dum povo. O 
levantamento dos recursos naturais é medida essencial e pre- 
liminar no planejamento do govêrno de qualquer território. 
Das disponibilidades de recursos naturais, e de sua natureza, 
depende intimamente o progresso duma região. A existência 
de recursos naturais é condição necessária mas não suficiente 
para se assegurar um padrão de vida elevado. Sem o concur- 
so do fator humano, os recursos naturais por si sós não bas- 
tam para criar riqueza; é da íntima associação de recursos 
naturais e recursos culturais representados por tecnologia, 
planejamento e capital que resulta em elevado padrão de 
vida em determinada região. 
- Anexo a súmula do Prof. SÍLVIO FRÓIs ABREU "Con- 

ceitos de Recursos Naturais Básicos. Diferentes Tipos de Re- 
cursos Naturais. Recursos Naturais Renováveis e não Re- 
noviveis" . 
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RECURSOS NATURAIS 

FUNDAMENTOS GEOGRAFICOS DA CONSERVAÇÃO 
DOS SOLOS 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

1 - Introdução 

Os solos constituem importante recurso natural básico, 
tendo sua origem dependente de fatores ligados As rochas e 
também a fatores do meio em geral. A vida de um solo de- 
pende da harmonia existente entre processos pedogenéticos 
e atividades econômicas desenvolvidas. A conservação do solo 
significa a manutenção dêsse equilíbrio por tempo prolon- 
gado, embora haja intenso labor do grupo humano colhendo 
os benefícios de seu trabalho. Vejamos de modo esquemático 
o desenvolvimento do processo pedogenético, desde o nasci- 
mento do solo, até a sua morte por exaustão, por causa do 
trabalho humano realizado de modo desordenado e empírico, 
intensificando assim os desgastes produzidos pelos agentes 
exodinâmicos . 
2 - Meteorixaçáo das rochas e diferentes tipos de clima 

\ 
Na superfície do globo encontra-se a rocha sã ou rocha 

matriz, que quando trabalhada pelos diversas agentes de de- 
composição química e desagregação mecâqica c% apareci- 
mento a rocha decomposta ou alterada. 

A meteorização das rochas vai depender dos diferentes 
tipos de clima. Assim, nas regiões de clima árido ou semi-ári- 
do a amplitude térmica diária tende a fragmentar as rochas 
e os diferentes tipos de minerais, sem produzir decomposi- 
ção; por conseguinte onde predominam êstes tipos de clima 
verifica-se maior fragmentação das rochas, e pequena decom- 
posição química. Ex.: no Nordeste do Brasil e ao sul do 
Saara. Nessas regiões de climas semi-áridos, os solos são de 
pequena espessura e de natureza alcalina. 



Nas regiões equatoriais e tropicais Úmidas, há intensa de- 
composição química e verdadeira dissolução dos minerais e 
das rochas por causa da elevada temperatura que apressa o 
fenômeno da hidratação. Nessas regiões os solos são por vêzes 
espessos e as camadas de rocha decomposta podem alcançar 
70 a 80 metros de espessura. Ex.: no estado da Guanabara 
e em várias partes da serra do Mar. 

Nos climas equatoriais e tropicais úmidos a grande la- 
vagem da superfície dá aparecimento a solos ácidos, pobres 
em bases trocáveis. 

3 - Edafixação da rocha meteorixada e perfil vertical dos solos 

A - Solo geológico e solo pedológico - Existe uma fla- 
grante diferença entre solo no sentido geológico e no sentido 
pedológico. O primeiro é confundido com manto de intem- 
perismo ou rocha desagregada e decomposta. O segundo é 
o manto friável constituído de detritos, possuidor de vida mi- 
crobiana, que se superpóe às. rochas decompostas ou em es- 
tado são. O solo cobre as rochas e sustenta diretamente a 
vida vegetal e a vida animal na superfície terrestre. 

O perfil vertical dos solos compreende-se nas perfura- 
ções ou trincheiras, como sendo os horizontes do solo. Ilstes 
são definidos pelas diferentes colorações que apresentam, bem 
pela quantidade de matéria orgânica, pela composição quí- 
mica, pela textura, pela estrutura, etc. 

O perfil dos solos pode ser considerado segundo os se- 
guintes horizontes : 

Horizonte A - (horizonte eluvial) 
Horizonte B - (horizonte iluvial) 
Horizonte C - (aquêle que possui grande parentesco 

com a rocha que forma o solo) 
Horizonte D - (é a parte da rocha que se encontra no 

comêço da transformação em solo, sob a ação dos fatores pe- 
dogenéticos) 

Horizonte G - (denomina-se a camada do solo de bai- 
xada em que se dá a oscilação do lençol freático com a esta- 
ção do ano - Gleização - (Bste horizonte aparece nas zonas 
alagadiças de baixada) . 
4 - Fatôres da gênese dos solos 

Podemos sintetizar os diferentes fatores que dão origem 
a rocha decomposta, e posteriormente a edafização, do aeguin- 



te modo: 1.0 - clima, 2.0 - rocha, 3.0 - topografia, 4.0 - 
organismos, 5.0 - tempo, 6.0 - homem. 

Fator clima - Nos climas úmidos a quantidade de chu- 
va caída é maior que a evaporação, fato &te que promove a 
lixiviação do solo, que é atravessado pelas águas de cima 
para baixo. Nos climas áridos se dá o contrário: as águas 
ascendem do lençol freático não obstante lentamente, tra- 
zendo sais para a superfície do solo, o qual se torna salino. 
Assim, os solos dos climas úmidos são ácidos e quimicamente 
pobres, ao passo que os dos climas áridos são alcalinos, e qui- 
micamente ricos. 

Na regiões tropicais de clima úmido há um processo que 
lhe é específico denominado laterização que consiste na con- 
centraçáo do hidróxido de ferro e de alumina, do óxido de ti- 
tânio e óxido de manganês, dando aparecimento a um mi- 
nério mais ou menos rico em ferro ou alumina. Então po- 
deremos ter um laterito de cor avermelhada ou alaranjada, 
chamado "canga" no Brasil, ou outro produto de natureza 
laterítica, porém, esbranquiçada, rico em alumina que é a 
ãauxita. O laterito é típico e específico dos climas tropicais 
úmidos, isto é, que têm uma estação sêca e uma estação chu- 
vosa, bem definidas. 

Por ocasião da estação chuvosa, os sais partem da super- 
fície para o interior do solo, e com a água de percolaçáo ha- 
verá então a eluviação do horizonte superior e urna concen- 
tração dos sais a certa distância da superfície, dando origem 
a iluviação. O horizonte superior será poroso e o iluviah com- 
pacto. 

Fator rocha - As rochas se decompõem tanto mais pro- 
fundamente quanto mais diaclasadas. A umidade penetra 
nas diáclases das rochas fraturadas que são atingidas pela 
decomposição até grandes profundidades. Entre uma fenda e 
outra se formam blocos de rocha menos decomposta. Assim 
a profundidade dos solos varia muito de um ponto para ou- 
tro. Para o mesmo tipo de rocha eruptiva ou maciça em ge- 
ral, a decomposição é tanto mais rápida e profunda, quanto 
menor é a granulação geral ou o tamanho médio dos mi- 
nerais. As juntas entre um mineral e o outro na massa da 
rocha são, geralmente pontos fracos, aproveitados pelo in- 
temperismo. Assim os diabásios se decompõem mais rapida- 
mente que os gabros. Os basaltos gerados pelo mesmo mag- 
ma, porém de caráter efusivo, e não intrusivo, podem sofrer 
decomposição mais lenta e superficial que os diabásios, gra- 
ças à elevada porcentagem de vidro vulcânico que apresen- 



tam. Neste caso, em lugar de granulação muito miúda, há 
na realidade ausência de cristalização, e o intemperismo não 
tem entrada, ainda que a composição química seja seme- 
lhante. 

As rochas ácidas ricas em silício, são muito mais resis- 
tentes a decomposição. A espessura dos solos é muito maior 
quando há o predomínio dos silicatos ferro-magnesianos do 
que quando predomina a silica em estado livre. Consideran- 
do o grau de fertilidade, vamos observar que os solos oriun- 
dos de rocha ácida são menos férteis que os oriundos de ro- 
cha básica. Se observamos os solos originados do basalto e 
do granito, verificamos que sobre o primeiro (basalto) há o 
desenvolvimento de uma camada de terra chamada "ter- 
ra roxa" que constitui um dos mais férteis terrenos do mun- 
do, sendo ainda a espessura bem maior que a do solo oriundo 
de um granito ácido. Podemos, portanto, afirmar que a na- 
tureza das rochas é de grande importância para a gênese e 
a espessura do solo. 

Fator topografia - No que diz respeito a &te fator de- 
vemos dizer que de modo geral, onde a topografia é aciden- 
tada, com forte declive, a rocha decomposta é de pequena es- 
pessura e conseqüentemente o solo será também muito del- 
gado, porque todo o material decomposto é carregado pelas 
Aguas. Já nas áreas de topografia plana, onde o efeito das 
águas de infiltração se faz sentir a maior profundidade, ha- 
verá uma espessura maior de rocha decomposta, e conse- 
qüentemente possibilidade também de uma espessura maior 
dos solos. 

Fator organismos - Devemos considerar que os solos são 
constituídos de elementos minerais e orgânicos. A transfor- 
mação, da rocha decomposta em solo depende justamente dos 
organismos, isto é, da vida bacteriana. 

Fator tempo - Na formação dos solos não podemos dei- 
xar de levar em consideração êste fator, pois estudando-se a 
distribuição geográfica dos mesmos no mundo, observa-se que 
os solos das regiões tropicais são sensivelmente mais velhos 
que os das regiões temperadas. 

A antiguidade dos solos tropicais é devida à não existên- 
cia da glaciação dessas regiões no início do Quaternário. O 
norte da Eurásia e da América do Norte estiveram nesta época 
cobertos de calotas de gêlo, o que motivou a parada do pro- 
cesso de transformaçiio das rochas. Nas regióes tropicais 
porém, se desenvolveu normalmente a edafização da parte su- 



perior do globo, daí serem mais velhos os solos das regiões tm 
picais que os das regiões temperadas. 

Fator homem - Finalmente devemos salientar que o ho- 
mem intervém na mudança física, química, biológica e mes- 
mo mineralógica dos diferentes horizontes do solo. Assim 
no solo excessivamente alcalino o homem pode acrescentar 
um pouco de silício (areia) para que o mesmo seja menos 
compacto; no solo silicoso pode juntar um pouco de calcá- 
rio para torná-lo mais assimilável às plantas. Pode ainda o 
homem modificar a própria fertilidade do solo, através do uso 
de adubos e mesmo desenvolver e acelerar o processo pedoge- 
nético com introdução da água, grande responsável pelas 
transformações das rocha e dos solos. Nas regiões semiáridas, 
nas proximidades dos açudes, aparecem solos com perfil bas- 
tante diferente dos que lhes estão ao redor. 

5 - Erosão geológica e acelerada 

Erosão normal na pedologia tem o sentido de erosão geo- 
lógica, que é a erosão devida aos agentes exodinâmicos, isto é, 
externos. A erosão normal ou geológica é por conseguinte 
aquela que se desenvolve naturalmente sobre as rochas, in- 
dependentemente da ação do homem. 

Erosão anormal, acelerada cru biológica é considerada co- 
mo proveniente de trabalhos realizados pelos grupos huma- 
nos, rompendo o equilíbrio ecológico de uma área. Assim, de 
um lado tem-se a erosão normal, e de outro a que é desen- 
cadeada pelos grupos humanos. 

Os fenômenos de erosão dos solos se exteriorizam sob as 
seguintes formas essenciais: dessoloagem, ravinamentos (a 
- pequenos sulcos ou ravinas, b - esbarrancamentos ou vo- 
çorocas) , movimentos de massa e acumulações. 

A dessoloagem é mais perigosa que o ravinarnento, porque 
o homem do campo não percebe por não apresentar o efeito 
espetacular das grandes voçorocas ou dos grandes escava- 
mentos. A dessoloagem não sendo percebida, deixam de ser 
tomadas as medidas necessárias contra os desgastes que cau- 
sa aos solos, provocando por conseqüência, diminuição da fer- 
tilidade, um dos mais importantes problemas que os técnicos 
em conservacionismo têm de enfrentar. 

No caso da erosão por ravinamento, devemos considerar 
que a abertura dos pequenos sulcos começa a preocupar um 
pouco o trabalhador do campo. Quanto aos grandes desbar- 
rancados causam, até certo ponto, verdadeiro terror aos que 



trabalham no campo incentivando, dêsse modo, as precau- 
ções que possivelmente serão tomadas. 

As voçorocas são vales de erosão muito recente, sendo o 
escavamento provocado pelas águas das chuvas. A primeira 
fase é caracterizada pelo desentulho e a seguinte pelo carrea- 
mento. As voçorocas além de desfigurarem a paisagem pois os 
rasgões dão-lhe fisionomia própria, causam enormes prejuí- 
zos a economia. 

De acordo com a natureza das rochas, podemos ter vo- 
çorocas, cuja origem se prende a circulação subterrânea das 
águas, ou ainda, no caso das áreas de solos muito argilosos, 
ao ravinamento provocado pelas águas de escorrência su- 
perficial. 

As voçorocas aparecem em solos arenosos profundos, po- 
bres em húmus, que repousam sobre camadas impermeáveis. 
Bste tipo de voçoroca pode ter grande profundidade (50 a 60 
metros e alguns quilômetros de extensão). O mesmo não se 
verifica nas áreas onde o equilíbrio morfoclimático não foi 
rompido. O solo neste caso retém as águas das chuvas. Exis- 
tem voçorocas em solos argilosos, em que os rasgos são pro- 
duzidas pelas águas de escoamento superficial difuso. 

Constituem as voçorocas fenômeno de erosão dos mais 
impressionantes, quer para o observador leigo que com as 
mesmas se defronta pela primeira vez, quer para o agricul- 
tor cujas terras são carregadas. estes rasgos abertos pela 
erosão pluvial e que tanto apavoram os habitantes, não são 
mais ruinosos que a erosão em lençol. Esta Última impercep- 
tível ao Ôlho humano é responsável por terrível mal - a 
exaustáo do solo - que se faz tanto por carreamento da ma- 
téria orgânica superficial, quanto pela lixiviação do horizon- 
te superficial. 

6 - Fatores que concorrem para o aceleramento da erosão 
dos solos - podem ser sintetizados nos seguintes: 

1 - Inadvertência na cultura do solo - plantações se- 
guindo a linha de maior declividade. 

2 - Técnicas agrícolas - tipas de lavoura. 
3 - Textura dos solos: arenosos, argilosos, sílico-argi- 

losos, argilo-silicosos . 
4 - Insuficiência de matéria orgânica. 
5 - Freqüência de chuvas torrenciais. 



7 - Medidas de contrôle da erosão 

Para combater os estragos feitos pela erosão ou mesmo 
para evitar-se o início do desgaste dos solos, lança-se mão de 
uma série de técnicas, que constituem o contrôle da erosão. 

As técnicas ou medidas adotadas no controle da erosão, 
podem ser grupadas em duas ordens: A - medidas preuen- 
t ims;  B - medidas remediativas. 

A - Mediãas preventivas: 

1 - Culturas de revestimento 
2 - Lavra funda 
3 - Lavra em contorno 

a - tipo banqueta 
b - tipo interceptação - derivação 
c - tipo interceptação - retenção 

4 - Matéria orgânica 
5 - Curvas de nível 

B - Medidas remediativas: 

1 - Pequenos desbarrancamentos - plantação de 
gramíneas 

2 - Desbarrancamentos médios - plantação de 
arbustos e gramíneas 

3 - Grandes desbarrancamentos 

a - barragens de ramagem e tronco de ár- 
vores 

b - barragens de pedra e concreto 
c - barragens do sistema Dicky 

Conclusões 

1 - O solo constitui importante recurso natural básico, 
e sua exaustão é problema que deve ser evitado tendo em vis- 
ta o crescimento demográfico do globo. ale é o suporte da 
vida vegetal e animal. Patrimônio importante que foi dado 
ao homem pela natureza. Conservação dos solos significa o 
emprêgo de uma série de medidas contra a erosão, isto é, o 
desgaste da terra arável e o uso de meios para manter ou res- 
taurar a fertilidade perdida. 



2 - A intensificação dos processos de desgaste e de entu- 
lhamento da superfície da crosta está sendo aumentada, em 
função da intervenção do grupo humano, modificando as con- 
dições ecológicas normais. Conseqüentemente os solos estão 
sendo carreados pelas águas, pelos ventos e pelos gelos, já 
que constituem uma delgada película edafizada superficial. 

3 - Os processos de erosão e sedimentação se realizam 
normalmente no globo terrestre, trata-se da eros&o geológica. 
A intervenção do homem destruindo a vegetação, vai acarre- 
tar uma intensificação nos diferentes processos dando a ero- 
são acelerada. 

4 - A conservação do solo implica na utilização de prá- 
ticas adequadas, de niodo que dêle seja retirado o maior ren- 
dimento, por longo tempo e para maior número de indivíduos. 



RECURSOS NATURAIS DO BRASIL: SUA UTILIZAGÃO 

Panorama geral da utilização dos recursos da Terra 
Os recursos naturais na época da descoberta 

Prof . SYLVIO FROES ABREU 

Quando o Brasil foi revelado ao mundo civilizado, pela 
expedição de CABRAL a caminho das fndias, viviam aqui os 
amerándios num estado cultural correspondente à fase final 
do neolítico. Usavam machados de pedra polida, viviam da 
caça, da pesca e duma agricultura rudimentar e itinerante. 
Não criavam animais para trabalho ou alimento. Não mora- 
vam em grutas, pois o meio físico não comportava êsse hábito, 
mas em cabanas de material adequado, que a abundância 
das palmeiras lhes oferecia. Mais importância que os instru- 
mentos líticos representava, para o índio brasileiro, o uso das 
palmas de inúmeras espécies de palmeiras da flora tropical 
brasileira. Da Amazônia até o sul a freqüência impressionan- 
te das palmáceas criou o nome indígena de Pindorama - ter- 
ra das palmeiras, para caracterizar o Brasil ameríndio. 

Não era do conhecimento dos nossos índios o uso dos 
metais, não sabiam fabricar o ferro, tão abundante em cer- 
tas áreas, nem tão pouco se davam a coleta do ouro em pó e 
em pepitas, tão disseminado nos rios da região do Espinhaço. 

Os recursos da terra constituíam-se do material de pa- 
lha, obtido dos pecíolos das palmeiras, para cobertura das 
casas e para a fabricação dos instrumentos caseiros - cêstos, 
paneiros, cofos, etc. formando todo o vasilhame para depó- 
sito e transporte de mercadorias sólidas, recipientes equiva- 
lentes aos dos povos mais adiantados que já fabricavam de 
folha de ferro. 

De grande realce na primitiva tecnologia indígena é o 
aparelho para prensar a massa crua de mandioca, o tapiti, fei- 
to de palha, objeto cilíndrico, que submetido a uma distensão 
no sentido do eixo provoca pressões laterais que espremem a 
carga, reduzindo consideràvelmente o teor de líquido. Foi o 



que a tecnologia ameríndia inventou para fabricar farinha 
de mandioca, na falta do filtro-prensa em uso pelos povos 
mais adiantados. 

A taquara foi também precioso material na civilização 
indígena, usado para fazer os objetos de maior resistência, os 
alçapões e gaiolas para apanhar e conter os pequenos ani- 
mais, e as armadilhas para aprisionar peixes e crustáceos. 

Representava importante função na vida dos nossos in- 
dígenas o cipó, verdadeiro arame vegetal obtido das lianas 
abundantes nas florestas da nossa terra, precursor do arame 
de aço, de uso atualmente tão generalizado. Os cipó, de inú- 
meras castas, foi precioso material de construção no Brasil 
proto-histórico, servindo também para prender xerimbabos 
e prisioneiros de guerra. 

A indústria da cerâmica foi um haver cultural dos nossos 
índios, não generalizado, mas limitado a tribos mais evoluí- 
das. As cerâmicas de Marajó e de Santarém, no Extremo Nor- 
te, salientavam-se muito da que nos permite apreciar nos 
sambaquis ou nos velhos locais de antigas aldeias tupis das 
regiões Nordeste e Leste. 

Cerâmica como expressão artística parece limitada às 
estirpes aruaques, enquanto os tupis-guaranis se contenta- 
vam em produzir o vasilhame de barro unicamente com as 
finalidades práticas de urnas funerárias, potes para armaze- 
namento de água, de bebidas fermentadas e de alimentos. 

Como se percebe meditando um pouco sobre a vida dos 
ameríndios na época do descobrimento do Brasil, existia aqui 
urna fase de cultura caracterizada essencialmente pelo uso 
dos produtos vegetais da casa aos utensílios, tudo indica que 
o mato tinha o papel de maior realce na maneira de viver 
do índio. 

Viviam em pequenas tribos esparsas, ocupando terri- 
tório com sensível rarefação. 2sse é o conceito que se deve 
admitir em decorrência de informação dos primeiros cronis- 
tas e o único que se coaduna com a capacidade de manuten- 
ção da terra. 

Não dispunham os indígenas de uma agricultura inten- 
siva capaz de sustentar uma população numerosa; vivendo 
principalmente da caça e da pesca, de acordo com a tradição 
firmada, não seria possível a formação duma população den- 
sa, pela incapacidade de atendimento para as necessidades de 
alimentação pelos recursos naturais. 

O mar representava na época maior segurança de su- 
primento alimentar. Além de fornecer as proteínas animais 



para o balanceamento alimentar, daí a frequente vinda a 
costa de tribos que se localizavam em pontos do interior; Os  
pontos do litoral que apresentassem abundância de peixes 
e de mariscos constituíam territórios avidamente cobiçados 
pelas tribos mais fortes e representavam alvos das conquistas 
guerreiras. 

As enseadas, os fundos de baías, as lagunas, os estuários 
e deltas dos rios eram lugares que ofereciam grandes atrati- 
vos pela existência de fonte de proteína animal, mais segura 
que a incerta perseguição às aves e aos mamíferos. 

Tem-se uma idéia da importância da fauna marítima 
na manutenção das populações pré-cabralianas do Brasil pelo 
número e volume dos sambaquis encontrados por quase toda 
a costa do Brasil. Sambaquis eram nada mais que testemu- 
nhos de restos de cozinha do homem pré-histórico semelhante 
ao kjodknm6dingen da costa da Europa e da América do 
Norte. 

Sambaquis são grandes acumulações de conchas de mo- 
luscos comestíveis, principalmente de berbigões e ostras, coilr 
tendo também vértebras e espinhas de peixes, pinças de ca- 
ranguejos e siris e mais raramente ossos de mamíferos e aves. 
esses montes representam resíduos de repastos acumulados 
durante longos períodos, a ponto de constituírem camadas 
espêssas e colinas que podem atingir volumes da ordem 
de centenas de metsos cúbicos. Êsses sambaquis foram nu- 
merosos e dêles lançaram mão os colonizadores como jazi- 
das calcárias por serem formados predominantemente de con- 
chas. Foram êles que alimentaram as primeiras caieiras no 
país e conforme testemunho do padre SIMÁO CARDIM, de um 
só monte se fêz parte do Colégio da Bahia, os paços do go- 
vernador e outros muitos edifícios, e ainda não há esgotado; 
"a cal é muito alva, boa para guarnecer e caiar". 

A agricultura indígena limitava-se a pequenas roças de 
mandioca que forneciam a matéria-prima para a fabricação 
da farinha e para a preparação de beijus e ainda para a con- 
fecção de bebidas alcoólicas obtidas por fermentação. Ainda 
sem o conhecimento de utensílios para o preparo do solo, 
sem o conhecimento dos veículos de roda, sem uso dos me- 
tais, o trabalho de preparação da terra consistia unicamente 
no uso do fogo para eliminação do mato. Por meios opera- 
cionais tão reduzidos não seria possível ao índio retirar do 
ambiente natural farta produção para manter uma popula- 
ção densa e de alto coeficiente de crescimento. 



A falta de conhecimento para exercer uma ação signifi- 
cativa sobre o ambiente, não permitia o desenvolvimento cul- 
tural e demográfico da população indígena brasileira. 

O aproveitamento da terra pelos portuguêses 

Os portuguêses ao ocuparem o Brasil procuraram com 
avidez tirar proveito da terra. Estabelecidos em diversas fei- 
torias na costa, dali foram empreendendo penetrações cada 
vez mais profundas à cata de riquezas. Rsse trabalho pe- 
noso durou anos e consumiu esforços consideráveis na luta 
contra o meio hostil. Hostil pela natureza tropical da terra 
que abrigava espécies animais desfavoráveis a ocupação hu- 
mana como mosquitos, os vermes e um sem número de para- 
sitos ocasionadores das mais terríveis doenças. 

Os ocupantes da terra representavam outro obstáculo, 
não menos agressivo que os primeiros; os indígenas sentindo- 
-se perseguidos pelos invasores ofereceram oposição que se 
transformou em sangrentas guerrilhas que resultaram na 
quase completa dizirnação dos mesmos. 

Os ádvenas encontrando-se muito longe sem uma base 
de abastecimento tiveram que estabelecer aqui mesmo a fon- 
te de suprimento alimentar. Foram logo estabelecendo suas 
roças, numa escala pequena pela falta de braços e num sis- 
tema de trabalho, que não se afastava muito do que em- 
pregavam os indígenas. 

O fogo foi o grande instrumento de ataque às matas para 
a conquista de espaço para uma agricultura de maior escala. 
Os engenhos de cana contribuíram cedo para o desmatamen- 
to das zonas litorâneas pela exigência de lenha para as foi'- 
nalhas e as roças em escala crescente foram exigindo maior 
espaço, sempre obtido à custa da derrubada das matas. 

O ambiente que os colonizadores encontraram não foi 
certamente o de uma terra já devastada em grande escala 
porque a população indígena era pequena. 

A chegada dos europeus inaugura uma fase intensa de 
procura de produtos da terra, mas o que se apresentou dis- 
ponível não foi entretanto cousa de grande valia. 

Os portuguêses em 1511 levam ao bojo da nau "Bretoa", 
5 000 toras de pau-brasil, 22 tuins, 16 gatos, 15 papagaios, 3 
macacos, 40 peças de escravos na maioria mulheres. Afora 
o pau-brasil, madeira tintorial e as "peças de escravos", o 
que a terra apresentava nesse primeiro carregamento de ex- 



portação era mais curiosidades de um pais estranho do que 
valores de interêsse fundamental para o mercado europeu. 

Em 1532 a nau francesa "La Pelerine" pirateando por 
nossas costas carregava 5 000 quintais de pau-brasil, 300 quin- 
tais de algodão, 30 quintais de pimenta, 600 papagaios que 
já falavam francês, 3 000 peles de jaguar e outros animais, 
300 macacos, óleos medicinais, etc . 

Nesses primeiros tempos na realidade não foram acha- 
dos produtos de grande importância, confirmando o que dis- 
sera EMWLI já em 1503: "desta terra se tira grande quan- 
tidade de canafistula e de pau-brasil e não achamos mais 
cousa de valor". 

Os estabelecimentos portuguêses na costa formaram os 
núcleos donde partiram as primeiras tentativas de investiga- 
ção das riquezas que esperavam do interior. Reconhecida a 
grande extensão da costa por PÊRO LOPES DE SOUSA, não po- 
deriam imaginar os portuguêses a profundidade da terra pelo 
continente adentro. 

As esperanças pressupunham terra rica em metais e pe- 
dras preciosas, como já eram conhecidas em algumas regiões 
da Asia, mas foi sòmente a custa de muito sacrifício que obti- 
veram aqui alguma cousa do que desejavam. 

O ouro e as pedras preciosas eram as mercadorias de 
maior valia naquela época em que não tinha ainda o homem 
noção da riqueza, que poderia ser criada com a utilização ade- 
quada das fontes de energia de natureza inanimada. 

O ouro e a prata eram os metais mais cobiçados e os 
mais valiosos, tendo na época o ferro e o cobre uso ainda 
muito limitado. 

A descoberta de prata no Brasil foi um sonho acalentado, 
por muito tempo que se procurava justificar pelo encontro 
dêsse metal em abundância no Peru e na Bolívia. 

CAPISTRANO DE ABREU examinando o ciclo da prata no 
Brasil comenta: "Por que se generalizou e persistiu esta cren- 
ça com tanta pertinácia? Porque se acreditava na identidade 
estrutural do Ocidente e do Oriente da América; porque to- 
maram a malacacheta por prata, como SALVADOR afirma de 
MELCHIOR DW; porque nas idéias do tempo o Oriente era mais 
nobre que o Ocidente, e não podia faltar aqui o que abun- 
dava lá: "por boa razão de filosofia esta região deve ter mais 
e melhores minas que a do Peru, por ficar mais oriental 
que êle e mais disposta para a criação de metais". 



Essa era a doutrina no princípio do século XVII quando 
ainda não se tinham fixado os conceitos gerais sobre as dou- 
trinas metalogênicas . 

Só ao cabo de quase dois séculos de posse da terra é que 
se descobriu ouro em quantidades apreciáveis. Logo após 
o diamante é descoberto, como o ouro também nas regiões 
montanhosas de Minas Gerais. As descobertas de ouro e dia- 
mantes ampliaram o mercado de mão-de-obra e foi preciso 
intensificar a importação de escravos para atender a êsse gê- 
nero de trabalho, já que não seria possível desviá-los da la- 
VOUra. 

Dessa importação maciça de máquinas humanas resul- 
tou a criação de mão-de-obra barata, indispensável ao traba- 
lho de garimpagem e ao desenvolvimento da agricultura, tão 
necessária com o aumento da população. 

Operando os depósitos aluvionares de ouro e diamantes, 
cedo essas atividades deixaram de se tornar atrativas pelo 
esgotamento das jazidas formadas por processo de acumula- 
ção há milênios. 

A fase que se seguiu no século XIX, fase da exploração 
de ouro nas jazidas primárias, não ofereceu os resultados es- 
perados e das muitas minas em exploração, principalmente 
pelos inglêses, poucas resistiram a baixa produtividade e quase 
todas encerraram suas atividades. 

A exploração do ouro no Brasil no período máximo, a 
partir do meado do século 18 foi uma grande demonstração 
de esforço dos portuguêses na ânsia de retirar desta terra as 
riquezas para fortalecer o tesouro da metrópole, enfraquecido 
pelos desmandos da política e pela calamidade do terremoto 
de Lisboa. O ouro fundou cidades em Minas Gerais, Bahia, 
Goiás e Mato Grosso que foram centros de grande atividade 
e hoje são típicas cidades mortas. 

A exploração dos diamantes não teve maior êxito que a 
do ouro porque operando também em depósitos secundários, 
de teor imprevisível, constituíam sempre trabalho eivado de 
grande margem de risco. 

Com relação ao diamante não tivemos até hoje a oportii- 
nidade de descobrir aqui jazidas primárias, que pudessem dar 
aos trabalhos de exploração a segurança que se obtém ope- 
rando as chaminés eruptivas da Africa do Sul. 



A produção de ferro no Brasil - fndice de progresso 
material e cultural 

A exploração do ferro foi cogitação importante no come- 
ço do século XIX, fruto da influência de homens de conheci- 
mentos técnicos sobre a metalurgia e exploração de minas. 
Ao barão GUILHERME DE ESCHEWEGE, FREDERICO LUIS VARNHA- 
GEN e MANUEL FERREIRA DA CÂMARA DE BITTENCOURT E SÁ de- 
vem-se os esforços pela implantação da siderurgia no Brasil, 
em escala industrial, para substituir as pequenas forjas, de 
escala doméstica, j i  em função em alguns pontos de Minas 
Gerais. 

Essa consciência do valor da indústria metalúrgica para 
o desenvolvimento do Brasil aqui chegou com a transmigra- 
dão da família real fazendo parte dos planos de engrandeci- 
mento da terra. 

A riqueza ferrífera de Minas Gerais náo foi entretanto 
suficiente para assegurar êxito às primeiras tentativas, pois 
faltou principalmente experiência técnica tanto ali, nos em- 
preendimentos de ESCHEWEGE e de CÂMARA, quanto em Ipa- 
nema, no estabelecimento sob a responsabilidade de VARNHA- 
GEN. asse é um exemplo típico de como os recursos por si só 
não bastam para criar riqueza; se falta a técnica adequada 
ou os elementos financeiros para a realização do projeto, fa- 
lham os resultados. 

A siderurgia no Brasil só se implantou com segurança no 
fim do século passado, em pequena escala, e aparelhada ape- 
nas para produzir artigos de ferro fundido, que encontravam 
mercado no interior do pais, tendo assim uma proteção na- 
tural contra os similares importados. 

O êxito dos estabelecimentos pioneiros estimulou outras 
tentativas que se transformaram nas grandes organizações 
que vêm operando com tanto êxito em Minas Gerais no sis- 
tema de produção siderúrgica a carvão vegetal. 

O consumo de carváo vegetal entretanto se tornou tão 
grande que impôs duas linhas de acão na  indústria metalúr- 
gica brasileira: desenvolver os novos empreendimento no sis- 
tema de redução com coque e introduzir na siderurgia já es- 
tabelecida a carvão vegetal medidas urgentes de refloresta- 
mento e técnicas de poupanças de carváo. 

A Companhia Siderúrgica Nacional inaugurou em 1945 
a prática do uso do coque nacional, grande passo, tanto no 
setor metalúrgico quanto no setor de carvão e dos produtos 
químicos. Essa medida corajosa venceu grandes obstáculos 



naturais e impô-se tornando-se paradigma e inspirando con- 
fiança a outros grandes projetos siderúrgicos que se segui- 
ram (USIMINAS, COSIPA, COSIGUA, etc.) . 
Exploração de combustíveis minerais - Integração do país 

na civilização da máquina 

O carvão nacional conhecido desde o comêço do século 
passado, só tomou verdadeiramente parte ativa na produção 
brasileira a partir da primeira guerra mundial, quando su- 
priu o desfalque de combustível estrangeiro impôsto pela 
guerra. 

Reconhecendo o papel saliente do combustível como fa- 
tor de progresso, desde 1934, vem o govêrno estimulando sua 
produção, pois que o produto nacional por sua baixa quali- 
dade não pode concorrer livremente com os melhores car- 
vões oferecidos no mercado internacional a preços módicos. 

A exploração do carvão brasileiro é um dos mais típicos 
exemplos de esfôrço do homem para o aproveitamento de re- 
cursos naturais. Sendo os nossos carvões classificados entre 
os carvões mais impuros já conhecidos, estando situado em 
posição inadequada por ficar longe dos centros de consumo, 
tendo um custo de produção elevado pela fraca espessura das 
camadas e pelo baixo rendimento das frações utilizáveis, con- 
tudo vem suprindo, em parte, já dois estabelecimentos side- 
rúrgicos do país e está indicado para atender parcialmente 
às necessidades dos outros em construção. 

Servindo à siderurgia pela contribuição do carvão para 
coque, fornecendo seus subprodutos às indústrias de fertili- 
zantes, de plásticos, de tintas, de germicidas e outras, quei- 
mado em centrais térmicas para fornecer energia elétrica, é o 
carvão nacional, apesar da sua pequena produção para um 
país tão grande (2,3 milhões de toneladas para 75 milhões 
de habitantes) um valioso suporte para a economia do país. 

Quanto ao petróleo, fonte de energia e de matérias-primas 
da mais alta importância na atualidade, cedo o procuramos 
em nosso país, guiado pelos afloramentos de xistos pirobetu- 
minosos . 

A pouca idoneidade e fraca consistência das indicações 
superficiais, assim como a falta de recursos técnicos e finan- 
ceiros para a pesquisa em áreas da ordem de milhões de qui- 
lômetros quadrados, não permitiram que se produzisse pe- 
tróleo até vinte e poucos anos atrás. 



Surgiu nos arredores da cidade do Salvador, em exsuda- 
ções naturais que despertaram o interêsse dos leigos. Alguns 
excitados pela grandiosidade do achado proclamaram a sua 
descoberta recebida com descrença por outros, congelado 
pela apatia conseqüente aos insucessos das pesquisas feitas 
até aquela época. 

As pesquisas realizadas até 1939, época da descoberta ofi- 
cial, foram feitas pelo govêrno e por particulares, tanto uns 
quanto outros, movidos por louvável sentimento de brasilida- 
de, mas desprovidos de recursos suficientes para enfrentar tão 
árdua tarefa. 

A partir de 1940 inicia-se no Brasil uma fase de pesqui- 
sas de petróleo nos moldes do que se fazia nas áreas mais 
importantes do mundo. 

O govêrno levado por medidas de segurança nacional es- 
tabeleceu o monopólio da exploração petrolífera, a cargo do 
Conselho Nacional do Petróleo criado em 1938; depois, em 
1954 cria a organização estatal PETR6LEO BRASILEIRO 
S/A. - PETROBRAS que passa a ter como encargo os ne- 
gócios do petróleo nos setores da pesquisa, produção, trans- 
porte e refinação. 

Apesar das pesquisas intensivas, usando os métodos mais 
adequados e o pessoal mais adestrado, quer estrangeiro, quer 
nacional, não foi possível ainda alcançar auto-suficiência no 
abastecimento do petróleo, nem descobrir regiões produtoras 
em base comercial, fora da bacia do Recôncavo, na Bahia. 

O CNP iniciou a produção petrolífera e a colocou ao ní- 
vel de quase um milhão de barris anuais em 1954, a PETRO- 
BRAS elevou a quase 35 milhões em 61. 

Dos recursos naturais dêste país é o petróleo um dos que 
maiores contribuições poderá dar para o seu desenvolvimen- 
to, porque atua tanto no setor fundamental da energia quanto 
no das matérias-primas mais usadas em nossos dias. 

Através das técnicas mais aprimoradas o petróleo dá não 
semente força e movimento, mas uma série de produtos ar- 
tificiais que vêm substituindo, com vantagem, muitos pro- 
dutos naturais, oriundos outrora sòmente do extrativismo ve- 
getal e da agricultura. 

Para mencionar os principais basta citar as borrachas 
sintéticas, as fibras sintéticas, os fertilizantes sintéticos, as 
tintas sintéticas, os álcoois sintéticos, deixando de mencio- 
nar a lista enorme de produtos petroquímicos já de uso cor- 
rente, e dos que ainda estão nos laboratórios de pesquisa 



tecnológica aguardando o momento oportuno para entrâ- 
rem no mercado protegidos por patentes. 

Exploração florestal, seus problemas e seu êxito no Brasil 

Os produtos que a floresta brasileira ofereceu ao homem 
nestes 4 séculos e meio de inquirições não foi de notável ex- 
pressão econômica, atendeu a necessidades mais não fundou 
riqueza de repercussão internacional a não ser no caso da 
borracha de hévea. As propriedades daquela curiosa subs- 
tância lhe valeram a criação do mercado, que muito ràpida- 
mente se expandiu no comêço dêste século com o desenvol- 
vimento do automóvel. 

A argúcia dos inglêses levou a hévea para as zonas eco- 
lògicamente semelhantes no Oriente e lá se estabeleceram as 
plantações que permitiram acompanhar as necessidades do 
mercado em crescimento e fizeram baixar o preço exorbitante 
do produto brasileiro, obtido à custa do trabalho penoso de 
nordestinos, vivendo na Amazônia, pràticamente na situação 
de escravos. 

O êxito das plantações no Oriente não foi suficiente para 
seguirmos caminho idêntico, pois mantivemos nossa produ- 
ção de borracha no padrão do extrativismo, aproveitando a 
disponibilidade de trabalho a preço vil, de milhares de pa- 
trícios que ainda hoje vivem isolados na floresta para pro- 
duzir menos do que necessitamos anualmente, para uso no 
mercado interno. 

A floresta amazônica fornece ainda uma série de semen- 
tes oleaginosas de pouca produção pela dificuldade da colhei- 
ta, com exceção da castanha-depará (Bertholetia excelsa), 
que pelo valor elevado, permite ainda o sistema de extrati- 
vismo. 

O coco babaçu tão fartamente produzido nos densos pal- 
meirais das zonas de transição entre a vegetação da hiléia 
amazônica, dos campos cerrados do Brasil Central e das caa- 
tingas do Nordeste, contém amêndoas oleaginosas de difícil 
extração, problema que até hoje não foi ainda satisfatòria- 
mente solucionado. Uma produção em massa de amêndoas 
de babaçu depende da mecanização da extração de amên- 
doas, o que até agora é feito manualmente, e no sistema de 
trabalho dos mais ínfimos padrões em nossa época. 

A cêra de carnaúba, que fornece substancial contribuição 
à renda do Nordeste, ainda é muito pouco cultivada, sendo 
pràticamente de origem silvestre, colhida por processos de 



baixo rendimento que dão perdas calculadas em 25% e até 
mais, o que cumpre sanar por meio de processos mais apro- 
priados. 

A exploração da madeira, salvo do pinheiro-do-paraná, 
nunca chegou a ter grande intensidade; usaram-se as espé- 
cies mais frequentes das matas caracteristicamente comple- 
xas da zona tropical, de constituição florística bem diversa 
das matas uniformes da zona temperada. 

A parte o uso das variedades mais nobres, como o jaca- 
randá, o cedro, a peroba, a imbuia, etc., escolhidas nas ma- 
tas de algumas zonas especiais, a madeira das florestas bra- 
sileiras nunca pôde tornar-se fonte duma exploração inten- 
siva como no Canadá, nos países bálticos, na Escandinhvia, 
na Rússia e nos Estados Unidos. 

O pau-brasil, expressão máxima da produção brasileira 
dos primeiros dias, cedo rareou na "costa do pau de tinta" 
(Rio Grande do Norte) e na região do Cabo Frio, onde vi- 
nham contrabandear os piratas franceses. Pouco valorizado 
como fonte de corante, sofrendo a concorrência de outras ma- 
térias tintoriais de origem vegetal, cedo desapareceu o in- 
terêsse pela nossa Caesalpinea echinata. Mais tarde, as ani- 
linas vieram lançar a Última pá de cal no nosso mais antigo 
produto de exportação. 

As matas de araucária do planalto sulista, já beneficia- 
das pelo clima mais apropriado a uma seleção de espécies, 
desempenham papel saliente dentre os recursos naturais. 
Sua exploração sem a equivalente reposição já vem causando 
apreensões aos que observam o crescimento das áreas de- 
vastadas pelas serrarias e pelas fábricas de pasta de papel. 

A introdução do eucalipto que tão bem se aclimou em 
São Paulo facilitou a formação de florestas artificiais que 
vêm permitindo um aproveitamento de terras pobres e de 
grande inclinação, fornecendo a prazo curto lenha, madeira 
para construção e pasta de papel. Igualmente a cultura da 
acácia negra, introduzida no Rio Grande do Sul veio forne- 
cer uma fonte de tanino em melhores condições que as es- 
pécies taníferas nativas, em exploração no centro, leste e nor- 
te do país. A mais recente experiência de introdução de es- 
pécie florestal exótica é a introdução do Pinus elliotti nos 
estados do Sul, tendo em vista garantir um farto suprimento 
de matéria-prima de fibra longa para a crescente indús- 
tria de celulose e papel. 

Enquanto as matas constituíam obstáculos a penetra- 
ção e tinham de ser destruídas para fornecer espaço de solo 



enriquecido pelo húmus, e apropriado a todas as culturas, 
os campos constituíam ambiente próprio para o desenvolvi- 
mento da criação do gado. Matas extensas já foram queima- 
das para se fazer campos. Zonas de mata nas serras do 
Mar e da Mantiqueira foram em certo tempo cultivadas e de- 
pois passaram para a categoria de pastagens, enquanto ou- 
tros campos foram formados, provàvelmente através de irir 
fluências climáticas, sem a intervenção do homem. 

A grande zona de criação do Nordeste, a mais antiga do 
Brasil, datando do meado do século do descobrimento, não 
foi de campos abertos mas de caatingas espinhentas, que na 
quadra invernosa se reveste duma relva rasteira e de ver- 
dejante ramagem, enquanto na sêca despe-se completamente 
da folhagem extinguindo por completo o alimento. Os cam- 
pos cerrados do Brasil Central em Minas Gerais, Mato Grosso, 
São Paulo, abrigam grande população bovina que se cria en- 
tre os arbustos tortuosos daquela flora semixerófita, sofrendo 
acentuada deficiência alimentar durante a prolongada es- 
tiagem anual. 

Os campos de Marajó de extensas baixadas alagáveis, re- 
presentam um sítio equatorial do Pantanal de Mato Grosso, 
com maior e mais frequente pluviosidade, dada sua posição 
geográfica. Já os campos do Sul, em latitudes que ultrapas- 
sam a linha tropical apresentam melhores condições para o 
gado de origem européia e para criação de carneiros produ- 
tores de lã. 

Os recursos do subsolo 
O subsolo traz sua contribuição ao homem fornecendo 

não shmente energia acumulada nos combustíveis como tam- 
bém matérias-primas sob as mais variadas formas, para ma- 
nutenção e desenvolvimento da civilização industrial. 

Num estágio de cultura primitiva o homem tem suas ne- 
cessidades restringidas quase somente a abrigo e alimentação, 
para sobrevivência da espécie, pouco utilizando os recursos 
do subsolo. 

Quando avança na senda do progresso vai-se tornando 
cada vez mais exigente em produtos do subsolo. O homem 
pré-histórico procurava as grutas nas rochas para lhe servir 
de abrigo, os sílex e as rochas de fina granulação e elevada 
dureza, para fabricar instrumentos de corte e perfuração. 
Mais tarde, num avanço tecnológicõ já notável, descobriu o 
bronze fundindo a mistura de cobre e estanho e obtendo uma 
liga de dureza adequada a fabricação de armas e utensílios 



domésticos. Em nova etapa, milênios adiante, consegue fa- 
bricar o ferro para as necessidades comuns, mas foi sòmente 
quando pôde produzir ferro em alta escala que a civilização 
no tipo atual começou a expandir-se, coincidindo êsse even- 
to com o uso da máquina a vapor queimando carvão de pedra. 
O subsolo que até então despertava a atenção pelo ouro, pela 
prata e pelas pedras preciosas que poderia conter, passou a 
ser olhado ainda com maior interêsse, por ser a fonte do car- 
vão e do minério de ferro, daquele retirando-se o coque para 
substituir, com vantagem, o carvão vegetal, cujo consumo 
vinha ocasionando crescente devastação das matas. 

Com máquinas de ferro movidas a vapor o homem con- 
seguiu expandir-se mais rapidamente sobre a terra e sabre os 
mares, ampliou o comércio entre os povos e encontrou meios 
convenientes para a exploração dos recursos da terra em be- 
nefício de muitos. 

Com a máquina multiplicou-se a capacidade de traba- 
lho, alcançou-se maior potência (trabalho por unidade de 
tempo) de que com uso de cavalos e de escravos; o homem 
passou de motor feito de carne a orientador; o trabalho in- 
telectual substituiu a força muscular e êsses fatos promo- 
veram grande surto na civilização industrial, a partir do fim 
do século XVIII . 

Costuma-se dizer que o atual sistema de vida nos países 
mais adiantados exige o uso de cêrca de 300 minerais. Sem 
discutir a exatidão dêsse número, pode-se admitir que quase 
todos os elementos químicos conhecidos já encontram apli- 
cações úteis em maior ou menor escala. 

Muito poucos são os que ainda não entraram no domínio 
do uso corrente e êsses mesmos, se não se enquadram no âm- 
bito das cousas comuns é porque são muito escassos ou não 
foram ainda devidamente estudados os seus aspectos tec- 
nológicos . 

Do uso que o subsolo contribui para o conforto e a vida 
do homem têm maior realce os combustíveis minerais sobre- 
tudo os carvões, os petróleos e os gases naturais, que no con- 
junto atingem uma quantidade de ordem de 3 500 milhões 
de toneladas por ano. 

Quando se examina por alto o consumo de energia dos 
vários países verifica-se que os mais adiantados são os que 
têm alto índice de consumo de carvão, petróleo ou gás natu- 
ral, enquanto os países subdesenvolvidos são caracterizados 
pelo uso de combustíveis vegetais (lenha, ramos, palha, etc.). 



Nos países subdesenvolvidos dispõe-se de pouca energia 
inanimada, utilizando-se ainda força humana para carregar 
cargas, deslocar-se de um ponto distante a outro, escavar o 
solo, capinar a terra, fazer colheita de produtos e outros a& 
que nos países adiantados é feito com máquinas. 

A partir do meado do século passado tomou vulto a in- 
tensa adubação do solo com fertilizantes minerais, para aten- 
der às necessidades alimentares duma população de alta den- 
sidade, principalmente na Europa, que não aceitava as restri- 
ções que a baixa produtividade do solo impõe às populações 
dos países de pequeno desenvolvimento. 

A exploração dos fosfatos minerais expandiu-se grande- 
mente, pela insuficiência de ossos para emprêgo como adubo, 
e pela farta apresentação de camadas fosfáticas na Flórida, 
ao longo do norte da Africa, (Marrocos, Algéria e Tunísia) 
na península de Kola, na Rússia e nas ilhas Nauru, na 
Oceânia . 

Os sais de potássio foram explorados a partir do meado 
do século XIX nas célebres minas do Stassfurt, na Alemanha, 
depois nas jazidas da Alsácia, e só muito mais recentemente 
nas grandes jazidas do Nôvo México, nos Estados Unidos da 
América, e do Saskatchevan, no Canadá. 

O componente nitrogenado para os fertilizantes, a prin- 
cípio fartamente fornecido pelo Chile, com suas possantes re- 
giões nitreiras, nos desertos do norte do país, sofreu dura- 
mente a concorrência do salitre sintético, obtida por fixação 
do azoto do ar atmosférico, fonte essa que hoje tem notável 
predomínio no mercado de fertilizante nitrogenado. 

O calcário é outro produto mineral de alta essencialidade, 
pois que entra em diversos campos da produção industrial. 
32 usado em certa proporção na indústria siderúrgica, como 
fundente; entra em elevada proporção no preparo do cimen- 
to Portland; é consumido em alta escala na correção de aci- 
dez do solo agrícola, entra na fabricação da barrilha, do vi- 
dro; calcinado fornece a cal, produz no forno elétrico o car- 
boneto de cálcio, donde se obtém o acetileno, fonte moderna 
do benzeno, de matérias plásticas, de cianamida e numerosos 
produtos químicos. 

Seria uma lista muito longa se tentássemos mencionar 
todos os produtos naturais do subsolo que servem com realce 
ao homem moderno. 

O ferro sob a forma de liga com carbono, constituindo o 
aço comum acha-se na vanguarda dos metais, acompanhado 
pelos aços especiais, dotados de propriedades mais requinta- 



das, graças à introdução de outros metais, como manganês,. 
cromo, níquel, tungstênio, molibdênio, cobalto, etc . 

Os chamados metais básicos, como o cobre, o chumbo, 
o zinco, o estanho, os metais leves, como alumínio, magnésio! 
os metais raros como a platina, o ouro e a prata, e os metais 
menores, todos têm hoje aplicações importantes. 

De grande importância hoje é o urânio, outrora fonte do 
rarissimo rádio, agora colocado numa posição ímpar em con- 
seqüência do conhecimento e do domínio de fissão do seu 
átomo, fatos que o classificam como fonte energética de gran- 
de valor num futuro não muito longínquo. 

O próprio calor do interior da Terra vem sendo objeto de 
cogitações para aproveitamento de energia nas regiões vul- 
cânicas; na Itália já funcionam usinas geotérmicas e o re- 
curso não é desprezível nas zonas geològicamente adequadas, 

O recurso do solo superficial 

I Z  do conhecimento de todos que a parte sólida da face 
da Terra representa apenas 1/4 da superfície total sendo os 
restantes 3/4 ocupado pelo mar. 

A parte sólida superficial é formada pelas rochas vivas 
que em contacto com o ar, sofrem processo de alteração por 
intemperismo, e pelo solo agrícola, onde medra a vegetação 
espontânea ou cultivada. 

Enquanto as rochas são constituídas por componentes 
minerais, formando um corpo consolidado, o solo que susten- 
ta a vegetação é constituído por partículas pequenas, forman- 
do massas dotadas de pequena coesão, possuindo elevado grau 
de porosidade, contendo ar, água e matéria orgânica, o que 
cria condições favoráveis para existência também duma vida 
microbiana que beneficia a vegetação. 

A rocha em fase inicial de alteração não apresenta con- 
dições para manutenção ou desenvolvimento da vegetação, 
apresentando-se frequentemente como superfícies desnuda- 
das ou somente cobertas de vegetação incipiente, mirrada ou 
sòmente de espécies inferiores adaptadas a um ambiente im- 
próprio para o desenvolvimento normal da vegetação de or- 
ganizaçáo superior. 

Essa proporção do solo que constitui o habitat adequado 
à vegetação é geralmente constituída por camadas de peque- 
na espessura, expressas quase sempre em centímetros e ra- 
ramente em metros, nas regiões mais favoràvelmente dotadas. 



Sem entrar em pormenores sobre os horizontes agríco- 
las, que não cabem n u a  dissertação dêsse tipo, desejamos 
contudo fixar certas propriedades inerentes ao solo cultivá- 
vel, propriedades essas que os distinguem das rochas em pro- 
cesso de alteração por intemperismo . 

Se tomarmos um trecho de rocha viva em afloramento 
e o examinarmos notaremos, de início, o caráter de impene- 
irabilidade; pela compacidade e ausência visível de poros não 
seria possível sobre ela desenvolver-se uma planta de orga- 
nização superior e sòmente líquens e outras espécies de or- 
ganização primária poderão encontrar ali condicões de so- 
brevivência. 

O solo rochoso tem suas partículas minerais ligadas, ci- 
mentadas por outros componentes minerais e podem apre- 
sentar textura algo porosa mas não possui a capacidade de 
troca de ions que permite levar a planta os elementos nu- 
trientes contidos no solo agrícola. 

O solo cultivável possui partículas de várias dimensões, 
mais gralmente desde 2 mm até dois milésimos de milíme- 
tro, formando o que é classificado como areia, silte ou limo, 
e argila, na ordem decrescente de tamanho de partículas. 
Nêle, há sempre uma pequena proporção do complexo hú- 
mus-argila, possuindo a capacidade de trocas que permite a 
realização do complicado fenômeno da alimentação da planta. 

São os minerais disseminados no solo e contidos no am- 
biente úmido e condicionado por matéria húmica e coloidal 
que através das reqóes de fotossíntese e outras, permitem 
a realização do ciclo vital da planta. 

Nascem, crescem e morrem os vegetais sobre o solo ade- 
quado retirando dêle os elementos químicos que vão consti- 
tuh  as células vegetais, retirando dêle também a água de 
que necessitam para a realização das reações que formam os 
novas tecidos. Do ar retiram o gás carbônico fixando o car- 
bono e devolvendo à atmosfera o oxigênio. 

completado o ciclo vital, morrem as plantas devolvendo 
ao solo integralmente ou parcialmente aquêles elementos quí- 
micos que dêle retirou. 

Quando se trata de floresta, em sua situação natural, 
crescem as árvores a custa do solo e do ar, e quando morrem 
devolvem a terra tudo quanto dela retirou, enriquecendo ain- 
da o solo com a matéria orgânica formada com o gás carbô- 
nico da atmosfera. 

No caso de plantas cultivadas a colheita periódica de 
frutos, sementes, falhas ou tubérculos retira elementos quí- 



micos da área para outros lugares onde o produto vai ser 
consumido, desfalcando em parte o potencial de nutrientes 
do lugar cultivado, empobrecendo-o gradativamente, se o que 
vai sendo retirado não for compensado mediante fertilização. 
A falta de fertilização adequada leva o solo ao empobreci- 
mento e incapacidade para produzir em condições econômi- 
cas. Os rendimentos pequenos desencorajam o cultivo do 
solo, provocam o abandono dos campos e conduzem ao em- 
pobrecimento e à miséria. 

O solo desempenha papel de importância fundamental 
para o homem, porque constitui fonte perene de alimento e de 
matérias-primas. 

As plantas forrageiras nativas ou cultivadas sustentam 
o gado que fornece carne, leite e couros. As florestas à custa 
do solo e do ar asseguram o suprimento de madeira, para 
combustão, para construção, para preparação da celulose e 
para produção de carvão vegetal, ainda hoje de grande im- 
portância como produtor em metalurgia em nosso país. 

A importância do solo em geral é subestimada e quando 
se observa uma paisagem poucos são os que se dão conta do 
valor daquela terra, preta, vermelha ou castanha que nos ga- 
rante o alimento indispensável para manutenção da vida. 

A incompreensão do valor do solo é uma característica 
dos povos incultos que não sabem tirar dêle todo o benefício, 
nem sabem dar-lhe trato conveniente para manter sempre 
alta sua produtividade. 

O ar, recurso natural indzbpmável à vida 

O ar é indispensável à vida; nenhum animal ou planta 
pode realizar o ciclo vital no vácuo. Essa mistura de gases 
que contém como componentes principais azoto (79%) e oxi- 
gênio (21 %), encerra cêrca de 1% de diversos gases cha- 
mados raros: argônio, criptônio, neônio, etc. além de peque- 
nas quantidades de gás carbônico e vapor d'água. 

A atmosfera já estêve noutras épocas geológicas mais 
enriquecida em anidrido carbônico e água, criando assim con- 
dições para o desenvolvimento da vegetação que deu origem 
às jazidas de carvão de pedra. As florestas do período car- 
bonífero limparam a atmosfera reduzindo o teor de anidrido 
carbônico que atualmente se mantém baixo apesar da quci- 
ma de tanto combustível, porque o mar funciona como regu- 
lador do seu teor na atmosfera. 



As grandes aglomerações industriais, lançando fumaça 
escura na atmosfera e o intenso uso do automóvel, chegam a 
causar malefícios pela poluição apreciável do ar das cidades, 
exigindo medidas de proteção contra possíveis males a popu- 
lação que vive nesses meios de grande intensidade de queima 
de combustíveis. 

A vegetação é o grande purificador do ar, pela sua ca- 
pacidade de fixação do carbono contido no anidrido carbô- 
nico, libertando oxigênio que é lançado a atmosfera, purifi- 
cando os ares para benefício de todos. 

O ar não escapou a caçada de matérias-primas que o ho- 
mem moderno exerce cada dia com mais intensidade. 

Tirando-se proveito das diferenças de propriedades físi- 
cas dos componentes do ar atmosférico, provocando-se sua li- 
quefação por altas pressões e baixas temperaturas, conse- 
gue-se separar por destilação fracionada o oxigênio, o azoto, 
s argônio, o neônio etc. O oxigênio antes usado só para fa- 
cilitar a respiração aos moribundos e servir de oxidante nos 
maçaricos para soldagem, hoje é fabricado em larga escala 
para uso metalúrgico a fim de oxidar o carbono e o silício do 
gusa na fabricação do aço pelo processo LD. - 

O azôto, obtido do ar é matéria-prima para fabricação 
de amônia, de ácido nítrico e nitrato sintético em substituição 
com vantagem sobre os nitratos naturais, relegados a jazidas 
em regiões desérticas. O argônio é gás inerte usado indus- 
trialmente, o neônio encontra aplicações na iluminação fluo- 
rescente, fornecendo côres para anúncios luminosos de pro- 
paganda comercial. Dêsse modo, o ar que tinha outrora ape- 
nas a função de manter as trocas na respiração dos animais 
superiores passou a constituir um recurso natural onde o 
homem vai buscar matérias-primas para usos industriais e 
que tem a particularidade de ser acessível a todos, sem res- 
trições de limites políticos ou geográficos. 

Os recursos do mar - Habitat dos peixes, ocupando 3/4 
da superf5cie da Terra, o mar dispõe de muito mais área no 
hemisfério sul do que no hemisfério norte. Isso significa 
que no hemisfério sul há menos espaço para o homem ex- 
pandir-se, pois o mar não constitui o habitat do homem. O 
que o mar fornece ao homem é relativamente pouco com- 
parado o que lhe dá a terra; dêle se tira o sal quer direta- 
mente quer também nas jazidas do subsolo que resultaram 
da evaporação de mares em períodos geológicos pretéritos. 
O sal além de condimento usual necessário ao homem é cons- 
tituinte dos líquidos do organismo, é um grande conservador 



de alimentos, impedindo a deterioração daqueles fàcilmente 
perecíveis (carne, peixe) é uma matéria-prima de alta essen- 
cialidade, porque é a fonte primária de todos os produtos c lb  
rados - é a fonte de cloro e de álcalis para os inúmeros pro- 
dutos que a civilização incorporou aos seus hábitos. 

No passado o sal era relacionado apenas com a alimen- 
tação do homem, hoje êle tem a função saliente de ser a fonte 
de cloro e de sódio, permitindo a obtenção de plásticos, de 
sabões, de inseticidas, e de germicidas que muito auxílio pres- 
tam ao homem na luta contra seus inimigos naturais. 

Da água do mar tira-se ainda o bromo, sem o qual não 
se teriam as gasolinas tiladas de índice de octana elevado, 
não se teria o brometo de metila tão importante para um país 
tão perseguido pela formiga - ou o Brasil destrói a formiga 
ou a formiga destrói o Brasil - já descrevia SAINT-HILAIRE, 
há mais de uní século e ainda possui tantas outras aplica- 
ções de interêsse incontestável. 

Ainda temos no mar uma fonte de magnésio de possibi- 
lidades econômicas já comprovadas, pois nos Estados Unidos 
e na Noruega aquêle metal já é extraído da água do mar, 
onde se acha dissolvido sob a forma de sulfato e cloreto. 

Uma questão que vem preocupando os pesquisadores em 
vários países adiantados e a dessalinização da água do mar, 
para poder ser utilizada nas numerosas aplicações da água 
doce. 

Bgua salgada que tem tão limitadas aplicações represen- 
ta  uma proporção enorme da água existente na Terra, 99% 
do total. 

Enquanto a água doce dos rios é estimada em 208 km3, 
a água dos lagos em 208 000 km3, a água como gêlo e neve, 
das regiões frígidas em 3 330 000 krn3, a água infiltrada nas 
rochas em 4 500 000 km3, a água salgada dos oceanos e ma- 
res atinge o número de l 250 milhões de km3. 

Os oceanos têm cêrca de 34 g/l de sais dissolvidos e o 
problema da obtenção de água doce da água do mar, consti- 
tui na atualidade um dos grandes objetivos visados pela tec- 
nologia. Em pequena escala e por meios ainda não susceptí- 
veis de uso generalizado obtém-se água doce do oceano. A 
destilaçáo embora perfeitamente possível não tem suporte 
econômico, pelo grande consumo de energia, devido ao fato 
de ser muito elevado o calor de vaporização da água (637/ 
/cal/kg) a 1000 C .  



A água doce e sua importância 

A água doce constitui produto natural da maior impor- 
tância. Indispensável para a manutenção da vida do homem, 
de muitos outros animais e das plantas, em muitas regiões a 
água é um fator limitante da produção. 

Muitas indústrias necessitam de tais quantidades de água 
que têm de ser localizadas junto aos rios ou a fontes muito 
fartas. Uma usina siderúrgica necessita por ex.: de 100 + de 
água por tonelada de aço produzido; a Refinaria Pre- 
sidente Bernardes consome 1 metro cúbico de água por mi- 
nuto ou 86 400 metros cubicos por dia; a indústria de papel 
usa 228 metros cubicos de água por + de papel produzido; 
as plantas consomem de 150 a 400 quilogramas de água por 
quilograma de matéria sêca. O homem necessita de 30 a 60 
litros de água por dia, de acordo com seus hábitos de higiene. 

Além do valor da água como solvente, como separador de 
partículas, como ambiente para reações etc. a água é utili- 
zada sob a forma de vapor na produção de trabalho nas má- 
quinas. 

Situada numa posição elevada a água dispõe dum po- 
tencial de energia que pode ser facilmente aproveitado na 
queda para qualquer ponto mais baixo. 

A existência de rios nas terras elevadas do interior do 
Brasil constitui assim um potencial de energia apreciável, 
que ainda está longe de ser conhecido mas que certamente 
ultrapassa de muito as antigas estimativas de 20 milhões de 
HP relativas às quedas mais impressionantes. 

Os sistemas de transposição de bacias, os aproveitamen- 
tos múltiplos dum rio e outras práticas modernas trazem 
esperanças de ser resolvida boa parte das necessidades ener- 
géticas do Brasil com recursos hidrelétricos. Muito mais que 
as quedas empolgantes e ruidosas valem as condições topo- 
gráficas que permitem a formação de quedas artificiais, isto 
é, cachoeiras construídas pela mão do homem, aproveitando 
condições naturais extremamente favoráveis. 

Conservação de recursos naturais 
A idéia de conservação dos recursos naturais é uma rea- 

ção aos abusos flagrantes contra a natureza, observados 
principalmente nos Estados Unidos, onde os colonizadores 
procuravam usufruir os recursos da Terra da maneira mais 
rápida e mais lucrativa, sem levar em conta os danos que 
causavam à nação, pondo em perigo o abastecimento de ali- 
mentos e matérias-primas. 



Os homens de visão naquele país, entre os quais conta- 
va GEORGE WASHINGTON, criticaram acerbamente essa con- 
duta e nas agrerniações científicas e culturais como a "Asso- 
ciation for the Advancement of Science" e a "National Aca- 
demy of Science" surgiu um movimento para a defesa da 
natureza ameaçada, movimento êsse que mereceu o apoio in- 
tegral dos homens esclarecidos, em seguida penetrou nos cur- 
rículos escolares. 

GEORGE MARSH, diplomata, ministro dos Estados Unidos 
na Itália entre 1861 e 1881 tornou-se uma figura de realce 
no movimento conservacionista, com a publicação do livro 
Man and Nature of Physical Gwgraphy as Modified by Hu- 
man Action. Nessa obra punha ênfase no papel des- 
truidor do homem e as perturbações que êle ocasiona des- 
truindo o equilíbrio natural, devastando as matas, intensifi- 
cando a erosão do solo, extinguindo espécies animais etc. 

Impressionado com a devastação das florestas, os incên- 
dios propositados ou acidentais, com a diminuição das fontes 
e rebaixamento dos níveis hidrostáticos, com o desperdício na 
exploração das minas e dos campos de petróleo, em 1908 o 
presidente THEODORO R ~ S E V E L T  convocou uma reunião dos 
governadores dos estados a fim de discutir as normas para 
estabelecer um grande programa governamental de prote- 
ção aos recursos naturais, tão profundamente ameaçados pela 
cobiça desenfreada dos homens de ação. Dessa conferência 
resultaram medidas visando ao amparo das florestas do do- 
mínio público, da fauna ameaçada de extinção, a proteção 
aos mananciais de águas, a disciplinação da exploração dos 
bens minerais etc. de modo a manter êsse patrimônio comum 
a serviço de todos, da melhor maneira, sujeito ao menor des- 
gaste. Além das medidas disciplinadoras com relação a ex- 
ploração das matas e o uso das águas foram criados os par- 
ques nacionais preservando o ambiente natural para fins re- 
creacionais e estudos de ecologia. Uma grande campanha 
educacional foi lançada nos principais meios culturais do 
país, tanto nas escolas primárias quanto nas universidades, 
divulgando as idéias de conservação como educação cívica, 
ensinando a utilizar os bens naturais de maneira eficiente e 
pouco prejudicial aos demais que delas precisarão também 
nos dias que virão mais tarde. 

CHARLES VAN HISE, professor de Geologia e depois pre- 
sidente da Universidade de Wisconsin também se tornou fi- 
gura saliente naquele movimento com a publicação do livro 
The Conservation of Natural Resources in the United States 



(1910). VAN HISE pôs em realce o conceito de que conserva- 
ção tem por fim "o maior benefício, para o maior número, 
e durante o maior tempo" (Conservation means the greatest 
good, to the greatest number, and that for the longest time") . 
De modo geral os norte-americanos definem conservação co- 
mo "wise use of resources". (Uso judicioso dos recursos) . 

A idéia de conservação não implica em abstenção do uso, 
em privação de vantagens no presente para deixar para o fu- 
turo, mas precisamente em uso sem abuso, em utilização com 
eficiência, em exploração com produtividade, evitando o des- 
perdício e a destruição das fontes dos recursos naturais. Po- 
de-se dizer conservação significa exploração com técnica ade- 
quada ao máximo de rendimento, levando em consideração 
também o interêsse da coletividade, hoje e amanhã. 

O egoísmo característico do homem diante da possibili- 
dade de explorar as riquezas torna-o poderoso agente de des- 
truição, como se observa em toda sociedade pouco evoluída. 
Os conhecimentos científicos, o reconhecimento dos deveres 
do indivíduo para com a sociedade e a observação da natu- 
reza sáo os elementos básicos da consciência conservacionista . 

O que aconteceu nos Estados Unidos e que tanto impres- 
sionou aos homens dotados de espírito público naquele país, 
aconteceu também aqui com os colonizadores em busca de 
riquezas fáceis . 

No princípio do século XVII já publicava frei VICENTE 
DE SALVADOR a crítica dum bispo dominicano a ação dos por- 
tuguêses e dos brasileiros com verdadeiro espírito conserva- 
cionista . 

"E isto não têm só os que de lá vieram, escrevia êle, mas 
ainda os que cá nasceram, que uns e outros usam da terra, 
não como senhores, mas como usufrutários, para só a des- 
frutarem e a deixarem destruída. Donde nasce também que 
nenhum homem nesta terra é repúblico, nem zela ou trata 
do bem comum, senão cada um do bem particular". 

Puro sentimento nacionalista já se revela nas palavras 
de frei VICENTE: "E dêste mesmo modo se hão os povoadores, 
os quais, por mais arraigados que na terra estejam e mais 
ricos que sejam, tudo pretendem levar a Portugal e, se as 
fazendas e bens que possuem souberam falar, também lhes 
houveram de ensinar a dizer como aos papagaios, aos quais 
a primeira coisa que ensinam é: papagaio real para Portugal 
porque tudo querem para lá". 

Os recursos naturais mais prejudicados pelo uso impró- 
prio são os solos, as florestas e as fontes de água. 



Cemsemaçáo do solo 

Os solos vêm sendo cultivados sem os cuidados que a na- 
tureza dos mesmos exige; planta-se em superfícies de incli- 
nação demasiadamente elevada e em padrões que facilitam 
a ação erosiva das águas das chuvas. 

As lavouras de culturas abertas em encostas de morros 
com pendores até 450 são exemplos comuns nas áreas agrí- 
colas de zonas acidentadas, casos há, em que chega a ser 
ultrapassada aquela inclinação. Nessas condições a ação das 
chuvas torrenciais de verão produzem tal desgaste da camada 
superficial mais rica que diminui ràpidamente o solo cul- 
tivável. 

O fenômeno pode ser percebido pela quantidade de de- 
tritos grossos que se acumula nos fundos dos vales e manifes- 
tado também pelas águas barrentas dos rios durante grande 
parte do ano. 

Rios vermelhos são comumente observados no Brasil, 
principalmente nas zonas acidentadas das serras do Mar e 
Mantiqueira e no vale do rio Doce. Rio vermelho significa: 
solos em degradação. 

A cor indica a presença de partícula de silte e argila fer- 
ruginosa retirada dos terrenos de cultura, tornados grada- 
tivamente mais pobres, e num regime de evolução para áreas 
de utilização baixa, como pastos pobres e terras abandonadas 
à regeneração natural da mata. 

A intensidade da erosão é influenciada pela incidência 
da chuva, pela inclinação da superfície, pela distribuição da 
vegetação e pela própria natureza mineralógica do solo, con- 
siderando-se a textura, a granulometria e a proporção do 
componente argiloso. 

No âmbito da utilização dos solos no Brasil ressalta a 
possibilidade da utilização dos campos cerrados com finali- 
dade agrícola. 

Essas terras representam considerável área, cobrindo tal- 
vez mais de um têrço do país, onde ainda não se planta, a 
não ser para experimentos que vem sendo feitos ultimamente. 

Se somarmos a área da mata amazônica, com a região 
dos campos cerrados e mais a área do polígono das sêcas, 
veremos que muito pouco restará neste país para alimentar 
os cem milhões de brasileiros que seremos dentro em breve. 

Os cuidados necessários para obtenção de melhor produ- 
tividade do solo nas áreas já utilizadas nesse mister repre- 



sentam medida essencial em qualquer programa de reforma 
agrária; é através de melhor renda que se poderá, fixar o ho- 
mem à terra e elevar o seu padrão de vida. 

Conservação das águas 

Por conservação das águas deve-se compreender o melhor 
aproveitamento das mesmas. Nas regiões áridas o problema 
assume grande importância, passando a ser o fator limitante 
da ocupação da terra. 

Nos problemas de conservação das águas adquirem fei- 
ção importante a proteção aos mananciais para devoluçáo, 
com normalidade, das águas infiltradas durante as chuvas, 
as medidas de defesa contra a poluição das águas dos rios 
e lagos, de efeito nocivo a fauna e à utilização para abasteci- 
mento de cidades e uso industrial; o estudo e regularização 
da vazão dos cursos d'água e o aproveitamento racional das 
bacias hidrográficas dos rios de planalto que permitem a 
utilização de grande potencial de energia em áreas que na- 
turalmente não possuem cachoeiras espetaculares. 

Ccnservação das matas 

A conservação das matas implica na exploração racional 
daquelas já existentes, na recomposição das que já foram des- 
truídas e na criação de novas para atender às necessidades 
crescentes de madeira para os inúmeros fins em que é usada. 

O que já se faz em São Paulo em matéria de refloresta- 
mento é um exemplo a seguir noutras regiões do país, e onde 
o eucalipto não encontrar condições propicias ao desenvolvi- 
mento urge procurar espécies adequadas ao reflorestamento 
da região. 

asse problema diz respeito a muitas zonas de Minas Ge- 
rais, Bahia, Rio de Janeiro, e especialmente a certos pontos 
do Nordeste. Ali a questão já vem sendo cogitada desde o 
comêço dêste século (LOEFFGREN) sem ter tido até agora uma 
solução à vista. 

Aquela fisionomia rude da flora da sertão nordestino 
não é o resultado da derrubada de matas, mas, como já foi 
dito com muita razão, é o resultado duma penosa adaptação 
as sêcs.; que são fenômenos telúricos independentes da ação 
do homem. 

Entre nós, apesar do consumo crescente de produtos do 
petróleo ainda se consome mais de 120 milhões de metros 
cúbicos de lenha por ano (140 milhões de t )  e não fora a 



regeneração natural já estariam intensamente desertifica- 
dos. Não obstante a regeneração natural é urgente cuidar 
sèriamente de reflorestamento, sobretudo de espécies vanta- 
josas e em pontos adequadamente situados. 

Conservação da fauna 
Tem por fim preservar as espécies animais para a ma- 

nutenção do ambiente natural, a fim de proporcionar ele- 
mentos para estudos científicos, observação da natureza e 
utilização econômica. 

As medidas são de alcance difícil e onerosas, contudo é 
através da instituição de refúgio para a fauna e áreas gran- 
des de reservas que se obtém algum resultado. 

Os estudos de biologia marinha têm grande valor para 
a orientação racional da pesca, de importância imensa para 
os países que têm orla marítima. 

, 
Conservação de minerais 

asse assunto é fundado na utilização com eficiência e es- 
tá relacionado diretamente com o desenvolvimento tecnoló- 
gico da pesquisa, da exploração e do tratamento dos minerais. 

Só os povos possuidores de grande avanço tecnológico 
podem praticar conservação de minérios, através de organi- 
zações detentoras das melhores patentes e dos mais moder- 
nos processos. A garimpagem e o trabalho individual em mi- 
neração, metalurgia ou refinações de petróleo são caracteri- 
zados pelo baixo rendimento e pela pequena produtividade. 

As considerações feitas aqui têm por fim despertar a aten- 
cão das pessoas de responsabilidade para a urgência de se- 
rem melhoradas as condições de aproveitamento dos recursos 
naturais dêste país. É: o caminho para obter produção me- 
lhor e mais farta, tomando o problema especial relêvo quan- 
do se considera particularmente o solo, relegado, entre nós, 
a um plano tão secundário. 

Nossa população vem crescendo assustadoramente. De 
75,5 milhões em 1962, deveremos ultrapassar a casa dos 100 
milhões em 1971. Presenciamos agora um aumento de 2,6 
milhões de habitantes por ano ou seja 7 244 pessoas por dia. 
Mais 7 244 pessoas, representam 7 244 novos consumidores 
de boa comida, de água pura, de transporte, de eletricidade, 
de papel, de máquinas etc. cada dia que se passa! 

Isso representa a necessidade duma crescente atuaqão 
sôbre os recursos naturais e se não houver uma resposta fa- 



vorável, da parte dêles, serão aumentadas as restrições de 
cada um, trazendo o desconforto à população e gerando pres- 
sões políticas e ideológicas contra os responsáveis pela ad- 
ministração do país. 

Não podemos mais manter rocinhas itinerantes ou ir 
afastando cada vez mais os centros de produção dos centros 
de consumo. Urge que se modifiquem profundamente os mé- 
todos comuns da produção agrícola e em geral do aproveita- 
mento dos recursos naturais do país, aplicando novas téc- 
nicas que permitam rendimentos elevados. 

O grau de civilização alcançado em nossa época, já não 
admite que se degrade a pessoa humana com trabalho braça2 
forçado, para lhe dar apenas o suficiente para sobreviver em 
muito baixas condições de existência. 

S tempo de dar a terra um tratamento mais de acordo 
com o progresso da tecnologia agronômica, para alcançar 
produção melhor e mais abundante e dar ao trabalhador ru- 
ral maior apêgo ao solo que sustenta as populações das ci- 
dades. 

Só com os recursos da ciência e da tecnologia é que o ho.- 
mem aqui no Brasil, como em qualquer parte do mundo, po- 
derá vencer gradativamente os antagonismos da Natureza 
tornando a terra suficientemente capaz de alimentar, vestir, 
dar conforto e segurança às numerosas famílias que irão vi- 
ver depois de nós. 



RECURSOS NATURAIS E SUA CONSERVAÇAO 
Seminário 

Prof .a CATHARINA V. DIAS 

I - Livro para debate: &te Planêta Superpovoado de 
MARGARET O. HIDE . 

I1 - Assuntos: 

A - OS RECURSOS NATURAIS E SUA UTILIZAÇÃO 
PELO HOMEM (p. 49) 

a - Solos: (p. 62) : seu esgotamento (p. 33, 36 e 38) 
b - Alimentação de animais (p. 21) 
c - As pragas (p. 21) 

2 - As florestas: devastação (p. 42, 47 e 48) ; animais da- 
ninhos (p. 45) ; pragas (p. 46) ; doenças (p. 46) 

3 - Os recursos minerais: (p. 48, 49, 58 e 59) ; minerais 
energéticos (p. 64, 65, 66, 67, 69, 74, 75, 76, 78) ; energia 
hidrelétrica (p. 79, 80 e 81) ; energia eólica (p. 81) 

4 - Os recursos do mar (p. 85, 86; 93; 94 e 95; 99, 100; 102, 
104, 110 e 112) 

5 - Os recursos do céu (p. 116, 123, 124 e 125) 

B - O QUADRO POPULACIONAL DO MUNDO 

a - Crescimento demográfico (p. 9 e 15) 
b - Causas de crescimento demográfico (p. 9 e 12) 
c - Distribuição da população (p. 12 e 13) 

C - PANORAMA ALIMENTAR DO MUNDO 

a - O mundo e a fome (p. 11, 13 e 14) 
b - O maltusianismo (p. 137 e 138) 
c - O neo-maltusianismo (p. 137) 



D - AS MEDIDAS A SEREM TOMADAS 

1 - Medidas contra as pragas (p. 21 e 22) 
2 - Aumento da área cultivada (p. 23, 24, 26, 37, 29, 

32 e 33) 
3 - Conservação do solo agrícola (p. 34) 
4 - Seleção de sementes (p. 35) 
5 - Os hortos (p. 42) 
6 - Conservação das florestas (p. 60, 61 e 62) 
Os recursos do mar: (p. 86, 96 e 97; 103, 104 e 105; 
111 e 112) 

Os recursos do céu (p. 121, 124, 125 e 126) 

I11 - CONCLUSõES: CONCEITO SOBRE O LIVRO 

a - Linguagem; 
b - assunto; 
c - ilustrações; 
d - impacto psicológico; 
e - O valor educativo do livro; 
f - Possibilidade de adaptação ao caso brasileiro. 



PROVA: RECURSOS NATURAIS BASICOS - SUA 
CONSERVAÇAO 

Profs.: SYLVIO FROES ABREU, A N T ~ I Q  T. GUERRA, CATHARINA 
V. DIAS 

Data: 3 de fevereiro de 1964, às 15,OO horas. 

1) Que se entende por conservação dos recursos naturais 
básicos? (10 pontos) . 

2) Qual o valor dos solos para a humanidade? (10 pontos) . 

3) Como se pode classificar os recursos naturais básicos? (10 
pontos). 

4) Qual a diferença entre solo geológico e solo pedológico? 
(10 pontos). 

5) Esquematize o problema dos recursos naturais básicos do 
Brasil ao tempo de seu descobrimento. (30 pontos). 

6) Qual o seu conceito a propósito do livro: Este planêta su- 
perpovoado? Justifique. (30 pontos) . 



RELSVO DA GUANABARA 

Prof. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 

A presente aula tem como objetivo principal mostrar al- 
guns aspectos do relêvo da Guanabara, que será visualizado 
e explicado em diferentes tipos de cartas, nas projeções de 
slides, nos seminários e na excursáo que será realizada. 

ASPECTOS GEOMORFOLÓGICOS 

Do ponto de vista geomorfológico o relêvo da Guanabara 
pode ser visto através de duas grandes unidades, cuja corres- 
pondência geológica é identificada nos terrenos precambria- 
nos das áreas acidentadas e dos sedimentos recentes do qua- 
ternário l. 

A hipsometria do estado da Guanabara pode ser esque- 
matizada no seguinte quadro: 

1 EVERARLIO BACKHEUSER define em largos traços a geologia da Guanabara di- 
zendo "Montanha - da era azdica, isto é, da era mais antiga da história da Terra, 
quando ainda não havia vida, ainda que atravessada por derrames (de basalto) 
mais modernos; e 
Planicies - de idade moderna, da era quaternhria, a mais recente das aparecidas 
em nosso planêta. ("Geografia carioca: aspectos gerais da geologia do D. Fe- 
deral" in: Boletim Geogrdfico, ano V, n.O 49, p. 42). 

ALTITUDE 
(Metros) 

O - 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

20 - 200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 
200 - 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  500 - 1024 

AREA 

Km2 

775 

288 

138 

55 

- 
% 

64,5 - 
21,3 

10,2 

4 



A área morfológica entre O - 20 metras, que compreen- 
de mais da metade do território guanabarino engloba, como 
veremos além da planície, também os baixos níveis de erosão 
entalhados em rochas antigas do precambriano2. De modo 
que, a altimetria nos dá apenas uma idéia do relêvo da área 
considerada. Dêsse elemento não se pode inferir as formas 
que serão encontradas. 

Esquemàticamente a paisagem morfológica da menor 
unidade da Federação pode ser apresentada através do se- 
guinte quadro (1 356 km2 - sendo 185 km2 de água e 1 171 
quilômetros quadrados de terras) : 
2.1 - Os maciços - serras (denominações locais) 
- morros 
- pedras - picos 

pontos isolados 
os mais altos 
nos maciços. 
2.2 - As planícies 

2.21 - baixada da Guanabara 
2.22 -baixada de Jacarepaguá 
2.23 - baixada de Sepetiba 

2.3 - Os morros e serras isoladas nas planícies 
2.4 -Litoral. Origem da baia da Guanabara 

2.41 - Guanabara - interior - 87 km 
2.42 - Oceânico - exterior - 56 km 
2.43 -Sepetiba - ao norte da restinga da Maram- 

baia 54 km 
2.5 -Ilhas 

2.51 -Rochosa 
2.52 - Aluviais 

2.6 - Rios 
2.61 -de baixada (com meandros, dificuldade da dre- 

nagem) 
2.62 - de montanha 

2.7 -Lagoas e canais 
2.1 - Os maciços 

O relêvo do estado da Guanabara é caracterizado por 
apresentar pequena área montanhosa - os maciços, circun- 

9 Vide o trabalho de C!XLEETE R O D R I G ~  MA~O intitulsdo: "Sepetibs - coniQ'l- 
buiçáo ao estudo dos niveis de erosão do Brasil" in Revista Bradletra de Goo- 
grafia, ano XX, n.0 2, abril/junho de 1958, p. 203/220. 



dados, em parte, pelas planícies. Do ponto de vista morfo- 
lógico são as montanhas e as planícies as duas grandes uni- 
dades de seu relêvo. 

Os maciços são áreas de rochas antigas constituídas de 
granitos e gnaisses, do precambriano rico em tipos petrográ- 
ficos com intrusões mais recentes e estruturas complicadas. 
ales indicam os trechos mais acidentados do estado. No ma- 
pa - em curvas de nfvel individualizamos três maciços: 
2.11 - Maciço da Tijuca 
2.12 - Maciço da Pedra Branca 
2.13 - Maciço do Jericinó . 

Se tomarmos para visualização um mapa geológico, ve- 
remos que as três áreas são bem distintas, tendo em vista a 
idade das rochas que formam os maciços e os terrenos das 
baixadas quaternárias . 

Quanto à localização geográfica fazem parte dos alinha- 
mentos dos maciços costeiros e estão separados da serra do 
Mar por uma extensa baixada. A simples visão de um mapa 
do estado da Guanabara em curvas de nível mostra êsse ali- 
nhamento geral das serras segundo a direção NE-SW. 

No cimo dos maciços se elevam os grandes rochedos em 
forma de caninos que recebem o nome de morro, pedra, pico, 
etc. São formas típicas do relêvo da fachada atlântica do Bra- 
sil Sudeste. 

2.11 -Maciço da Tijuca - Constitui uma área montanhosa 
separada em dois blocos pelos vales do rio Maracanã e Ca- 
choeira. Seu ponto culminante é o pico da Tijuca com 1021 
metros. O perfil, ou melhor a parte norte dêste maciço é 
bem visível em sua quase totalidade, olhando-se da avenida 
Brasil ou mesmo do centro da avenida Presidente Vargas. Os 
pontos culminantes são caracterizados por cabeços desnu- 
dos, com a forma de pontões - pães-de-açúcar. Outras picos: 
Bonita (693 m) , Corcovado (740 m) , Pico do Papagaio (987 
metros) . A leste do maciço da Tijuca se salientam pequenas 
serras e morros isolados como: morro dos Cabritos, São João, 
Leme, Urca (230 m), Pão de Açúcar (390 m) etc. Estas ele- 
vações rochosas têm vertentes abruptas com a forma con- 
vexa dos penhascos nus, como que emergindo da planície 
sedimentar . 
2.12 -Maciço da Pedra Branca - forma a zona montanhosa 
da parte central do estado, com um prolongamento na dire- 
ção de sudoeste, constituindo como que um esporão, que se- 



parou a planície sedimentar de Jacarepaguá da área de Se- 
petiba. O ponto culminante dêste maciço, o pico da Pedra 
Branca está na altitude de 1024 metros, aliás o mais alto 
dêste estado. 

O exame de uma carta em curvas de nível, da parte oci- 
dental deste maciço, mostra dois alinhamentos montanhosos 
com a direção geral NE-SW que são formados pelas serras 
Cabuçu, cujo ponto culminante está a 551 metros e as serras 
Viegas (305) e Lameirão (487). Vejam-se ainda, as reen- 
trâncias com a forma de um grande anfiteatro, onde se en- 
contram as cabeceiras dos rios Portinho e Cabuçu. 

2.13 -Maciço do Jericinó - fica na parte setentrional no li- 
mite com o estado do Rio de Janeiro e seu ponto culminante 
- o morro de Jericinó está na altitude de 887 metros. 

O maciço de Jericinó, a semelhança dos outros dois ma- 
ciços da região litorânea, além de apresentar a direção ge- 
ral NE-SW, tem sua frente abrupta na fachada voltada para 
o sul, e inclina-se suavemente para o norte. Trata-se de um 
bloco falhado e basculado. Em conseqüência das fraturas e 
falhas que afetaram os maciços são êles cortados por diques 
recentes. 

No caso especial do Jericinó acham-se largos afloramen- 
tos de rochas nefelínicas sob a forma de tinguaítos e fono- 
litos. Trata-se de uma região de um vulcanismo antigo, de 
idade presumivelmente jurássica 3 .  

Geomorfològicamente os maciços e as ilhas rochosas re- 
presentam um bloco afundado da serra do Mar, que só no 
quaternário foi unido ao continente pela Baixada Fluminen- 
se. As montanhas do estado da Guanabara são devidas a mo- 
vimentos tectônicos de falhamento (e pirogenéticos) . 

AVELINO I. DE OLIVEIRA e OTHQN H. LEONARDO ao descre- 
verem o relêvo do estado da Guanabara dizem: "é um grupo 
de ilhas de um bloco afundado da serra do Mar, que só muito 
recentemente tornou a reunir-se ao continente, pelo avanço 
da planície quaternária - Baixada Fluminense" . (In: Geo- 
logia do Brasil, 2." edição, p. 79)*. 

Os morros e colinas são testemunhos de antigos ciclos 
de erosão; as planícies são depósitos argilo-arenosos e areno- 

No dizer de Smvro FROES ABREU "O caráter vulcânico da região de Jericind 
é semelhante ao do Tingutí, Itatiaia, Cabo Frio, Poços de Caldas, Jacupiranga, 
Anitápolis e ilhas de São Sebastião. NElo ofecere para os habitantes da região os 
riscos do vulcanismo ativo, com todo o seu cortejo de calamidades". In: O Distl-ito 
F e d 8 ~ a l  e seus recursos naturais, p. 63 

Ao tratarmos da origem da bacia da Guanabara voltaremos a &te assunto 
com outros pormenores. 



sos que se localizam na parte baixa fazendo com que a col- 
matagem desse seqüência a área ocupada outrora pelas águas. 

Tectônica do trecho da Guanabara: 

1) Dobramentos antigos - Os laurencianos são os res- 
ponsáveis pelas direções NE-SW . No precambriano tínhamos 
o Himalaia brasileiro e os ciclos de erosão até o mesozóico 
causaram o arrasamento da antiga cadeia montanhosa. 

2) Falhamentos no cretáceo - são os responsáveis pelo 
afundamento do bloco dos maciços da Guanabara e das ilhas 
rochosas. O maciço litorâneo tem basculamento para o nor- 
te, sendo a escarpa mais acentuada na direção do sul. 

3) Tipos de vertentes - vertentes conuexas - atribuí- 
das ao sistema morfoclimático tropical úmido: a) cabeços ro- 
chosos, pães-de-açúcar, escarpas rochosas; b) espêssa capa de 
argila e rochas decompostas (arena granítica ou saibro) ; c) 
os matacões . 

A erosão acelerada nas vertentes da Guanabara tem co- 
laborado no aumento da superfície das planícies. Como con- 
seqüência da remoção do manto meteorizado verifica-se um 
aumento nas áreas escarpadas de rochas sãs (nas encostas) . 

SYLVIO FROES ABREU em seu livro: O Distrito Federal e 
seus recursos naturais caracteriza a fisionomia dessas massas 
orográficas com o seguinte parágrafo: "A montanha pròpria- 
mente dita, com suas encostas em fortes aclives, suas super- 
fícies escarpadas de rocha viva e seus vales talhados por pe- 
quenas torrentes é a feição do relêvo mais impressionante. 
Nos muitos trechos onde a mata foi destruída está se proces- 
sando o desgaste intenso do solo, tendendo a ampliar as su- 
perfícies de rocha viva e solo pedregoso, aprofundar os vales 
e retalhar ainda mais as encostas, evolvendo para a criação 
de paisagem de impressão desoladora"' (p. 47). 

De modo geral no relêvo do estado da Guanabara é im- 
portante assinalarmos que a transição entre as áreas dos ma- 
ciços, e os trechos sedimentares é feito de modo rápido. Na 
paisagem os ressaltos correspondem de modo geral a rochas 
do precambriano, enquanto as planuras são sedimentares. 

2.2 - As planícies - são áreas constituídas de sedimentos e 
de baixos níveis de rochas cristalinas, também separadas sob 
três denominações. 
2.21 - Baixada da Guanabara; 
2.22 - Baixada de Jacarepaguá e 
2.23 - Baixada de Sepetiba. 



Estas planicies são constituídas principalmente de ma- 
teriais que foram carreados dos maciços vizinhos e depositados 
sob águas rasas. 

De modo geral a planície litorânea, como a de Jacarepa- 
guá deve a sua formação as sucessivas restingas que se jus- 
tapuseram. As ilhas rochosas e as pontas serviram de apoio 
à sedimentação. De modo que as lagoas de Camorim, Tijuca 
e Jacarepaguá, são devidas a barragem feita pelas restingas. 

Do ponto de vista geomorfológico, no início do quater- 
nário a atual baixada de Jacarepaguá era uma baía cujo en- 
tulhamento flúvio-marinho, transformou-a numa planície 
onde encontramos alguns baixos níveis de erosão e lagoas de 
barragem, que no decorrer da história física da terra serão 
entulhadas. A titulo de exemplo citaríamos as elevações ilha- 
das que serviram de ponto de apoio à sedimentação, e que são 
vistas ao norte da restinga de Itapeba: morro Cantagalo, Por- 
tela, Amorim e Urubu. Do mesmo modo distinguiríamos, o 
morro do Range1 (166 m) , o morro da Panela (196 m), etc. 

As outras duas baixadas referidas, também são devidas 
a um processo de sedimentação recente. 

Em Sepetiba pode-se ver os vários níveis de terraços re- 
centes e os grandes depósitos subsuperficiais de conchas 5 .  

2.3 - Os morros e serras isoladas nas planicies - O rápido 
exame de uma carta do estado da Guanabara em curvas de 
nível, nos mostra uma série de morros e serras isoladas que 
têm ao seu redor terrenos sedimentares. O exame da natu- 
reza do material de algumas dessas colinas revela no entan- 
to a existência de uma cobertura sedimentar, tratando-se 
mesmo de terraços. 

Os principais níveis de erosão que foram identificados por 
FRANCIS RUELLAN na Guanabara se escalonam do seguinte 
modo: 1) 80-100 metros, 2) 50-65 metros, 3) 25 a 35 metros, 
4) 15 a 20 metros, 5) 5 a 7 metros estes níveis têm sido 
identificados em vários trechos do litoral brasileiro. 

Na área da baixada de Sepetiba podemos distinguir vá- 
rias pequenas serras alinhadas na direção geral NE-SW. Co- 
mo exemplo citaríamos as serras de Inhoaíba, Cantagalo e 
Eugênia, cujo ponto culminante está a 277 metros; serra da 
Paciência (201 m) , etc. Além dessas há uma série de pequenas 

6 Para maiores pormenores veja-se o trabalho de Joho Jo& BxchRELW: "Nota 
sobre os depósitos conchiferos da Pedra de Quaratiba, Distrito Federal" in: Ar- 
quivos de Biologia e Tecnologia, vol. VII, p. 195/200 - Paran&, 1953. 

a RANCIS RUELLAN L ' E ~ ~ l ~ ç ã ~  geomorfol6gica da baía de Guanabara e das 
regióes vizinhas" In: Revista Brasileira de Geografia, ano VI, outubro/dezembro 
da 1954. n . O  4. 



ondulaçóes, cuja natureza do material decomposto nos leva 
a crer, tratarem-se de níveis de erosão, além dos típicos ter- 
raços. 

IE: importante considerarmos que os baixos níveis existen- 
tes na Guanabara e na Baixada Fluminense não haviam pas- 
sado despercebidos a CHARLES F. HARTT 7. aste autor reco- 
nhece também a natureza das rochas de tais níveis por cer- 
tas colinas são recobertas de argila e material estratificado, 
enquanto outras são devidas a material decomposto pelo in- 
temperismo. HARTT foi O primeiro geólogo que chamou a aten- 
ção dos especialistas para as argilas provavelmente terciá- 
rias da baía da Guanabara Tal fato foi por êle identifica- 
do na ilha do Governador. O significado geomorfológico de 
tais tipos de materiais será por nós analisado na parte refe- 
rente ao litoral e à origem da baía da Guanabara. 

2.4 - Litoral. Origem da baía da Guanabara - O litoral 
pode ser descrito segundo se considere a parte atlântica ou 
ainda os dois trechos de baixadas que rodeiam as baías da 
Guanabara e de Sepetiba. 

O litoral atlântico vai desde o morro Cara de Cão até a 
restinga de Marambaia. Neste trecho da zona costeira a alti- 
metria e as formas de relêvo são diversificadas, por causa da 
estrutura e natureza das rochas. 

O exame da carta topográfica do estado da Guanabara 
no trecho compreendido, entre o morro Cara de Cão e a Barra 
da Tijuca revela diferentes aspectos topográficos: 

1 - Morros isolados. Pontões com a forma convexa. 
2 - Pontas rochosas. 
3 - Praias entre as pontas rochosas. 
4 - Lagoas (Rodrigo de Freitas). 
5 - Costa rochosa escarpada. 
6 - Rios de pequena extensão. 
7 - Planície extensa - entre o morro da Joatinga e o 

de Guaratiba . 
8 - Restinga - Marambaia. 

A oeste do esporão rochoso dos morros pertencentes ao 
maciço da Pedra Branca tem-se a restinga da Marambaia 
e a zona costeira da baixada de Sepetiba. 

Veja-se dêste autor Geologia e Geografia Fisica do Brasil, vol. a00 - Co- 
leç8o Brasiliana . 

AL~FREDO JOSÉ PORTO DOMINGUES "Estudo sumkrio de algumas formações se- 
dimentarea do Distrito Federal" in: Revista Brasileira de Geografia, ano Xm, 
julho-setembro de 1951, n.O 3, pp. 443/464. 



A costa escarpada e rochosa é caracterizada por exten- 
sos afloramentos predominantemente de gnaisses desde o fim 
da praia do Leblon, onde se vê o morro Dois Irmãos até a 
Ponta de Juatinga. A avenida Niemeyer, por exemplo, foi im- 
plantada a poucos metros acima do nível do mar, tendo sido 
necessário um grande corte, realizado na rocha sã. 12 neste 
trecho do litoral atlântico que se encontra a "gruta" da Im- 
prensa, cuja origem se prende ao alargamento feito pelo mar 
de antigas diáclases . 

A restinga da  Marambaia - é constituída por uma su- 
cessão de restingas, cujo ponto de apoio foi a ilha rochosa 
da Marambaia. Segundo A. R.  LAMEGO uma de suas fases 
iniciais foi a movimentação do material detrítico feito pela 
corrente costeira originada pelos ventos do quadrante e a cor- 
rente secundária originada pela corrente costeira. De modo 
que a deposição da areia se fêz de oeste para leste. A Ma- 
rambaia é de certo modo uma fase inicial, incompleta, de 
retificação de litoral. O mesmo que ocorreu na formação das 
lagoas de Jacarepaguá, Camorim, Tijuca e Marapendi g. Do 
ponto de vista topográfico a restinga da Marambaia apre, 
senta uma dissimetria, pois, do lado do oceano, apresenta de- 
clive contra o qual as ondas se lançam. No lado interno da 
baía de Sepetiba o declive é suave e suas águas são tran- 
qüilas. 

8 litoral da Guanabara pode ser caracterizado por dois 
tipos principais de formas litorâneas: 1 - as saliências ou 
pontas - rochosas (baixas e altas) ou de material sedimen- 
tar (de baixa altitude) 2 - os recôncavos ou reentrâncias, 
como a antiga enseada de Botafogo, saco de Inhaúma 'O. 

Qual a origem da baía de Guanabara? 
A evolução paleogeográfica do atual trecho que compre- 

ende o's estados do Rio de Janeiro e Guanabara, nos mostra 
que nos fins do Cretáceo é que ocorreu o desmantelamento 
tectônico das formas de relêvo que tiveram origem no dias- 
trofismo brasílico e vinham sendo trabalhadas pela erosão. 
Os terrenos cristalinos que constituem os maciços costeiros, 
e as ilhas rochosas faziam parte de uma extensa área mon- 
tanhosa e ligada ao que hoje chamamos de serra do Mar. No 
dizer de ALBERTO RIBEIRO LAMEGO: ''A grande baía sòmente 
se esboçou quando a costa fluminense foi traçada por formi- 

0 EVERARW BACKHET~SER "Geografia Carioca: a restinga de Marambaia" in: Bo- 
letim Geogrdfico, n.O 40. 

10 Para maiores pormenores veja-se o interessante trabalho de E- BAcK- 
HWSER "Geografia Carioca: o litoral da Guanabara" in: Boletim Geografaoo, ano 
IV, n.O 44, pp. 972/983. 



dáveis desabamentos que afundaram no Atlântico toda a par- 
te  oriental do velho continente, enquanto pelos novos bordos 
originados com a formação da serra do Mar teve início a de- 
posição dos tabuleiros" ll. 

No fim do Mesozóico é que a baía de Guanabara teve sua 
origem, e a sua configuração foi acentuada por fraturas cir- 
culares em funil. 

O relêvo dêsse trecho do Brasil Sudeste é caracterizado 
pela escarpa tectônica da serra do Mar ao norte - serra da 
Estrêla e brgãos, maciços costeiros com a brecha de acesso 
ao interior da reentrância, onde o relêvo é caracterizado por 
terrenos de baixa altitude. No dizer de FRANCIS RUELLAN: "A 
situação da Guanabara entre o rebordo meridional falhado 
da serra dos Órgãos e os maciços litorâneos, faz com que logo 
se pense num bloco falhado abaixado ou numa depressão de 
ângulo de falha" 12. 

De modo que a gênese da baía de Guanabara está ligada, 
segundo LAMEGO, RUELLAN e outros a fatôres de tectonismo 
em rochas duras, dando movimentos verticais. RUELLAN, no 
entanto discorda desta opinião e considera uma invasão ma- 
rinha, dando assim para a Guanabara a formação de uma 
típica ria. Na evoluçã~ geomorfológica dêsse trecho do Brasil 
Sudeste devemos ainda salientar o papel da erosão fluvial que 
havia feito o seu trabalho erosivo antes da transgressão ma- 
rinha, que deu origem ao entulhamento recente da área da 
Baixada. Existem plataformas, falésias e restingas fósseis que 
são referidas em vários trabalhos, HARTT e BACKHEUSER dis- 
tinguem também um movimento epirogenético ascensional 
do trecho da Baixada, cuios remanescentes são identificados 
nos níveis de erosão e de" terraço. LAMEGO ao contrário dos 
dois autores citados não acredita que o soerguimento litorâ- 
neo ainda continue nos nossos dias; pois admite uma estabi- 
lidade do bordo continental no presente. 

As ilhas são como já tivemos oportunidade de dizer de 
dois tipos principais: as rochosas e as aEuviais. No interior 
da baía de Guanabara existem várias ilhas, sendo em sua 
maioria rochosas. Das ilhas existentes no interior da baía de 
Guanabara, citaríamos a de Paquetá, onde há  um grande 
número de matacões, e a de Governador. Nesta última a sua 

AISERTO RIBEIRO LAMEGO O Homem e a Guanabwa, p .  84.  
18 FRANCIS RUELLAN "EVO~UÇ&O geomorfológica da baia de  Guanabara" in: 

Revista Brasileira de Geografia, ano VI, n . O  4 ,  p. 457. 



topografia pode ser decomposta segundo três feições: as coli- 
nas, as praias e as baixadas. As  colinas apresentam níveis 
que chegam até a cota aproximada dos 100 metros. Também 
na baía de Sepetiba existem ilhas rochosas como exemplo ci- 
taríamos a ilha do Tatu. Ao sul da linha de costa vêem-se 
várias ilhas rochosas, que do ponto de vista geomorfológico 
serão futuros pontos de apoio de restingas, à semelhança do 
observado na baixada de Jacarepaguá e de Sepetiba. O exa- 
me da carta do estado da Guanabara nos revela a seguinte 
altimetria para estas ilhas rochosas: Redonda (244 m), Ra- 
sa (70 m),  Pontuda (82 m),  Alfavaca (45 m), Cagarras 
(86 m) , Comprida (36 m) , Palmar (46 m) , etc . 

O exame da carta do relêvo da Guanabara nos mostra 
que há uma linha divisora principal de águas dentro do es- 
tado, e que é formada pelos maciços da Tijuca e da Pedra 
Branca. O limite setentrional do estado é, em seu mais longo 
percurso, dado pelos rios Itaguaí, Guandu-Açu, Guandu-Mi- 
rim, Pavuna e São João de Meriti. 

Os rios que descem do maciço da Tijuca, ou ainda do 
maciço da Pedra Branca em direção ao litoral atlântico, ou 
o de Sepetiba, têm pequena extensão e o perfil é acidentado 
por corredeiras na área de montanha. No trecho de planície 
ao contrário o escoamento é difícil, havendo mesmo necessi- 
dade da construção de canais de drenagem. Como exemplo 
citaríamos os canais de Sernambetiba, Cortado, Portela, Ma- 
rapendi, Itá, São Francisco, etc. 

A disposição da rêde hidrográfica revela, em certos tre- 
chos, uma adaptação a estrutura das rochas, pois os rios cor- 
rem na direção da xistosidade, ou ainda de fraturas e fa- 
lhas, com a direção geral NE-SW. 

Os degraus no leito dos rios que descem dos três maci- 
ços, se sucedem aos patamares e alvéolos, que em certos ca- 
sos são aproveitados para o cultivo 13. Como exemplo citare- 
mos, Cachoeira no maciço da Tijuca, Prata no maciço da Pe- 
dra Branca e os rios Guandu do Sena e Guandu do Sapê no 
maciço de Jericinó . 
2 . 7  - Lagoas e canais - No tocante à hidrografia, além dos 
rios, realce especial deve ser dados as lagoas Rodrigo de Frei- 

1J Para maiores minúcias vejam-se os trabalhos de H ~ A  nA SILVA, "Uma aona 
agricola do Distrito Federal - o Mendanha" in: Revista Brasilei~C4 de Geografia, 
ano XX, n.O 4 - outubro-dezembro de 1958; Lircr~ DE OLIVEIRA "Aspectos geo- 
gr&ficos da zona agricola do rio da Prata" in: Revista Brasileira de Geogralia, ano 
XXI, n.O 1 - janeiro-março de 1960 e em Aspectos da Geografia Cadoca os Capí- 
tulos referentes a ocupação agricola. pp. 171/210, intitulados: "AspeCtOs da geo- 
grafia agr&ri& do sertão carioca" de MARIA DO CARMO CORREIA GALVÃO e "Not&S sô- 
bre a ocupaç80 humana da montanha no estado da Guanabara" de NIW Bm- 
NARDES. 



tas, Tijuca, Camorim, Jacarepaguá, Marapendi e Pequena. 
Como já tivemos oportunidade de dizer trata-se de lagoas de 
barragem. O que significa dizer serem as mesmas produzi- 
das por uma justaposição de restingas. A drenagem nesta 
área é feita com dificuldade. A tendência normal de todas 
estas lagoas, geomorfològicamente falando é o do entulha- 
mento e por conseguinte o aumento da área de planície. 

A lagoa Rodrigo de Freitas, à semelhança das outras la- 
goas do estado da Guanabara e Rio de Janeiro, foi produzida, 
como já dissemos, pela barragem devida às restingas que de- 
ram origem às praias do Arpoador e do Leblon. Esta lagoa 6 
a única localizada na área urbana. "Basta dizer - a Lagoa - 
para que qualquer carioca citadino saiba logo que se está a 
aludir à lagoa Rodrigo de Freitas. Existindo no âmbito ur- 
bano apenas uma, náo é de fato necessário juntar-lhe quali- 
ficativos. O substantivo comum a individualiza" 14. 

A lagoa é pouco profunda, e em certos trechos mais se 
parece um terreno alagado sublagúnico; como se pode ver na 
praia do Pinto, junto à Pedra do Baiano no Leblon. O ponto 
mais profundo, desta lagoa está a 4,40 metros do nível do 
mar. A geologia dessa área mostra que na parte sul e oeste 
da lagoa existem os terrenos arenosos e argilo-arenosos do 
quaternário, enquanto na parte norte e leste as rochas graní- 
ticas e gnáissicas da serra da Carioca, ou ainda dos morros 
isolados como o dos Cabritos, Cantagalo e Saudade. Chega- 
ram até junto da lagoa, hoje circundada pela avenida Epi- 
tácio Pessoa. A tendência normal dessa lagoa no decorrer da 
evolução geomorfológica da área será o desaparecimento. 
Este foi sensivelmente acelerado pelo trabalho humano. 

EVERARDO BACKHEUSEB ''Geografia Carioca: A lagoa Rodrigo de Freitas" in: 
Boletim Geogrdfico, ano IV, n . O  39, p. 284. 



GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA 
Seminário 

Profs. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 
e PEDRQ PINCHAS GEIGER 

No presente seminário focalizaremos vários aspectos re- 
ferentes a geografia do estado da Guanabara segundo o se- 
guinte esquema: 

l.a Parte: 
1.1 -Leitura e marcação no mapa do roteiro da excur- 

são a ser realizada (Principais fatos que serão es- 
tudados) . 

2.a Parte: 
2.1 -Análise dos têrmos paisagem natural e cultural em 

face do turismo e da conservação dos recursos na- 
turais básicos. 

2.11 - HILDA DA SILVA "Uma zona agrícola do Distrito Fe- 
deral - O Mendanha" in: Re~ista Brasileira de 
Geografia, ano XX, n.0 4, pp. 431/432 - outubro- 
dezembro de 1958. 

2.12 -Aspectos da Geografia Cadoca - Capítulo "A geo- 
grafia e o turismo", pp. 257/270 . 

2.13 -Importância do grupo humano como criador de for- 
mas de relêvo - geomorfologia antropogenética - 
Aspectos da Geografia Carioca pp. XIII, XIV e XV. 

2.14 - Nos vários trabalhos distinguiremos diversos tópi- 
cos - que dizem respeito as formas de relêvo e ao 
uso da terra. 

3.a Parte: 
- Os alunos. do Curso de Férias manifestarão suas dú- 

vidas e críticas a leitura do volume editado pelo 
CNG e pela AGB - Aspectos da Geografia Carioca. 



Existem alguns assuntos de geografia urbana, par- 
ticularmente importantes na Guanabara e que não 
foram testados? Que pesquisas deveriam ser realiza- 
das na Guanabara para um conhecimento geográfico 
melhor? 

4.a Parte: 
- Quais, em síntese, as características gerais da estru- 

tura urbana da metrópole do Rio de Janeiro? 

5.a Parte: 
- A luz dos atuais conhecimentos geográficos da Gua- 

nabara o que se poderia propor como reorganização 
do espaço geográfico ocupado? Que pesquisas deve- 
riam ser realizadas na Guanabara visando, particu- 
larmente, a um planejamento urbanístico? 

I 

6.a Parte : 
PRATICA 
No presente seminário vamos recapitular várias das 
considerações que foram feitas nos diversos trabalhos 
práticos. Examinaremos uma série de alguns mapas, 
perfis e gráficos das diferentes publicações que fo- 
ram distribuídas: 

A - HILDA DA SILVA - "Uma zona agrícola do Distrito Fe- 
deral - o MendanhaJJ - fig. l ;  encarte - Vale do 
Mendanha - relêvo e hidrografia; fig. 3; encarte sÔ- 
bre "Vegetação em 1922"; encarte sobre o uso da ter- 
ra 1954; encarte sobre as vias de comunicação e dis- 
tribuição da população; fig. 20. 

B - LÚCIA DE OLIVEIRA - "Aspectos geográficos da zona 
agrícola do rio da Prata" - figs. 7, 33, 34, 35 e 36. 

C - LOURDES M . M . STRAUCH - "Distribuição da popula- 
ção na ilha do Governador" - figs. 1, 4, 4-A - Ma- 
pa de Pontes e n.0 6. 

D - CELESTE RODRIGUES MAIO - "Sepetiba - contribui- 
ção ao estudo dos níveis de erosão" - Mapas I e 11, 
perfil I. 

E - Aspectos da Geografia Carioca - mapas, gráficos e 
fotografias. 



ROTEIRO DA EXCURSAO AS ZONAS URBANA E RURAL 
DO ESTADO DA GUANABARA 

1 - Baixada da Guanabara. 
Aterros. Baixos níveis de rochas precambrianas . Manto 
de intemperismo . Zona portuária. Aproveitamento dos 
aterros - depósitos, indústrias, favelas, etc . 

2 - Ilha do Governador. 
Falésias. Níveis de erosão e de terraços. Cidade Uni- 
versitária. Aeroporto. Praias. Colônias de pesca. 

3 - Avenida das Bandeiras. 
Superfície aplainada. Contacto dos maciços. Novos bair- 
ros e novas indústrias. Periferia urbana - Contactos 
com a zona rural. 

4 - Campo Grande. Santa Cruz. 
Erosão entrópica. Misto de centros suburbanos e regio- 
nais. Decadência dos laranjais. Avanço dos lotea- 
mentos . 

5 - Baixada de Sepetiba. 
Área aluvionar recente: baixos níveis cristalinos. Loca- 
lidades balneárias . Fruticultura e horticultura . 

6 - Encosta sul do maciço da Pedra Branca. 
Baixada de Jacarepaguá . Pães-de-açúcar. Formação das 
lagoas. Canais de drenagem. Ocupação na encosta e 
na planície. Núcleos de urbanização. Transição para a 
área urbanizada de Jacarepaguá . 

7 - Maciço da Tijuca. 
As encostas e a vegetação. Vale do Maracanã e da Ca- 
choeira. Furnas. Limites de urbanização no maciço da 
Tijuca. Localização de antigas fábricas. 

8 - Litoral do maciço da Tijuca. 
Escarpas . Praias. Pontões isolados. "Gruta" da Im- 
prensa. Aterros. Area de veraneio e de clubes. Faixa 
urbana menos densa e área urbana muito densa. Pro- 
blemas da circulação urbana. Os túneis. Centro. 



PROVA DE GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA 

Data: 30 de janeiro de 1964 às 13,30 horas. 

1 - Explicar a organização do espaço geográfico da Guana- 
bara ao redor do maciço da Tijuca (40 pontos). 

2 - Qual a característica dos topos do maciço da Tijuca? 
(10 pontos) 

3 - Que se entende por área metropolitana do Rio de Ja- 
neiro? (20 pontos) . 

4 - Qual a característica do litoral atlântico do estado da 
Guanabara? (10 pontos) . 

5 - Que sabe a propósito do uso da terra na área do ma- 
ciço de Jericinó? (10 pontos) . 

6 - Qual a origem da baía de Guanabara? (10 pontos) . 



USO DO ATLAS - CONSIDERAÇGES GERAIS 
(aula prática) 

Prof. ANTÔNDO T E I X E ~ A  GUERRA 

1 - Origem dos atlas 

Nesta aula não nos vamos deter nos processos cartográ- 
ficos nem temos a pretensão de analisar os diferentes tipos 
de carta, sistemas de projeção ou tipos de convenção. Da- 
remos uma apreciação geral dos diversos tipos de atlas e i~ 
modificações por que passaram os mesmos. Não faremos, por- 
tanto, um estudo minucioso que só um curso especializado &- 
bre o tema poderia realizar. 

Os mapas surgiram vários séculos antes da nossa era. O 
primeiro mapa-mundi conhecido é da autoria de ANAXIW- 
DRO, (610 a 546 a.C), que viveu no V século antes de Cristo1. 
No entanto, só em 1570 é que surgiu o primeiro atlas geográ- 
fico publicado por A.  ORTÉLIUS, sob O título Theatrum orbis 
t m a r u m .  Contava a primeira edição com 53 mapas gravados 
em prancha de cobre, e na segunda edição feita em 1587, estas 
pranchas se elevaram a 108. No dizer de CHARLES H.  DEETZ 
êste "foi o primeiro atlas moderno, ou melhor, a primeira 
série sistemática de mapas gravados depois de um longo pe- 
ríodo de esforços e tentativas principalmente individuais" 2 .  

O têrmo atlas evoca o gigante da mitologia grega que 
levava o mundo em suas espáduas. A palavra atlas foi usa- 
da pela primeira. vez na obra póstuma de GERHARD KREMER 
(Geraldo Mercator - 1512-1594) sob o título Atlas sive cos- 
mographicae meditationes de fabrica mundi (1595) . As duas 
obras mencionadas eram compostas de coleções de mapas. 

A obra de CLAUDIO PTOLOMED é considerada por alguns autores como o pri- 
meiro atlas. "A cartsgrafia antiga tem o seu máximo em P T O ~ M E V  (87-150 DC) 
com a sua Geografia, na qual inclui os princípios de construçáo cientifica de ma- 
pas". Mais adiante diz ainda o mesmo autor: "Os mais antigos mapas que po- 
dem ser assim considerados no sentido moderno, s8o os 26 que constam nos ma- 
nuscritos da Geografia üe PTOLOMEU, os quais. doze séculos depois foram grava- 
dos, em cobre. Foi em fins do século XV" (C&m~o DE OLIYWb in: "EsMço hk- 
tórico do desenho e de mapas" - p. 6. Rio de Janeiro 1952). 

2 CHARLEIS H. DEETZ "Cartografia" - Um estudo e normas para a c~nstmç&o 
e emprêgo de mapas e cartas", p. 7. 



Os atlas gerais de STIELER (1839) e o de BERGHAUS (1848 
/1849) parecem constituir os verdadeiros ancestrais dos nos- 
sos atuais atlas. Estas obras foram reeditadas várias vêzes 3 .  

2 - Tipos de atlas e os princípios da geografia 

Um atlas contém normalmente cartas nacionais, regio- 
nais, cartas dois continentes, e cartas do globo em escalas va- 
riáveis, que podem chegar a 1/100 000 000. O atlas é uma obra 
de referência obrigatória na Geografia. 

IE neste tipo de publicação que o princípio basilar da Geo- 
grafia, a localização, aparece em sua plenitude. este princí- 
pio é o responsável direto pela criação da Cartografia. A per- 
gunta: Onde ocorre o fenômeno? - só tem resposta visuali- 
zada, no mapa. Da mesma maneira a delimitação do fe- 
nômeno, isto é, a aplicação do princípio da extensão - até 
onde? - só pode ser observada através da carta. 

Os atlas contêm grande número de informações que au- 
xiliam a compreensão dos fenômenos geográficos em seu con- 
junto. Aplicam-se, portanto, ainda os princípios da analogia 
ou da Geografia Geral (conexão) e o da causalidade. Os tex- 
tos que acompanham os modernos atlas vieram tornar os 
ensinamentos geográficos mais atraentes e mais dinâmicos. 
Os atlas são coleções de cartas geográficas, coleções de es- 
tampas elucidativas de uma obra. Os atlas modernos reu- 
nem também gráficos e dados estatístico que concorrem para 
a compreensão da Geografia. Os atlas geográficos são cons- 
tituídos por uma seqüência de cartas executadas segundo um 
plano de conjunto, onde a superfície da Terra no seu todo 
ou em parte esteja representada. 

Os atlas sofreram profundas modificações, pois, das sim- 
ples coleções de cartas agrupadas num volume, transforma- 
ram-se em pequenas enciclopédias, contendo grande número 
de informes. 

Através dos vários exemplos poderemos aquilatar estas 
transformações e compreender como os atlas vieram auxiliar 
enormemente o estudo da Geografia. 

Um bom atlas moderno permite aplicar todos os princí- 
pios da Geografia científica, como veremos a seguir, exami- 
nando vários tipos de atlas: 

Vide o verbete "Atlas" in: "Grand Larousse encyclop6dique" - rol. 1 - 
pp. 689/690. 



a) Ency clopaedia Britannica - World Atlas - Londres 
1960. 

Observação - Atlas muito interessante e dividido em 
várias partes. Como o próprio título indica não se 
restringe apenas às cartas, apresenta um texto 
bem desenvolvido nos diversos campos da Geogra- 
fia. Na realidade é um volume da enciclopédia que 
trata o mundo do ponto de vista geográfico. 

b) Atlante mondiale (Instituto Geográfico de Agostini 
- Novara) . 1956, 104 páginas de cartas e 81 pá- 
ginas de índice (topônimos) . 

Observação - Trata-se realmente de um atlas mui- 
to bem elaborado e bem impresso. finfase especial 
no tocante a mapas da Itália. 

c) Atlas Générale Larasse - Paris - 1959. 
Observação - Atlas muito interessante. Dá ênfase 

especial aos mapas históricos e fornece uma série 
de informações através de textos (pp. 373/426). 
Quanto aos mapas da Europa, e especialmente 
os da França, são os que aparecem em maior nú- 
mero. 

d) Atlas Hachette - Paris 1956. 

Observação - O livro está dividido em três partes a 
saber: 

1 - Documentação e estatística 
2 - Atlas 
3 - fndice alfabético dos topônimos. 
- Na primeira parte encontra-se uma série de 

importantes informações para o desenvolvimento dos 
temas geográficos. Os dados estatisticos são apre- 
sentados sob a forma de tabelas e gráficos. 

A segunda parte é constituída por uma coleção de 
cartas. E, finalmente, o índice de topônimos. 

e )  Philips Pratica1 Atlas - Londres 1961. 
Observação - Embora o título dê idéia de algo dife- 

rente dos outros atlas, na realidade trata-se de 
uma publicação, como as demais no gênero. 



f )  Grand Atlas Mondial de "Seleções" - Paris 1963. 

Observação - Trata-se de um bom atlas, bem elabo- 
rado, com cartas muito sugestivas. O conteúdo 
dêste atlas se encontra distribuído do seguinte 
modo : 

1.a parte - Visão do Mundo - nos revela a terra 
nas três dimensões com cartas em relêvo. 

2,a parte - As Nações do Mundo - constituída de 
84 páginas de cartas gerais. 

3." parte - A Terra dos Homens - fornece infor- 
mações muito pormenorizadas sobre os grandes 
problemas científicos e humanos, depois da ori- 
gem da vida até as últimas tentativas de explora- 
ções espaciais. O texto desta parte do Atlas Mun- 
dial constitui também uma vasta documentação 
nos seguintes domínios: Astronomia, Geologia, 
Oceanografia, Biologia, Zoologia, Agricultura, De- 
mografia, Antropologia, Ornitologia, Política, So- 
ciologia, Arqueologia, Meteorologia e História das 
Explorações. 

4.a Parte - O Mundo em Números - Vários dados 
estatísticos sobre transportes, renda nacional, po- 

pulação recursos minerais, produtos industriais etc. 
5.a Parte - O Mundo pela Imagem - mostra aspec- 

tos da paisagem física e cultural do globo. Cons- 
titui uma explêndida seleção de imagens distribuí- 
das do seguinte modo: 1 - A verdadeira face da 
Terra, 2 - As geleiras, 3 - Os vulcões em ativi- 
dade, 4 - Os vulcões extintos e gêisers, 5 - Ero- 
são, 6 - As formações coralígenas, 7 - As for- 
mas do litoral, 8 - Os rios, 9 - Os desertos, 10 - Os fenômenos celestes, 11 - A vegetação, 12 - 
A agricultura. 

6." Parte - fndice dos topônimos com mais de 50 000 
nome. 

g) Atlas Illustré 

Tome I - "Europe Occidentale". 
Tome I1 - "Europe Orientale - URSS". 
Tome 111 - "Amérique du Nord" 

, Tome IV - "Amérique du Sud" 



Tome V - "Afrique7' 
Tome VI - "Asie du Nord et Indonésie" 
Tome VI1 - "Asie du Sud et Proche Orient" 
Tome VI11 - "Océanie et Région Polaire". 

Observação - Trata-se de uma coleção de livros de 
geografia dos continentes bem ilustrados. Con- 
tém mapas, gráficos, grande número de fotografias 
e texto explicativo. 
No tomo I, por exemplo, na página 93, encontra-se 
uma condensação dos dados referentes a países, su- 
perfícies, populações, as grandes cidades, altas 
montanhas, grandes lagos e os grandes rios. Esta 
coleção em vários tomos, não constitui pròpria- 
mente uma série de atlas, como pode parecer a pri- 
meira vista pelo título que possui. 

h) Grand Atlas Internacional Sequoia - Paris - Bru- 
xelas - 1962. 
Observação - Bom atlas dividido em três partes dis- 

tintas : 

1 - Introdução com um capítulo sobre as línguas 
e o vocabulário geográfico (ortografia, fonéti- 
ca, terminologia e abreviações) 

2 - Atlas internacional e nacional - compreenden- 
do 112 páginas. 

3 - fndice dos topônimos (parte nacional e inter- 
nacional) - 187 páginas. 

Resumindo &te tópico concluímos que os atlas evolveram 
de coleções de cartas, para enciclopédias em que os dois prin- 
cípios básicos da geografia: localixação e extensão têm ên- 
fase especial. 

3 - Atlas nacional 

Atlas nacional é um atlas geográfico complexo contendo 
uma recapitulação e uma generalização dos conhecimentos 
científicos contemporâneos no domínio da geografia física, 
econômica e política do pais considerado. Os atlas nacio- 
nais constituem um esforço dos diferentes países, tendo em 
vista um melhor conhecimento dos mesmos. Bstes atlas não 
são apenas um repositório de topônimos, de indicações de ro- 
dovias, ferrovias, ou ainda, a exposição de alguns modos de 



representar o relêvo. As cartas dos atlas nacionais dão uma 
análise do meio físico ou econômico, e estudam os diferentes 
fatores geográficos relacionando-os. O XVIII Congresso Inter- 
nacional de Geografia, realizado no Rio de Janeiro em 1956, 
considerou a elaboração de atlas nacionais como uma das 
importantes tarefas da geografia atual. Para facilitar tal 
empreendimento a União Geográfica Internacional, consti- 
tuiu em agosto de 1956 a "Comissão de Atlas Nacionais". 

A seguir daremos uma síntese, ou melhor, um quadro ex- 
traído da publicação Atlas Nationaux - Histoire, Analyse, 
Vois de perfectionnement et d'unification" - edição da Aca- 
demia de Ciências da União Soviética - 1960 - quadro 
n.0 I.* 

O atlas do Brasil publicado pelo Conselho Nacional de 
Geografia, em 1959, constitui bom exemplo de um atlas na- 
cional. A obra acha-se dividida em três partes: 

1 - Mapas físicos, humanos, e econômicos das diferen- 
tes regiões. 

2 - Mapas físicos, humanos e econômicos do Brasil. 
3 - Mapas dos estados e dos territórios. 
Os mapas da primeira e da segunda parte são acompa- 

nhados de texto. 
Devemos ainda assinalar a publicação do Atlas do Brasil 

no formato de bolso, tendo sido acrescido de 166 ilustrações 
(fotografias) e 37 páginas de dados estatísticos (tabelas). 

4 - Análise de alguns atlas brasileiros. 
Vamos iniciar o presente tópico fazendo uma referência 

de ordem histórica, pois na Secção de Iconografia da Biblio- 
teca Nacional, dentre os Atlas do Brasil, impressos, o mais an- 
tigo é o de J. VILLIERS DE L'ILE ADAM - de Janeiro, Gar- 
nier Irmãos, 1848 - 1850 5. 

- Atlas do Brasil pelo barão HOMEM DE MELO - Rio de 
Janeiro, 1909. 

Observação - este atlas é constituído de duas partes dis- 
tintas. A primeira de texto e a segunda de cartas. 
Esta publicação serviu de base para vários estudos 
que foram feitos a partir desta obra, considerada a 
mais precisa na época. 

Este trabalho foi preparado pelo Prof. SALICHTCHEV (URSS) presidente da 
Comissáo de Atlas Naclonais da UCII. 

6 Informaç&o fornecida pelo bibliotecário-chefe da SecçKo de I~~nOgrafia, 
Lmrn F. F. DA OJNHA. 
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Atlas do Brasil - (Globo) - Pôrto Alegre. 
Observação - É: um dos poucos atlas editado em por- 
tuguês que além das cartas, fornece um índice re- 
missivo e descritivo dos topônirnos. Mesmo os gran- 
des atlas internacionais ao fornecer a lista dos topo- 
nimos não dão outros. dados informativos como os do 
presente trabalho. 

Atlas Geográfico EscoZur - Ministério da Educação e 
Cultura - IBGE - 1956. 

Observação - Trabalho interessante que será analisado 
por outros colegas em várias aulas. Veja ainda no 
Boletim Geográfico n.0 174, maio-junho de 1963, 
pp. 325/329 o artigo de R. S. NARSKMH "O Atlas ES- 
colar Geográfico Brasileiro". 

- Carta do Brasil ao Milionésimo - Rio de Janeiro 1960. 
Observação - Trata-se de uma obra publicada pelo CNG, 

composta de 46 folhas, referentes à parte do Brasil 
na escala de 1/1000 000. Além das cartas geográ- 
ficas devemos salientar as fotos aéreas, que muito 
concorreram para elevar o alto padrão da obra. "No 
princípio dêste século, em 1909 reuniu-se em Lon- 
dres uma comissão de representantes de diversos paí- 
ses, entre êles o Brasil, comprometendo-se os Esta- 
dos signatários de elaborarem o Mapa Internacional 
na escala de 1 : 1 000 000 na projeção policônica . O 
representante da França foi o grande VIDAL DE LA 
BLACHE. NO entanto só dois países cumpriram as re- 
soluções do acordo, confeccionando a sua carta ao 
milionésimo: o Brasil e os Estados Unidos" 6 .  

5 - Atlas especiais 
Os atlas geográficos são constituídos por uma série va- 

riada de cartas físicas, humanas, econômicas e políticas dos 
diversos países, como já tivemos oportunidade de ver. Os 
atlas especiais são dedicados a determinados temas. Éstes p s  
derão abarcar o fenômeno em todo o globo, ou serão especí- 
ficos a um continente, ou mesmo, a um país, ou ainda, a um 
estado, como veremos nos exemplos que se seguem: 
- Atlas des formes du relief - Paris 1956. 
- Atlas de las Razas Humanas - Barcelona 1963. 

a Ctm~ro DE 0 L I v n ~ a  - "Esbôço histórico do desenho de mapas" - p. 8 - 
Rio de Janeiro 1952. Para maiores detalhes vide ainda: ''I carta do Brasil a0 
milionésimo" in: Revista Brasileira de Geografia, ano XXII, n.O 1, janeiro-março 
de 1960, pp. 81/98. 



- Atlas de Relações 1nterna.c-is - Rio de Janeiro 
1960. 

- Atlas de Direito Internacional Público - Rio de Ja- 
neiro 1953. 

- Atlas de Meteorologia - Rio de Janeiro - 1948. 
- Oxford Economic Atlas of the World - Londres 1959. 
- Atlas Pluviométrico do Brasil (1914/1938) . Boletim 

n.0 5 - 1948. 
- Atlas Cmográfh  da Cultura Cafeeira - (Estado do 

Rio de Janeiro, 1943). 

6 - OS ATLAS DA BIBLIOTECA DO CONSELHO 
NACIONAL DE GEOGRAFIA 

OBSERVAÇÃO - Parte Prática de Consulta 

a 000 
bc 
C156 CALLATAY, Vincent de 

. . . Atlas du ciel. Préface de E. Delporte . . . Bru- 
xelles, Visscher; Paris, Gauthier-Villars /1955/. 

a 000 
bc 
D 562 DIEN, Ch, 

Atlas céleste contenant plus de 100 000 étoiles 
et nébuleuses dont la position est réduite au ler 

Janvier 1860, d'aprés les catalogues les plus exacts 
des astronomes français et étrangers, par Ch. 
Dien, avec une introduction, par M. Babinet . . . 
2eme tirage . Paris, Gauthier-Villars, 1869. 

a 000 
bc 
D 562 DIEN, Ch, 

Atlas céleste, comprenant toutes les cartes de l'an- 
cien atlas de Ch. Dien, réctifié, augmenté et en- 
richi de cartes nouvelles des principaux objets d'é- 
tudes astronomiques, étiles doubles, multiples, co- 
lorées, nébuleuses et groupes stellaires . Mouve- 
ments propres des étoiles, etc., par Camille 
Flammarion . . . 8"e éd, Paris, Gauthier-Villars, 
1887. 

a 000 
bc 
D 562 DIEN, Ch, 

Atlas céleste . . . 1887. 
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Grande atlante geografico, storico-fisico-politiccb 
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BARTHOLOMEW, John, 1890 
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tholomew. New York / J. Bartholomew & Son, 
limited, 1960. 

BARTHOLOMEW, John, 1890 
The advanced atlas of modern ed. geography by 
John Bartholomew . . . New series, 3rd. ed. New 
York, Mc Graw-Hill book company inc., London, 
Meiklejohn and Son, limited, 1956. 
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Cassell's Atlas, containing a complete series of 
maps of the world, and a full index of geographical 
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Cassell, 1910. 

BARTHOLOMEW, John, 1890 
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BARTHOLOMEW, John, 1890 
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Curtis Publishing company and C. S. Hammond 
& Company . Garden City, 1962. 

a 100 
a 
E 23 SDITIONS GRAPHIQUES ~TERNATIONALES, Paris. 

. . . Atlas illustré . . . Preface de Paul-gmile Vic- 
tor. 2nd éd. Paris, Ed. des deux coqs d'or, c 1961 

a 100 
a 
E 23 SDITIONS GRAPHIQUES MTERNATIONALES, Paris. . . . Atlas ilustré . . . c 1961. 
a 100 
a 
E 23 SDITIONS GRAPHIQUES ~NTERNATIONALES, Paris. 

. . . Atlas ilustré . . . c 1961. 
a 100 
a 
E 23 SDITIONS GRAPHIQWES INTERNATIONALES, Paris. 

. . . Atlas ilustré . . . c 1961. 
a 100 
a 
E 56 ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA, Inc. ed. 

Encyclopaedia Britannica, World atlas . . . Geo- 
graphical editor, G. Donald Hudson . . . Under the 
General Editorial Direction of Walter Yust . . . 
Chicago /etc. c. 1960. 



a 100 
a 
E 56 ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA, Inc. ed. 

Encyclopaedia Britannica, world atlas . . . Geo- 
graphical editor, G .  Donald Hudson . . . Under the 
General Editorial Direction of Walter Yust . . . 
Chicago /etc. c. 1960. 

a 100 
a 
E 56 ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA, Inc., Chicago, /etc . 

. . . World atlas, with physical and political maps, 
geographical comparisons a glossary of geographi- 
cal terms, a gazetteer index, and with geographical 
summaries, world spheres of influence, prepared 
by G. Donald Hudson . . . under the editorial di- 
rection of Walter Yust, editor of Encyclopaedia 
Britannica, Ind. /c. 1942. 

a 100 
a 
E 56 ENCYC~PAEDIA BRITANNICA, Inc., Chicago, /etc . 

. . . World atlas . . . /c. 1942. 
a 100 
a 
E 79 ESTADOS UNIDOS. Army Service Forces. 

. . . Atlas of world maps, army specialized training 
program . Washington / Headquarters, Army Ser- 
vice Forces, 1943. 

a 100 
a 
F 663 FOLDRAJZI ATLASZ; a Kozépiskolák számára . 

Budapest . Kartografiai Vállalat . . . 1957. 
a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold 

Cassell's new atlas of ed. the world, the world in 
physical, political and economic maps, with sta- 
tistics and index. Edited by Harold Fullard . . . 
London / G . Phillip & Son /c. 1961. 

a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, ed. . . . The library atlas, edited by Harold Fullard . . . 

and H. C. Darby . . . 7th ed. London, G. Philip 
and Son /c. 1960. 



a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, 

Philip's contemporary world atlas, edited by Ha- 
rold ullard . . . London, G. Philip and Son, c. 1960. 

a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, 

Philips' Falcon atlas of the world, edit. by Harold 
Fullard . . . London, G .  Prilip & Son /c. 1961. 

a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, 

Philips' Falcon atlas of the world, edit. by Harold 
Fullard . . . London, G.  Prilip & Son /c. 1961. 

a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, 

. . . Philips' record atlas, cartographic editor Ha- 
rold Fullard . . . 21th ed. London, G. Philip & 
Son, c .  1960. 

a 100 
a 
F 965 FULLARD, Harold, ed. 

. . . The university atlas, edited by Harold Ful- 
lard . . . and H. C. Darby . . . 9th ed. London, 
G .  Philip and Son /c. 1960. 

a 100 
a 
G 177 GABRIAC, P .  

. . . Novisima geografía atlas. Curso medio para 
5.0 y 6.0 grado. Textos aprobado en concurso por 
e1 Consejo General de Educacion de la provincia 
de Buenos Aires, A. Moly /19 / 

a 100 
a 
G 646 GOODALL, George, ed. 

The university atlas. 4th Edited by George Goo- 
dall, and H.C. Darby . . . London, George Philip 
and Son, Liverpool, Philip, Son and Nephew, 1945. 

a 100 
a 
G 647 GODDE, John Paul, 1862-1932. 

Goode's school atlas, physical, political, and econo- 



mic, for American schools and colleges. Rev. and 
enl., by J. Paul Goode . . . New York /etc./ Rand 
McNally, 1943. 

HAMMOND, C. S. and Company, inc . 
Atlas moderno universal, Hammond, con indice y 
nomenclador geografico . /Maplewood, N . I . ,  c 
1957. 

HAMMIOND, C. S. and Company, inc . 
Hammond's Ambassador . World atlas. Maplewood 
/etc., c .  1960. 

HAMM~OND, C.  S. and Company, inc. 
Hammond's complete world atlas. New York, /c. 
1957. 

HAMMOND, C. S. and Company, Inc. 
Hammond's comprehensive atlas of the world . . . 
New York, 1918. 

HAMMIOND'S C .  S. and Company, In,c. 
Hamrnond's new world atlas; containing new and 
complete historical, economic, political and phy- 
sical maps of the entire world in full colors, with 
complete indexes and the races of mankind illus- 
trated gazetteer of the world ilustrated gazetteer 
of the United States and territones. Garden city 
publ. comp., inc., 1947. 

HAMMOND'S C .  S .  and Company, Inc . 
Hammond's new world atlas . . . 1947. 

HAMM~OND'S C. S. and Company, inc. 
Hammond's standard atlas and gazetteer of the 
world, with physical, political and resource maps 
illustrated descriptive gazetteers pictorial history 
World War 11, illustrated world geagraphy races of 
mankind new indexes . New York, 1946. 



a 100 
a 
H 225 HAMMIOND, C. S. and Company, inc. 

Hammond's universal world atlas . . . New York 
. . . 1944. 

a 100 
a 
I1 321 HARRISON, Richard Edes, 

Look a t  the world; the fortune atlas for world 
strategy, by Richard Edes Harrison. Text by the 
Editors of Fortune. New York A.A. Knopf, 1944. 

a 100 
a 
H 628 HICKMANN. 

. . . Geographisch-statktischer universal - a t 1 a s 
1930/31 . . . 1930 

a 100 
a 
I 59 ISTITUTO GEOGRAFICO DE AGOSTINI, Novara. 

Atlante Mondiale . . . Novara, 1956. 
a 100 
a 
I 59 ISTITUTO GEOGRAFICO DE AGOSTINI, Novara. 

. . . Atlas de geografia moderna. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1952. 

a 100 
a 
K 18 KARTOGRÁFIAI VÁLLALAT, Budapest . 

Világatlasz . Budapest /1959. 
a 100 
a 
L 332 LAROUSSE (librairie) , Paris. 

Atlas général Larousse . . . Paris, 1959. 
a 100 
a 
L 531 LEIPZIG. Bibliographisches Institut . 

Weltatlas die Staaten der Erde und Ihre Wirt- 
schaft . Leipzig, 1952. 

a 100 
a 
L 732 LIMA, Afonso Guerreiro, 

Atlas escolar, por Afonso Guerreiro Lima . . . De 
acordo com o programa em vigor no curso secun- 
dário. 7.a ed. Rio de Janeiro, etc./ Globo, 1949. 



a 100 
a 
M 143 MACFADDEN, Clifford Herbert, 1908. 

Atlas of world affairs /by/ Clifford H.  MacFad- 
den, Henry Madison Kendall /and/ George F. 
Deasy. New York, T. Y. Crowell, /c. 1946. 

a 100 
a 
M 454 MAURETTE, Ferdinand, 1878-1937. 

. . . Atlas pratique, 250 cartes et cartons en cou- 
leurs, graphiques de statistique en noir: index al- 
phabetique de 16 000 noms. Paris, Hachette, /c. 
1929. 

a 100 
a 
M 775 MONTEIRO, J 

Novo atlas de geografia, por J .  Monteiro e F. 
d'oliveira. Ed. rev. e atualizada pelo Prof. Mário 
da Veiga Cabra1 . . . destinado aos cursos primá- 
rio, admissão, secundário, normal e comercial. 
Rio de Janeiro /etc./ F. Alves /s .d. 

a 100 
a 
M 775 MONTEIRO, J 

Novo atlas è:e geografia, por J. Monteiro e F. 
d'oliveira, inteiramente revisto e pôsto em dia por 
J . Monteiro, Olavo Freire e L. Schwalbach . Cur- 
so superior. Paris, /etc./, Aillaud/ etc./, 1927. 

a 100 
a 
O 23 Odhams new illustrated atlas of the world . . . Lon- 

don, 0dha.m~ press limited /c 1957. 
a 100 
a 
P 336 PAUWELS, Geraldo José, sac., 1883 

. . . Atlas geográfico melhoramentos. 13." ed. /São 
Paulo/ Edições melhoramentos, 1955. 

a 100 
a 
P 336 PAUWELS, Geraldo José, padre, 

Atlas geographico geral e especialmente do Brasil, 
por P . Geraldo José Pauwels . . . São Paulo, /etc . / 
Companhia P*lelhorameiitoç de São Paulo, /pref. 
1936. 



PHILIP, George, ed. 
Philips' handy general atlas of the world, a series 
of 232 pages of coloured maps and plans forming 
a complete geographical survey of the interna- 
tional relationships of the new era, its territorial 
changes and commercial communications, with a n  
index of over 116 000 names . . . 4th and enl. ed. 
including a n  up-to-date map of Central Europe, 
edited by George Philip, . . . New York, /etc./ Rand 
McNally and company /c. d .  

PHILIP, George, ed 
Philips' handy general atlas . . . /S. d 

POCKET-ATLAS . Atlas de poche . Taschenatlas . 
Atlas de bolsillo. Atlante tascabile. Atlas de bolso., 
Leipzig, Enzyklopedie, 1958. 

RAISZ, Erwin Josephus, 1893 
Atlas of global geography, by Erwin Raisz . . . 
New York, Global press corporation /c. 1944. 

RAJA-GABAGLIA, Fernando Antônio, 1895 
. . . Atlas geográfico moderno para uso dos cursos 
secundários nas escolas do Brasil. Rio de Janeiro, 
Instituto geográfico de Agostini do Brasil Ltda. 
(pref. : 1939-40) . 

RAND, McMally and Company . 
. . . Rand McNally current events world atlas. 
Chicago, /etc./ Rand McNally & Company, c. 1943, 

RAND, McNa11y and Company . 
Rand McNally popular world atlas. Chicago, /etc./ 
Rand McNally & Company, c .  1943. 



RAND, McNally and company. 
Rand McNally world atlas. Premier edition . 
Chicago, /etc./ Rand McNally & company, /c. 
1943. 

RAND, McNally and Company, Chicago. 
. . . World atlas. Chicago /etc./ 19 1'. 

RAND McNally y Company . 
Rand McNally premier world atlas. New York, 
/etc/ c. 1958. 

ROMER, Eugeniusz, 1871 
. . . Atlas geograficzny . . . 1955. 

ROMER, Eugeniusz, 1871- 
. . . Atlas geograficzny . Warszawa, Pánstwowe 
Przedsiebiorstwo Wydawnictw Kartograficznych, 
1956. 

SÁNDOR, Radó, 
Foldrajzi Atlasz . A Kozépiskolák Számára. A Szer- 
kesztésért felelos a Kartográfiai Vállalat Szerkersz- 
tobizottsága Radó Sándor - . . . Dudar Tibor, 
Tallián Ferenc. Készitette és Kiadja az Állami 
Foldméresi és Térkóposzeft Hivatal, Kartográfiai 
Vállalata . . . Budapest, 1960. 

SÁNDOR, Radó, 
Foldrajzi Atlasz . . . 1960. 

a 
S 246 SAINT-MARTIN, Louis Vivien de, 1802-1897. 

. . . Atlas universel de géographie. Dressé sous la 
direction de F. Schrader d'aprés les sources origi- 
nales et les documents les plus récents. Nouvelle 
ed. /Paris/Hachette /1912. 



SCHRADER, Franz, 1844-1924. 
. . . Atlas classique de géographie ancienne et mo- 
derne, dressé conformément aux programmes offi- 
ciels de 1921 a l'usage de l'enseignement secon- 
daire. Ouvrage contenant 343 cartes et cartons en 
couler, avec 75 notices et 145 figures des statisti- 
ques graphiques en couleurs et un index alphabé- 
tique de tous les noms contenus dans 1'Atlas. Pa- 
ris, Hachette, /19. 

SCHRADER, Franz, 1844-1924. 
. . . Atlas classique de géographie ancienne et mo- 
derne . . . /19 . 

SCHRADER, Franz, 1844-1924. 
Atlas géographique rsloderne, par F. Schrader 
. . . F. Prudent . . . /et/ E. Anthoine . . . conte- 
nant 63 cartes doubles impremées en couleurs, 
accompagnées au verso d'un texte géographique, 
statistique et ethnographique avec 600 cartes de 
détail et d'une index alphabétique d'environ 50 000 
noms. Nouvelle édition corrigée et mise a jour. 
Paris, Hachette, 1914. 

SCHRADER, Franz, 1844-1924. 
Atlas géographique moderne . . . 1914 

SILVA, Francisco, padre, 
. . . Atlas geográfico histórico para a 3." série, de 
acordo com o programa do ensino vigente no cur- 
so secundário. Rio de Janeiro, Instituto Geográfi- 
co de Agostini do Brasil Ltda., /c. 1939. 

SILVA, Francisco, padre, 
. . . Atlas geográfico histórico . . . /c. 1939. 



a 100 
a 
S 616 SINCLAIR, Daniel J .  1923-ed. 

The Faber atlas. Edited by D.  J. Sinclair . . . 
with a foreword by L. Dudley Stamp . . . 3/ th  
rev./ Oxford, Geo /1961. 

a 100 
a 
S 856 STIELER, Adolf, 1775-1836 

Stieler's atlas of modern geography 10th ed. Wash- 
ington, Branch of Research and Analysis Office of 
Strategic Services, 1936. 

a 100 
a 
S 855 STIELER, Adolf, 1775-1836. 

Stielers Hand-Atlas, 100 Karten in Kupferstich mit 
162 Nebenkarten, brag. von Justus Perthes geo- 
graphischer Anstalt in Gotha. 9., von Grund aus 
neubearb . und neugestochene Aufl. Gotha, J . Per- 
thes, 1907. 

a 100 
a 
T 727 TOURING CLUB ITALIANO, Milão. 

Atlante internazionale de1 touring club italiano, 
centosettantas i tavole principali centotrentanove 
carte parziali e di suiluppo. Opera redatta ed eseg- 
vita nell'ufficio cartografico de1 T . C. I. sotto la di- 
rezione di L.V. Bertarelli, O. Marinelli, P. Cor- 
bellini . 5." ed. Milano, 1936. 

a 100 
a 
T 727 TOURING CLUB ITALIANO, Milão. 

Atlante internazionale de1 touring club italiano 
. . . 1936. 

a 100 
a 
V 2 17 VAN NOSTRAND, D . , company, inc . 

Van Nostrand atlas of the world. Princeton /etc./ 
D. van Nostrand /1961. 

a 100 
a 
V 634 VCHITELEI, Dlia 

. . . Geografischeskii Atlas. 
Dlia Vchitelei Srednei Shkolyi . . . 1955. 



a 100 
a 
V 649 VIDAL DE LA BLACHE, Paul Marie Joseph, 1845-1918. 

Atlas historique & Géographique Vidal de la Blache 
. . . Paris, A. Colin, 1951. 

a 100 
a 
V 649 VIDAL DE LA BLACHE, Paul, 1845 

Atlas historique, geographique Vidal de la Bla- 
che . . . Paris, A. Colin /I95 /. 

a 100 
a 
V 649 VIDAL DE LA BLACHE, Paul Marie Joseph, 1845-1918. 

Histoire et géographie; atlas classique Vidal de la 
Blache . . . 342 cartes et cartons. Index alphabéti- 
que de 30 000 noms, augmenté d'un supplément de 
1750 noms. Nouv. éd. reme et mise à jour. Paris, 
A. Colin, / s .d . / .  

a 100 
a 
V 831 VISINTIN, Luigi, 1891 

. . . Atlante geografico metodico. Novara, /etc./ 
Istituto Geografico de Agostini, /c. 1936. 

a 100 
a 
E 92 Zseb - Atlasz. Budapest, Kartografiai Vállalat, 1958. 
a 100 
b 
F 663 Foldrajzi atlasz az általános iskolákszámára . 

Budapest, Kartográfiai Vállalat, 1959. 
a 100 
C 
B 287 BARTHOLOMEW, John George, 1865-1920. 

Bartholomew's physical atlas . . . prepared by J. 
G . Bartholomew and A. J . Herbertson . . . under 
the patronage of the Royal Geographical Society 
. . . Edinburgh, A.  Buchan /1899. 

a 100 
C 
B 287 BARTHOLOMEW, John George, 1885-1920. 

Bartholomew's physical atlas . . . /1899. 
a 100 
caq 
E 79 ESTADOS UNIDOS. Geological survey . 

. . . World atlas of commercial geology . . . 1921. 



carg 
T 319 

a 100 
cba 
D 286 

a 100 
cba 
F 814 

a 100 
cfmc 
H 642 

a 100 
cfmf 
B 823 

a 100 
ecd 
T 458 

TERMIER, Henri, 
. . . Atlas de paléogéographie . . . Paris, Masson, 
1960. 

DEBENHAM, Frank 1883- 
The global atlas, a new view of the world from 
space, by Frank Debenham . . . Introduction by 
Bertrand Russell . London Geographical Projects 
Ltd. New York, Simon and Schuster, /c. 1958. 

FRANÇA. Institut géographique national . 
Atlas des formes du relief . /Paris/ 1956. 

SERRA, Adalberto B. 
Atlas de meteorologia, relativo ao período de 1873- 
-1909, por Adalberto Serra, com a colaboração de 
Camilo de Albuquerque e outros . . . Rio de Ja- 
neiro, Serv. gráf. do HBGE, 1945. 

SERRA, Adalberto B. 
Atlas de meteorologia . . . 1948. 

HILDEBRANDSSON, A 
. . . Atlas international des nuages, publié confor- 
mément aux décisions du Comité, par A. Hilde- 
brandsson et L.  Teisserene de Bort. . . . éme ed. 
Paris, Gauthier-Villars, 1910. 

BRASIL. Serviço de Meteorologia . 
. . . Atlas de nuvens. /S. I . ,  S. e. /1924. 

THOMAS-DOMENECH, J . M . 
. . . Atlas de las razas humanas. /Barcelona, Dal- 
man y Jover, c .  1963. 



a 100 
eec 
M 495 NIEER, Frédéric Van Der, 

. . . Atlas de la civilisation occidentale. Préface de 
René Grousset . 2ème éd. Paris /etc . / Elsevier 
1952. 

BOYD, Andrew, 
An atlas of world affairs /by/ Andrew Boyd. Maps 
by W. H.  Bromage. 4th rev. ed. New York, A 
Paaeger /c. 1962. 

BRASIL. Conselho Nacional de Geografia. 
Atlas de relações internacionais . 1960. 

HORRABIN, James, Francis, 1884- 
An atlas of current affairs . . . by J .F. Horrabin, 
with an introduction by Walter P. Hall . . . Text 
edi. rev. New York, F.S. Crofts & co., 1939. 

MOWRER, Edgar Ansel, 
Global War; a n  atlas of world strategy, by Edgar 
Ansel Mowrer and Marthe Raj,chman with a n  in- 
troduction by he Honorable Frank Knox . . . New 
York, W. Morrow, 1942. 

VISINTIN, Luigi 
. . . Atlante Geopolitico universale . . . 1947. 

. . . ~irtschafts-geographischer atlas der Welt . . . 
1951. 

a 100 
hkrnk 
E 79 ESTADOS UNIDOS. Army . 

Atlas of the world battle fronts in  semimonthly 
phases, to August 15, 1945. Supplement to the 



Biennial Report of the Chief of Staff of the United 
States Army, July 1, 1943, to June 30, 1945, to the 
Secretary of War. /s .l .  / 1945. 

a 100 
g 
B 672 BOESCH, Hans, 

. . . Wirtschafts-geographischer atlas der Welt . 
Bern, Kummerly & Frey /1951. 

a 100 
g 
G 493 GINSBURG, Norton, 1921- 

Atlas of economic development, by Norton Gins- 
burg, with a foreword by Bert F. Hoselitz and part 
VIII, a statistical analysis, by Brian J. L. Berry . 
Chicago, The University of Chicago press /1961. 

m 100 
ja 
S 678 Societé des Professeurs d'Histoire et de Geographie. 

Toulouse. Géo-croquis pour l'étude de la géogra- 
phie a l'usage des éleves des lycées, colleges et 
cours complémentaires . Collection realisée par un 
groupe de professeurs, sous la direction de André 
Porry . . . Roger Brunet . . . et sous le patronage 
de la Societé des Professeurs d'sistoire et de Geo- 
graphie (Regionale de Toulouse) . Ce fascicule 
(classe de 6è) a été connu et dessiné par andré 
Porry et Roger Brunet ave. la Bibl. CNG. 

m 100 
ja 
S 678 Societé des Professeurs dYHistoire et  de Geographie. 

Toulouse Géo-croquis . . . /19 / 
m 100 
ja 
S 678 Societé des Professeurs d'Histoire et de Geographie. 

Toulouse Géo-croquis . . . /19 / 
m 100 
ja 
S 678 Societé des Professeurs d'Histoire et de Geographie. 

Toulouse Géo-croquis . . . /19 / 
a 
O 
B 823 BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Campa- 

nha Nacional de Material de Ensino. 
Atlas histórico escolar. /São Paulo, 1960. 





238 cuaso DE F ~ R I A S  

bert McElroy . . . 6th ed. compl. reconstructed and 
greatly enl. London, George Philip & Son, ltd. 
/etc./ 1927. 

a 100 
P 
M 953 MUIR, Rarnsay, 1879 

Philips' historical atlas . . . 1927. 
a 100 
P 
V 185 VALLES, E 

Atlas de historia universal. Tradução direta da 1." 
edição espanhola pela professora de História Mari- 
dian Brito Knox. Revisão do Prof. Arthur Cezar 
Ferreira Reis. Rio de Janeiro, Livro Ibero-Ameri- 
cano, 1962. 

a 103 
ae 
G 753 GRANDIDIER, Guillaume, 1873- . . . Atlas des colonies françaises, protectorats et 

territoires sous mandat de la France publié sous la 
direction de G. Granúidier . . . Paris, Société d'B- 
ditions /c. 1934. 

a 103 
ae 
G 753 GRANDIDIER, Guillaume, 1873- 

. . . Atlas des colonies françaises . . . /c. 1934. 
a 107 
ae 
P 853 PORTUGAL. Junta de Investigações do Ultramar. 

. . . Atlas de Portugal Ultramarino e das grandes 
viagens portuguêsas de descobrimento e expansão. 
Lisboa, 1948. 

a 112 
ae 
O 98 OXFORD UNIVERSITY PRESS. 

. . . The U. S .  S .R. and Eastern Europe. Prepared 
by the Economist Intelligence Unit and the Car- 
tographic Department of the Clarendon press . 
/Glasgow, etc./ Oxford University press, 1956. 

a 112 
ae 
O 98 OXFORD UNIVERSITY PRESS. 

. . . The U .S. S .R. and Eastern Europe . . . 1956. 



g 
E 19 ECQNOMIST INTELLIGENCE UNIT LIMITED. 

. . . The Middle East and North Africa. Prepared 
by the Economist Intelligence Unit limited and the 
Cartographic Department of the Clarendon Press . 
/Oxford/Oxford University press, 1960. 

a 116 

. . . The Middle East and North Africa . . . 1960. 
a 130 
cbs 
E 79 ESTADOS UNIDOS. Hydrographic Office . 

. . . Ice atlas of the northern hemisphere. 1st ed. 

. . . Washington, D.C., 1946. 
a 200 
e 
R 161 RAJCHMAN, Marthe, 

Europe, an atlas of human geography, by Marthe 
Rajchman . 
New York, W. Morrow, 1944. 

a 203 
ae 
D 665 DOLLFUS, Jean, 

. . . Atlas de 1'Europe de l'ouest. Préface de Paul- 
-Henri Spaak . Comité d'honneurs M . M . Roberto 
Almagia . . . Georges Chabot . . . /et autres/ Tex- 
tes de Bernard Pasdeloup . . . Paris, Société Eu- 
ropéenne d'8tudes et dYInformations, 1961. 

a 203 
ae 
D 665 DOLLFUS, Jean, 

. . . Atlas de 1'Europe de 1'Ouest . . . 1961. 
a 203 
ae 
D 665 DOLLFUS, Jean 

. . . Atlas of Western Europe. Preface by Paul- 
Henri Spaak . Advisory Cornrnittee, Roberto Alma- 
gia . . . /and others/ Paris, Société Européenne 
d'Etudes et  d'Informations, London, J . Murray , 
1963. 



F'LACH, Axel Wilhelm, 1857- 
Sveriges jordbruk vid 1900 talets borjan; statistiskl 
kartverk utarbetadt af Wilhelm Flach, H.  Juhlin 
Dannfelt, Gustav Sundbarg. L'agriculture en Suè- 
de au commencement du XXème siècle . . . /Go- 
teborg, W. Zachrissons boktryckeri aktiebolag, 
1909. 

FLACH, Axel Wilhelm, 1857- 
Sveriges jordbruk . . . 1909. 

NIELSEN, Niels, 1869- 
Atlas of Danmark, editor TJiels Nielsen . . . Trans- 
lated by W .E. Calvert . . . Copenhagen, Bianco 
Lunos Bogtrykkeri, H.  Hagerup, 1949. 

NIELSEN, Niels, 1869- 
Atlas of Danmark . . . 1949. 

NIELSEN, Niels, 1893- 
Atlas over Dannmark. Atlas of Danmark, redak- 
tion Niels Nielsen . . . Kobenhavn, H.  Hagerup, 
1949. 

BRENIER, Henri, 
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ritimes . Bouches-du-Rh6ne . Var-Vaucluse . Gard . 
Corse, par Henri Brenier . . . Dessinateurs: MM. 
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seille, 1927. 

BRENIER, Henri, 
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Deutscher Landwirtschaftsatlas, bearbeitet im 
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Atlas podnebi Geskoslovenske Republiky . /Vyda- 
la/, 1958. 
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. . . Geograficzny atlas Polski. Warszawa, Central- 
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Economic atlas of the Soviet Union by George 
Kish. With the assistance of Lan M. Matley . . . 
and Betty Bellaire. Ann Arbor, The University of 
Michigan press /1960. 
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Economic atlas of the Soviet Union . . . /1960. 
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J 95 JURVA, Risto Lakari, 1888- 

. . . Atlas der Eisverhaltnisse des Baltischen Mee- 
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I 87 ITALIA . Istituto Geografico Militare. 
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re. Compilato da Olinto Marinelli . . . Firenze, 
1922. 

fb 
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E 79 ESTADOS UNIDOS. Department of State. Division of 

Map Intelligence and Cartography. 
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B 789 BOYD, Andrew, 

An atlas of african affairs /by/ Andrew Boyd & 
Patrick van Rensburg . Maps by W. H.  Bromage. 
New York, F. A. Praeger /c. 1962. 
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Atlas Général du Congo . . . 1948. 

BÉLGICA . Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 

BÉLGICA. Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 

BÉLGICA . Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 

BÉLGICA . Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 
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BÉLGICA. Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 

BÉLGICA . Academie Royale des Sciences d'Outre-Mer . 
Atlas Général du Congo . . . 1948. 
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the aegis of the National Council for Social Re- 
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Atlas of the Union of South Africa . . . 1960. 

ESTADOS UNIDOS. Bureau of the census . 
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E 79 E s ~ m s  UNIDOS. Department of Agriculture . 

Atlas of American agriculture . Physical basis in- 
cluding land relief, climate, soils, and natural ve- 
getation of the United States. Prepared under the 
supervision of O. E.  Baker . . . Contributions from 



the Weather Bureau . . . Bureau of Chemistry and 
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Atlas of American agriculture . . . /1918/1936. 
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a 630 
O 
P 329 PAULLIN, Charles O 
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vision of Henry Gannett . . . Washington, 1903. 
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. . . Statistical atlas . . .1903. 
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K 16 KANSAS . Industrial Development Commission . 

A Kansas atlas . . . c 1952. 
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H 638 HIGHSMITH, Richard M.  1920- 

Atlas of the Pacific Northwest. Resources and de- 
velopment . . . Edited by Richard M. Highsmith 
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1957. 

HIGHSMITH, Richard M . 1920- 
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MÉx~co. Dirección de Geografia, Meteorologia e Hi- 
drologia . 
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rección de Geografia, Meteorologia e Hidrologia, 
/s.l . / ,  1946. 

MÉXICO. Dirección de Geografia, Meteorologia e Hi- 
drologia . 

Atlas geografico de la Republica Mexicana . . . 
/México, 1943. 

MÉx~co. Dirección General de Geografia Meteorolo- 
gia e Hidrologia. 

Atlas geografico de la Republica Mexicana /por/ 
la Secretaria de Agricultura y Fomento. Dirección 
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Tacubaya, 1942. 

TAMAYO, Jorge L. 
. . . Atlas geografico general de Meqico, con car- 
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nómicas y cartogramas, preparado por Jorge L. 
Tamayo, México, Talleres Gráficos de la Nacion/ 
/1949. 

AMAYA TOPETE, Jesus, 
Atlas mexicano de la conquista. Historia geogra- 
fica en 40 cartas, por Jesus Amaya Topete, Mexico, 
Buenos Aires, Fondo de Cultura Economica /c. 
1958. 
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. . . Atlas climatológico de México. /Tacubaya, 
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de la Comision de Limites) Guatemala, C. A ., Ti- 
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C 962 CUBA. Dirección General de1 Censo. 

. . . Censo de la Republica de Cuba, 1943. Atlas. 
Habana, Editorial Guerrero, /S. d .  / . 
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J 59 JEWISH COLONIZATION ASSOCIATION, Paris. 

Atlas des colonies et domaines de la Jewish Colo- 
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O 94 OUTES, Félix F, 
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la Cancilleria Ecuatoriana . . . Quito, Imprenta de 
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. . . E1 Ecuador y sus limites meridionales . . . 1937. 
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dor, por e1 general Luis T. Paz y Mgo.  Quito 
/Talleres de1 Servicio Geográfico militar/ 1936. 
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Nuevo atlas geografico de1 Perú. Revisado por e1 
Dr. Emilio Roniero . . . Lima, Instituto Peruano de1 
Libro /1940. 
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Comission Cartografica . 
. . . Mapa aproximado de Bolivia en 70 hojas . ed . 
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Geografia. 
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Geografia. 
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outros/ contendo 66 páginas de texto e 33 mapas 
impressos em seis cores. Rio de Janeiro, F .  Bri- 
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Geografia-atlas do Brasil e das cinco partes do 
mundo. Conforme o Atlas do Brasil do barão Ho- 
mem de Me10 e Dr. F. Homem de Me10 e os me- 
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logo do Dr. Francisco Cabrita . . . 2." ed. Rio de 
Janeiro, F .  Briguiet & Cia., 1923. 
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Geografia-atlas do Brasil e das cinco partes do 
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mem de Me10 e Dr. F. Homem de Me10 e os me- 
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logo do Dr. Francisco Cabrita . . . 1." ed. Rio de Ja- 
neiro, F .  Briguiet & Cia., 1912. 

a 770 
ae 
L 778 LIVRARIA DO GLOBO S/A . , Porto Alegre. 
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tórios, cartografia de Rudolf Ira e Edgar Klettner. 
fndice remissivo e descritivo dos topônimos por 
Lourenço Mário Prunes . . . Rio de Janeiro, /etc./, 
1953. 

LIVRARIA DO GLOBO S/A . , Pôrto Alegre. 
Atlas do Brasil . . . 1953. 

MENDONÇA DE AZEVEDO, José Afonso, 1886- 
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grafia do Brasil. Método do Dr. José Afonso Men- 
donça Azevedo. 2." ed. rev. e melhorada . . . /Rio 
de Janeiro, Oficinas Gráficas do Jornal do Brasil/ 
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MENDONÇA DE AZEVEDO, José Afonso, 1886- 
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. . . Relatório apresentado a S. Ex. o Sr. Ministro 
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. . . Relatório . . . 1894. 
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ral. ~'ivisáo de Geologia e ~ i n e r a l o ~ f a .  
. . . Atlas geológico do Brasil . . . 1933-1934. Rio 
de Janeiro, Oficinas Gráficas do Serviço de Publi- 
cidade Agrícola, 1939. 
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/Carta du Brésil . . . 1872. 
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G 981 DODT, Gustavo Luís Guilherme, 
D 647 Mapa do rio Gurupi, desde sua formação pela jun- 
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Oceano Atlântico . . . Levantado por ordem do 
Exmo. Sr. Dr. Augusto Olímpio Gomes de Castro, 
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Guilherme Dodt . . . Maranhão, 1873. 

a 770 
cdc 
B 823 BRASIL. Diretoria de Hidrografia e Navegação. 

. . . Miniaturas de cartas náuticas. /S. n .  t . / . 
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cartográfico dedicado ao Oitavo Congresso Brasi- 
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Atlas annexé au mémoire présenté par le gouver- 
nement de sa majesté Britannique sa Majesté le 
Roi d'Italie dans sa qualité d'arbitre entre la Gran- 
de Bretagne et les Etats Unis du Brésil selon les 
articles d'un traité ratifié à Rio de Janeiro, le 28 
janvier, 1902. 
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S 948 SUÍÇA. Bureau Officiel de Renseignements sur le 

Brésil . 
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S 678 SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA, Rio de Janeiro. 
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ciedade Nacional de Agricultura, 1910. Rio de Ja- 
neiro, /Weiszflog S.  d . 
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. . . Atlas algodoeiro do Brasil . . . confeccionado 
sob a direção do ex-superintendente, agrônomo 
William Wilson Coelho de Sousa. Estudos econô- 
micos, cultura, tipos, beneficiamento, mercados, 
transporte e classificqão comercial, por William 



Wilson Coelho de Sousa. Colaboradores . . . bacha- 
rel Justo de Oliveira . . . /e outros/ São Paulo, 
Casa Maiença, 19 / 
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S 731 SOUSA, William Wilson Coelho de, 

. . . Atlas algodoeiro do Brasil . . . /19 / 
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M 538 MENDES DE ALMEIDA, Cândido, 1818-1881. 
Atlas do império do Brasil, compreendendo as res- 
pectivas divisões administrativas, eclesiásticas, 
eleitorais e judiciárias, dedicado a sua majestade 
o imperador o senhor D. Pedro 11, destinado a ins- 
trução pública na  império, com especialidade a dos 
alunos do Imperial Colégio de Pedro 11, organizado 
por Cândido Mendes de Almeida . . . Rio de Ja- 
neiro, Litografia do Instituto Filomático, 1868. 

a 770 
O 

M 538 MENDES DE ALMEIDA, Cândido, 1818-1881. 
Atlas do Império do Brasil . . . 1868. 
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J 86 JOURDAN, Emilio Carlos, 1835-1896. 

Atlas histórico da guerra do Paraguai, organizado 
pelo 1.O ten. E.  C. Jourdan . . . sobre trabalhos 
seus e de outros oficiais da mesma comissão. Rio 
de Janeiro, Litografia Imperial de Eduardo Rens- 
burg, 1871. 
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. . . Miniaturas de cartas náuticas. /S. n .  t . 
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I 88 DODT, Gustavo Luís Guilherme, 
D 647 Mapa do Alto-Itapicuru, desde sua formaçiio pela 

confluência de Itapicuru-Mirim com o Alpercatas 
até a cidade de Caxias, em 88 secções com um ma- 
pa geral do mesmo e o projeto de uma comporta, 
levantado pelo engenheiro Dr. Gustavo Luis Gui- 
lherme Dodt. /S. 1. S. e .  /1872. 
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D 647 DODT, Gustavo Luís Guilherme, 

Mapa do Alto-Itapicuru . . . 1872. 
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E 79 ESTADO DA BAHIA. Mapas municipais. Lei nacional 

noo 311, decreto estadual n.0 11 089. 
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S 239 
L 693 LIAIS, Emrnanuel, 1826-1900. 

. . . Hydrographie du haut Saint-Francisco et du 
Rio das Velhas, ou résultats au point de vue hydro- 
graphique d'un voyage effectué dans la province de 
Minas Gerais par Emm. Liais. Ouvrage publié par 
ordre du gouvernement imperial du Brésil et 
accompagné de cartes levées par l'auteur avec la 
collaboration de MM. Eduardo José de Morais 
et Ladislau de Sousa Me10 Neto. Paris, Rio de Ja- 
neiro, Garnier, 1865 . 
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. . . Hydrographie haut Saint-Francisco . . . 1865. 
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. . . Hydrographie haut Saint-Francisco . . . 1865. 
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M 663 MINAS GERAIS. Secretaria da Agricultura. 

. . . Atlas econômico de Minas Gerais . . . /s . l . /  
,4938. 
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M 663 MINAS GERAIS. Secretaria da Agricultura. Serviço de 

Estatística Geral. 
. . . Atlas corográfico municipal . . . Belo Horizon- 
te, Imprensa Oficial, 1926. 
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Estatística Geral. 
. . . Atlas corográfico municipal . . . 1926. 
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S 731 /SOUSA REIS & MELO/ 

Carta geográfica do estado do Espírito Santo, pre- 
cedida de uma notícia histórica, estatística e des- 
critiva de suas comarcas e municípios. Rio de Ja- 
neiro/ Tipo-Litografia Pimenta de Me10 & Cia., 
1912. 
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B 823 BRASIL. Departamento Nacional do Café. 

Atlas corográfico da cultura cafeeira; estado do 
Espírito Santo. /Rio de Janeiro/ Departamento 
Nacional do Café, 1942. 
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B 823 BRASIL. Instituto Brasileiro do Café. 

Atlas corográfico da cultura cafeeira; estado do 
Rio de Janeiro /Rio de Janeiro, pref. 1943. 
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S 239 São Paulo. Comissão do I V  Centenário da Cidade de 

São Paulo. . . . São Paulo antigo; plantas da ci- 
dade. São Paulo, 1954. 
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F 953 FUERTES, E. A. 

. . . Saneamento da cidade e pôrto de Santos por 
E. A.  Fuertes . . . e Rudolph Hering, J. H. Fuer- 
tes . . . Atlas, /São Paulo/1895. 
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F 953 FUERTES, E. A .  

. . . Saneamento da cidade e pôrto de Santos . . . 
1895. 
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S 231 SANTA CATARINA. Departamento Estadual de Geogra- 

fia e Cartografia 



. . . Atlas geográfico de Santa Catarina, /Florianó- 
polis/1958. 
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S 231 SANTA CATARINA. Departamento Estadual de Geogra- 

fia e Cartografia 
. . . Atlas geográfico de Santa Catarina . . . 1958. 
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S 231 SANTA CATARINA. Departamento Estadual de Geogra- 

fia e Cartografia 
. . . Pequeno atlas de Santa Catarina, 1955 . . . 
Florianópolis /1956. 

a 778.4 
ae 
S 231 SANTA CATARINA. Departamento Estadual de Geogra- 

fia e Cartografia 
. . . Pequeno atlas de Santa Catarina . . . /1956. 

a 784 
cba 
N 147 NÁGERA, Juan José, 

. . . Atlas de la  República Argentina; construido de 
acuerdo con 10s datos de 10s archivos y 10s reco- 
gidos por e1 autor durante sus exploraciones y via- 
jes de 1912 a 1926. (Trabajo patrocinado por la 
Sociedad Argentina de Estudios Geográficos) . 
Buenos Aires, Talleres Gráficos Colombatti & Cia. 
Ltda., 1926. 

a 784 
cba 
N 147 NAGERA, Juan José, 

. . . Atlas de la República Argentina . . . 1926. 
a 784 
c f 
A 691 ARGENTINA. Dirección General de Navegación e Hi- 

drografia . 
. . . Atlas evoluciones tipo de1 tiempo. /Buenos 
Aires/1944. 

a 784 
cfk 
A 691 ARGENTINA. Dirección General de Navegación e Hi- 

drografia . 
. . . Carta de vientos. 2a. ed. /Buenos Aires/1945. 



a 786 
cd.c 
U 82 URUGUAY . Servicio Hidrografico . 

. . . Rio Santa Lucia (desde e1 arriero hasta aguas 
corrientes) . . . Sondas en metros . . . Montevideo, 
1940. 

a 786 
cdc 
S 231 
U 82 URUGUAY . Servicio Hidrografico . 

. . . Rio Santa Lucia . . . 1940. 



UTILIZAÇAO DO ATLAS GEOGRAFICO ESCOLAR 

Prof. J. CEZAR DE MAGALHÁES 

1 .a aula 

I - Orientação metodológica para uso do atlas geográfico 
escolar. 

1 - Aulas baseadas em um trabalho de equipe escrito para 
o Ministério da Educação e Cultura. 

2 - Finalidade não é ensinar Geografia, porém dar suges- 
tões para o bom manuseio do atlas. 

3 - Preocupação pelo emprêgo dos princípios geográficos, lo- 
calização, delimitação, causalidade, conexão. 

4 - O atlas precisa de outros elementos didáticos: livro de 
classe, recursos áudio-visuais, globo, etc . 

5 - O atlas contém elementos formativos e informativos. 

I1 - Considerações gerais para uso do atlas. 

1 - preocupação pelo exame das convenções. 
2 - explicações sobre o valor da escala. 
3 - evite-se a memorização inútil. 
4 - fazer o aluno trabalhar com o atlas através de exercícios. 
5 - chamar a atenção do discípulo para a extensão e deli- 

mitação do fenômeno geográfico. 
6 - utilização do recurso da comparação de diversos mapas 

para conexão de fatos geográficos. 
7 - emprêgo correto da terminologia; evitar expressões "em 

cima", "em baixo", "no alto". Observe-se o vocabulário 
no final do atlas. 

I11 - A Cartografia utilixada no atlas. 

1 - note-se que o atlas apresenta variada apresentação car- 
tográfica: projeções diversas bem como escalas e con- 
venções cartográficas diferentes. 



2 - erros de interpretação cartográfica. 

a - América do Sul bifurcada (mapa dos oceanos) . 
b - impressão de redução da Africa na  sentido longi- 

tudinal. 
c - confusão entre as cores representando os climas e 

as chuvas. 
d - difícil interpretação dos mapas de geologia e solos. 
e - atenção para a supressão parcial Atlântico no 

planisfério político; note-se o encarte da Europa 
no mesmo planisfério em outra escala. 

3 - crítica improcedente da ííinsuficiência" de acidentes 
geográficos, altitudes - condene-se a nomenclatura ex- 
cessiva. 

4 - notar as deformações que um determinado tipo de pro- 
jeções ocasionaria : cilíndrica, cônica, azimutais . 

5 - análise geral das convenções utilizadas no AGE. 

a - mapa dos oceanos - as cores representam faixas 
de altitude e de profundidades e nunca as formas 
do relêvo; observe-se a legenda para dar ênfase aos 
oceanos e mares; a Groenlândia aparece numa lo- 
calização e num tamanho em cada mapa. 

b - planisférios de temperaturas - chame-se a aten- 
ção para a utilização das cores e das linhas isarít- 
micas unindo pontos da mesma temperatura mé- 
dia; insistir sobre a oposição das estações em cada 
hemisfério, influências da latitude e da altitude na  
temperatura, a importância das correntes mari- 
nhas. 

c - planisfério de chuvas - não figuram precipitações 
sobre os oceanos; destacar a maior ou menor in- 
fluência de cada fator em uma determinada re- 
gião da Terra: chuvas de convecção na Amazônia, 
influência das correntes quentes na  Europa, etc . 

d - planisfério de climas - chamar a atenção que es- 
calas semelhantes permitem comparações com ma- 
pas confrontantes, assinalar a escolha da classifi- 
cação de Koppen. 

e - mapas demográficos politicos e econdmicos - pro- 
blema do tamanho do símbolo em relação a es- 
cala, a dificuldade de sua representação; a repeti- 



ção das cores no planisfério político é apenas me- 
dida de economia, não significa a mesma soberania 
política. 

6 - escalas - todo problema de escala pode ser reduzido às 
seguintes fórmulas : 

D 
D = d X E  d = -  

E 
D = distância verdadeira 
d = distância cartográfica 
E = escala 

2." aula 

I - Geografia Geral Física e Humana 

Geografia Geral 

1 - idéias essenciais a desenvolver em cada planisfério. 

a - oceanos e mares: formas litorâneas e relação com 
as formas de relêvo, as zonas de altos e baixas ma- 
rés, influência das correntes marinhas, utilização 
dos oceanos e mares como vias de transporte e co- 
municações, portos, pesca. 

b - climas: correlações com os mapas de relêvo, solo, 
vegetação, distribuição de população e atividades 
econamicas; o estudo regional dos continentes e a 
correlação com o planisfério de climas, influência 
das correntes marinhas sobre os climas. 

c - vegetação: observar que uma determinada forma- 
ção vegetal pode ser aproveitada como pastagem, 
produção de lenha e carvão vegetal, madeira, con- 
trole da erosão, amenização climática, efeito paisa- 
gistico, atração turística. 

d - estrutura geológica. Solos: Correlacionar a ori- 
gem do relêvo com as formas de estrutura geoló- 
gica, relação da hidrografia com o relêvo; &te e a 
distribuição dos leitos rodo-ferroviários, os solos 
e a variação da agricultura e da pecuária. O pro- 
fessor não deve perder oportunidade aqui, de re- 
lacionar as cores do mapa geológico com as do 
mapa do relêvo. 



Geografia Humana 

1 - Planisfério. Divisão Polz'tica: acentuar o caráter inter- 
pretativo ao invés da memorização; mostrar cada país 
ao aluno a medida que êste for ouvindo falar nêle; o 
mundo está mais próximo em virtude da rapidez dos 
transportes, logo noção de vários países; idéias do povo, 
território, país, estado, raça, nações e línguas; posição 
que os países ocupam nos continentes e sua importância 
econômica, as divergências políticas oriundas das diver- 
gências étnicas. 

2 - Grupos étnicos e religiosos: destacar o problema das mi- 
norias, a religião e os hábitos alimentares - proibição 
de comer carne de porco, carne de vaca; continentes 
mais homogêneos étnica e religiosamente; as cidades- 
-santuários, correntes comerciais para as grandes feiras. 

3 - Densidade. População: causas da maior e menor den- 
sidade demográfica em cada continente; correlações com 
os planisférios de recursos econômicos, de clima, vege- 
tação, estrutura geológica, relêvo e solos, influência da 
continentalidade e das orlas litorâneas na  distribuição 
da população. 

4 - Agricultura. Regiões industriais. Recursos minerais : 
assinale-se a importância da Geografia Física para ex- 
plicar os fenômenos econômicos; o estudo dos continen- 
tes deve ser feito com vistas a êsses planisférios econô- 
micos, pois não há mapas econômicos regionais; impor- 
tante chamar a atenção para a complexidade das con- 
venções, como por exemplo: agricultura primitiva da 
subsistência; observar as causas da distribuição das fai- 
xas agrícolas segundo as zonas do globo; comparações 
entre os mapas de agricultura e de vegetação; a estrutu- 
ra  geológica e o afloramento das jazidas minerais; a as- 
sociação entre o ferro e carvão e as paisagens in- 
dustriais. 

5 - Fusos horários, tráfego marítimo - a aula sobre orien- 
tação. Círculos e zonas da Terra. Coordenadas geográ- 
ficas conduz ao problema das diversas horas; lembramos 
neste planisfério explicações sobre as faixas amarelas, 
violetas, verdes, o significado dos valores + e - em bai- 
xo de cada relógio; o tráfego marítimo sugere explica- 
ções como: causas da maior espessura da linha entre 
Europa e América do Norte, principais rotas de comér- 
cio no mundo e importância dos estreitos de Gibraltar, 
Singapura, canais de Panamá e Suez. 



I1 - Os continentes 

1 - orientemo-nos no sentido de mostrar aos alunos a com- 
preensão globalizada das relações culturais e econômi- 
cas do mundo através dos continentes. 

2 - as correlações devem sempre levar em conta uma possi- 
bilidade de comparação com o Brasil bem situá-lo den- 
tro do conjunto universal. 

3 - sugestões para o estudo dos continentes. 

a - apresentar as características gerais dos continen- 
tes : localização, dimensões, litoral, etc . 

b - o estudo pode ser feito segundo as regiões geográ- 
ficas : Apalaches, Grandes Lagos, Cordilheira Am3- 
na, etc. 

e - ou ainda segundo uma faixa de paralelos ou se- 
gundo o método tradicional: relêvo, vegetação, cli- 
ma, população, etc. 

d - na Europa, observe-se o complicado desenho do li- 
toral e sua conseqüência direta: grande quantida- 
de de mares, golfos, cabos, etc.; a existência dos 
países continentais e insulares; a montanha como 
fator de isolamento (Suíca) e a planície como fa- 
tor de ampliação de espaços: Rússia, Polônia, Ale- 
manha. 

e - na dfrica o estudo da sua divisão política atual e 
as repercussões sobre a política internacional; a 
concorrência com a América. Latina; a dificuldade 
que os países africanos encontram para se indus- 
trializarem. 

f - na América Central, há grandes oportunidades 
para a correlação de matérias (um dos objetivos da 
escola secundária) através da lembrança de fatos 
que se desenrolaram na ilha Guanchani, cidade de 
Vera Cruz, São Domingos, canal do Panamá, pos- 
sessões estrangeiras; assinale-se a importância po- 
lítica do golfo do México. 

g - a Asia sugere a atenção para a diversidade étnica 
e o surgimento de problemas econômicos. 

- 

.h - análises de áreas continentais desenvolvidas e sub- 
desenvolvidas. 



I11 - Sugestões para exercícios (um exemplo dos vários con- 
juntos existentes no atlas geográfico escolar) (Ve- 
ja-se apostila a parte. 

1 - observações visuais. 
2 - exercícios cartográficos . 
3 - representação nos mapas dos continentes dos fenôme- 

nos localizados nos planisférios . 
4 - desenho e texto explicativo de um determinado planis- 

f ério . 
5 - exercícios de lacunas. 
6 - palavras cruzadas. 
7 - exercícios para sublinhar. 
8 - problemas sobre escalas e fusos horários. 
9 - perguntas. 

10 - dissertações. 
11 - trabalhos individuais ou em conjunto. 
12 - exposições discentes nos colégios. 

3 .a aula 

A - Idéias essenciais sugeridas para o esCudc do Brasil 

1 - o atlas dá mais ênfase à representação do Brasil - o 
professor pode, portanto, trabalhar melhor. 

2 - para a 1.a série ginasial há os mapas sistemáticos e para 
a 2." os regionais. 

3 - como se recomendam para a parte geral, também, na 
análise dos mapas do Brasil, deve haver a preocupação 
de correlacionar os mapas afins, principalmente os pla- 
nisférios . 

B - Estudo sistemático do Brasil 

I - Brasil. Relêvo . Hidrografia . Geologia 

1 - importância das cores hipsométricas. 
2 - salientar bem o embasamento cristalino e o capeamen- 

to sedimentar . 
3 - a disposição da rêde hidrográfica e o relêvo - o apro- 

veitamento econômico. 



I1 - Brasil. Clima e vegetação 

1 - a participação dos climas do Nordeste e da amazônia - 
o contraste. 

2 - explicar o significado de chuvas de outono, chuvas de 
inverno, de verão - a terminologia regional. 

3 - a devastação das florestas e suas funestas conseqüências. 

111 - Brasil. População 

1 - explique-se primeiro a complexidade da representação 
cartográfica não só neste como em todos os mapas de 
geografia humana. 

2 - a diversidade da população em 1920 e 1950 - a orien- 
tação do povoamento - compare-se com o mapa ao lado. 

3 - relacionem-se êstes mapas com o de atividades econô- 
micas e o de transportes. 

IV  - Brasil. Comunicações 

1 - a distribuição das vias e o relêvo - comparação. 
2 - análises dos entroncamentos ferroviários e rodoviários 

- as melhorias introduzidas na edição nova do AGE. 

V - Brasil. Criação. Indústria animal 

Brasil. Extração mineral e vegetal 
Brasil, agricultura. Brasil, industria 

1 - as causas da distribuição dos diversos tipos de gado. 
2 - o porquê da ausência de pontinhos no norte da região 

Centro-Oeste e na região amazônica. 
3 - a caatinga e a criação no Nordeste. 
4 - analise-se a diversidade de símbolos no Rio Grande do 

Sul. 
5 - correlação dos mapas agrícolas com os de solos. 
6 - recursos extrativos minerais e o mapa geológico - o 

Quadrilátero Ferrífero e o algonquiano, o petróleo nas 
áreas sedimentares . 

7 - as indústrias e a localização dos recursos extrativos. 



B - Estudo regional do Brasil 

1 - a escala maior dêstes mapas e a representação de mais 
pormenores. 

2 - correlacionem-se: mapas físicos, econômicos e os planis- 
féricos - Ex.: o clima equatorial n a  Amazônia (p. 22) 
e no mundo (p. 9) - deduções baseadas nos mapas da 
região Norte (pp. 34 e 35).  

3 - observe-se que nos mapas físicos regionais, há represen- 
tados fatos humanos : estradas, cidades, divisão políti,ca. 

4 - mapa Brasil. Divisão Regional. Divisão Política, suge- 
re o estudo de conceito de região natural, regiões geo- 
gráficas, os problemas da redivisão; mostrar que as re- 
giões avançam além dos seus limites oficiais. 

1 - Sugestões para os mapas fisicos 

1 - os paralelos especiais (equador) na Amazônia e (trópi- 
co de Capricórnio) em São Paulo - conseqüências. 

2 - o baixo platô e a planície na região Norte, as chapadas 
no Nordeste, a divisão regional que o relêvo determina na 
região Leste, os planaltos do Sul do Brasil, o pantanal 
em Mato Grosso. 

3 - a importância da hidrografia no norte (navegação) po- 
breza no Nordeste (rios temporários) a hidreletricidade 
no Leste e no Sul. 

4 - o clima e sua influência variada em cada região do 
Brasil . 

5 - a vegetação e sua explotação econômica. 
6 - o litoral em cada região - mangues no Norte, dificul- 

dade de construção de portos no Nordeste, os bons por- 
tos do litoral do Leste e do Sul. 

7 - Exame das fronteiras em cada região: esboçadas no Nor- 
te, rios no Sul, características dos limites: divortium- 
-aquarum, geométrico, fluviais. 

8 - a pequena quilometragem das rodovias e ferrovias no 
Norte, facilidade de sua construção no Nordeste, o relê- 
vo no Sudeste. 

9 - o sítio e a posição das cidades em cada região geográfica. 

I1 - Sugestões para os mapas econômicos 

1 - as atividades econômicas ao longo dos rios na  Amazô- 
nia, a força do extrativismo, a pecuária e a "maromba". 



o clima e a agricultura de vazante no Nordeste, o Golfão 
Maranhense e a produção de arroz, o Quadrilátero Fer- 
rífero e a civilização do ouro no Leste, o Sul de Minas e 
o café com leite, a diversidade econômica do Sul do Bra- 
sil: São Paulo industrial, Rio Grande do Sul criador de 
gado e celeiro do Brasil, o café no Paraná, a importân- 
cia do pôrto de Santos, a pecuária na região Centro- 
Oeste. 

Nota: os mapas: Brasii Sudeste fisicu-plitico e Brasil 
Sudeste econômico, representados em escalas maiores, permi- 
tem análises mais profundas dos fatos físicos e econômicos, 
como por exemplo um estudo melhor visualizado da bacia do 
Rio Grande com a possibilidade de localização das novas usi- 
nas hidrelétricas de Peixotos, Furnas, Itutinga, Camargos, 
etc., as grandes cidades e as ligações ferroviárias e rodoviárias 
entre elas; comparações entre o movimento de mercadorias 
entre os portos de Santos e do Rio de Janeiro; comparação en- 
tre os símbolos do centro industrial da Guanabara e do ABC 
Paulista; estudo na área de influência de cada metrópole. 



USO DO ATLAS GEOGRÁFICO ESCOLAR 

Sugestões para exercícios (em relação as duas 
primeiras aulas 

Comentados todos os planisférios, ofereceremos agora, co- 
mo no final de cada uma das grandes divisões que adotamos, 
uma série de exercícios. Analisando cada uma das séries pro- 
postas, os senhores professôres, poderão, pela comparação dos 
modelos sugeridos, lembrarem-se de outros de sua própria in- 
ventiva ou ainda deslocar de um capítulo para outro a adap- 
tação que achar por bem empreender. 

1) observações visuais 
comparação do relêvo terrestre e do relêvo submarino, 
observações das profundidades, da proporção entre ma- 
res e terras, interpretação dos têrmos: talude, fossa, dor- 
sal, bacia, localização dos principais estreitos, ilhas, ca- 
nais e posterior descrição dos mesmos; observação das 
bacias oceânicas e sua classificação; relação dos conti- 
nentes que em janeiro e julho têm, por exemplo tem- 
peraturas entre + 100 e + 200, acima de 300, de O0 a 
+ 100; colocar em ordem decrescente os climas que 
ocupam as maiores áreas no planisfério de climas; loca- 
lizar as regiões mais chuvosas; no mapa geológico citar 
as áreas que possuem terrenos sedimentares, explicando 
as características gerais de cada um; pedindo ao aluno 
que observe detidamente durante algum tempo um dos 
planisférios gerais, mandar que o mesmo feche o atlas 
e procure escrever no caderno as áreas em que êle obser- 
vou o fenômeno geográfico que se lhe pediu, como por 
exemplo, no planisfério de agricultura, a agricultura 
associada à criação de gado; ordenar que o aluno faça 
deduções das observações feitas comparativamente entre 
o planisfério de estrutura geológica e o planisfério de 
relêvo (o  mesmo para agricultura e vegetação) . 



2) exercícios cartográf icos 

a) elaboração de gráficos de barra ou em setor para re- 
presentar temperaturas e a precipitação em algumas 
estações meteorológicas de climas típicos. As ba i~as  
construídas podem ser coladas por exemplo sobre o 
contorno de um planisfério desenhado pelo aluno. 

b) representação nos mapas dos continentes dos fenô- 
menos localizados nos planisférios . Por exemplo, pe- 
dir ao aluno que faça no mapa da Europa o desenho 
das áreas de climas que êle vê no planisfério de cli- 
ma. O mesmo exercício poderá ser pedido para tipos 
de vegetação, de solos, de grupos étnicos, de densi- 
dade demográfica, etc . 

c) fazer num caderno de desenho o contôrno de um dos 
planisférios, colocando ao lado do mesmo um texto 
explicativo do que êle está representando. 

d) ao lado do desenho copiado do Planisfério - Densi- 
dade demográfica puxar linhas colocando em realce 
o nome de algumas cidades, respectiva população e 
composição étnica. 

3) exercícios de lacunas, pedindo-se, nomes de fossas ma- 
rinhas; cadeias submarinas, temperaturas máximas en- 
contradas em alguns pontos da terra, tipos de clima, ve- 
getação, solos, agricultura, recursos minerais, áreas in- 
dustriais, etc. 

4) palavras cruzadas sobre países, capitais, produtos típi- 
cos de várias regiões da Terra. 

5) exercicios para sublinhar sobre fenômenos de qualquer 
um dos planisf érios . 

6) problemas sobre escala e fusos horários. 
7) questionário reflexivo. 

Perguntas sobre: grandes altitudes e grandes profundi- 
dades, importância na plataforma continental, causas 
das altas e baixas temperaturas nas zonas do globo, in- 
fluência da latitude na distribuição das isotermas, cau- 
sas das menores precipitações na Groenlândia, no deser- 
to de Saara, Arábia, interior da Austrália; diversidades 
de clima na Austrália, sobre as áreas de clima tropical 
e seus matizes característicos; diversos solos represen- 
tados no planisfério de mlos; a grande exteiisão dos solos 
lateriticos e os problemas conseqüentes; causas das di- 



ferenciações fitogeográficas; as savanas e o seu nome 
particular no Brasil; a utilidade de cada um dos tipos 
de vegetação; conceito de agricultura comercial de pro- 
dutos tropicais, mediterrânea, agricultura primitiva de 
subsistência, etc.; perguntas sobre a desigualdade terri- 
torial dos países, divisão política heterogênea dos coilti- 
nentes, conceito de estado, noção, país, organizações in- 
ternacionais, conceito de grupo étnico e nacionalidade, 
características das várias religiões, causas das grandes 
concentrações orográficas, áreas superpovoadas e seus 
problemas, classificação dos países conforme seus re- 
cursos agrícolas, minerais e industriais, as grandes ba- 
cias carboníferas, perguntas sobre as diferentes horas 
em várias cidades do mundo. 

8) trabalhos individuais ou em conjunto: importância eco- 
nhmica dos oceanos e mares, as zonas pesqueira, os seus 
conflitos, os tipos de clima e as atividades agricolas, es- 
pécies vegetais de valor econômico, vantagens da homo- 
geneidade de uma formação vegetal, os terrenos geoló- 
gicos e seu aproveitamento econômico, os países bem 
dotados de recursos energéticos, a importância dos solos 
para a agricultura, o problema da erosão dos solos no 
mundo, os diferentes povos da Asia e suas religiões, as 
cidades santuários, a população do mundo e seus re- 
cursos econômicos, os grandes aglomerados do Extremo 
Oriente, as linhas de comércio marítimo e os produtos 
que transportam, os portos e sua especialização. 



LEITURA DE CARTAS FÍSICAS 
(aula prática) 

Prof. ALFREDO JOSÉ PORTO DOMINGUES 

As cartas constituem o primeiro documento que o geó- 
grafo deve lançar mão quando procura estudar uma região. 
Elas põem o professor e o aluno em contacto com as dife- 
rentes regiões da Terra e permitem dirigir racionalmente o 
estudo dos meios geográficos e, naturalmente, a explicação 
lógica dos mesmos. 

As cartas físicas colocam os alunos em contacto direto 
com os elementos básicos da paisagem que constituem o subs- 
trato do meio geográfico. 

Vários são os tipos de cartas físicas que podemos con- 
siderar : 

a) cartas morfo2Ógicas 

1) hipsométricas 
2) em hachuras 
3) estereogramas 
4) pictóricas 
5) morfológicas ou geomorfológicas 
6) morfoclimáticas 

b) cartas geológicas 

1) cartas de formações geológicas 
2) cartas de ocorrências de minerais ou minérios 
3) cartas estruturais 

c) cartas biogeográficas 

1) cartas zoogeográficas 
2) cartas f itogeográficas 



d) cartas climáticas 

1) tipos de climas 
2) cartas especiais 

e) cartas hidrológicas 
f ) cartas pedológicas 
O professor, diante de cada uma dessas cartas, ter$ que 

examinar, inicialmente, a escala das mesmas; a seguir, estu- 
dará o fenômeno representado, em função das convenções 
existentes. 

Após examinar algumas cartas físicas do Brasil, passa- 
remos a estudar cartas do estado do Rio de Janeiro, que cons- 
tituem o objetivo principal da nossa aula. 

Inicialmente devemos examinar o contôrno do litoral. 
llste tem duas direções principais. A primeira, nordeste-su- 
doeste constituindo a continuação do litoral do Espírito San- 
to. A segunda, apresenta-se segundo a orientação leste-oeste. 

A primeira parte apresenta uma grande protuberância 
formada por um litoral baixo, cheio de lagoas e braços de rios, 
correspondendo ao delta antigo do Paraíba. 

Os terrenos são representados por rochas de idade qua- 
ternária e terciárias. 13 a região dos tabuleiros que terminam 
nos arredores da cidade de Macaé. 

A parte onde o litoral muda ràpidamente de direção apre- 
senta uma série de rochas eruptivas as quais perturbaram 
formidàvelmente as mais antigas. 

O litoral sul é bastante retilínio na sua primeira porção 
e se apresenta com restingas e lagunas (Araruama, Saquare- 
ma, Maricá) . 

Após o estado da Guanabara as baixadas restringem-se 
bastante e as montanhas são batidas diretamente pelas va- 
gas oceânicas. É: a área das baías. 

Tal diferença se deve à pequena quantidade de sedimen- 
tos que estão a disposição das vagas oceânicas. 

A mudança rápida de direção do litoral deve-se A exis- 
tência de um sistema de fraturas que afetam as rochas no 
estado do Rio. Ao sul têm grande importância as linhas es- 
truturais leste-oeste, enquanto ao norte têm maior realce as 
de direção nordeste-sudoeste . Estas linhas correspondem a 
falhas imponentes que seccionam a direção regional dos 
gnaisses . 



Quanto ao interior, temos duas regiões bem distintas: de 
um lado, a baixada fluminense, caracterizada pelo relêvo mo- 
desto de colinas, áreas pantanosas e lagunas, interrompidas 
aqui e ali por pequenos maciços que surgem como ilhas no 
meio da planura. Do outro lado, temos a zona serrana, bas- 
tante acidentada com as maiores elevações localizadas nas 
proximidades da baixada, descambando suavemente em di- 
reção ao interior. 

Os vales dos afluentes do Paraiba são mais ou menos pa- 
ralelos, separados por cristas de direção nordeste-sudoeste . 
Isto corresponde a uma adaptação dos mesmos à direção ge- 
ral dos gnaisses. 

No vale do Paraíba, as elevações são relativamente pouco 
pronunciadas. B o domínio das meias-laranjas, cuja altitude 
mal ultrapassa meia centena de metros. 

Ainda no vale do Paraiba, a oeste, encontramos uma de- 
pressão ocupada por sedimento terciários . Corresponde a uma 
fossa tectônica limitada ao norte pelo maciço do Itatiaia. 



ORGANIZAGÃO E LEITURA DE CARTAS DE GEOGRAFIA 
HUMANA * 

Prof. J . CEZAR DE MAGALHÃES 

I - Problemas referentes ao levantamento das cartas 

1 - nestas cartas geralmente representam-se os aspectos 
qualitativos e quantitativos; êste ocasiona o deslocamen- 
to do símbolo de sua real posição em virtude das escalas 
das bases. 

2 - geralmente abandonava-se o detalhe. 
3 - dificuldades na obtenção dos dados; alguns não são co- 

letado~, outros nem globalizados por estado. 
4 - outras vêzes há uma grande desproporção entre os va- 

lores; de 1 000 kg e 5 000 000 kg. 
5 - dificuldades na obtenção de uma série contínua de anos 

para representação. 

I1 - Diferentes tipos de representação cartográfica 

1 - mapa de pontinhos. 

a - observar o valor do ponto. 
b - disposição dos pontos - necessidade de conheci- 

mento da área. 

2 - isaritmas. 
a - observar a melhor gradação a adotar. 
b - importância dos pontos intermediários e o traça- 

do de isaritma. 

3 - círculos. 
a - o tamanho do círculo se obtém escolhendo no ába- 

co. (publicado na Rev. Bras. Geografia, ano X X ,  
n.0 1) 

* Apenas trataremos de cartas referentes B demografia. abastecimento e dis- 
tribuiçáo de produtos, As cartas industriais estarão a cargo do Prof. PEIIRO GEIGER. 



4 - representação por figuras geométricas - consulte-se o 
gabarito para escolha dos símbolos. Sste tipo de repre- 
sentação permite cartografar ao mesmo tempo: 

a - forma - sexo da população. 
b - tamanho - quantidade de habitantes. 
c - cor - procedência da população. 

5 - setas 

a - grossura - volume representado. 
b - orientação - procedência ou destino do fenômeno 

representado. 
c - cor - diversidade do fenômeno. 

I11 - Leitura da carta do estado d~ Rio de Janeiro 

1 - trabalho prático executado pela turma - utilizemo-nos 
de um itinerário geográfico entre a cidade do Rio de Ja- 
neiro e a de Cabo Frio, representado na carta pelas qua- 
drículas dadas pelas seguintes coordenadas: 230 30' de 
latitude sul e as de 440 30' a 420 30' longitude W de 
Greenwich . 

2." e 3." aulas 

Estas aulas estão reservadas a execução do seguinte exer- 
cício ao qual será atribuído grau: 

No cartagrama do estado do Rio de Janeiro, representará 
densidade demográfica da população, escrevendo-se em se- 
guida as conclusÕes geográficas que o trabalho cartográfico 
sugerir. 



ELABORAÇÁODEESQUEMASEESBOÇOSDE 
GEOGRAFIA HUMANA 

(aula prática) 

População dos municípios do estado do Rio de Janeiro 
em 1960 

1 - Campos 292 292 hab. 
2 - Conceição de Macabu 

9 730 
3 - Macaé 58 805 
4 - São João da Barra 

54 833 
5 - Casimiro de Abreu 

13 123 
6 - Silva Jardim 15 226 
7 - Araruama 30 904 
8 - Cabo Frio 27 441 
9 - Marica 19 468 
10 - São Pedro da Aldeia 

19 326 
11 - Saquarema 19 865 
12 - Cachoeiras de Macacu 

27 064 
13 - Duque de Caxias 

243 619 
14 - Itaboraí 41 739 
15 - Majé 59 076 
16 - Nilópolis 96 553 
17 - Niterói 245 467 
18 - Rio Bonito 27 694 
19 - São Gonçalo 247 754 
20 - São João de Meriti 

191 734 
21 - Itaguaí 44 511 
22 - Nova Iguaçu 359 364 

23 - Angra dos Reis 28 773 
24 - Mangaratiba 12 655 
25 - Parati 12 085 
26 - Bom Jesus de Itaba- 

poana 38 019 
27 - Cambuci 30 983 
28 - Itaperuna 78 130 
29 - Miracema 21 069 
30 - Natividade de Caran- 

gola 24 758 
31 - Porciúncula 15 299 
32 - Santo Antônio de Pá- 

dua 32 289 
33 - Cantagalo 17 363 
34 - Carmo 11 629 
35 - Cordeiro 10 047 
36 - Duas Barras 9 515 
37 - Itaocara 22 309 
38 - Santa Maria Madalena 

14 754 
39 - São Fidélis 38 715 
40 - São Sebastião do Alto 

11 753 
41 - Sapucaia 16 470 
42 - Sumidouro 10 653 
43 - Trajano de Morais 

15 821 
44 - Bom Jardim 18 742 
45 - Nova Friburgo 70 145 



46 - Petrópolis 150 300 
47 - Teresópolis 52 318 
48 - Barra do Piraí 45 367 
49 - Barra Mansa 63 814 
50 - Paulo de Frontin 

11 940 
51 - Mendes 13 143 
52 - Miguel Pereira 14 967 
53 - Paraíba do Sul 25 508 

54 - Piraí 23 050 
55 - Resende 48 797 
56 - Rio Claro 15 234 
57 - Rio das Flôres 8 238 
58 - Três Rios 44 565 
59 - Valença 42 772 
60 - Vassouras 46 341 
61 - Volta Redonda 88 740 



LEITURA DE CARTAS ECONGMICAS 

ELABORAÇAO DE ESBOÇOS E ESQUEMAS DE 
GEOGRAFIA ECONÔMICA 

Prof. PEDRO P . GEIGER 

1. As atividades humanas fazem parte do mecanismo de 
elaboração da superfície terrestre. Através de suas ativi- 
dades, o homem transfere matéria de um local para ou- 
tro, impondo uma organização sua, ao espaço geográfi- 
co. 13 compreensível, pois, a elaboração de cartas que re- 
presentam as atividades humanas, ou, os traços fixados 
na paisagem, decorrente destas atividades. 

2 .  Aplicação dos princípios da Geografia na leitura das 
cartas econômicas. Verificar a localizacão, a extensão e 
a distribuição dos fenômenos. Relacionar diversos cen- 
tros econômicos entre si e com cartas de Geografia Hu- 
mana e de Geografia Física. Procurar a causalidade dos 
fenômenos. Estabelecer a conexão através da leitura de 
cartas econômicas. 

3 .  A leitura de cartas econômicas complexas fornece in- 
dícios sobre a composição da população, sobre o seu nível 
sociaI, econômicp e técnico, assim como sôbre os recursos 
regionais. 

4. Estudo da população, elemento produtor e consumi- 
dor, em Geografia Econômica. Representação de aspectos 
qualitativos da população e de seus deslocamentos. 

5 .  Estudo das atividades agrícolas e extrativas em Geo- 
grafia Econômica e a representação cartográfica. Esbo- 
ços e esquemas. 



6.  Estudo das atividades industriais em Geografia Eco- 
nômica e a representação cartográfica. Esboços e es- 
quemas. 

7 .  Estudo do comércio e transporte em Geografia Eco- 
nômica e a representação cartográfica. Esboços e es- 
quemas. 

8. A representação gráfica dos aspectos econômicos na 
organização do espaço geográfico. 



ALGUNS PERFIS E BLOCOS DIAGRAMAS UTILIZADOS 
NO ENSINO DA GEOGRAFIA 

Profs. ANTÔNI'O TEIXEIRA GUERRA 

e 
ALFREDO JOSÉ PORTO DOMINGUES 

- Esquemas e perfis - no ensino da Geografia devemos 
desenvolver ao máximo êsses modelos no quadro negro, 
pois êles nos dão a possibilidade de visualização dos di- 
ferentes fenômenos. Constitui um interessante proces- 
so de desenvolvimento no aluno o hábito da obsei-va- 
ção e raciocínio em torno de certos temas. A dimensão 
das formas de relêvo, e o problema de escala podem ser 
bem desenvolvidos em tais perfis. 

2 - O perfil topográfico - constitui um processo que lan- 
çamos mão, com a finalidade de mostrar em secção, isto 
é, corte a altimetria representada pelas curvas de ni- 
vel, pelas hachuras, ou ainda pelas cores hipsométricas 
numa carta. Na construção de um perfil devemos esta- 
belecer a escolha de duas escalas, uma referente ao eixo 
das ordenadas - altimetria, e outra ao eixo das abscis- 
sas - extensão. 

O que vamos representar e como representar? 

Vamos pôr num perfil o relêvo, ou melhor a topografia 
da área amazônica. 



284 CURSO DE FÉRIAS 

a) - Perfil N-S. 

b) - Perfil W-E 

Vamos repetir os dois perfis topográficos colocando a es-. 
trutura geológica: 

Nesses dois esquemas encontramos formas de relêvo bem 
diferentes, quer se esteja fazendo referência ao maciço das 
Guianas, quer aos terrenos sedimentares do baixo planalto e 
da planície. 

Vamos escolher uma escala maior e pormenorizar o tre- 
cho da planície sedimentar, isto é, o leito maior e o leito menor. 

3 - Perfil topográfico e perfil geológico - o primeiro repre- 
senta a altimetria e declive, enquanto o segundo a es- 
trutura e a natureza do material. Vimos no tópico an- 
terior dois exemplos pertencentes a área amazônica. Ve- 
jamos em seguida um perfil em estrutura sedirnentar 
concordante inclinada da serra do Curral em Minas 
Gerais. 



Perfil de relêvo da zona costeira do Amapá e do litoral do 
Nordeste. 

a) Falésia de Macapá 

114.r L*. 



Conclusão : 

1 - A construção de perfis exige a escolha de escalas con- 
venientes nos dois eixos. 

2 - A construção de esquema e esboço de formas de relevo. 
exige a visualização do fenômeno no espaço. 



PROJEÇAO DE FILMES GEOGRAFICOS 

I - Dia 15 de janeiro - hora: 15 horas. 

I1 - Local de reunião: Conselho Nacional de Geografia - 
Edifício Iguaçu, 436 - 2.0 andar - Divisão de Gea- 
grafia: Secção de Fotografia e Cinema. 

I11 - Programação: 

a - Filme sobre a explotação do manganês na Serra 
do Navio (território federal do Amapá) - ce- 
dido pela ICOMI. 

b - Filme sobre o Nordeste (da Filmoteca do Conse- 
lho Nacional de Geografia) . 

c - Filme sobre solos (cedido pela Embaixada Ame- 
ricana) . 

IV - Os alunos terão que fazer um relatório (20 a 25 linhas) 
sobre os filmes projetados. 

V - A professora encarregada dará explicações comple- 
mentares sôbre os temas projetados nos filmes. 



PROJEÇÃO DE DIAPOSITIVOS DIDATICOS 

Prof .a CATHARINA V. DIAS 

I) TEMA 

A aula tem como tema central: "O Brasil face a reforma 
agrária" . 
11) FINALIDADES 

a) Utilização dos diapositivos como material didático; 

b) salientar que, sendo uma coleção de geografia re- 
gional, pode ser utilizada em um tema de geografia 
sistemática; 

c) correlacionar com os temas das aulas ministradas no 
Curso, dando uma unidade ao mesmo. 

111) MATERIAL 

Coleção de diapositivos do Conselho Nacional de Geo- 
grafia; 

Folhêto explicativo dos diapositivos. 

IV) LOCAL 

Sala de projeção do Setor de Fotografia e Cinema da Di- 
visão de Geografia (av. Beira-Mar n.0 436 - 2.0 andar) . 
V) HORA 

Das 15,30 horas as 18,OO horas. 

PLANO DA AULA 

Consideradas as finalidades da aula, o plano para a aula 
de projeção seguirá o plano do Curso sobre o Brasil. 



I) O Brasil físico 

a) Formação do relêvo e o uso da terra: 
1) Utilização do vale dos rios: 

Diapositivo n.0 30: Agricultura de várzea (Amazonia) ; 
problema: enchentes; 
Diapositivo n.0 229: Agricultura de vazante (Nordeste 
- vale do Jaguaribe) ; problema: rio intermitente. 

2) Utilização das encostas : 
Diapositivo n.0 667: Encosta íngreme (Região 6uP - 
Santa Catarina) 
Diapositivo n.0 151: (Nordeste: região do agreste), em en- 
costa. 
Diapositivo n.0 681: Encosta íngreme (Sul - São Pau- 
lo) ; problema: erosão. 
Diapositivo n.0 696 : Espigão (Sul: Paraná) 

3) Problema da latitude: 
Diapositivo n.0 592: Geada (Sul Paraná) 

b) Formações vegetais e o uso da terra: 
Diapositivos n.0 601 e 602: Agricultura em campos (Sul 
- Paraná) 
C) OS solos e a reforma agrária: 
Diapositivos n.0 8: Solos de ,campos pobres (Norte - Ro- 
raima) 
Diapositivos n.0 78: Solos de terra firme pobres (Norte - 
par&) 
Diapositivos n.0 117: Sills de diabásio: manchas de solo 
rico: rotação de terra primitiva (Meio-Norte - Piaui) 
Diapositivo n.0 72: Solos férteis: várzea - juta (Norte) 
Diapositivo n.0 552: Erosão (Sul: Paraná) 
Diapositivo n.0 681: Erosão (Sul - São Paulo) 

I1 - O Brasil social 
Diapositivo n.0 294: Mocambo (Nordeste - Recife) 

1,  " 290: Habitações urbanas : Recife (Nor- 
deste) ; 

V " 459: Favela (Leste: Rio de Janeiro) 
9 , " 471: Copacabana (Leste: Rio de Ja- 

neiro) 
V " 633 : Sáo Paulo (Sul) 



111) O Brasil: humano 

a) Tipos humanos: 

Diapositivo n.0 779: Índio (Centro-Oeste) 
> > " 84:  Vaqueiro (Norte - Pará) 
> Y " 263 : Vaqueiro (Nordeste) 
7 > " 598: Vaclueiro (Sul) 

b)  Migrações internas : 

Diapositivo n.0 310 : Transportes de nordestino 
V " 806: Coldnia de nordestinos (Centro- 

-Oeste - Mato Grosso) 

c )  Colonização 

Diapositivo n.0 608: Colonização alemã (Sul - Santa 
Catarina 

2 9  
" 608: > > italiana (Sul - San- 

ta Catarina) 
9 9  611: Colonização polonesa (Sul - Pa- 

raná) 
>> " 613: 39 eslava (Sul - Paraná) 
7 9  " 601: > > holandesa (Sul - Pa- 

raná) 

IV) Brasil economico 

a) Exfrativismo vegetal: 

Diapositivo n.0 63 : Borracha (Norte) 
1 7  " 64:  Castanha (Norte) 
I t  " 131: Babaçu (Meio-Norte) 
> >  " 136 : Carnaúba (Meio-Norte) 
Y > " 280 : Carnaúba (Nordeste) 
> > 581 : Araucária (Sul: Santa Catarina) 
> > " 703: Ervais (Sul: Santa Catarina) 
>> " 763: Poaia Centro-Oeste - M .  Grosso) 



b)  Extrativismo mineral: 

Diapositivo 214: Salinas (Nordeste - Rio Grande 
do Norte) 
405: Salinas (Leste - Estado do Rio) 
412 : Calcário 
413: Garimpagem (Leste - Minas Ge- 
rais) 
819 : Garimpagem (Centro-Oeste - Ma- 
to Grosso) 
415: Ferro (Leste - Minas Gerais) 
718: Carvão (Sul - Santa Catarina) 
716: Carvão (Sul - Santa Catarina) 

c )  Agricultura : 

Diapositivo n.0 393: Queimada (Leste - Minas Gerais) 
9 9  " 808: Roça (Centro-Oeste - M. Grosso) 
> 9 " 690 : Canavial (Sul - São Paulo) 
> > " 666: Uso do arado (Sul - Paraná) 
9 > " 671: Horta (Sul - São Paulo) 
> t  " 674: Cafèzal (Sul - São Paulo) 
9 > 

" 676: Cafèzal em terraço (Sul - São 
Paulo) 

9 9  " 687: Irrigação do arroz (Sul - Rio 
Grande do Sul) 

9 9  " 693: Cultura do trigo (Sul - Santa 
Catarina) 

> > " 695: Cultura da vinha 

4 - Pecuária 

Diapositivo n.0 398: pecuária extensiva (Leste - Minas 
Gerais) 

> 9 " 85 : Pecuária extensiva (Amazônia - 
Pará) 

9 J " 462: Boiada (Leste - Minas Gerais) 
9 > " 710: Boiada (Sul - São Paulo) 
>> " 707: Criação de ovinos (Sul - Rio Gran- 

9 2  

de do Sul) 
" 258: Carne de sol (Leste - Bahia) 

J y  " 802: Carne de sol (Centro-Oeste) 



UTILIZAÇÃO DE FOTOGRAFIAS AgREAS NA GEOGRAFIA 

Prof. CARLOS DE CASTRO BOTELHO 

Fundamentos da utilidade da fotografia aérea: 

1 - A área da superfície da terra na fotografia - o fo- 
tointerpretador tem sob os olhos, sujeita a observação uma 
área sempre maior que aquela que teria se estivesse no cam- 
po. A área dominada será sempre uma função da escala da 
fotografia. 

Exemplos: Fotografias de 23 x 23 cm em escalas variá- 
veis de 1:10000 a 1:70000. 

1: 10 000 - área do terreno igual a 2,29 km2 ( 2 300 x 
x 2300m) 

1:20 000 - área do terreno igual a 21,16 km2 ( 4 600 x 
x 4600m) 

1 : 30 000 - área do terreno igual a 48,61 km" 6 900 x 
x 6900m) 

1 :40 000 - área do terreno igual a 84,64 km" 9 200 x 
x 9 200m) 

1:70 000 - área do terreno igual a 259,21 km2 (16 100 x 
x 16 100 m) 

Depreende-se que a fotografia, segundo a escala, permi- 
te o relacionamento entre objetos e suas vizinhanças. Esta 
possibilidade não se restringe a uma fotografia ou par isolado, 
mas vai muito além, pois tem-se uma cobertura composta de 
fotografias ou pares sucessivos. Leve-se em conta também que 
da cobertura fotoaérea constroem-se mosaicos. 

2 - A análise estereoscópica de fotografias. A superposi- 
ção de fotografias sucessivas proporciona a obtenção de ima- 
gem tridimensional da superfície da terra e de objetos sobre 
ela. A estereoscopia dá a ilusão de profundidade, graças à 
qual o interpretador toma conhecimento da forma completa 
do objeto e pode, se estiver munido de aparelhagem adequada, 
executar medidas que completam a análise. 



3 - A fotografia é uma imagem fixa, fiel e de um dado 
momento da superfície. O observador não precisa movimen- 
tar-se para tomar conhecimento da paisagem. No próprio ga- 
binete êle toma contacto com a região através de uma visão 
mais ampla e fiel. Nesse particular êle já observa com fide- 
lidade a paisagem numa escala que pode ser a definitiva e 
dessa forma a fotografia dá-lhe a exata medida do que pode 
ser cartografado. Se a mesma área é fotografada em mais de 
uma ocasião ela adquire outra qualidade: é comparativa, por- 
tanto, de um interêsse fundamental para os estudos de evo- 
lução. 

Escala e estereoscopia 

No caso de a imagem fotografada ser a de um terreno pla- 
no e horizontal a escala é flli em que f é a distância focal e H 
a altura de vôo. Assim se o terreno é acidentado a escala va- 
ria de um ponto a outro e a fotografia deixa de ser um plano 
como no caso precedente. Neste segundo exemplo calcula-se 
a escala a partir de uma altura média. 

A cobertura aerofotográfica é feita de tal forma que seja 
possível a restituição fotogramétrica e a fotointerpretação. 
Para isso todos os pormenores têm que ser submetidos a es- 
tereoscopia. Deve existir, então, sempre uma parte comum 
a três fotografias consecutivas. Conseqüentemente o recobri- 
mento de dois clichês consecutivos deve ser superior a 50% 
(geralmente é de 60%) e cada fotografia conterá forçosa- 
mente os centros das fotografias imediatamente laterais (na 
mesma faixa de vôo) . 

Satisfeita a condição acima a cobertura aerofotográfica 
fornecerá ao interessado estereogramas, isto é, o conjunto de 
duas perspectivas homólogas. As duas perspectivas podem ser 
visualmente fundidas com o auxilio de instrumentos denomi- 
nados estereoscópios ou mesmo com a vista desarmada, con- 
tanto que o observador tendo o estereograma a frente aco- 
mode a visão para o infinito. 

OBSERVAÇÃO : Estas noções serão acompanhadas de : 
fotografias, fotoíndice, mosaico e estereoscópio. 



DIDÁTICA ESPECIAL DA GEOGRAFIA 

Prof. MAURÍCIO SILVA SANTOS 

Programa 

Aula 1 - Ensino e aprendizagem 
Aula 2 - Objetivos da escola e objetivos do ensino da 

Geografia 
Aula 3 - O planejamento do ensino da Geografia 
Aula 4 - A aula da Geografia: o planejamento e a exe- 

cução em função de seus objetivos 
Aulas 5 a 8 - Práticas de planejamento de unidades e 

de aulas sobre os temas focalizados no 
Curso do CNG. 

O bservaçáo Inicial 

A presente apostila longe está de ser completa; nem 
mesmo naquilo de essencial sobre a matéria a que nos pro- 
pusemos tratar. 

Por esta razão, as aulas e as "Recomendações Bibliográ- 
ficas" do final de cada capítulo, bem como os debates no fi- 
nal das aulas, serão muito mais expressivos. 

Insistimos em que sejam lidas as obras indicadas como 
complementos dos capítulos. 

A obra distribuída em anexo a apostila tem, no final de 
seu artigo "Noções de Didática Especial da Geografia", um 
suplemento bibliográfico que reputamos indispensável para 
a biblioteca do professor de Geografia. 

I - ENSINO E APRENDIZAGEM 

O desenvolvimento de uma didática moderna, a luz da 
psicologia educacional, vem revolucionando os métodos pe- 
dagógicos. 

Antigamente o processo educativo era encarado sob um 
prisma diferente: nêle procurava-se enquadrar o aluno ao 



ensino. Tudo era feito "de cima para baixo"; "dar a maté- 
ria" era o importante, fossem quais fossem as consequên- 
cias. A missão do aluno era aprender; êle que acompanhasse 
o professor com seu programa. 

Por outro lado a programação, geralmente baseada em 
modelos europeus, deixava a desejar quanto a objetividade e 
mesmo quanto ao correlacionamento com fatos da vida real 
dos alunos l. 

Tal procedimento pedagógico foi substituído na Europa e 
América do Norte, há  mais de 50 anos, por outros baseados 
numa realidade concreta: o aluno. 

O enfoque do problema sofreu, pois, modificações consi- 
derando-se, inclusive, que os objetivos da escola passaram 
a ser outros, ligados agora a uma nova diretriz mais com- 
plexa e, ao mesmo tempo, mais prática. 

Por que colocar o aluno no centro do processo? A res- 
posta está com DEWEY: "Ninguém pode dizer que ensinou se 
ninguém aprendeu". 

Sendo assim, o têrmo do binômio ensino-aprendizagem a 
ser colocado em evidência é o segundo. 

Como aprendemos? 

Esquemàticamente podemos salientar como etapas bá- 
sicas do mecanismo de aprendizagem, as seguintes: 

a)  Criação de uma atitude de predisposição para aqui- 
lo que vai ser ensinado. 

b) Apresentação do objeto a ser aprendido como um 
todo. (Visão gestáltica ou globalizada) . 

c) Desmembramento do objeto em suas partes consti- 
tuintes. 

d) Reconhecimento das analogias entre as partes do ob- 
jeto novo com outros objetos já do conhecimento do 
aluno. (Levantamento dos esquemas de associação) . 

e) Análise das partes novas do objeto. 
f )  Relacionamento entre as partes e reconstrução do to- 

do. (Visão sintética) . 
g) Aplicação do aprendido a uma situação nova. 

1 Vejam, por exemplo, os livros d!dáticos antigos de Geografia Geral, onde 
toda exemplificaçáo de Geografia Física refere a acidentes europeus, quando, ge- 
ralmente podem ser vistos ou situados no próprio pais. 

Vide capitulo 11. 



Pelo que se pode observar, a aprendizagem é bastante 
complexa e não pode dispensar certas premissas, como as se- 
guintes: 
1 - Ninguém aprende quando quiser ou se não quiser. 
2 - Ninguém aprende nada que seja inteiramente novo. 
3 - O caminho único para a aprendizagem é: "da sinmese, 

pela análise, para a sintese". 
4 - Aprendizagem sem aplicação é inócua; nada deve ser 

ensinado se não tiver alguma aplicação imediata e ob- 
jetiva, ou algum relacionamento com um objeto a ser 
aprendido posteriormente. 

Recomendação bibliográfica 
1) Bo~ow,  Iva Wasiberg - Elementos de Psicologia, capitulo 10: 

Sensação - Imagem - Percepção. 
2) GARRET, H,enry E. - Psicologia, capítulo V :  Aprendizagem: prin- 

cípios e métodos .  

Observação: Os livros e capítulos indicados acima refe- 
rem-se a textos onde poderão ser melhor desenvolvidos os as- 
suntos focalizados neste capítulo. No livro Curso de Informa- 
ções Geográficas, parte relativa a "Noções de Didática Espe- 
cial de Geografia", encontram-se as referências completas das 
obras citadas. 

Recomendamos, ainda, a leitura do capítulo I11 dêsse tra- 
balho (Motivação em Geografia), dando-se o devido descon- 
to as séries ginasiais que constam nos exemplos, já que o mes- 
mo foi escrito antes da lei que estabelece as "Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional". 

I1 - OBJETIVOS DA ESCOLA E OBJETIVOS DO ENSINO 
DA GEOGRAFIA 

A Lei de Diretrizes e Bases 

Todos já ouviram falar; alguns até já tenham lido ou 
mesmo discutido sobre a Lei de Diretrizes e Bases. 

Nem todos, porém, já pensaram no seu sentido: Que pre- 
tende ela? 

Mudar as "Diretrizes e Bases da Educação Nacional". 
Mas mudar de quê para quê? 

Que falem os números: (IBGE - 1960). 

1) Apenas 54,6% das crianças brasileiras de 7 a 11 anos es- 
tavam matriculadas na escola primária. 



2 )  84% dos que concluem o curso primário não prosseguem 
os estudos. 

3) 77% dos que concluem o ginásio não prosseguem os es- 
tudos. 

h 4) 78% dos que concluem o curso colegial não prosseguem 
os estudos. 

5 )  Para 1 234 088 matrículas no ensino médio 904 252 cor- 
respondiam aos cursos ginasial e colegial e menos de 10% 
para os cursos médios que dão habilitação profissional 
(comercial, industrial, agrícola, normal e diversos) . 

Prevalece, pois, em nosso meio, o preconceito do século 
XIX, de que todo filho de família distinta tem de ser bacha- 
rel (ainda que em ciências e letras). 

A escola secundária (ginásio e colégio) é o principal ca- 
minho escolhido - vejam bem - para os estudos de curso 
médio. 

Mas, pergunta-se : 
- Que fazer dos 78% dos diplomados no curso médio, se 

a escola superior não está capacitada para absorvê- 
-los, ou então, as necessidades financeiras os obrigam 
a trabalhar? 

- Como enfrentar os problemas do desenvolvimento do 
pais com um deficit anual tão grande de técnicos es- 
pecializado~ de grau médio? 

As novas diretrizes que a escola média tem, pois, que 
seguir, são as seguintes: 

1.0) - Diante da realidade nacional, dirigir a educação 
por um caminho menos enciclopédico e pré-universitário, dan- 
do aos alunos instrumentos práticos e objetivos, com os quais 
êles possam enfrentar a vida com solidez e segurança. 

2.0) - Assegurar, pelo que for examinado, o enquadra- 
mento dos jovens no processo desenvolvimentista da nação. 

3.0) - Sintetizar e objetivar o conteúdo das disciplinas, 
de modo a que nada se perca e tudo seja útil. 

4.0) - Permitir um acesso cada vez maior do jovem à 
escola, a qual lhe permitirá alcançar um padrão cultural com- 
patível com as necessidades do país. 



Note-se, pois, que a Escola evoluiu nestes últimos 10-20 
.anos, da seguinte forma: 

a) - De mera informadora de conhecimento para formado- 
ra de cidadãos. 

b) - Os professôres, de instrutores para educadores. 
c) - O currículo, de verbalístico e enciclopédico para huma- 

nístico e técnico. 

Os ateneus cedem lugar a educandários e escolas técnicas. 
Suprime-se o latim e as artes e enfatizam-se as línguas vivas, 
ciências e técnicas. 

Determina o Conselho Federal de Educação que, como 
disciplinas obrigatórias do Ginásio constem, apenas, Portu- 
guês, Matemática, Geografia, História e Ciências. 

Isto é uma revolução! 

A nova posição da Geografia 
De seu conceito etimológico - descrição da Terra - até 

os dias atuais, a Geografia passou por diferentes fases evolu- 
tivas : 

1) a pré-científica, onde um somatório de informações quan- 
titativas, de base matemática e geométrica se confundem 
com a astrologia e, em menor grau, com a Física, a His- 
tória e a ficção. 

2) a científica, influenciada poderosamente pelas idéias de 
RmÉ DESCARTES (Disc~rso sobre o Método), racionaliza- 
da e sistematizada após os trabalhos de HUMBOLDT e ,  
RITTER; 

3) aplicada, nossa contemporânea, recentíssima no Bra- 
sil, na qual o encastelamento dos conhecimento e a "ciên- 
cia pela ciência" dão lugar a uma nova Geografia, menos 
gabinete, menos descrição-explicação, porém agora uti- 
litária, diagnosticadora de características regionais, capaz 
de fornecer elementos informativos práticos e úteis para 
o estabelecimento de planos de ação, com vista ao desen- 
volvimento de áreas estagnadas econômicamente. 

Com uma certa defasagem - e não poderia ser de outra 
forma - o ensino da Geografia acompanhou o ritmo da evo- 
lução da ciência. Na medida em que cada fase entrava no 
Brasil, no campo científico, uma reação contra os métodos 
tradicionais de ensino surgiam. DELGADO DE CARVALHO - O 



pioneiro - e alguns de seus discípulos promoveram a intro- 
dução de novas perspectivas no ensino da Geografia em nossa 
terra. A criação das faculdades de Filosofia, e com elas, a 
penetração do ângulo científico no domínio das informações 
geográficas criou novos mestres e êstes, nova geração de pro- 
fessores, a segunda, ainda, mas bastante jovem de espírito 
para, na  hora exata, em que as conjunturas sociais e econô- 
micas modificam a infra-estrutura, executar os trabalhos de 
mudança de diretrizes no ensino - em geral, - e da Geo- 
grafia, em particular. 

Enquanto a Geografia era "descrição da Terra", enume- 
rativa e toponímica, o ensino caracterizou-se pela grande ên- 
fase na memorização, repetição e, quando muito, nos "exer- 
cícios" cartográficos. Professôres e alunos constituíam-se em 
verdadeiros catálogos ambulantes. Bom professor e bom alu- 
no eram aquêles que maior numero de acidentes sabiam di- 
zer de cor ou aquêles que, com mestria, desenhavam, "com 
perfeição", qualquer mapa na "lousa". 

Muito próximo de nós está a época em que a Geografia 
Explicativa baixou até aos bancos escolares. Conduziu-a o nÔ- 
vo exercício de licenciados pelas faculdades de Filosofia. Em 
muitos casos, porém, por culpa da insuficiente dose de con- 
teúdo pedagógico adquirido naquelas escolas superiores, dis- 
sociam-se da realidade-aluno e hipertrofiam o nível de infor- 
mações e a dosagem do conteúdo, enveredando pelo caminho 
da ciência, transformando as aulas em seminários universi- 
tários, esquecendo-se, de que o limite psicológico do adoles- 
cente impõe uma linguagem e um quantum que, devidamen- 
te não correspondem àqueles que lhe foram ministrados na 
faculdade. 

Mais recente ainda, a Geografia Aplicada - à Educação 
- começa a se delinear. Alguns nomes da nova geração de 
professôres licenciados, com exercícios nos colégios experi- 
mentais, com bolsas de estudo no estra~geiro, com prática 
de ensino em classes experimentais, ou baseados na experiên- 
cia individual começam a divulgar suas observaçõles positivas 
e a difundir práticas comprovadas como satisfatórias e me- 
lhor adaptadas as necessidades atuais do ensino e da edu- 
cação. Nos cursos da CADES, na revista Escola Secundária 
e nos Últimos números do Boletim Geográfico, do CNG, apa- 
recem trabalhos que bem ilustram o que expusemos. Esta no- 
va etapa do ensino deve conduzir os alunos à compreensão 
das características do meio, da pátria e do mundo; semelhan- 
ças e contrastes entre regiões; compreensão como um cami- 
nho para as soluções de problemas que nos afligem. 



Assim, recolocar o ensino da Geografia significa dirigi-lo 
não mais pela trilha informativa, mas formativa; não apre- 
sentar e expor conhecimentos, mas fornecer aos educandos 
elementos que os capacitem a melhor conhecer o mundo que 
os cerca e a melhor enfrentar os problemas que não estão no 
seu futuro, mas no seu presente. 

Recomendação bibliográfica 

1 )  CAMPOS, Antônio Pedro de Sousa e SANTOS, Maurício Silva - 
Orientação Metodológica para u m  Planejamento do Ensino 
da Geografia, Cades, 1963 - (Edição mimeografada) 

2) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
3) LIMA, Lauro de Oliveira - A Escola Secundária Moderna, Fun- 

do de Cultura, 1962. 
- Toda a obra, especialmente os capítulos: 
I - Como estruturar a escola secundária. 
Apêndice 3 - Características fundamentais da organiza.cáo 
realista (moderna) do processo educacional, e m  comparação 
com o da escola tradicionalista. 

4) ~ N B E I G ,  Pierre - Papel e Valor do Ensino da Geografia e de s212 
Pesquisa, IBGE-CNG, - 1956. 

I11 - O PLANEJAMENTO DO ENSINO DA GEOGRAFIA 

1) Não pode haver uma norma única para planejar - 
O planejamento é condicionado por uma série de variáveis, 
das quais se salientam: 

a)  o material didático disponível na escola e o do 
aluno; 

b) o prédio e o aparelhamento escolar; 
c) os recursos didáticos do professor; 
d) o nível de escolaridade dos alunos; 
e) o nível econômico dos alunos; 
f )  os objetivos dos alunos; 
g) os objetivos e a filosofia educacional da escola. 

2) O plano de um professor pode não servir para outro. 
3) O plano para um colégio pode não se adaptar a outro. 
4) O plano de um ano letivo não deve ser igual ao an- 

terior. 
5) Os planos dos livros didáticos não são planos de 

curso. 
6) Na tarefa de seleção do conteúdo, atividade docente 

que deve anteceder a do próprio planejamento, o professor 
não deve negligenciar estas premissas. Parte, em seguida, 
para um teste de sondagem, no qual tomará contacto com a 



realidade-aluno, sem o que toda a sua trabalheira será em 
vão. 

Convém, entretanto, considerar o seguinte: 

a) achar que o aluno "devia saber isto ou aquilo" não 
é argumento nem evita a realidade; 

b) há coisas que todos precisam saber (mínimos dos 
mínimos) ; 

c) há coisas que necessitamos saber (conhecimentos 
acessórios) ; 

d) há coisas que nem todos sabem (conhecimentos espe- 
cializado~) ; 

e) há coisas que necessitamos saber onde encontrar 
(domínio da técnica de pesquisa) . 

Conclusão: Se você é um geógrafo, não adianta discu- 
tir: de fato, todos os temas do programa são igualmente im- 
portantes; mas se você é, de fato, um educador, saberá quais 
os que lhe permitirão tirar melhor proveito na sua tarefa, 
hierarquizando-os segundo as conveniências pedagógicas. 

Não seja um alienado e exclusivista: sua disciplina é tão 
importante como as outras; ouça seus colegas e procure saber 
dêles que contribuições a Geografia poderia lhes prestar. 

IV - SUGESTõES DE PROGRAMAS PARA O CURSO 
GINASIAL 

Tendo em vista que a "Lei de Diretrizes e Bases" só im- 
põe obrigatoriedade do ensino da Geografia nas três primeiras 
séries do curso ginasial, passemos, a guisa de sugestão, a ana- 
lise de algumas sugestões de programas. 

1 .a série ginasial 

Qualquer que seja o plano de curso a ser desenvolvido 
para esta série, algumas premissas podem ser levantadas: 

a) não se pode ensinar Geografia do Brasil sem noções 
de Geografia Geral. Ou estas devem anteceder ou ser conco- 
mitantes aquela. A sugestão iniciação geográfica com exem- 
plificacão prioritariamente brasileira nos parece atender bem 
as exigências legais e às da ciência geográfica. 

b) No tocante ao momento psicológico a que correspon- 
de a primeira série ginasial, o professor deve levar em consi- 
deração os seguintes fatos: 



1) o adolescente traz consigo uma série de informações 
desordenadas e errôneas que precisam ser ordenadas 
e corrigidas; 

2) este trabalho deve ser feito de modo a não ferir sus- 
cetibilidades e a ética profissional; 

3) sob o rótulo de Geografia foram ensinadas coisas que 
pertencem a Astronomia, definições que não corres- 
pondem à realidade, dados numéricos errados ou ul- 
trapassados mas, de qualquer modo, sem nenhuma 
utilidade prática. Tudo isto precisa ser evitado de 
agora por diante e corrigido, quando necessário; 

4) Se Geografia é o estudo global da Terra, deve ser 
evitado o ensino de qualquer fato que não tenha li- 
gação com outros fatos e que não se liguem a conhe- 
cimentos pregressos do educando; 

5) todo o trabalho docente deve ser desenvolvido no 
sentido de que as noções apreendidas nesta série se- 
jam básicas para a compreensão de tudo que se pre- 
tenda focalizar nas série seguintes. E mais: tudo 
aquilo que não tiver aplicação e que for importante, 
apenas, por si mesmo, não deve ser ensinado. 

SUGESTÃO A 

1. Noções de Cartografia. 
2. Idéias de paisagem natural e humanizada . 
3 .  Estudos do meio natural (físico e biológico), nas suas 

correlações. 
4 .  Estudo das implicações do meio natural na vida hu- 

mana. 
5. Estudo quantitativo, qualitativo e dinâmico das po- 

pulações. 
6. Estudo das atividades econômicas como interação do 

homem com o meio. 

SUGESTÃO B 

1 . Noções de Cartografia. 
2.  Caracterização das paisagens naturais e humani- 

zadas . 
3 .  As formas de relêvo . Sua explicação. Modificações 

sofridas pelo relêvo . 
4. As águas continentais. Características. Aproveita- 

mento. 



5. Os vegetais sobre o globo. Características. Aprovei- 
tamento. 

6.  Os climas e seus efeitos. 
7. O homem sobre a Terra. Distribuição. Causas. 
8. Migrações; causas e conseqüências. 
9. As ocupações do homem. Atividades econômicas. 
10. Cultura e civilização. Desenvolvimento e subdesen- 

volvimento (idéias preliminares) . 
2.a série ginasial 

O desenvolvimento de um Plano de Curso para a segun- 
da série ginasial, onde deve ser estudada, com ênfase, a Geo- 
grafia do Brasil, deve considerar as seguintes idéias básicas: 

1) A Geografia do Brasil será uma seqüência natural da 
iniciação geográfica; será uma ampliação concêntrica das no- 
ções apreendidas na série anterior, aplicadas e abundante- 
mente exemplificadas com o caso brasileiro; assim, dever- 
-se-á dar prioridade a Geografia Sistemática, embora nada 
retire do professor o direito de optar pela Geografia Regio- 
nal do Brasil. 

2) O encaminhamento dos assuntos deve levar a uma 
compreensão da realidade brasileira a partir da compreensão 
do meio. O objeto central do curso, nesta série, será o reco- 
nhecimento de todo brasileiro naquilo que possui de homo- 
gêneo e de heterogêneo. 

3) O ensino da Geografia do Brasil não deve estar de 
todo desligado da Geografia do mundo, sob pena de negar a 
própria natureza globalística da ciência. 

1) O fator posição aplicado ao Brasil: 
- Cartografia: exercícios sobre escala e convenções; 

latitude e longitude e suas consequências mais 
gerais; 

- Conseqüências físicas e biológicas da posição do 
Brasil; 

- O Brasil e seus vizinhos próximos e distantes; pro- 
jeção do Brasil no cenário político e econômico; 
Como o Brasil é visto pelo mundo. 

2) O quadro natural: visão global. Correlações. 
3) O quadro humano.: visão global. Correlações. 



4) O quadro econômico: visão global. Correlações. 
5) Influências culturais nacionais e estrangeiras na vi- 

da brasileira. Fatores de integração da nossa eco- 
nomia. 

6) Introdução aos problemas econômicos regionais. 

Posição e extensão. Vantagens e desvantagens. Com- 
parações. 
Os climas. Componente$ e seu comportamento. Re- 
flexos. 
O relêvo e a Geologia. Caracterização. Reflexos na 
atividade econômica. 
A vegetação. Características e aproveitamento. 
Os rios. Navegação, agricultura e energia. 
A ocupação do espaço. Aspectos físicos favoráveis e 
desfavoráveis . A vitória do homem. 
As formas de economia arcaica que subsistem. Mo- 
dernização. 
As formas de economia moderna. Reflexos gerais. 
As regiões brasileiras. O pêso das influências do meio. 
As regiões brasileiras. As tentativas e os resultados 
da reação do homem. 

3.a série ginasial 

A Geografia do mundo é a que permite maior variedade 
de soluções quanto à sua programação. 

Nesta série deve ser estudada a "organização política e 
econômica do mundo em suas diferentes áreas geográficas", 
como apreciou uma comissão de professôres do estado da Gua- 
nabara em memorial enviado ao Conselho Federal de Edu- 
cação. 

Qualquer que seja o caminho a seguir, os alunos deve- 
rão, ao findar esta série, estar capacitados a reconhecer o se- 
guinte : 

1) que os continentes apresentam, de per si, caracterís- 
ticas próprias; 

2) que, além de certas individualidaeles, muito guardam 
de comum entre si; 

3) que muitas das semelhanças entre os diversos aspec- 
tos geográficos dos continentes decorrem de suas po- 



sições em faixas climáticas semelhantes, ou de iden- 
tidades nas suas feições orográficas, biogeográficas 
ou botânicas; 

4) que, longe de um determinismo, os tipos de respos- 
tas que o homem dá a meios semelhantes, podem 
variar; 

5 )  que a difusão, na época contemporânea, das técni- 
cas, permite, mais e mais uma libertação dos povos, 
das antigamente supostas imposições do meio; 

6) que, justamente por esta contingência, torna-se rte- 
cessário, cada dia, um entendimento maior entre os 
poucos e uma paz desarmada para que todos possam, 
desfrutar, igualmente, das vantagens da civilização 
e da cultura. E que, conseqüentemente, a educação 
é fator precípuo para o progresso da humanidade. 

Vejamos, a seguir, duas soluções para o planejamento do 
ensino da Geografia do mundo. 

SUGESTÃO A - O mundo, por continentes. 

América do Sul. 
A América Central e as Antilhas. O México. 
A América do Norte. 
A Africa, uma projeção física das Américas. 
A Europa e o nosso passado cultural. 
A Eurásia (URSS), uma transição. 
A Asia, continente dos contrastes. 
A Oceânia, uma projeção cultural da Europa. 
A Conquista dos pólos. 
A conquista do espaço e seu significado geográfico . 

SUGESTAO B - O mundo, por faixas climáticas. 

1. Revisão das noções de Cartografia. Estudo do pPa- 
nisfério político. 

2. Revisão das noções de climatologia: Fatores e ele- 
mentos do clima. Tipos de clima. Influências do cli- 
ma na vegetação, solo, modelado do relêvo, nas ativi- 
dades humanas e econômicas. As regiões climáticas. 

3. Regiões equatoriais. 
4. Regiões tropicais e subtropicais . 



Recomendação bibliográfica 

1) CA~IPOS, A. P. Sousa, e SANTO, Maurício S. - Obra citada na 
"Recomendação bibliográfica" do capitulo anterior. 

2) FONSECA, James Braga Vieira da - Obras constantes da bibliogra- 
fia do trabaiho que apresentamos no  volume Cwso de In- 
formações Geográficas, sob os ns. 16, 17, 18 e 19. 

3) SANTOS, Maurício Silva - Noções de Didática Especial de Geo- 
grafia, capítulo 11 - Planejamento em Geografia - feitas 
as ressalvas quanto a indicação das séries. 



REGULAMENTO E ANEXOS 



R E G U L A M E N T O  

I - FINALIDADES: 

A - Do Curso : 

Conforme resolução n.0 618 de 29 de dezembro de 1961, o 
Curso de Férias do ano de 1964, terá por finalidade o aper- 
feiçoamento de pr,ofessÔres de Geografia do Ensino Secun- 
dário (anexo n.0 1) 

B - Do presente regimento: 

O presente regimento e seus Anexos e Documentos regu- 
lam as condições de realização do Curso de Férias para Aper- 
fei~oamento de Professôres de Geografia do Ensino Secun- 
dário. 

I1 - MATRÍCULAS : 

A - Poderão frequentar o Curso de Férias os professôres 
de Geografia : 

1 - Inscritos como bolsistas pelos Diretórios Regionais; 
la - Professôres residentes no estado da Guanabara, nos 

municípios fluminenses limitrofes e nos situados à margem da 
baía de Guanabara (Niterói, São Gonçalo, Itaborai, Majé, Du- 
que de Caxias e Nova Iguaçu, etc.) não terão direito a bolsa 
de estudo; 

2 - Indicados como bolsistas pelos governos dos estados 
e territórios, por conta dêsses governos. 

3 - Inscritos por conta própria; 

C - O numero de vagas obedece à seguinte distribuição: 

1 - Bolsistas do Conselho Nacional de Geografia, 25 
(anexo n.0 2) ; 



2 - Inscritos por conta própria ou bolsistas de governos 
estaduais e dos territórios, número indeterminado. 

D - Inscrições : 

1 - A seleção dos bolsistas obedecerá ao seguinte critério 
preferencial : 

a - Professôres em estabelecimentos de ensino: esta- 
duais, territoriais, municipais e particulares; 

b - Mai'or tempo de magistério; 
c - Maior numero de turmas de Geografia no ano cor- 

rente; 
d - Menor idade. 

2 - A prova dos requisitos acima será feita por comuni- 
cação dos Diretórios Regionais ou por certidão de autoridade 
competente e, excepcionalmente, por declaração de próprio pu- 
nho, em ambos os casos, com firma reconhecida. 

3 - Aos alunos bolsistas, é exigida, no ato de inscrição, a 
apresentação do registro ou cartão do protocolo, que com- 
prove o processamento do mesmo, no Ministério de Educação 
e Cultura. 

4 - ]E: facultada a inscrição como ouvinte, de alunos de 
Faculdade de Filosofia, que estejam concluindo o Curso de 
Geografia ou outros que possuam matérias afins, como tam- 
bém, de alunos de Faculdade de Ciências Econômicas, d o  
sendo permitido aos mesma a prestação de provas. 

111 - PARTICIPANTES 

A - Diretor: 
Professor Antônio Teixeira Guerra 

B - Diretor de Ensino: 
Professor Alfredo José Pôrto Domingues 

D - Secretária: 
Professora Catharina Vergolino Dias 

E - Professôres (anexo n.0 3) 
Alfredo José Pôrto Domingues 
Aluizio Capdeville Duarte 



Antônio Teixeira Guerra 
Artur César Ferreira Reis 
Artur H. Neiva 
Artur Rios 
Carlos de Castro Botelho 
Catharina Vergolino Dias 
Fernando Segadas Vianna 
Glycon de Paiva 
Hugo Mascarenhas 
José César de Magalhães 
Juvenille José Fernandes Pereira 
Lúcio de Castro Soares 
Maurício da Silva Santos 
Orlando Valverde 
Pedro Pinchas Geiger 
Thiago da Cunha 
Waldemar Mendes 

E - Conferencistas: 

João Pinheiro Neto 
José Artur Rios 
Orlando Valverde 
Roberto Accioli 
Speridião Faissol 

F - Corpo Discente (anexo n.0 4) 

G - Administração: 

Relações Públicas: José Carneiro Felipe Filho, da DG/g. 
Datilógrafas: Eunice Silva de Andrade Souza, da 

DCl/Bac. Regina Maria Miller Miranda, da DCl/g. 
Operadores de mimeógrafo: Rolando Gamenho da Silva, 

da DA/g . Lauro Rocha Filho, da DA/g . 
Operador de Filmes e diapositivos: Orlando Ferreira de 

Lemos, da DG/SFC. 
Auxiliar de Portaria: José Pereira da Silva, da DCl/p. 

I V  - CALENDARIO: 

1 - Comunicação aos interessados 
2 - Inscrições: 10 de dezembro a 3 de janeiro 
3 - Abertura do Curso: 7 de janeiro 
4 - Período letivo: 7 de janeiro a 3 de fevereiro 
5 - Encerramento: 4 de fevereiro 



6 - Apresentação dos relatórios: 1 a 15 de abril 
7 - Sòmente serão admitidos os retardatários, inscritos 

dentro do prazo estipulado, que se apresentarem, no 
máximo, dentro da primeira semana de aula. 

V - DEVERES DOS ALUNOS: 

1 - Serão exigidos 3/4 de freqüência em todas as ativi- 
dades do curso (aulas, conferências, visitas, seminá- 
rios, trabalhos práticos e excursões) . 

2 - Aos bolsistas é obrigatória a prestação de provas e 
comparecimento as conferências, seminários, traba- 
lhos práticos, excursões e visitas. 

3 - Aos alunos aprovados (com nota igual ou superior 
a quarenta - 40 - por matéria e cinqüenta - 

50 - na global, que tenham a freqüência exigida), 
serão conferidos certificados de aprovação, assina- 
dos pelo Diretor do Curso e pelo Secretário-Geral. 
Não serão fornecidos certificados de frequência. 

4 - Aos alunos aprovados nos três primeiros lugares se- 
rão fornecidos, como prêmios, publicações do CNG 
escolhidas entre as mais recentes e de maior inte- 
rêsse para o ensino da Geografia. 

5 - Receberão apostilhas de todas as aulas dadas após a 
realização da última aula de cada série. 

6 - Poderão apresentar críticas e sugestões, visando me- 
lhor organização e realização de cursos posteriores. 

VI  - DESENVOLVIMENTO DO CURSO: 

A - Distribuição dos assuntos 

O Cui*so de Férias compreendera aulas, conferências, se- 
minários, trabalhos práticos, projeção de diapositivos, wisitas, 
distribuídas conforme o anexo n.0 5 .  

B - Programa Geral (anexo n.0 5) 
C - Programa Pormenorizado (anexo n.0 6) 
D - Distribuiçlio do  Tempo (anexo n.0 7 )  
E - Locais: 

1 - A abertura e o encerramento do Curso de Férias se- 
rão efetuadas no auditório do IBGE (av. Franklin 
Roosevelt, n.0 166, 9.0 andar - Castelo) . 

2 - As C,onferência serão realizadas no enderêço acima. 



3 - As aulas, seminários e trabalhos práticos serão rea- 
lizados na av. Presidente Wilson, n.0 210 - Escola 
Nacional de Estatística: 

4 - A Secretaria do Curso de Férias funcionará na Di- 
visão Cultural do Conselho Nacional de Geografia 
(av. Calógeras 6-B, sobreloja; telefone: 22-7947) . 

VI1 - MEDIDAS ADMINISTRATIVAS: 

A - Gerais 
1 - Ao Gabinete do Secretário-Geral incumbe dar alta 

prioridade ao Curso de Férias nos trabalhos de re- 
produção necessários. 

2 - A Divisão de Administração incumbe zelar pela nor- 
malidade financeira do Curso e auxiliar a Divisão 
Cultural no suprimento do material, de expediente 
e de ensino e na contratação de servisos necessários 
as visitas e excursões. 

3 - A Divisão Cultural incumbe: 

a - Providenciar material de expediente e de ensino; 
b - garantir em tempo a cessão do recinto para as ce- 

rimônias, aulas, conferências, seminários, trabalhos 
práticos e projeções; 

c - conjuntamente com a Divisão de Administração 
providenciar, em caso de necessidade, transporte e 
outras medidas necessárias a normalidade da rea- 
lização do curso; 

d - providenciar, em tempo, os certificados de término 
do curso para os alunos e certificado comprobatório 
de cooperação para os professôres e conferencistas. 

B - FINANCEIRAS: 

1 - Para o Curso de Férias para a Formação de Profes- 
sores de Geografia do Ensino Secundário serão con- 
cedidas vinte e cinco (25) bolsas de estudo, no 
valor de Cr$ 60 000,OO (sessenta mil cruzeiros) cada 
uma, correndo a despesa por conta do disposto na 
Resolução n.0 655 de 10 de dezembro de 1963; 

2 - Aos professôres do Curso será concedida uma grati- 
ficação p ~ o  labore de Cr$ 5 000,OO (cinco mil cruzei- 
ros) e aos Conferencistas de Cr$ 10 000,OO (dez mil 
cruzeiros) . 



VI11 - PRESCRIÇOES DIVERSAS : 

A - Diplomas e certificados 

1 - Aos alunos aprovados serão conferidos certificados 
de aprovação, referendados pelo Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Geografia e pelo Diretor do 
Curso de Férias. 

2 - Aos professôres e conferencistas serão oferecidos 
comprobatórios de participação. 

B - Apstilhas e Publicações 

1 - Serão distribuídas apostilhas de todas as aulas 
dadas. 

2 - Serão distribuídas durante as aulas as publicações 
indicadas pelos professôres . 

3 - Aos alunos aprovados nos três primeiros lugares se- 
rão oferecidos, como prêmios, publicações do Con- 
selho Nacional de Geografia. 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1963. 

Speridiáo Faissol 
Secretário-Geral 

Antonio Teiceira Guerra 
Diretor do Curso 



Anexo n . O  1 

RESOLUGÃO N.0 618, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1961 

Estabelece, em caráter permanente, o Curso de Férias. 

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, 
usando de suas atribuiçóes: 

Considerando que o Conselho Nacional de Geografia vem 
realizando anualmente Cursos de Férias, com enormes bene- 
fícios para os professôres que nêles tomam parte; 

Considerando que, apesar disso, não existe uma resolução 
que fixe em caráter permanente e estabeleça normas unifor- 
mes para a realização dêsses cursos; 

Considerando a importância da difusão dos conhecimen- 
tos geográficos, no meio professora1 do país; 

Considerando que o Diretório Central tem reconhecido 
que é de toda a vantagem o encorajamento a freqüência dos 
cursos, para o aperfeiçoamento cultural dos professôres de 
Geografia; 

Considerando a imperiosa necessidade de ser aumentado 
o valor das bolsas de estudo concedidas aos professôres de 
Geografia do ensino secundário, dos estados, devido ao cons- 
tante aumento do custo de vida; 

Considerando a conveniência de um estímulo de ordem 
profissional e cultural aos professôres dêsses cursos, 

RESOLVE : 

Art. 1.0 - Fica instituído, em caráter permanente, um 
Curso de Férias, a realizar-se, anualmente, no período de ja- 
neiro-fevereiro e destinado ao aperfeiçoamento de profesdres 
de Geografia do Curso Secundário, indicados como bolsistas 
pelos Diretórios Regionais. 



Art. 2.0 - O número e a importância das bolsas serão 
anualmente fixados pelo Diretório Central, por proposta da  
Secretaria Geral. 

Parágrafo unico - Os professôres residentes no estado da 
Guanabara e nos municípios fluminenses compreendidos na  
área metropolitana do Rio de Janeiro poderão freqüentar o 
cursos sem direito a bolsa de estudo. 

Art. 3.O - Será facultada a freqüência de professôres de 
Geografia das diversas unidades da Federação, designados 
pelos respectivos governos e por conta dos mesmos. 

Parágrafo unico - Será, igualmente, facultada a fre- 
qüência a professôres de Geografia estrangeiros, que venham 
por conta própria, ou como bolsistas dos governos dos países 
respectivos, ou do Ministério das Relações Exteriores, até o 
número máximo de cinco. 

Art. 4.0 - Aos aprovados nos cursos serão conferidos 
diplomas referendados pelo secretário-geral . 

Art. 5.0 - Aos professôres e conferencistas do curso será 
concedida gratificação pro labore a ser fixada pela Secretaria 
Geral e certificado comprobatório de eficiência, conforme mo- 
dê10 a ser aprovado. 

Art. 6.0 - No Curso de Férias do ano de 1964, serão con- 
cedidas 25 bolsas de estudo, no vaior de sessenta mil cruzei- 
ros (Cr$ 60 000,OO); correndo a despesa a conta da dotação 
da rubrica 2-1-01-4) -j . 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1961, ano XXVI do 

Instituto. 
Conferido e numerado: Lucio de Castro Soares, Secretário, 

do Gabinete do Secretário-Geral. Visto e rubricado: Waldir da 
Costa Godolphim, Secretário-Geral. Publique-se: José J . de 
Sá Freire Alvini, Presidente. 



Anexo n . O  2 

RESOLUÇAO N.0 655, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1963 

Estabelece normas gerais para o funcionamento do Curso de 
Férias de 1964. 

O Diretório Central do Conselho Nacional de Geografia, 
usando de suas atribuições, 

considerando que a Resolução n.0 618, de 29 de dezembro 
de 1961, do Diretório Central, instituiu, em caráter perma- 
nente, o Curso de Férias, destinado aos professôres de Geo- 
grafia do Ensino Secundário, a realizar-se no período das fé- 
rias escolares de janeiro-fevereiro; 

considerando as demais disposições da referida resolucão 
que fixam as normas de orientação administrativas para o re- 
ferido Curso, 

RESOLVE : 

Art. 1.0 - O Curso de Férias será realizado, em 1964, no 
período de 7 de janeiro a 4 de fevereiro. 

Art. 2.0 - Serão concedidas 25 (vinte e cinco) bôlsas de 
estudo, na importância de Cr$ 60.000,OO (sessenta mil cru- 
zeiros) cada uma, aos candidatos selecionados pela Secreta- 
ria-Geral, dentre os indicados pelos Diretórios Regionais. 

Art. 3.0 - Aos professôres e conferencistas será concedida 
uma gratificação pro-labore de Cr$ 6.000,OO (seis mil cru- 
zeiros) e Cr$ 10.000,OO (dez mil ,cruzeiros) , respectivamente, 
por aula ou conferência. 

Parágrafo único - Para efeito de remuneração serão 
consideradas como aulas praticas os seminários e as projeções 
de filmes e diapositivos. 

Art. 4.0 - Aos funcionários que prestarem colaboração na 
parte administrativa do Curso será paga uma gratificação es- 
pecial a critério do Secretário-Geral . 



Art. 5.0 - As despesas decorrentes desta Resolução até 
o montante de Cr$ 2 500 000,OO (dois milhões e quinhentos 
mil cruzeiros), correrão por conta das verbas próprias do orça- 
mento vigente do Conselho. 

Art, 6.0 - A presente resolução entrará em vigor na data 
de sua aprovação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 10 de dezembro de 1963, Ano XXVIII 
do Instituto. Conferido e numerado: Wilson Távora Maia, 
Chefe do Gabinete do Secretáric+Geral. Visto e rubricado: 
Speridião Faissol, Secretário Geral. Publique-se : Roberto 
Accioli, Presidente. 



Anexo n . O  3 

RELAÇÃO DOS PROFESSÔRES E CONFERENCISTAS 
(Enderêco - Títulos Principais) 

I - PROFESSÔRES 

PROF. ALFREDO JOSÉ: PORTO DOMINGUES 
Rua Florentina, n.0 278 - Cascadura - estado da 
Guanabara . 
- Bacharel licenciado em História Natural pela Facul- 

dade Nacional de Filosofia da  Universidade do Brasil; 
- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia; 
- Ex-Diretor da Divisão de Geografia do Conselho Nacio- 

nal de Geografia; 
- Curso de Especialização no exterior (França) ; 
- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Professor do Ensino Secundário do estado da Gua- 

nabara; 
- Sócio efetivo da  Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras a Reuniões 

Internacionais sobre assuntos geográficos; 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo 

Conselho Nacional de Geografia e outras instituições. 

PROF. ALUIZIO CAPDEVILLE DUARTE 
Rua Ronald de Carvalho, n.O 176 - apto. 24 - Copa- 
cabana - estado da Guanabara. 

- Bacharel-licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade de Filosofia da Pontifícia Universidade Cató- 
lica do Rio de Janeiro; 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia; 
- Professor-Assistente de Geografia do Brasil da Facul- 

dade de Filosofia da PUC; 



- Professor de Geografia do Colégio Sto. Tomas de 
Aquino; 

- Professor de Geografia do Instituto Rio Branco, Ita- 
marati (1961) ; 

- Sócio-cooperador da Associação dos Geógrafos Bra- 
sileiros; 

- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras a Reuniães 
Internacionais sobre assuntos geográficos; 

- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 
Nacional de Geografia e outras instituições. 

PROF. ANTONIO TEIXEIRA GUERRA 
Rua Alan Kardek, n.0 50, c/XXXI - Engenho Novo - 
estado da Guanabara . 
- Bacharel licenciado em Geografia e História pela Fa- 

culdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil ; 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do IBGE; 
- Diretor da Divisão de Geografia do Conselho Nacional 

de Geografia; 
- Curso de Especialização no exterior (França) ; 
- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Sócio efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
- Professor do Ensino Secundário do estado da Gua- 

nabara; 
- Professor de Geografia da Faculdade Fluminense de 

Geografia; 
- Professor da Escola de Geologia; 
- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reu- 

niões Internacionais sobre assuntos Geográficos; 
- Autor de vários trabalhos técnicos publicados pelo 

Conselho Nacional de Geografia e outras instituicões . 
PROF . ARTHUR C*SAR FERREIRA REIS 

Rua Humaitá, 104, apto. 804 - Botafogo - estado da 
Guanabara . 
- Professor de História Social e Política da Brasil e de 

História da América da Pontifícia Universidade Cató- 
lica do Rio de Janeiro; 



- Professor de História da América da Faculdade de Filo- 
sofia de Petrópolis; 

- Professor de Govêrno e Administração Pública no Bra- 
sil na Escola de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargâs; 

- Professor do Curso de Jornalismo - Assunto Sociais 
e Econômicos do Brasil Contemporâneo na Universi- 
dade do Brasil; 

- Ex-Superintendente da SPVEA . 
- Ex-Diretor do INPA; 
- Diretor do Departamento Nacional de Indústria e CQ- 

mércio do MIC; 

PROF. ARTHUR H. NEIVA 
Rua República do Peru, 486 - apto. 701 - Copacabana 
- estado da Guanabara. 

- Engenheiro Civil pela Escola de Politécnica do Rio de 
Janeiro; 

- Engenheiro Mecânico-Eletricista pela Escola Nacional 
de Engenharia; 

- Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais da Facul- 
dade de Direito de Niterói; 

- Chefe do Gabinete do Secretário da Agricultura 
(1930-1931) ; 

- Assistente Responsável pelo Setor de Combustíveis e 
Energia e Diretor da Secretaria de Coordenação da  
Mobilização Econômica (1942/1944) ; 

- Secretário Geral da Fundação Brasil Central; 
- Assessor técnico da Predjdência da República 

(1951/1952) ; 
- Secrethrio Executivo da Comissão Fulbright; 
- Professor de Demografia no Inst. de Estudos Políticois 

e Sociais da PUC; 
- Professor de Introdução às Ciências Sociais no Insti- 

tuto de Estudos Políticos e Sociais da PUC; 
- Professor de Antropologia Física; 
- Membro de várias Comissões técnicas nacionais e es- 

trangeiras; 
- Membro de vários Congressos Nacionais e estran- 

geiros; - Membro de várias Associações Nacionais e estran- 
geiras ; 



- Vários trabalhos técnicos publicados em diversas ins- 
tituições nacionais. 

PROF. CARLOS DE CASTRO BOTELHO 
Rua das Laranjeiras, n.0 356 - Apto. 501 - Laranjeiras 
- estado da Guanabara. 

- Bacharel licenciado em Geografia e História, pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil; 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do 
IBGE; 

- Cursos de Especialização em Foto-interpretação (Rio 
de Janeiro e Paris) ; 

- Curso de Especialização em Geomorfologia no exterior 
(França) ; 

- Professor de Geografia Física na Faculdade de Filo- 
sofia da Universidade Católica de Petrópolis; 

- Sócio-cooperador da Associaçãa dos Geógrafos Bra- 
sileiros; 

- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 
Nacional de Geografia e outras instituições. 

PROF . CATHARINA VERGOLINO DIAS 
Av. Epitácio Pessoa, 430, apto. 203 - Ipanema - esta- 
do da Guanabara. 

- Bacharel lkenciada em Geografia e História pela Fa- 
culdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil; 

- Vários Cursos de Especialização; 
- Geógrafa do Conselho Nacional de Geografia do 

IBGE; 
- Professora da Faculdade de Filosofia da Pontíficia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro; 
- Professora da Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil; 
- Professora da Faculdade de Filosofia Sta. Úrsula 

(1981-1962) ; 
- Professora do Curso da CADES; 
- Assessôra Técnica da Divisão Cultural do Conselho 

Nacional de Geografia (1963) ; 
- Chefe da Seção Regional Norte da Divisão de Geo- 

grafia do Conselho Nacional de Geografia do IBGE; 



- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reu- 
niões Internacionais sobre assuntos geográficos; 

- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 
Nacional de Geografia e outras instituições. 

PROF . FERNANDO SEGADAS VIANNA 
Rua Rainha Guilhermina n.0 83 - Leblon - estado da 
Guanabara . 
- Master of Sciences e Bacharel pela Universidade de 

Montreal (Canadá) ; 
- Master of Sciences pela Universidade de Wayne (Mi- 

chigan - Estados Unidos) ; 
- Pesquisador do Quadro Permanente da Universidade 

do Brasil; 
- Professor de Cursos de Extensão Universitária da Fa- 

culdade Nacional de Filosofia, da UB; 
- Vários trabalhos técnicos publicados. 

PROF. GLYCON DE PAIVA 
Av. Presidente Wilson, n.0 164 s/215. 

- Engenheiro de Minas e Civil pela Escola de Minas de 
Ouro Prêto da Universidade do Brasil; 

- Geólogo do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil; 
- Membro titular da Academia Brasileira de Ciências; 
- Fellow da Geological Society of America. Presidente 

ADESG; 
- Diretor da Companhia do Vale do Rio Doce; 
- Consultor de Mineração; 
- Autor de 120 publicações sobre Geologia do Brasil. 

PROF. HUGO MASCARENHAS 
Rua Lineu de Paula Machado, 52 - Lagoa - estado da  
Guanabara . 
- Médico Veterinário pela Escola Nacional de Vete- 

rinária; 
- Diplomado pelo Instituto Oswaldo Cruz; 
- Diplomado em Biologia e Microbiologia do Ministério 

da Agricultura; 
- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Professor de Microbiologia Geral e Descritiva da Es- 

cola Superior de Agronomia e Veterinária de Viçosa 
(1936-1938) ; 



- Chefe dos Laboratórios de Físio-Patologia da Repro- 
dução; 

- Encarregado da Organização dos Serviços do Instituto 
de Zootecnia na Ilha de Marajó; 

- Membro da Comissão de Planejamento d a  SPVEA e 
Presidente da Comissão de Produção Agrícola (1953) ; 

- Membro da Comissão de Pecuária de Corte do Estado 
de Minas Gerais (Ministério da Agricultura) ; 

- Inspetor-chefe da Inspetoria Regional da  Divisão de 
Fomento da Produção Animal cio estado de Mato- 
Grosso (1957) ; 

- Assistente técnico do Departamento de Produção Ani- 
mal do Ministério da Agricultura (1959) ; 

- Assessor técnico do Fundo Federal agro-pecuário do 
Ministério da Agricultura (1963) ; 

- Diretor da Divisão de Industrialização da Superinten- 
dência Nacional de Abastecimento (SUNAB) . 

PROF. JOSB CÉSAR DE MAGALHAES FILHO 
Rua Esteves Junior 36 - Apt.0 503 - São Salvador - 
estado da Guanabara . 

- Bacharel licenciado em Geografia e História pela Fa- 
culdade de Filosofia da Pontifícia Universidade Cató- 
lica do Rio de Janeiro; 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do 
IBGE; 

- Chefe da Secção Regional Leste da Divisão de Geogra- 
fia do Conselho Nacional de Geografia; 

- Professor de Geografia e História da Campanha Na- 
cional de Educandários Gratuitos; 

- Membro de Delegações Oficiais Brasileiras em Reu- 
niões Internacionais sobre assuntos de geografia; 

- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 
Nacional de Geografia e outras Instituições. 

PROF. JOSÉ: ARTUR RIOS 
Rua do Oriente 83 - Santa Tereza - estado da Gua- 
nabara . 

- "Master of Arts" em Sociologia pela Universidade de 
Louisiana, Estados Unidos da América do Norte; 

- Professor de Sociologia da Universidade de Vander- 
bildt, Estados Unidos da América do Norte (1948); 



- Assessor Especial, no Colóquio de Estudos Brasileiros, 
Washington, Estados Unidos da América do Norte 
(1950) ; 

- Organizador da Campanha Nacional de Educaçáo Ru- 
ral do Ministério de Educação, da qual foi coordena- 
dor (1951-1952) ; 

- Assistente tbcnico do Gabinete do Ministério da Edu- 
cação e Saúde (1953); 

- Chefe da Secção de Pesquisas Sociais do Serviço Es- 
pecial de Saúde Pública (1954) ; 

- Assessor da Comissão de Educação do Senado Federal 
desde 1957; 

- Diretor técnico do Instituto de Pesquisas Sócio-EconÔ- 
micas de Economia e Humanismo no Rio de Janeiro 
(desde 1957) ; 

- Professor de Sociologia do Instituto de Sociologia e 
Política da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro; 

- Diretor técnico da SPLAN - Sociedade de Pesqui- 
sas e Planejamento (1960) ; 

- Coordenador dos Serviços Sociais do estado da Gua- 
nabara (1961-1962) ; 

- Diretor do INED - Instituto de Estudos para o De- 
senvolvimento Social e Econômica (1962) ; 

- Vários trabalhos técnicos publicados; 
- Várias pesquisas realizadas no âmbito de sua espe- 

cialidade. 

PROF. JUVENILLE JOSG FERNANDES PEREIRA 
Rua Erotildes de Oliveira, 121 (térreo) Niterói - estado 
do Rio de Janeiro. 

- Bacharel em Ciências Econômicas pela Faculdade de 
Ciências Políticas e Econômicas do Rio de Janeiro; 

- Licenciado em Ciências Sociais pela Faculdade de Fi- 
losofia do Estado do Rio de Janeiro; 

- Professor de Economia Política; 
- Prof. de Análise e Estrutura de Balanços de Em- 

prêsas; 
- Professor de Contabilidade Industrial; 
- Professor de Contabilidade Geral; 
- Jornalista especializado em assuntos de Política Eco- 

nômica; 



- Economista de Ministério de Indústria e Comércio; 
- Diretor da Divisão de Assistência a Indústria do Mi- 

nistério de Indústria e Comércio. 

PROF. LÚCIO DE CASTRO SOARES 
Rua Rodolfo Albino, 4 apto. 201 - Leblon - estado da 
Guanabara . 
- Bacharel licenciado em Geografia e História pela Fa- 

culdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil. 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do 
IBGE . 

- Curso de Especialização no Exterior (Universidades de 
Wisconsin e Chicago - E.U.A.) ; 

- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Sócio efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
- Membro de Delegações Brasileiras a Reuniões Inter- 

nacionais sobre assuntos geográficos; 
- Membro da Comissão Nacional na  União Geográfica 

Internacional; 
- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 

Nacional de Geografia e outras instituiqões . 

PROF. MAURÍCIO SILVA SANTOS 
Av. Copacabana, 360 apto. 610 - Copacabana - estado 
da Guanabara . 
- Bacharel-Licenciado em Geografia e História pela Fa- 

culdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil; 

- Professor de Geografia e Estudos Sociais do Colégio 
de Aplicação da Faculdade Nacional de Filosofia da 
Universidade do Brasil; 

- Professor de Geografia Humana na Faculdade de Fi- 
losofia, Ciên,cias e Letras do estado da Guanabara; 

- Membro do Gabinete de Consultas sobre Geografia 
da CADES; 

- Professor do Ensino Secundário do estado da Gua- 
nabara; 

- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 
Nacional de Geografia e outras instituições. 



PROF. MANUEL DE SOUZA BARROS 
Rua Joaquim Murtinho 886 apto. 408 - Santa Teresa - 
estado da Guanabara . 

- Licenciado em Ciências Sociais pela Faculdade de Fi- 
losofia da Universidade de Recife; 

- Vários cursos de especialização; 
- Assistente técnico do SESI-CN; 
- Assessor técnico do SSR - SUPRA; 
- Secretário Geral da Associação Brasileira de Luta con- 

tra a Fome (ASCOFAM) ; 
- Vários trabalhos técnicos publicados; 
- Membro de delegações oficiais brasileiras a reuniões 

sobre assuntos de sua especialidade. 

PROF. ORLANDO VALVERDE 
Rua Gustavo Sampaio, 194 apto. 205 - Leme - estado 
da Guanabara . 

- Lienciado em Geografia e História pela Faculdade Na- 
cional de Filosofia da Universidade do Brasil; 

- Curso de especialização na Universidade de Wincon- 
sin (E.U.A.); 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do IBGE; 
- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 

Nacional de Geografia e outras Instituições. 

PROF. PEDRO PINCHAS GEIGER 
Rua Almirante Tamandaré, 50, apto. 803 - Flamengo - 
estado da Guanabara . 

- Licenciado em Geografia e História pela Faculdade 
Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil; 

- Curso de Especialização no Exterior (França) ; 
- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia do IBGE; 
- Chefe da Secção Regional Sul (Divisão de Geografia) ; 
- Professor do Ensino Médio do estado da Guanabara; 
- Sócio efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros; 
- Membro de delegações oficiais brasileiras a reuniões 

Internacionais sobre assuntos geográficos; 
- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 

Nacional de Geografia e outras instituições. 



PROF. THIAGO DA CUNHA PEREIRA 
Rua Conde de Bonfim, n.0 581, apto. 403 - Tijuca - es- 
tado da Guanabara. 

- Engenheiro-Agrônomo pela Escola Nacional de Agro- 
nomia; 

- Curso de Pedologia e Cartografia dos Solos - Centro 
Nacional de Pesquisas do Ministério da Agricultura; 

- Curso de Economia Cafeeira pelo Instituto Brasileiro 
do Café; 

- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Chefe do Serviço de Planejamento do Serviço Social 

Rural (1957-1960) ; 
- Diretor da Divisão Técnica do Serviço Social Rural 

(1960-1061) ; 
- Assistente-técnico do Departamento Econômico do 

Instituto Brasileiro do Café (1961-1963) ; 
- Diretor Geral da SNAB (1963). 

PROF. WALDEMAR MENDES 
Rua Joaquim Méier, n.0 426, ap. 403 - Méier - estado da 
Guanabara . 

- Engenheiro-Agrônomo pela Escola Nacional de Agro- 
nomia; 

- Curso de Química Agrícola do Instituto de Química 
da Gávea; 

- Professor de Pedologia da Faculdade Nacional de Fi- 
losofia da Universidade do Brasil; 

- Assessor técnico da SUPRA; 
- Assessor Técnico da Divisão de Pedologia e Fertilida- 

de dos Solos do Ministério da Agricultura; 
- Vários trabalhos técnicos de levantamento e reconhe- 

cimento de tipos de Solo e Experimentação Agrícola. 

2 - CONFERENCISTAS 

PROF . JOÃO PINHEIRO NETO 
- Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Be- 

lo Horizonte da Universidade de Minas Gerais; 
- Técnico de Administração Pública, Relações Públicas 

e Chefia Administrativa, pela Escola Brasileira de Ad- 
ministração Pública da Fundação Getúlio Vargas; 



- Indi'cado, como distinção especial, pela F'undação Ge- 
túlio Vargas, para estágio n a  Organização das Nações 
Unidas, no setor de Administração Pública; 

- Diretor dos Cursos de Administração do estado de Mi- 
nas Gerais; 

- Professor da Escola Brasileira de Administração PÚ- 
blica da Fundação Getúlio Vargas; 

- Professor do Curso Técnico de Assessoria Parla- 
mentar; 

- Responsável pela Secção Econômica e Financeira do 
Jornal "última Hora"; 

- Redator econômico da "Revista Manchete"; 
- Viagens de Especialização no exterior (Argentina, 

Uruguai, países da  América Central, Estados Unidos 
d a  América do Norte, França, Itália, Alemanha, Sué- 
cia, Dinamarca, Espanha, e União Soviética) ; 

- Subsecretário do Trabalho e Previdência Social; 
- Ministro do Trabalho e Previdência Social; 
- Presidente da Superintendência da Política Agrá- 

ria (SUPRA). 

PROF. JOS* ARTUR RIOS (V. Professor) ; 
PROF. ORLANDO VALVERDE (V. Professor) ; 

PROF . ROBERTO ACCIOLI 
Av. Epitácio Pessoa, 500 - Ipanema - estado da Gua- 
nabara . 

- Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Es- 
tatística; 

- Catedrático de História Geral e do Brasil do Colégio 
Pedro I1 e Diretor do Colégio Pedro I1 (Externato) ; 

- Ex-Presidente do IAPETEC; 
- Ex-Secretário de Educação da  Prefeitura do DF (atual 

Guanabara) ; 
- Membro do Conselho Federal de Educação; 
- Autor de vários livros didáticos de História e trabalhos 

de Pesquisas; 
- Diretor da Divisão de Ensino Secundário do MEC. 

FROF . SPERIDIÃO FAISSOL 
Rua Guaiaquil, 120 - Cachambi - estado da Gua- 
nabara . 



- Secretário Geral do Conselho Nacional de Geografia; 
- Bacharel licenciado em Geografia e História pela Fa- 

culdade Nacional de Filosofia da Universidade do~ 
Brasil; 

- Master of Arts and Philosophy pela Universidade de 
Siracuse (EUA) ; 

- Geógrafo do Conselho Nacional de Geografia; 
- Professor Titular de Geografia do Brasil da Faculdade 

de Filosofia da Universidade Católica de Petrópolis; 
- Professor de Geografia do Curso Técnico da Escola 

Nacional de Estatística; 
- Professor de Geografia do Colégio Pedro 11; 
- Diplomado pela Escola Superior de Guerra; 
- Membro oficial de Delegações Brasileiras em Reuniões 

Internacionais sobre Assuntos Geográficos; 
- Vários trabalhos técnicos publicados pelo Conselho 

Nacional de Geografia e outras instituições; 
- Sócio efetivo da Associação dos Geógrafos Brasileiros. 
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PROGRAMA GERAL 

1." Parte . AULAS 

Matéria 

I . O BRASIL EM FACE 
A REFORMA AGRA- 
RIA 

..... . 1 0 Brasil Físico 

. . .  . 2 0 Brasil Político 

. . . . .  3 . 0 Brasil Social 

4 . 0 Brasil Humano . . 
5 . 0 Brasil Econômico 

I1 . GEOGRAFIA DO 
ESTADO DA 
GUANABARA 

N . O 

de 
aulas : 

Orlando Valverde .......... 1 
. . . . . . . . .  . F Segadas Vianna 1 

Waldemar Mendes ......... 1 
Artur C . Ferreira Reis ...... 4 
Artur Rios ................ 4 
Artur H . Neiva ............ 4 
Manuel de Sousa Barros .... 1 
Lúcio de Castro Soares ..... 1 

........... Glycon de Paiva 1 
Hugo Mascarenhas ......... 2 
Thiago da  Cunha .......... 2 
Juvenille José F . Pereira . . .  3 

1 . Aspectos Físicos ... A . Teixeira Guerra ......... 1 
2 . Aspectos Humanos . P . Pinchas Geiger . . . . . . . . . .  1 
3 . Aspectos Econômicos " >> > > . ........ 1 
4 . Aspectos Urbanos . . " >? >>  . . . ...... 1 

I11 . DIDATICA ESPE- 
. . . . . .  CIAL DE GEO- Maurício Silva Santos 8 

GRAFIA 

......... . IV . RECURSOS NATU- A Teixeira Guerra 3 
RAIS Sílvio Fróes Abreu ......... 



V - TRABALHOS 
PRATICOS 

1 -Leitura de Cartas Fí- 
sicas . . . . . . . . . . . . . .  

2 -Elaboração de esbo- 
ços e esquemas de 
Geog. Física . . . . . . .  

3 -Leitura de Cartas 
. . . . . . . . .  Humanas 

4 - Elaboração de esbo- 
ços e esquemas de 

. . . .  Geog. Humana 
5 -Leitura de Cartas 

. . . . . . .  Econômicas 
6 - Elaboração de esbo- 

ços e esquemas de 
Geog. Econômica . . 

7 - Uso do Atlas . . . . . . .  

8 - Identificação e ex- 
plicação de fenôme- 
nos Geográficos em 

. . .  fotografias aéreas 
VI  - SEMINARIOS 
1 -Agricultura no Bra- 

. . . . . . . . . . . . . . . .  sil 
2 - este Planêta Super- 

. . . . . . . . . . .  povoado 
3 - Aspectos da Geogra- 

. . . . . . . .  fia Carioca 

Sôbre assuntos dados no 
. . . . . . . . . . . . . . .  Curso 

VIII - VISITAS 

A. Teixeira Guerra . . . . . . . . .  2 

Alfredo J .  Porto Damingues 2 

. . . . . . . . . . .  J .  C .  Magalhães 1 

J .  C .  Magalhães . . . . . . . . . . .  3 

. . . . . . . . . . .  Pedro P. Geiger 1 

. . . . . . . . . . . .  Pedro P. Geiger 2 
A. Teixeira Guerra . . . . . . . . .  3 
J. C. Magalhães . . . . . . . . . . .  4 

Carlos de Castro Botelho . . .  3 

. . . . . . . . . .  Aluizio C. Duarte 3 

. . .  Catharina Vergolino Dias 2 

A. Teixeira Guerra . . . . . . . .  3 
. . . . . . . . . .  P. Pinchas Geiger 1 

. . . . . . . . .  Catharina V.  Dias 3 

1 -A Reserva Florestal 
2 - A  Divisão de Geo- 

grafia 
Divisão de Cartografia 
Divisão Cultural 



IX - EXCURSAO 

Local: Cidade do Rio de 
Janeiro e zona rural 
do estado da Guana- 
bara 

Dirigentes : 

Antônio Teixeira Guerra 
Pedro Pinchas Geiger 

X - CONFERÊNCIAS 

1 - Evolução da Agricul- 
. . . . .  tura no Brasil 

2 - Paisagem Agrária do 
. . . . . . . . . . . . .  Brasil Prof. Orlando Valverde 

3 - Tipos de Proprieda- 
des no Brasil . . . . . .  Prof. Artur Rios 

4 - A  Geografia e a Re- 
forma Agrária no 
Brasil ............. Prof. Speridiáo Faissol 

5 -A Reforma Agrária 
no Mundo: Proble- 
mas Políticos, Eco- 
nômicos e Sociais ... Prof. Roberto Accioli. 

XI - PROVAS 
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I - OS PROBLEMAS GEOGRÁFICOS BRASILEIROS EM 
FACE A REFORMA AGRARIA 

a)  O Brasil Fisico: 

1) Formação do relêvo e o uso da terra - Prof. Orlan- 
do Valverde; (1 aula) 

2) Formas de relêvo do Brasil (aula prática) - Profs. 
A. Teixeira Guerra e Alfredo José Porto Domingues. 

3) Os solos e a reforma agrária - Prof. Waldemar Men- 
des; (1 aula) 

b) O Brasil Politico - Prof. Artur Cesar Ferreira Reis; (4 
aulas) 

1) Exploração e C'onquista; 
2) A posse da terra; 
3) Fronteiras; 
4) Divisão administrativa: Colônia, Império e Repú- 

blica. 

c) O Brasil Social - Professor Artur Rios; (4 aulas) 

1) Povoamento; 
2) Estrutora Social; 
3) Sociedades das áreas açucareira e do café; 
4) A Vida Rural e Urbana. 

d) O Brasil Hamano - Professor Artur Neiva; (4 aulas) 

1) Dernografia: a forrnaçáo étnica; 
2) Colonização e Migrações Internas; 



3) Relações com o abastecimento; 
4) A Alimentação - Prof. Manuel de Souza Barros; 

(1 aula) 

e) O Brasil Econ6mico (6 aulas) 

1) O extrativismo vegetal no Brasil - Prof. Lúcio de 
Castro Soares; (1 aula) 

2) O Extrativismo Mineral no Brasil - Prof. Glycon de 
Paiva; (1 aula) 

3) A Agricultura no Brasil - Prof. Thiago da Cunha; 
(2 aulas) 

4) A Pecuária no Brasil - Prof. Hugo Edascarenhas; 
(2 aulas) 

5) A Indústria no Brasil - Prof. Juvenille Fernandes 
Pereira; (3 aulas) 

I1 - GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA (4 aulas) 

1) Aspectos Físicos - Prof. Antônio Teixeira Guerra; 
(1 aula) 

2) Aspectos Humanos - Prof. Pedro Pinchas Geiger 
(1 aula) 

3) Aspectos Econômicos - Prof. Pedro Pin,chas Geiger; 
(1 aula) 

4) Aspectos Urbanos - Prof. Pedro Pinchas Geiger; 
(1 aula) 

I11 - RECURSOS NATURAIS DO BRASIL (3 aulas) 
- Prof. Sylvio Froes Abreu 

IV - DIDATICA ESPECIAL DE GEOGRAFIA - 
Prof. Maurício Silva Santos (8 aulas) 

V - TRABALHOS PRATICOS 

1) Leitura de Cartas Físicas - Prof. Antônio Teixeira 
Guerra; (2 aulas) 

2) Elaboraçk de esboços e esquemas de Geografia Fi- 
sica - A. P. Domingues: (2 aulas) 

3) Leitura de cartas Humanas - Prof. J . Cesar de Ma- 
galhães; (1 aula) 

4) Elaboração de esboços e esquemas de Geografia Hu- 
mana - Prof. J. Cesar de Magalhães (2 aulas) 



Leitura de Cartas Econômicas - Prof. P .  Pinchas 
Geiger; (1 aula) 
Elaboração de esboços e esquemas de Geografia Eco- 
nômica - Prof. P.  P .  Geiger; (2 aulas) 
Uso do Atlas - Prof. Antônio Teixeira Guerra; José 
Cesar de Magalháes; 
Identificação e explicação de fenômenos Geográficos 
em fotografias aéreas - Prof. Carlos de Castro Bo- 
telho; (3 aulas) 
Projeções de Diapositivos Geográficos do CNG de as- 
suntos dados em aula - Prof." Catharina Vergolino 
Dias; (3 aulas) 

VI - SEMINARIOS 

"aste Planêta Super~ovoado" - Pr0f.a Catharina 
Vergolino Dias; (2 horas) 
Agricultura no Brasil - Prof. Aluízio C. Duarte; 
(3 horas) 
Aspectos da Geografia Carioca: Prof. Antônio Teixei- 
ra  Guerra e Pedro Pinchas Geiger; (3 horas) 

VI1 - VISITAS 

Internas : 
A Divisão de Geografia; 
A Divisão Cultural 
A Divisão de Cartografia, sob a orientação da Profes- 
sora Catharina Dias (secretária do Curso) ; 

Externa : 

A Reserva Florestal do Ministério da Agricultura sob 
a orientação do Prof. Alceo Magnanini. 

VI11 - EXCURSÃO 

A orla litorânea da cidade do Rio de Janeiro e Zona 
Rural do estado da Guanabara sob a orientação 
dos Profs. Antônio Teixeira Guerra e Pedro Pin- 
chas Geiger . 

IX - CONFERBNCIAS 

1) Evolução da Agricultura no Brasil - Dr. João Pi- 
nheiro Neto; 



2) Paisagem Agrária do Brasil - Prof. Orlando Val- 
verde; 

3) Tipos de Proprjedades no Brasil - Prof. José Artur 
Rios; 

4) A Geografia e a Reforma Agrária no Brasil - Pro- 
fessor Speridiáo Faissol; 

5) A Reforma Agrária no mundo: Problemas Políticos, 
Sociais e Econômicos - Prof. Roberto Accioli. 



Anexo 6 
DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO 

14 Bs 15 - 15 às 16 - 16 &s 17 

Conf. 

Uso do Atlas -- 

Visita~ à DG, DC e DCl 

: Conf. 
- - 

Provas: Bras. Físico e Pol. -- 

Visita: Nxterna 

Projeção de Filmes Educ. 

Visita Externa 

Conf. - -- - 

Provas: Brasil Soe. e Hum. 
- -- 

Projeçito de diapositivos 

Seminário: Agric. no Brasil 

Couf. 

Prova de Brasil Econôm. 

Sem. Geografia Carioca 

Prova: Geogr. Carioca - 

Conf. 

Sem. Recursos Naturais 

- 

Dias -- 
7 

8 
.- - - - 

9 

10 
.- 

13 
--a 

14 -- 

15 -- 

9 às 10 

Bras. Fis. 

B r a ~ .  Pol. 

Pras. Pol. 

Bras. Soe. 

H~Hs.  SOC. 

Eras. Hum. 

Bras. Hurn. 
-- 

8 as 9 

Abertura do 

Bras. Fís. 

Bras. Pol. 

Uso Atlas 
--- 

Uso Atlas 

Uso Atlas 

Leit.CartasHurnaii~s 
- 

3 -- 

4 

10 às 11 ---- 

Brus. Fís. 

Bras. Pol. 

Leit. Cartas Físiias 

Bras. Soc. 
.- 

Bras. Soe. 

Bras. Hum. 
-- 

Bras. Hum. 
.... . - 

Bras. Hum. 
- - 

Bras. Econ. -- - .- 

Bras. Eeou. 

Bras. Econ. 
-- 

16 

17 -- 

21 -- 
22 
- 

Fot. AQrea ---- 
Manhã livre 

23 

24 

27 - 
28 

28 -- 

30 

31 - 

1 - 

Elaboração de esquemas 

Bras. Econ. 

Bras. Econ. - 
Bras. Econ. 
--- 

Esbofos e esq. Geg. Fis. 
-- 

de Geogr. Hum. 

Bras. Eeon. - 

Bras. Jkon. 

Bras. Eeon. 
-- .--. 

Prova de Rec. Nat. e Did. 

Eiicerramenlo 

Leit. Cartas Econô- 
micas 

.. 

Geogr. Guan. --- 
Geogr. Guan. 

Rec. Natur. ---- 

Rec. Natur. - 
Didática 

Didática -- - 

Elaboraçao de esboços e esq. de Ceogr. 
Econ, 
pp 

Leiturade Cartas Fia. 
- 

Geogr. Guan. 
- 

Rec. Natur. 

Didática --- 

Didática 

Didátira 
-. - 

s x c u a s á o  

Geoa. Guanali. -- 

Didática 

Didática 
--.. 

Didática 

Fot. Aérea - 

Fot. Aérea 
- 

- -- .- -- - - - - .. - 
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SOLENIDADEDEABERTURADOCURSO 
Dia 7 de janeiro de 1964) 

PROGRAMA : 

1 - Palavras do Secretário-Geral saudando os alunos 
inscritos, dizendo das finalidades do Curso. 

2 - Apresentação do Corpo Docente, pelo Diretor do 
Curso. 

3 - Relação nominal dos inscritos, por estados de pro- 
cedência. 

4 - Distribuição do Regimento do Curso. 

LOCAL: 

Auditório do IBGE (av. Frariklin Roosevelt, 166 - 9.O an- 
dar - Castelo) . 



Anexo n . O  8 

RELATÓRIO 

O Curso de Férias de 1964, há pouco terminado, foi orga- 
nizado a luz dos seguintes princípios: 

a)  contribuir de maneira expressiva para o enriqueci- 
mento cultural dos professôres de Geografia do En- 
sino Secundário; 

b) desenvolver-se em torno de três temas centrais 
bási,cos; 

c) renovar os ensinamentos de Didática Especial de 
Geografia; 

d) intensificar as aulas práticas; 
e) orientar e preparar os alunos para excursão; 
f )  confiar as atividades docentes a pessoas de capaci- 

dade idônea; 
g )  imprimir um caráter intensivo ao Curso. 

Desta fo,rma, elaborou-se a estrutura d'o Curso de Férias, 
conforme o PROGRAMA GERAL, fixado no Documento n . O  3 
do REGIMENTO. 

Os temas centrais foram: 

a)  O BRASIL EM FACE AO PROBLEMA DA REFOR- 
MA AGRARIA, tema atual, de caráter amplo e com- 
plexo, interessou aos professôres alunos e obteve óti- 
ma receptividade por parte do corpo docente. Do 
PROGRAMA GERAL, 1." Parte e suas subdivisões, 
bem como no conjunto das CONFER&NCIAS, trans- 
parece nitidamente a maneira pela qual foram es- 
quematizados os problemas que envolvem a reforma 
agrária sob todos seus aspectos. 



A participação de especialistas, de estudiosos, de téc- 
nicos do mais alto gabarito, no campo de suas res- 
pectivas especialidades, conferiu ao Curso de Férias 
de 1964, grau de experiência de alto nível. 
Suplementando as aulas teóricas, realizaram-se três 
Seminários sobre AGRICULTURA NO BRASIL, (ba- 
seados em artigos geográficos sobre o assunto), e 
projeção de filmes (Importância dos Solos, Erosão 
e Conservação dos Solos) cedidos pela embaixada dos 
Estados Unidos; sobre a exploração do manganês no 
território federal do Amapá, cedido pela ICOMI, S/A, 
e sobre a Hidrelétrica do São Francisco, filme do 
CNG, projeção de diapositivos geográficos (seleciona- 
dos previamente na Coleção de Diapositivos Geográ- 
ficos do CNG), nas quais foram focalizados todos os 
aspectos examinados nas aulas teóricas. 

b) RECURSOS NATURAIS BÁSICOS E A CONSERVA- 
VAÇÃO DA NATUREZA, cujos temas abordados fo- 
ram Os Recursos Naturais Básicos: Importância de 
sua Conservação e Recursos Naturais Básicos do Bra- 
sil, pelo Prof. Sylvio Froes Abreu, nas quais foram 
eviden'ciadas a importância do professor de Geogra- 
fia, no sentido de formar uma mentalidade conser- 
vacionista nas gerações de amanhã; e Os Funda- 
mentos Geográficos da Conservação dos Solos, pelo 
professor Antônio Teixeira Guerra, no qual foram 
examinados os grandes problemas advindos da erosão 
dos solos no Brasil. 
Como complemento a estas aulas realizaram-se dois 
seminários sob orientação da professora Catharina 
Vergolino Dias. Baseada no livro dsse Planêta Su- 
perpovoado (distribuído a todos os professôres alu- 
nos, como doação da Aliança para o Progresso, gen- 
tilmente distribuído pela embaixada Americana) fo- 
ram examinados os problemas advindos ao mundo 
contemporâneo pela ausência de divulgação da im- 
portância da conservação dos Recursos Naturais. 
Realizou-se, também, uma visita ao Centro de Pes- 
quisas e Estudos Florestais e à Estação de Botânica 
da Baixada da  Guanabara . Tal iniciativa, que resul- 
tou de um entendimento do professor Antônio Tei- 
xeira Guerra com o Professor Strang, diretor do ci- 
tado Departamento, teve por finalidade salientar a 



importância da conservação dos Recursos Naturais e 
a necessidade de sua divulgação no Ensino Médio. 
No transcurso da visita contou-se *com a colaboracão 
do professor Fuad Atala, gentilmente designado pelo 
Centro de Pesquisas Florestais. A condução para os 
professôres alunos foi realizada em Ônibus USE/SA, 
alugado pelo Curso. 

C) ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO ESTADO DA GUA- 
NABARA, abrangendo os aspectos físicos, humanos, 
econbmicos e urbanos do estado, no sentido de me- 
lhor preparar os alunos para a excursão programada 
pelo Curso, complementando as aulas teóricas, houve 
três seminários, nos quais foram debatidos assuntos 
referentes a Geografia carioca, baseado em trabalhos 
geográficos publicados. 
Além das aulas teóricas de Didática Especial de Geo- 
grafia, nas quais foram abordados os aspectos mais 
importantes do ensino da geografia no ensino secun- 
dário, acrescentaram-se quatro. 
Aulas práticas, cujos temas foram assuntos do Curso 
de Férias, no sentido de proporcionar aos professôres 
a maneira de adaptar tais temas ao nível secundário. 
Como complemento a tais aulas foi realizada urna vi- 
sita ao Departamento de Cinema Educativo do Mi- 
nistério de Educação e Cultura, onde os professôres 
alunos tiveram oportunidade, não apenas de entrar 
em contacto com aquêle departamento, mas, sobre- 
tudo, verificar a importância do uso de diafilmes 
como elemento fundamental de motivação e concre- 
tização do assunto geográfico. Para êxito de tal vi- 
sita, a professora Catharina Vergolino Dias estêve 
prèviamente no referido Departamento, selecionando 
filmes e diafilmes, que foram projetados e explicados 
pela secretária do Curso, na ocasião da visita. Por 
iniciativa do Diretor do Departamento foi doada a 
cada um dos professôres alunos, uma coleção com- 
pleta de diafilmes sobre temas Geográficos. 
A nossa intenção ao intensificar o número de aulas 
práticas, como consta do PROGRAMA GERAL, fixa- 
do no Documento n.0 2 do Regimento, prendeu-se ao 
fato de dar maiores possibilidades ao Professor de 
Geografia no desempenho de suas funções didáticas. 
Tanto assim que se realizaram 6 aulas sobre o uso 



do Atlas, elemento de maior importância no ensino 
da Geografia. 
O andamento do Curso, com atividades matinais e a 
tarde, revelou-se muito benéfico para aproveitamento 
do Curso, sobretudo para os alunos não residente no  
Rio de Janeiro, pelo fato de poderem dispor no in- 
tervalo entre os dois turnos, da própria Biblioteca da 
Divisão Cultural, lugar adequado para o preparo de 
suas atividades escolares. 

B - MATRICULA 

As condições para inscrições foram semelhantes aos dos 
Cursos anteriores e de acordo com o REGIMENTO, para o 
presente Curso (itens 1, 2 e 3 ) .  

Foram previstas 25 vagas para bolsistas, correspondendo, 
em principio, a uma vaga por unidade da Federação, excep- 
tuando-se o estado da Guanabara (previsto no REGIJMENTO) . 

O número total de inscritos somou a 86, distribuindo-se 
nas seguintes categorias : 

a) Bolsistas indicados pelos Diretórios Regio- 
nais: 19 

Antônio Theodoro S. Neiva - Goiânia - GO 
Bernaxdo Ellis Curado - Goiânia - GO 
Celso Dehuar Streb - Campo Bom - RS 
Dyrce Maria da Cunha Koury - Belém - PA 
Elizabeth Queiroz Castro - Porto Alegre - RS 
Geraldo Leite Moraes - Macapá - AP 
Gervásio Rodrigues Neves - Porto Alegre - RS 
Heloisa Me10 e Silva - Maceió - AL 
José Alexandre Diniz - Aracaju - SE 
J>ovelina Marques Cruz - Belo Horizonte - MG 
Maria Barbosa Oliveira - Goiânia - GO 
Maria Edith Souza Dantas - Salvador - BA 
Maria da Gloria Costa Avila - Cachoeiro do Ita- 
pemerim - ES 
Mariela Cabra1 Oliveira - Florianópolis - SC 
Miriam Rejane Saraiva - Pôrto Alegre - RS 
Myrthes Lourdes Carrijo - Goiânia - GO 



17. Odeibler Santos Guidugli - São Carlos - SP 
18.  Thereza Brandáo Rabello - Pôrto Alegre - RS. 
19. Washington dos Santos - Belo Horizonte - MG 

b) Bolsistas autorizados pelo Secretário Geral : 2 

1 .  Helena da Gama Lobo d'Eça - Ponta Grossa - PR 
2. Aldo Pavam - Santa Maria - RS 

c )  Não bolsistas residentes no Rio de Janeiro: 41 

1. Alcira Beneville 
2. Anne Pearson 
3 .  Antônio Francis,co da Silva 
4 .  Aracy Lemos Costa 
5. Aricleia Garitano 
6 .  Assele Maria da Silva Siqueira 
7. Carlos Cesar Guterres Taveira 
8. Célio José Fernandes Nauma 
9 .  Daniel Ferreira Martins 

10. Darcy Ordeifía Orofia 
11. Edna Alves Dichel 
12. Eliete Rodrigues Pucet 
13.  Eunice Clordeiro Rente 
14. Fernando Pinto de Oliveira 
15. Francisco de Assis Silva 
16. Geysa Guimarães Froes 
17. José Augusto Fernandes 
18. José Irineu dos Santos 
19. José Lourenço 
20. Júlio César dos Santos 
21. Leonel Cavalcante Ferreira 
22. Liz Azera Dias 
23. Luil,ce Russo Vianna 
24. Maria Adelaide Dias Ferreira 
25. Maria da Glória Fagundes 
26. Mariza Martins Amorim 
27. Marlene Pereira da Silva 
28. Nancy Bistrallin 
29. Nelly L. Lourenço 
30. Nilda Guimarães Alves 



Nizeth Barbosa Nascimento 
Regina Maria Gomes Marques 
Salvador de Abreu Xavier Lopes 
Seima Bravo de Almeida 
Selma Monteiro da Silva 
Theodoro José dos Santos 
Vicenti Albani 
Yolanda Freitas Rebello 
Walter Alencar 
Wanda Araujo Nascimento 
Wellington de Rezende Barbosa 

d) Não bolsistas residentes em Niterói: 2 

1. Claudino Gomes da Silva 
2 .  Sonia Auxiliadora Bogado 

e) Não bolsistas residentes em outras Unidades da 
Federação: 6 

1. Antônio Martins Nascimento - SP 
2. Ceny Figueiredo Medeiros - MG 
3 .  Maria Celeste Fernandes Brandão - PA 
4 .  Maria Novaes Pinto - BA 
5. Otávio Lira Filho - DF 
6.  Yara Nunes Ribeiro - RJ. 

f )  Ouvintes: 16 

1. Bartolomeu Fernandes Vieira 
2 .  Chrisanthème Magalhães 
3 .  Eugênia Egler 
4 .  Fernanda da Silva Gandra 
5. Henrique Manoel dos Santos 
6. Humberto Martins 
7. Iva Cordeiro Chaves 
S. Izauro Camargo 
9 .  Lucia Oliveira 

10. Lucy Maria de Oliveira 
11. Lucy Pinto Gallego 
12.  Maria Therezinha Alonso 
13. Nadir Gingold 



14. Paulo Castro Dolabella 
15. Paulo Pimenta Gomes 
16. Ruth Lopes da Cruz Magnanini 

C - DESENVOLVIMENTO 

I - Desempenho pessoal 

O Curso de Férias teve andamento normal, havendo os 
participantes, de um modo geral, executado as tarefas que 
lhes foram atribuídas, demonstrando alto grau de cooperação 
e responsabilidade. Ressalte-se, contudo, a atuaçgo da pro- 
fessora Catharina Vergolino Dias, chefe de Secqão da Região 
Norte, Divisão de Geografia, requisitada para atuar no Curso; 
demonstrou seu senso de responsabilidade nas fases de pre- 
paração, organização e execução (dando aulas, seminários, 
visitas, elaboração e correção de provas, atendendo aos bol- 
sistas) e após o encerramento do mesmo. 

I1 - Alterações 

Entretanto, por forças de circunstâncias, ocorreram al- 
gumas alterações, quer na  programação estabelecida, quer no 
corpo administrativo. 

a) Alterações na  programação: 

1 - O professor Fernando Segadas Viana, por motivo de 
enfermidade, não pode comparecer a aula prevista para o dia 
7 de janeiro, que versaria sobre "Formações Vegetais e o Uso 
da Terra". 

2 - Em conseqüência da alteração do item 1, os profes- 
sores Antônio Teixeira Guerra e Alfredo José Porto Domin- 
gues ministraram uma aula prática sobre as formas de Re- 
Iêvo do Brasil, com projeção de slides, esquemas no quadro 
negro e interpretações. 

3 - O professor João Pinheiro Neto, por motivo de força 
maior, não pode comparecer a Conferência programada para 
o dia 7 cujo tema abordaria a. "Evolução da Agricultura no 
Brasil". 

4 - Decorrente da alteração do item 3, o professor Or- 
lando Valverde pronunciou a conferência. 

5 - A pedido dos alunos e com o assentimento do Diretor 
do Curso, o professor Artur Cesar Ferreira Reis, ministrou 
uma aula extra sobre BRASIL POLÍTICO. 



6 - O professor Juvenille Fernandes Pereira não pôde 
comparecer as aulas sobre Indústria Brasileira. 

7 - Decorrente da alteração do item 6, o professor José 
Gonçalves Carneiro foi o responsável pela realização das re- 
feridas aulas. 

8 - O professor Alceo Magnanini não pôde atender ao 
compromisso com o Curso de Férias, para realizar as aulas 
sôbre Recursos Naturais. Importância de sua conservação. 

9 - Em consequência da alteração do item 8, o profes- 
sor Sylvio Froes Abreu ministrou duas aulas sobre Recursos 
Naturais, o paofessor Antônio Teixeira Guerra deu uma aula 
sobre Conservação dos solos e a professora Catharina Vergo- 
lino Dias realizou 2 seminários sobre Recursos Naturais. 

10 - O professor Roberto Accioli, por motivo de força 
maior, não pôde realizar a Conferência programada para o 
dia 30 de janeiro, que versaria sobre a Reforma Agrária no 
Mundo. 

11 - Decorrente da alteração do item 10, o professor 
Ernrnanuel Leonticines proferiu a conferência. 

b) Alterações administrativas 

1 - O professor José Carneiro Felipe Filho, Encarrega- 
do das Relações Públicas, por motivo de ordem de serviço, não 
pôde desempenhar as tarefas destinadas a tal função. 

2 - Em consequência da alteração do item 1, a profes- 
sora Catharina Vergolino Dias desempenhou tais funções. 

3 - O Sr. Orlando Ferreira Lemos, encarregado da ope- 
ração de filmes e diapositivos foi dispensado de suas funções, 
por ter demonstrado irresponsabilidade na execução de suas 
tarefas. 

4 - Decorrente da alteração do item n.0 3, o Sr. Wilson 
Aranha fi,cou responsável pela realização das referidas ta- 
refas. 

5 - Foi atribuída uma gratificação ao responsável pela 
documentação fotográfica do Curso (solenidades de abertura 
e encerramento, conferências, visitas e excursão) . 

I11 - Provas 
As provas foram realizadas tendo em vista 8 agrupa- 

mentos : 
1. BRASIL Ff SICO 
2. BRASIL POLÍTICO 
3 .  BRASIL SOCIAL 



4. BRASIL HUMANO 
5. BRASIL ECONÔMICO 
6 .  RECURSOS NATURAIS 
7 .  GEOGRAFIA DO ESTADO DA GUANABARA 
8. DIDÁTICA ESPECIAL DE GEOGRAFIA 

Os 7 primeiros grupos reunindto matéria lecionada, semi- 
nários e excursão, realizadas por diversos professôres foram 
organizadas pelos professôres Antônio Teixeira Guerra e Ca- 
tharina Vergolino Dias, ouvido os professôres das respectivas 
matérias, sobre as questões propostas. A realização das pro- 
vas, a cargo da professora Catharina Vergolino Dias, foi feita 
intercaladamente, no término de cada assunto para não so- 
brecarregar os alunos. 

A correção das mesmas foi realizada pela professora Ca- 
tharina Vergolino Dias. 

A prova de Didática Especial de Geografia, matéria lecio- 
nada pelo professor Maurício Silva Santos, constou de um tra- 
balho prático, proposto e julgado pelo respectivo professor. 

IV - Excursáo 

Realizou-se no Curso de Férias a excursão programada 
para a Zona Urbana e a Zona Rural do Estado ãa Guanabara. 

A esaolha de tal área teve como finalidade, além da fa- 
cilidade para sua realização, a verificação em campo de as- 
suntos abordados no Curso de Férias e a possibilidade da 
participação de Geógrafos da Secção Regional Leste/DG, 
como estudos preliminares a trabalhos Geográficos para o 
IV Centenário do Rio de Janeiro. 

Sob a chefia dos professôres Antônio Teixeira Guerra e 
Pedro Pinchas Geiger, com a presença de 30 alunos do Curso 
e alguns geógrafos da Secção Regional Leste, a excursão se 
realizou das 8,00 às 18,OO horas do dia 1 de fevereiro, como 
havia sido prevista no PROGRAMA G E W  do Regimento. 

O transporte, em Ônibus da Breda - Transporte e Turis- 
mo S. A ., assim como o lanche servido aos participantes da 
excursão, foram fornecidos pelo Curso, como foi previsto pela 
Previsão Orçamentária do Curso de Férias. 



V - Locais e atividades do Curso de Férias 

1.  As aulas, os seminários, as provas foram realizadas 
em salas cedidas mediante solicitação, pela Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas, num gesto renovado de atenciosa co- 
laboração com Conselho Nacional de Geografia. 

2. As conferências, as cerimônias de abertura e encer- 
ramento e as duas Primeiras aulas do Curso (manhã do dia 
7 de janeiro) realizaram-se no auditório do IBGE. 

3 .  As aulas de projeção de filmes e diapositivos geográ- 
ficos tiveram lugar na sala de projeção do setor de Fotografia 
e Cinema da Divisão de Geografia. 

4. As aulas sobre o uso do atlas foram realizadas na pró- 
pria Biblioteca da Divisão Cultural, adaptada para êste fim; 
tal escolha se justifica pela maior facilidade de utilização dos 
Atlas da Biblioteca. 

VI - Freqüência e Resultados finais 

Dentre os 20 bolsistas apenas 12 compareceram as ativi- 
dades do Curso de Férias; alcançaram o mínimo de frequên- 
cia Para as prestações das provas 10 bolsistas. O bolsista Ber- 
nardo Ellis F .  Curado, de Goiânia - GO, forçado por moti- 
vos de doença, em pessoa de sua família, teve que regressar 
a sua cidade, não podendo por isto terminar o Curso. A bol- 
sista Maria Edith Souza Dantas, Salvador - BA, não obteve 
frequência; aliás, não demonstrou o menor interêsse pelas 
aulas, não se preocupando com o horário das mesmas, de- 
sistindo do Curso; procurada pela secretária, professôra Ca- 
tharina Vergolino Dias, apresentou como motivo de tais ati- 
tudes, sua mudança em caráter definitivo para Guanabara e 
existência de outros compromissos. Sua bolsa de estudos foi 
cortada. 

Dos demais alunos inscritos, entre não bolsistas e ouvintes, 
48 registraram presença no curso, mas apenas 30 alcançaram 
os 3/4 de frequência. Dos 30 apenas 26 compareceram as 
provas. 

Quanto aos resultados, temos a consignar que 9 dentre os 
12 bolsistas foram aprovados e dentre os não bolsistas 14 al- 
cançaram aprovação. O único bolsista a prestar as provas, 
não aprovado, foi a professora Maria Barbosa Oliveira, Goiâ- 
nia - GO, a qual obteve frequência, mas não al~cançou a mé- 
dia de aprovação nas provas de Brasil Político (30) e Bra- 
sil Social (30) . 



O resultado geral foi o seguinte: 

Classificaçáo Nome Estado Média 

1 .o Lugar 
2.0 " 

3.O " 

4.0 " 

5.0 " 

6.0 " 

7.0 " 

8.0 " 

9.O " 

10.0 " 
11.0 " 
12.0 " 
13.0 " 
14.0 " 
15.0 " 

16.0 " 
17.0 " 

18.0 " 

19.0 " 

20.0 " 
21.0 " 

22.0 " 

23.0 " 

Odeibler Guidugli 
José Alexandre Diniz 
Dyrce Maria Koury 
M." da Glória Fagundes 
Regina Maria Marques 
Eliete Rodrigues Pinet 
Daniel Martins 
Geraldo Leite Moraes 
Salvador Xavier Lopes 
Doralice Costa 
Anne Pearson 
Walter Alencar 
Marlene Pereira da Silva 
Wellington Barbosa 
Darci O. Oruna 
Antônio Theodoro Neiva 
Myrthes Carrijo 
Maria Novaes Pinto 
Theodoro dos Santos 
Maria da Glória Avila 
Jovelina Marques Cruz 
Claudino Silva 
Marileia C. Cabra1 

S. Paulo 
Sergipe 
Pará 
Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Amapá 
Guanabara 
Pernambuco 
Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Guanabara 
Goiânia 
Goiânia 
Bahia 
Guanabara 
E. Santo 
M. Gerais 
R.  Janeiro 
S. Catarina 

b) Alunos reprovados 

Maria Barbosa Oliveira - Goiânia 
Maria Adelaide de Oliveira - Guanabara 
José Irineu dos Santos - Guanabara 

Aos alunos aprovados foram conferidos, na  solenidade de 
encerramento do Curso de Férias, os certificados de aprova- 
ção, referendados pelo Secretario Geral e pelo Diretor do Cur- 
so e visados pela Secretária. 

Na mesma solenidade foram entregues aos três primeiros 
colocados, os prêmios a que fizeram jus, constituídos de pu- 
blicações do CNG, atribuídos da seguinte forma: 



1.0 LUGAR: 
a)  Carta do Brasil ao Milionésimo 
b) Publicações concernentes alo 2.0 lugar 

2.0 LUGAR: 
a)  VI11 volume da Enciclopédia dos Municípios Bra- 

sileiros 
b) África 
c) Geografia do Brasil - Sul 

3.0 LUGAR: 
a) Tipos e Aspectos do Brasil 
b) Geografia Humana (Política e Econômica) 
c) Visita dos Mestres Franceses. 

D - MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

I - Gerais 
Foram efetivadas todas as medidas necessárias a boa exe- 

cução do Curso, mediante articulação conjunta da Divisão 
Cultural, Divisão de Administração, Divisão de Geografia e 
Secretaria Geral. Foi cumprido o calendário, pré-fixado no 
Regimento do Curso (Documento n.O 5).  

I1 - Financeiras 

Foram pagas 10 bolsas, dentre as 25 previstas e para efei- 
to de remuneração foram consideradas como aula, as aulas 
práticas, os seminários, a correção das provas e secções de pro- 
jeção de filmes e diapositivos comentados. 

As despesas, atendidas com os recurso concedidos ao 
Curso, pela Resolução n.0 655 do Diretório Central, totaliz2,- 
ram em Cr$ 904 182,OO discriminadas como segue: 

Cr$ Cr$ 
Bôlsa de Estudo (10) . . . . . . .  60 000,OO cada 600 000,OO 
Aulas (56) . . . . . . . . . . . . . . . .  6 000,OO " 336 000,OO 
Seminários (3) . . . . . . . . . . . .  6 000,OO " 18 000,OO 
Projeções (2) . . . . . . . . . . . . . .  6 000,OO " 12 000,OO 
Provas (8) . . . . . . . . . . . . . . . .  6 000,OO " 48 000,OO 
Excursões (2 chefias) . . . . . .  10 000,OO " 20 000,OO 
Visitas (2) . . . . . . . . . . . . . . . .  5 000,OO " 10 000,OO 
Conferências (5) . . . . . . . . . .  10 000,OO " 50 000,OO 

A transportar 1 094 000,OO 



Transporte 
Gratificações especiais ao pessoal da Secre- 

taria do Curso. Despesa de transporte da 
Visita ao CPEF do estado da Guanabara 

Despesa de transporte da Excursão . . . . . . . . .  
Despesa com alimentação da Excursão . . . . . .  
Despesa de gasolina na Excursão . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Material Didático 
Refrigerantes, água mineral . . . . . . . . . . . . . . .  
Café aos professores do Curso . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . . . . .  Fitas, diplomas e prêmios 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

E - APOSTILHAS E PUBLICAÇÕES 

Foram distribuídas apostilhas de todas ,as aulas, sendo 
que muitas delas foram elaboradas pela professora Catharina 
Vergolino Dias, baseada em notas de aula. Das 5 conferên- 
cias realizadas, apenas a do professor José Arthur Rios - Ti- 
pos de Propriedade do Brasil, foi possível distribuir o texto, 
conforme está assinalado em Documento do Regimento. 

As demais conferências deixaram de ser distribuídas por 
falta de entrega do texto, até o momento, pelo conferencista. 

Quanto as Publicações, consulte-se documento do Re- 
gimento. 

F - AGRADECIMENTOS 

Parte do êxito alcançado pelo Curso de Férias, 1964, de- 
ve-se sem dúvida a colaboração prestada por outros órgãos, 
fora do Conselho Nacional de Geografia. 

Desta forma, é de justiça apontar, como merecedores de 
Gratidão, a Escola Nacional de Ciências Estatísticas, ao De- 
partamento de Cinema Educativo do MEC, a Indústria e Co- 
mércio de Minérios S/A (ICOMI) ao Centro de Pesquisas e Es- 
tudos Florestais do estado da Guanabara, e a embaixada 
Americana. 




